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APRESENTAÇÃO
A Comissão do Meio Ambiente do Conselho Nacional do Ministério 

Público (CMA/CNMP), atenta ao grande desafio enfrentado pelos mem-
bros do Ministério Público (MP) brasileiro para alcançar a melhoria e a 
transformação da gestão de resíduos no Brasil em uma gestão susten-
tável, a fim de proteger, preservar e melhorar a qualidade do ambiente 
e da saúde pública, abraçou, no ano de 2022, a missão de desenvolver 
um trabalho que objetiva fortalecer a atuação da instituição nessa im-
portante temática.

O Ministério Público, como instituição constitucionalmente incumbida 
de promover a proteção dos direitos difusos e coletivos relacionados ao 
meio ambiente e à saúde pública, atua como um agente de fiscalização 
e fomento da regular implementação da gestão de resíduos no país.

Sabemos que a correta gestão dos resíduos é necessária para pro-
teger a saúde humana, assegurar uma utilização prudente, eficiente e 
racional dos recursos naturais, promover os princípios da economia cir-
cular, incluir no ciclo produtivo um trabalho digno e adequado para os 
catadores de materiais recicláveis, reforçar a utilização da energia re-
novável, reduzir a dependência de recursos importados e proporcionar 
novas oportunidades de mercado baseadas na economia verde. 

Todavia, mesmo diante da relevância do tema para a sociedade e 
para o meio ambiente, o Brasil ainda possui mais de 2,6 mil lixões a céu 
aberto, e mais de 8% do lixo que produz é despejado diretamente na 
natureza3. Durante o ano de 2020, o país alcançou aproximadamen-
te 82,5 milhões de toneladas de resíduos sólidos urbanos gerados, ou 
225.965 toneladas diárias. Com isso, cada brasileiro gerou, em média, 
1,07 kg de resíduo por dia4. Regionalmente, o Sudeste lidera o ranking 
da produção de resíduos com cerca de 113 mil toneladas diárias (50%) e 
460 kg/hab/ano, enquanto a região Norte representa aproximadamente 
4% do total gerado, com cerca de 6 milhões de toneladas/ano e 328 kg/
hab/ano5. 

Das milhares de toneladas de lixo produzidas todos os dias no Brasil, 
cerca de 50% desse valor vai para locais de despejo ilegal. Lixões no 
3 Cf. <https://valor.globo.com/publicacoes/suplementos/noticia/2022/06/06/brasil-ainda-tem-

-26-mil-lixoes-abertos.ghtml>. 
4 ABRELPE. Panorama dos Resíduos Sólidos do Brasil 2021. Disponível em: <https://abrelpe.

org.br/panorama-2021/>. 
5 Ibidem. 
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Brasil geram 27 milhões de toneladas de CO2. Além do ar, o despejo ile-
gal de lixo no meio ambiente causa severos danos ao solo, aos lençóis 
freáticos, rios e mares6.

A legislação brasileira prescreve medidas que visam, como primeira 
prioridade, prevenir a produção de resíduos e prevê igualmente, como 
princípios fundamentais, a reutilização, a reciclagem e as outras formas 
de valorização dos resíduos, e, por conseguinte, a redução da elimina-
ção final desses materiais. Assim, a melhor forma de evitar a produção 
de resíduos é reduzir a quantidade global produzida. A premente ne-
cessidade de encerrar a deposição de resíduos em lixões e encami-
nhar apenas os rejeitos para os aterros sanitários licenciados, em cum-
primento às determinações legais, passa pela implementação de uma 
política integrada que assegure a correta aplicação da hierarquia dos 
resíduos e reforce a transição para a prevenção, incluindo a reutilização, 
e a reciclagem com a obrigatória e essencial inclusão dos catadores de 
materiais recicláveis no processo. 

Para alcançar esses objetivos legais na gestão de resíduos e tornar a 
economia verdadeiramente circular, é necessário que todos os setores 
envolvidos no ciclo de produção, gestão e fiscalização das atividades 
relacionadas aos resíduos tomem medidas adicionais, com ações em 
rede. Esses setores devem se integrar e agir desde a produção até o 
consumo sustentável, centrados em todo o ciclo de vida dos produtos 
para alcançar uma economia descarbonizada e ambientalmente ade-
quada. O envolvimento ativo do Ministério Público brasileiro e a parti-
cipação dos cidadãos, das cooperativas de catadores e das empresas 
são cruciais nesse processo.

Os desafios colocados pela gestão dos resíduos urbanos no Brasil 
são muito grandes e advêm da sua composição extremamente comple-
xa. A relação direta entre os resíduos produzidos e seu depósito irregu-
lar, a elevada visibilidade pública dessa questão e o seu impacto no am-
biente e na saúde humana são fatores que tornam a temática da gestão 
de resíduos de fundamental importância para a atuação do Ministério 
Público brasileiro.

O avanço da gestão de resíduos no Brasil necessita de grande aten-
ção e esforço coletivo do setor produtivo, do governo, da população e 
dos órgãos de fiscalização como forma de alcançar uma efetiva prote-
ção social e do meio ambiente, com o encerramento das práticas inade-
quadas, inclusão digna dos catadores e para que se viabilize a transição 

6 Cf. <https://www.cnnbrasil.com.br/nacional/lixoes-no-brasil-provocam-27-milhoes-de-tone-
ladas-de-co2-no-planeta-diz-estudo/>. 
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rumo a um modelo econômico circular. A atuação sugerida no presente 
material é, portanto, baseada em modelos resolutivos, com foco em par-
cerias interinstitucionais. 

Diante dessa difícil realidade a ser enfrentada pelo Ministério Público 
brasileiro, pelo poder público e pela sociedade civil, o Conselho Nacio-
nal do Ministério Público (CNMP), por meio da sua Comissão do Meio 
Ambiente, reuniu membros do MP de todo o país, com notória especia-
lidade e expertise na atuação de fomento à regular implementação da 
gestão de resíduos e no combate à sua destinação irregular, e formou 
um grupo de estudos (GE) para desenvolver a presente publicação. 

O objetivo do material construído coletivamente pelo GE Resíduos do 
CNMP é o de fortalecer a atividade desenvolvida por membros do MP 
em todo o país, fornecer sugestões de atuação, apresentar exemplos 
práticos bem-sucedidos, propor caminhos mais resolutivos e auxiliar 
na capacitação e atualização sobre pontos inovadores e importantes, 
como a logística reversa. 

Diante da complexa realidade nacional relacionada ao manejo de re-
síduos e considerando que, no Brasil, grande parte dos resíduos produ-
zidos ainda são eliminados em locais que não preenchem os requisitos 
da legislação em vigor, a Comissão do Meio Ambiente do CNMP apre-
senta a publicação “Gestão de Resíduos: Estratégias de Atuação Inte-
rinstitucional”, baseada nas seguintes premissas:

• Fomento, de forma colaborativa, à atuação estratégica e resolutiva 
do Ministério Público, bem como à ampliação da resolução consensual 
de conflitos (Recomendação CNMP nº 54/17 e Resolução nº 118/2014);

• Articulação entre as políticas de resíduos sólidos (Lei nº 12.305/10), 
de saneamento básico (Lei nº 11.445/07), de recursos hídricos, de saúde, 
de meio ambiente, de uso e ocupação do solo, de educação ambiental 
etc.;

• Adoção da ordem de prioridade obrigatória (Art. 9º da LPNRS): não 
geração; redução; reutilização reciclagem; tratamento e disposição final 
ambientalmente adequada dos rejeitos;

• Respeito às peculiaridades regionais e às autonomias dos Ministé-
rios Públicos;

• Utilização de instrumentos jurídicos modernos como o acordo de 
não persecução penal (ANPP) para o encerramento de “lixões”;

• Acompanhamento da implementação da logística reversa;
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• Fortalecimento da inclusão socioprodutiva das cooperativas de ca-
tadores;

• Fomento às parcerias e às atuações interinstitucionais voltadas a 
melhores resultados, bem como de capacitação dos membros e servi-
dores do Ministério Público.

 A intenção da publicação é facilitar, disponibilizar e apresentar, com 
flexibilidade e respeito à independência funcional dos membros do Mi-
nistério Público, meios e caminhos resolutivos de atuação na temática 
da gestão sustentável dos resíduos, abrindo saídas legais atuais para 
os membros e os servidores que atuam na linha de frente e lutam diária 
e arduamente para cumprir a nobre missão institucional de defender o 
ambiente para as presentes e futuras gerações e a saúde pública. 

Durante o desenvolvimento do trabalho ora apresentado, foi preciso 
coragem e força de vontade para abordar a temática, que é delicada e 
difícil, mas não faltou ânimo e disposição no trabalho realizado pelo GE 
Resíduos do CNMP. Por ser um tema interdisciplinar e por possuir múlti-
plos aspectos e elementos interdependentes, foi necessário empreender 
esforços conjuntos, com destaque para os dedicados membros do GE, 
que participaram de reuniões com outras instituições, como a Agência 
Nacional de Águas e Saneamento (ANA), o Ministério do Meio Ambiente, 
o Ministério de Desenvolvimento Regional, e cederam horas de esforço 
para escrever o presente material de apoio. 

O material elaborado contou, ainda, com a participação de convida-
dos com atuação especializada na área que, no desenvolvimento dos 
trabalhos, agregaram suas contribuições de forma a enriquecer seu 
conteúdo.

Com a grata sensação de dever cumprido e com a convicção de que 
esta obra servirá como instrumento para cumprir a honrosa e desafia-
dora função constitucional do Ministério Público, a CMA/CNMP deseja 
levar aos leitores profícuos aprendizados e uma fonte de orientação e 
apoio!

Ótima leitura!

RINALDO REIS LIMA

Conselheiro Nacional do Ministério Público

Presidente da Comissão do Meio Ambiente
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CAPÍTULO I: PLANOS DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS 

Tiago Gonçalves Veras Gomes7

1. Introdução e Justificativa. 2. Microssistema jurídico de 
gestão dos resíduos sólidos. 3. Diretrizes, princípios e ob-
jetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos. 4. Atuação 
do Ministério Público na fiscalização do funcionamento do 
Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resí-
duos Sólidos. 5. Planos de resíduos sólidos. 5.1. Classifica-
ção dos planos de resíduos. 5.2. Plano nacional de resídu-
os sólidos. 5.3. Planos estaduais de resíduos sólidos. 5.4. 
Planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos.  
5.5. Plano de gerenciamento de resíduos sólidos, regulamen-
tação e fiscalização das obrigações dos grandes geradores. 
6. Jurisprudência sobre atuação do Ministério Público visan-
do à fiscalização da elaboração e implementação dos planos 
de resíduos sólidos. 7. Roteiro básico de atuação. 8. Material 
prático de apoio. 9. Conclusão. 10. Anexos.

1. INTRODUÇÃO E JUSTIFICATIVA 
Em matéria de fiscalização da política pública de gestão 

dos resíduos sólidos, nas diferentes fases de seu ciclo, faz-se 
imprescindível a atuação do Ministério Público na tutela do 
meio ambiente e da saúde pública. 

O presente artigo pretende servir de material de apoio para 
atuação dos órgãos de execução do Ministério Público bra-
sileiro na fiscalização da elaboração, execução e efetivida-
de dos planos de resíduos sólidos, com subsídios teóricos e 
práticos para atuação institucional, seja na fase extrajudicial 
(como na instauração e tramitação de procedimentos admi-

7 Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado do Rio de Janeiro. Titular 
da 2ª Promotoria de Justiça de Tutela Coletiva do Núcleo Itaboraí.
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nistrativos e inquéritos civis públicos), seja na fase judicial (como no ajui-
zamento e instrução de ações civis públicas). 

Diante de eventual parcial ou total omissão do poder público na fase 
de implementação da política de elaboração e execução dos planos de 
resíduos sólidos, recomenda-se a tentativa de solução consensual da 
questão, sobretudo por intermédio da celebração de termos de ajusta-
mento de conduta.  

Sobredita consensualidade acha-se em consonância com o atual Mi-
nistério Público resolutivo, que busca efetividade e celeridade em sua 
atuação, em benefício da sociedade, assegurando a garantia do direito 
fundamental de terceira dimensão ao meio ambiente ecologicamente 
equilibrado.  

Como última opção, em não se logrando êxito na solução consensual, 
mantida a omissão do gestor público no cumprimento de suas obriga-
ções legais afetas à gestão dos resíduos sólidos, outro caminho não 
restará ao Ministério senão judicializar a questão, seja no âmbito da tu-
tela coletiva, seja eventualmente em matéria criminal e de improbidade 
administrativa, acaso presentes os elementos dos tipos legais sanciona-
dores.  

Inicialmente, far-se-á breve abordagem sobre o microssistema jurídi-
co de gestão dos resíduos sólidos, diante da multiplicidade de normas 
sobre o tema, pois a proteção dos interesses abrangidos na legislação 
esparsa de regência deve ser manejada como se todos integrassem um 
único diploma normativo. 

Em seguida, expor-se-ão diretrizes, princípios e objetivos da política 
nacional de resíduos sólidos, de maneira a se elucidar que tais parâme-
tros legais devem ser observados pelo gestor em todo ciclo da política 
pública estudada. 

Após, abordar-se-á a atuação do Ministério Público na fiscalização do 
funcionamento do sistema nacional de informações sobre a gestão dos 
resíduos sólidos.  

As principais exigências legais afetas aos planos setoriais de resíduos 
sólidos serão expostas pelos seguintes aspectos: (i) classificação dos 
planos de resíduos; (ii) plano nacional de resíduos sólidos; (iii) planos es-
taduais de resíduos sólidos; (iv) planos municipais de gestão integrada 
de resíduos sólidos; (v) plano de gerenciamento de resíduos sólidos. 
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No item seguinte, com objetivo de respaldar o membro do MP, a ju-
risprudência compilada sobre atuação do Ministério Público em matéria 
de fiscalização da elaboração e implementação dos planos de resíduos 
sólidos será oferecida. 

Com o viés de oferecer ao Promotor de Justiça subsídios que cola-
borem com sua atuação prática no front, exibe-se um roteiro básico de 
atuação, respeitadas as peculiaridades locais e regionais, bem como o 
princípio da independência funcional, com objetivo de fomentar a atu-
ação do Ministério Público com observância do princípio da unidade 
institucional. 

Também no propósito de colaborar com a celeridade e segurança ju-
rídica na instauração, instrução e conclusão de procedimentos levados 
a cabo pelos órgãos de execução, a título de sugestão e contribuição, 
será entregue roteiro básico de atuação ministerial no acompanhamen-
to da política pública de gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos, 
especificamente no que tange aos planos setoriais de resíduos sólidos. 
Para concretização de tal roteiro, material prático de apoio fora anexado 
neste trabalho.

Finalmente, conclui-se com destaque para os principais pontos de 
atenção a serem observados pelo membro do Ministério Público e com 
o fomento a uma atuação proativa e resolutiva. Busca-se o diálogo inte-
rinstitucional com órgãos e entes públicos, iniciativa privada e socieda-
de civil, visando à tutela do meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

2. MICROSSISTEMA JURÍDICO DE GESTÃO 
DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

Parte-se da circunstância de que as definições de resíduos sólidos 
e de tutela do meio ambiente pela adequada gestão desses resíduos 
acham-se presentes em diversas leis e atos normativos, como se passa 
a examinar.

 A norma ABNT NBR 10004:2004 definiu resíduos sólidos da seguinte 
maneira: 

Resíduos nos estados sólido e semi-sólido, que resultam 
de atividades de origem industrial, doméstica, hospitalar, 
comercial, agrícola, de serviços e de varrição. Ficam 
incluídos nesta definição os lodos provenientes de 
sistemas de tratamento de água, aqueles gerados em 
equipamentos e instalações de controle de poluição, 
bem como determinados líquidos cujas particularidades 
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tornem inviável o seu lançamento na rede pública de 
esgotos ou corpos de água, ou exijam para isso soluções 
técnica e economicamente inviáveis em face à melhor 
tecnologia disponível. 

Por sua vez, a Lei nº 12.305/2010, que institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, conceitua, em seu art. 3º, XVI, o seguinte:

Resíduos sólidos: material, substância, objeto ou bem 
descartado resultante de atividades humanas em 
sociedade, a cuja destinação final se procede, se propõe 
proceder ou se está obrigado a proceder, nos estados 
sólido ou semissólido, bem como gases contidos em 
recipientes e líquidos cujas particularidades tornem 
inviável o seu lançamento na rede pública de esgotos ou 
em corpos d’água, ou exijam para isso soluções técnica ou 
economicamente inviáveis em face da melhor tecnologia 
disponível. 

Assim, os resíduos sólidos são provenientes dos descartes de mate-
riais e substâncias que não possuem serventia para quem o descartou. 
Contudo, isso não significa a inutilidade do material, tendo em vista que 
ainda poderá ser transformado, reciclado, reutilizado ou até mesmo tra-
tado. 

Nesse contexto, em matéria de hierarquização de alternativas para o 
gerenciamento dos resíduos sólidos, a Lei nº 12.305/2010, em seu Art. 
9º, prevê que, 

na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos, deve ser 
observada a seguinte ordem de prioridade: não geração, 
redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resídu-
os sólidos e disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos.  

Veja-se que, no âmbito infralegal, nosso ordenamento jurídico reforça 
a necessidade de hierarquização setorial dos resíduos sólidos, como se 
vê na Resolução CONAMA nº 307/2002, que estabelece diretrizes, cri-
térios e procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil8. 

Merece gizar, ainda, que a Lei nº 11.445/2007 estabelece as diretri-
zes nacionais para o saneamento básico e cria o Comitê Interministerial 
de Saneamento Básico, a definir as quatro dimensões de saneamento 
básico, da seguinte forma: a) abastecimento de água potável; b) esgo-

8 O art. 4º, caput, da Resolução CONAMA nº 307/2002 dispõe que “Os geradores deverão ter 
como objetivo prioritário a não geração de resíduos e, secundariamente, a redução, a reutiliza-
ção, a reciclagem, o tratamento dos resíduos sólidos e a disposição final ambientalmente ade-
quada dos rejeitos” (Redação dada ao caput pela Resolução CONAMA nº 448, de 18.01.2012, 
DOU 19.01.2012).
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tamento sanitário; c) limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos; d) 
drenagem e manejo das águas pluviais urbanas. 

Nesse sentido, o Art. 3º da citada lei considera saneamento básico 
o conjunto de serviços públicos, infraestruturas e instalações operacio-
nais das quatro dimensões citadas, sendo que destaca que a limpeza 
urbana e manejo de resíduos sólidos constituem atividades e a dispo-
nibilização e manutenção de infraestruturas e instalações operacionais 
de coleta, varrição manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, 
transporte, transbordo, tratamento e destinação final ambientalmente 
adequada dos resíduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza 
urbana. 

O Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010, que regulamenta a Lei nº 
11.445/2007, também traz o conceito de manejo de resíduos sólidos, de 
forma detalhada. Em seu art. 12, o mencionado decreto considera como 
serviços públicos de manejo de resíduos sólidos as atividades de coleta 
e transbordo, transporte, triagem para fins de reutilização ou reciclagem, 
tratamento, inclusive por compostagem, e disposição final dos resíduos 
domésticos, dos resíduos originários de atividades  comerciais, indus-
triais e outros serviços e dos resíduos originários dos serviços públicos 
de limpeza pública urbana.

Assim, diante da evidente multiplicidade de normas sobre o tema 
gestão dos resíduos sólidos, aplica-se, do ponto de vista operacional, a 
técnica de microssistema jurídico, de maneira que a proteção dos inte-
resses abrangidos na legislação esparsa de regência é manejada como 
se todos integrassem um único diploma normativo.

Dá-se relevo, a seguir, às principais leis e atos normativos sobre o 
tema. 

A Lei nº 12.305/2010, em linhas gerais, institui a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos. Tal lei dispõe sobre seus princípios, objetivos e ins-
trumentos, bem como sobre as diretrizes relativas à gestão integrada e 
ao gerenciamento de resíduos sólidos, incluídos os perigosos, as res-
ponsabilidades dos geradores e do poder público e aos instrumentos 
econômicos aplicáveis. 

O Decreto Federal nº 10.936/2022 regulamenta a Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, instituída pela Lei nº 12.305/2010. Tal Decreto trata 
das responsabilidades dos geradores de resíduos sólidos e do poder 
público. 
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Nesse contexto, sublinha-se a coleta seletiva e a logística reversa. 
O Programa Nacional de Logística Reversa constitui instrumento de 
desenvolvimento econômico e social caracterizado pelo conjunto de 
ações, de procedimentos e de meios destinados a viabilizar a coleta e a 
restituição dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveita-
mento, em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou para outra desti-
nação final ambientalmente adequada. O ato normativo em tela dispõe, 
ainda, sobre as diretrizes aplicáveis à gestão e ao gerenciamento dos 
resíduos sólidos, a participação dos catadores de materiais recicláveis 
e reutilizáveis, os planos de resíduos sólidos, os resíduos perigosos, o 
sistema nacional de informações sobre a gestão dos resíduos sólidos, 
a educação ambiental na gestão dos resíduos sólidos, as condições de 
acesso a recursos e os instrumentos econômicos. 

Ressalta-se a existência da Lei nº 11.445/2007, que estabelece as di-
retrizes nacionais para o saneamento básico. Tal lei foi regulamentada 
pelo Decreto nº 7.217, de 21 de junho de 2010. 

Por derradeiro, há de se acentuar a edição da Lei nº 14.026/2020, que 
atualiza o marco legal do saneamento básico e altera a Lei nº 9.984, de 
17 de julho de 2000, para atribuir à Agência Nacional de Águas e Sa-
neamento Básico (ANA) competência para editar normas de referência 
sobre o serviço de saneamento; a Lei nº 10.768, de 19 de novembro de 
2003, para alterar o nome e as atribuições do cargo de Especialista em 
Recursos Hídricos; a Lei nº 11.107, de 6 de abril de 2005, para vedar a 
prestação por contrato de programa dos serviços públicos de que trata 
o art. 175 da Constituição Federal; a Lei nº 11.445, de 5 de janeiro de 
2007, para aprimorar as condições estruturais do saneamento básico 
no País; a Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, para tratar dos prazos 
para a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; a Lei nº 
13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole), para estender 
seu âmbito de aplicação às microrregiões; e a Lei nº 13.529, de 4 de 
dezembro de 2017, para autorizar a União a participar de fundo com a 
finalidade exclusiva de financiar serviços técnicos especializados. 

3. DIRETRIZES, PRINCÍPIOS E OBJETIVOS DA POLÍTICA 
NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) reúne o conjunto de 
princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados 
pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime de cooperação 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/lei%2014.026-2020?OpenDocument
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com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à 
gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos  
resíduos sólidos9. 

Diante da evidente transversalidade sobre o tema, a PNRS integra a 
Política Nacional do Meio Ambiente e articula-se com a Política Nacional 
de Educação Ambiental e com a Política Federal de Saneamento Básico10.

Os princípios da PNRS estão previstos no art. 6º da pela Lei nº 
12.305/201011, merecendo destaque, na atuação do membro do Ministé-
rio Público, a necessidade de observância da visão sistêmica, na gestão 
dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, social, cul-
tural, econômica, tecnológica e de saúde pública; a cooperação entre 
as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais 
segmentos da sociedade; e o reconhecimento do resíduo sólido reuti-
lizável e reciclável como um bem econômico e de valor social, gerador 
de trabalho e renda e promotor de cidadania.

O Promotor de Justiça, na condução de seus procedimentos sobre re-
síduos sólidos, deve ter em mente os objetivos da PNRS12 elencados no 

9 Art. 4º, da Lei nº 12.305/2010.
10 Art. 5º, da Lei nº 12.305/2010.
11 O art. 6º, da Lei nº 12.305/2010, dispõe que são princípios da Política Nacional de Resíduos 

Sólidos: 
I - a prevenção e a precaução; 
II - o poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 
III - a visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as variáveis ambiental, 
social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde pública; 
IV - o desenvolvimento sustentável; 
V - a ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, a preços competitivos, 
de bens e serviços qualificados que satisfaçam as necessidades humanas e tragam qualidade 
de vida e a redução do impacto ambiental e do consumo de recursos naturais a um nível, no 
mínimo, equivalente à capacidade de sustentação estimada do planeta; 
VI - a cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor empresarial e demais 
segmentos da sociedade; 
VII - a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
VIII - o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e 
de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania; 
IX - o respeito às diversidades locais e regionais; 
X - o direito da sociedade à informação e ao controle social; 
XI - a razoabilidade e a proporcionalidade. 

12 O art. 7º da Lei nº 12.305/2010 prevê: São objetivos da Política Nacional de Resíduos Sólidos: 
I - proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 
II - não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos resíduos sólidos, bem como 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos; 
III - estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços; 
IV - adoção, desenvolvimento e aprimoramento de tecnologias limpas como forma de minimi-
zar impactos ambientais; 
V - redução do volume e da periculosidade dos resíduos perigosos; 

 VI - incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e 
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art. 7º da citada lei, em especial a gestão integrada de resíduos sólidos 
e a articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas 
com o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira 
para a gestão integrada de resíduos sólidos.

A presente nota técnica trata especificamente do instrumento da 
PNRS13 consistente nos planos de resíduos sólidos, como será visto nos 
próximos itens.

insumos derivados de materiais recicláveis e reciclados; 
 VII - gestão integrada de resíduos sólidos; 
 VIII - articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas com o setor empresarial, 

com vistas à cooperação técnica e financeira para a gestão integrada de resíduos sólidos; 
 IX - capacitação técnica continuada na área de resíduos sólidos; 
 X - regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da prestação dos serviços 

públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, com adoção de mecanismos ge-
renciais e econômicos que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como 
forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, observada a Lei nº 11.445, de 
2007; 

 XI - prioridade, nas aquisições e contratações governamentais, para: 
 a) produtos reciclados e recicláveis; 
 b) bens, serviços e obras que considerem critérios compatíveis com padrões de consumo social 

e ambientalmente sustentáveis; 
 XII - integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações que envolvam 

a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
 XIII - estímulo à implementação da avaliação do ciclo de vida do produto; 
 XIV - incentivo ao desenvolvimento de sistemas de gestão ambiental e empresarial voltados 

para a melhoria dos processos produtivos e ao reaproveitamento dos resíduos sólidos, incluídos 
a recuperação e o aproveitamento energético; 

 XV - estímulo à rotulagem ambiental e ao consumo sustentável. 
13 Dispõe o art. 8º, da citada lei: São instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos, entre 

outros: 
 I - os planos de resíduos sólidos; 
 II - os inventários e o sistema declaratório anual de resíduos sólidos; 
 III - a coleta seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relacionadas à im-

plementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 
 IV - o incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de asso-

ciação de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis; 
 V - o monitoramento e a fiscalização ambiental, sanitária e agropecuária; 
 VI - a cooperação técnica e financeira entre os setores público e privado para o desenvolvimen-

to de pesquisas de novos produtos, métodos, processos e tecnologias de gestão, reciclagem, 
reutilização, tratamento de resíduos e disposição final ambientalmente adequada de rejeitos; 

 VII - a pesquisa científica e tecnológica; 
 VIII - a educação ambiental; 
 IX - os incentivos fiscais, financeiros e creditícios; 
 X - o Fundo Nacional do Meio Ambiente e o Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e 

Tecnológico; 
 XI - o Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir); 
 XII - o Sistema Nacional de Informações em Saneamento Básico (Sinisa); 
 XIII - os conselhos de meio ambiente e, no que couber, os de saúde; 
 XIV - os órgãos colegiados municipais destinados ao controle social dos serviços de resíduos 

sólidos urbanos; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
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Em relação às diretrizes da PNRS, a própria legislação trouxe critérios 
de hierarquização na gestão e gerenciamento de resíduos sólidos14, de 
maneira que deve ser observada a seguinte ordem de prioridade: não 
geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos só-
lidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. 

Importante mencionar, ainda, que as diretrizes estabelecidas no Plano 
Nacional de Resíduos Sólidos visam estruturar o setor público na gestão 
dos resíduos sólidos, bem como nortear a integração da União, Estados, 
Distrito Federal e Municípios, a fim de mitigar os danos ambientais e 
proteger a saúde pública. 

4. ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO NA FISCALIZAÇÃO DO 
FUNCIONAMENTO DO SISTEMA NACIONAL DE INFORMAÇÕES 
SOBRE A GESTÃO DOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

Em matéria de definição de competência, a Lei nº 12.305/2010 dispõe 
que incumbe ao Distrito Federal e aos Municípios a gestão integrada 
dos resíduos sólidos gerados nos respectivos territórios, sem prejuízo 
das competências de controle e fiscalização dos órgãos federais e es-
taduais do SISNAMA, do SNVS e do SUASA, bem como da responsabi-
lidade do gerador pelo gerenciamento de resíduos15.

Por sua vez, cabe aos Estados16:  I - promover a integração da orga-
nização, do planejamento e da execução das funções públicas de inte-
resse comum relacionadas à gestão dos resíduos sólidos nas regiões 
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, nos termos da 

 XV - o Cadastro Nacional de Operadores de Resíduos Perigosos; 
 XVI - os acordos setoriais; 
 XVII - no que couber, os instrumentos da Política Nacional de Meio Ambiente, entre eles: 
 a) os padrões de qualidade ambiental; 
 b) o Cadastro Técnico Federal de Atividades Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de 

Recursos Ambientais; 
 c) o Cadastro Técnico Federal de Atividades e Instrumentos de Defesa Ambiental; 
 d) a avaliação de impactos ambientais; 
 e) o Sistema Nacional de Informação sobre Meio Ambiente (Sinima); 
 f) o licenciamento e a revisão de atividades efetiva ou potencialmente poluidoras; 
 XVIII - os termos de compromisso e os termos de ajustamento de conduta; 
 XIX - o incentivo à adoção de consórcios ou de outras formas de cooperação entre os entes 

federados, com vistas à elevação das escalas de aproveitamento e à redução dos custos envol-
vidos. 

14 Art. 9º da Lei nº 12.305/2010.
15 Art. 10, da Lei nº 12.305/2010.
16 Art. 11, da Lei nº 12.305/2010.
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lei complementar estadual prevista no § 3º do art. 25 da Constituição 
Federal;  II - controlar e fiscalizar as atividades dos geradores sujeitas a 
licenciamento ambiental pelo órgão estadual do SISNAMA. 

Nesse contexto, destaca-se que a atuação do Estado, em consonân-
cia com os princípios da PNRS, “deve apoiar e priorizar as iniciativas do 
Município de soluções consorciadas ou compartilhadas entre 2 (dois) ou 
mais Municípios, bem como a necessária integração das associações e 
cooperativas de materiais recicláveis”. Trata-se da regionalização no ge-
renciamento dos resíduos sólidos, providência que deve ser fomentada 
e fiscalizada pelo Ministério Público, eis que, potencialmente, represen-
ta ganhos ao meio ambiente e à saúde pública, além de possivelmente 
não impactar de forma negativa o aspecto financeiro e orçamentário 
dos entes envolvidos.  

Para que haja maior colaboração, articulação e cooperação entre os 
atores públicos integrantes do PNRS, é imprescindível que o membro 
do Ministério Público, por meio de procedimento próprio (seja proce-
dimento administrativo instaurado para acompanhar a política pública, 
seja inquérito civil caso haja prévia notícia de ilegalidade, ainda que 
por omissão), cobre do gestor (seja qual for o ente federativo: União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios) o cumprimento de sua 
obrigação legal de organização e manutenção, de forma conjunta, do 
Sistema Nacional de Informações sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos 
(SINIR), articulado com o Sistema Nacional de Informações em Sanea-
mento (SINISA) e o Sistema Nacional de Informações em Meio Ambien-
te (SINIMA)17. 

Ademais, deverá o Promotor de Justiça fiscalizar se os Estados, Dis-
trito Federal e Municípios estão cumprindo sua obrigação legal de for-
necer ao órgão federal responsável pela coordenação do SINIR todas 
as informações necessárias sobre os resíduos sob sua esfera de com-
petência, na forma e na periodicidade estabelecidas em regulamento. 

Veja-se modelo de portaria de instauração de inquérito civil sobre o 
tema em anexo.

Como material de apoio ao membro do Parquet, que pode, inclusi-
ve, ser compartilhado com o gestor a título de colaboração, segue, em 
anexo, o manual para fornecimento de dados e informações no sistema 
nacional de informações sobre a gestão dos resíduos sólidos (SINIR), 
disponibilizado pelo Ministério do Meio Ambiente em 2019.

17 Art. 12 da Lei nº 12.305/2010.
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5. PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS
Como visto, a legislação de regência estabeleceu como um dos ins-

trumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos os planos de resídu-
os sólidos, que serão a seguir abordados.

5.1. CLASSIFICAÇÃO DOS PLANOS DE RESÍDUOS

Os planos de resíduos sólidos são classificados da seguinte forma:18

I - Plano Nacional de Resíduos Sólidos; 

II - Planos estaduais de resíduos sólidos; 

III - Planos microrregionais de resíduos sólidos e os planos de resídu-
os sólidos de regiões metropolitanas ou aglomerações urbanas; 

IV - Planos intermunicipais de resíduos sólidos; 

V - Planos municipais de gestão integrada de resíduos sólidos; 

VI - Planos de gerenciamento de resíduos sólidos. 

Em matéria de elaboração e execução dos planos de resíduos sóli-
dos, deve o Promotor de Justiça ter especial atenção para fiscalizar se 
o poder público está cumprindo seu dever legal de assegurar a ampla 
publicidade ao seu conteúdo, bem como viabilizar o controle social em 
sua formulação, implementação e operacionalização19. 

5.2. PLANO NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

É atribuição do Ministério Público Federal fiscalizar a elaboração, pela 
União, sob a coordenação do Ministério do Meio Ambiente, do Plano 
Nacional de Resíduos Sólidos, com vigência por prazo indeterminado e 
horizonte de 20 (vinte) anos. 

Ademais, sugere-se ao Parquet federal verificar se tal plano vem sen-
do atualizado a cada 4 (quatro) anos, diante das novas dinâmicas sociais 
e econômicas, que impactam diretamente toda a cadeia de gestão dos 
resíduos sólidos. As atualizações do Plano Nacional de Resíduos Sóli-
dos devem observar o procedimento previsto no art. 48 do Decreto nº 
10.936/2022, que regulamenta a Lei nº 12.305/2010.

18 Art. 14 da Lei nº 12.305/2010.
19 Art. 14, parágrafo único, da Lei nº 12.305/2010.
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Nessa linha do exercício do controle de legalidade, alvitra-se que o 
MPF fiscalize se a União incluiu no plano nacional de resíduos sólidos o 
seguinte conteúdo mínimo20: 

I - Diagnóstico da situação atual dos resíduos sólidos; 

II - Proposição de cenários, incluindo tendências internacionais e ma-
croeconômicas; 

III - Metas de redução, reutilização, reciclagem, entre outras, com vis-
tas a reduzir a quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para 
disposição final ambientalmente adequada; 

IV - Metas para o aproveitamento energético dos gases gerados nas 
unidades de disposição final de resíduos sólidos; 

V - Metas para a eliminação e recuperação de lixões, associadas à 
inclusão social e à emancipação econômica de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis; 

VI - Programas, projetos e ações para o atendimento das metas pre-
vistas; 

VII - Normas e condicionantes técnicas para o acesso a recursos da 
União, para a obtenção de seu aval ou para o acesso a recursos admi-
nistrados, direta ou indiretamente, por entidade federal, quando desti-
nados a ações e programas de interesse dos resíduos sólidos; 

VIII - Medidas para incentivar e viabilizar a gestão consorciada ou 
compartilhada dos resíduos sólidos, com a participação, integração e 
contratação das associações e cooperativas de resíduos recicláveis; 

IX - Diretrizes para o planejamento e demais atividades de gestão de 
resíduos sólidos das regiões integradas de desenvolvimento instituídas 
por lei complementar, bem como para as áreas de especial interesse 
turístico; 

X - Normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, quando 
couber, de resíduos; 

XI - Meios a serem utilizados para o controle e a fiscalização, no âm-
bito nacional, de sua implementação e operacionalização, assegurado 
o controle social;

20 Art. 15 da Lei nº 12.305/2010.
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O procedimento a ser adotado na elaboração do Plano Nacional de 
Resíduos Sólidos está previsto no art. 46 do Decreto nº 10.936/2022.

De acordo com o citado decerto, caberá ao CONAMA monitorar a 
execução do Plano Nacional de Resíduos Sólidos e sugerir os aperfei-
çoamentos necessários.

Finalmente, sugere-se que o MPF tenha especial atenção em sua fis-
calização do Plano Nacional de Resíduos Sólidos no que concerne ao 
imprescindível processo de mobilização e participação social, incluindo 
a realização de audiências e consultas públicas. 

Nesse contexto, merece destaque a importância de todo o Ministério 
Público brasileiro em assegurar aos cidadãos seu direito de acesso à 
informação, cobrando da Administração Pública, em todos os níveis, pu-
blicidade, transparência e accountability.

Como corolário do princípio democrático no Estado de Direito Am-
biental (ou Estado Ecológico de Direito  ou  Estado Socioambiental de 
Direito – Environmental Rule of Law), o direito à informação ambiental 
deve ser o mais amplo possível. Nesse sentido vem decidindo o Supe-
rior Tribunal de Justiça21, que, inclusive, fixou as seguintes teses:

Tese A) O direito de acesso à informação no Direito 
Ambiental brasileiro compreende:
i) o dever de publicação, na internet, dos documentos 
ambientais detidos pela Administração não sujeitos a 
sigilo (transparência ativa);
ii) o direito de qualquer pessoa e entidade de requerer 
acesso a informações ambientais específicas não 
publicadas (transparência passiva); e
iii) direito a requerer a produção de informação 
ambiental não disponível para a Administração 
(transparência reativa);
Tese B) Presume-se a obrigação do Estado em 
favor da  transparência  ambiental, sendo ônus da 
Administração justificar seu descumprimento, sempre 
sujeita a controle judicial, nos seguintes termos: 
i) na  transparência  ativa, demonstrando razões 
administrativas adequadas para a opção de não publicar;
ii) na  transparência  passiva, de enquadramento da 
informação nas razões legais e taxativas de sigilo; e
iii) na transparência ambiental reativa, da irrazoabilidade 
da pretensão de produção da informação inexistente.

21 STJ: 1ª Seção. REsp 1857098-MS, Rel. Min. Og Fernandes, julgado em 11/05/2022 (Tema 
IAC 13. Info 737).
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5.3. PLANOS ESTADUAIS DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

Como se sabe, a elaboração de plano estadual de resíduos sólidos é 
condição para os Estados terem acesso a recursos da União, ou por ela 
controlados, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à 
gestão de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados por incentivos 
ou financiamentos de entidades federais de crédito ou fomento para tal 
finalidade. 

Em um momento em que muitos Estados da federação passam por di-
ficuldades orçamentárias e financeiras, a elaboração de plano estadual 
de resíduos sólidos é medida que, a um só tempo, atende aos objetivos 
de tutela do meio ambiente e possibilita o acesso a recursos da União. 

Nesse contexto, estabelece o texto legal que serão priorizados em tal 
acesso aos recursos da União os Estados que instituírem microrregiões, 
consoante o § 3º do Art. 25 da Constituição Federal, para integrar a or-
ganização, o planejamento e a execução das ações a cargo de Municí-
pios limítrofes na gestão dos resíduos sólidos.   

Sem prejuízo da responsabilidade dos geradores de resíduos, essas 
microrregiões abrangem atividades de coleta seletiva, recuperação e 
reciclagem, tratamento e destinação final dos resíduos sólidos urbanos,  
gestão de resíduos de construção civil, de serviços de transporte, de 
serviços de saúde, agrossilvopastoris ou outros resíduos, de acordo 
com as peculiaridades microrregionais.  

No que tange à vigência, os planos estaduais de resíduos sólidos se-
rão elaborados por prazo indeterminado, abrangendo todo o território 
do Estado, com horizonte de atuação de 20 (vinte) anos e revisões a 
cada 4 (quatro) anos. 

No que concerne ao conteúdo mínimo desses planos estaduais de 
resíduos sólidos, sugere-se aos Ministérios Públicos estaduais que fis-
calizem se os Estados observaram: 

I - Diagnóstico, incluída a identificação dos principais fluxos 
de resíduos no Estado e seus impactos socioeconômicos 
e ambientais;   

II - Proposição de cenários;   

III - Metas de redução, reutilização, reciclagem, 
entre outras, com vistas a reduzir a quantidade de 
resíduos e rejeitos encaminhados para disposição final 
ambientalmente adequada; 



29
GESTÃO DE RESÍDUOS: ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO INTERINSTITUCIONAL

IV - Metas para o aproveitamento energético dos gases 
gerados nas unidades de disposição final de resíduos 
sólidos;   

V - Metas para a eliminação e recuperação de lixões, 
associadas à inclusão social e à emancipação econômica 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;   

VI - Programas, projetos e ações para o atendimento das 
metas previstas;   

VII - Normas e condicionantes técnicas para o acesso 
a recursos do Estado, para a obtenção de seu aval ou 
para o acesso de recursos administrados, direta ou 
indiretamente, por entidade estadual, quando destinados 
a ações e programas de interesse dos resíduos sólidos;   

VIII - Medidas para incentivar e viabilizar a gestão 
consorciada ou compartilhada dos resíduos sólidos, com  
participação, integração e contratação das associações e 
cooperativas de resíduos recicláveis;  

IX - Diretrizes para o planejamento e demais atividades 
de gestão de resíduos sólidos de regiões metropolitanas, 
aglomerações urbanas e microrregiões;   

X - Normas e diretrizes para a disposição final de rejeitos e, 
quando couber, de resíduos, respeitadas as disposições 
estabelecidas em âmbito nacional;   

XI - Previsão, em conformidade com os demais 
instrumentos de planejamento territorial, especialmente 
o zoneamento ecológico-econômico e o zoneamento 
costeiro, de:   

a) Zonas favoráveis para a localização de unidades de 
tratamento de resíduos sólidos ou de disposição final de 
rejeitos;   

b) Áreas degradadas em razão de disposição inadequada 
de resíduos sólidos ou rejeitos a serem objeto de 
recuperação ambiental.  

XII - Meios a serem utilizados para o controle e a 
fiscalização, no âmbito estadual, de sua implementação e 
operacionalização, assegurado o controle social.   

Sem prejuízo dos planos estaduais de resíduos sólidos, como já res-
saltado, os Estados poderão elaborar planos microrregionais de resí-
duos sólidos, bem como planos específicos direcionados às regiões 
metropolitanas ou às aglomerações urbanas, obrigatoriamente com a 
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participação dos Municípios envolvidos, que mantêm suas demais obri-
gações legais.    

Ressalta-se que esse plano microrregional de resíduos sólidos deve 
atender ao previsto para o plano estadual e estabelecer soluções inte-
gradas para a coleta seletiva, a recuperação e a reciclagem, o tratamen-
to, a destinação final dos resíduos sólidos urbanos e, consideradas as 
peculiaridades microrregionais, outros tipos de resíduos.   

O cumprimento de toda essa sistemática legal de obrigações do Esta-
do deve ser acompanhado pelo Ministério Público, haja vista que, uma 
vez criado o plano microrregional, o Estado não terá discricionariedade, 
e, sim, obrigatoriedade de cumprir as determinações legais.   

A margem de oportunidade e conveniência do administrador público 
ocorre com base em discricionariedade técnica sobre a forma de cum-
prir as obrigações legais que lhes são vinculantes. 

5.4. PLANOS MUNICIPAIS DE GESTÃO INTEGRADA DE RESÍDUOS SÓLIDOS 

A demandar uma atuação proativa em cada cidade brasileira, suge-
re-se aos Promotores de Justiça que dispensem especial atenção à ati-
vidade de fiscalização da legalidade e efetividade da elaboração, exe-
cução e revisão dos planos municipais de gestão integrada de resíduos 
sólidos, observadas as peculiaridades ambientais, sociais e econômicas 
locais. 

Tal como ocorre com os Estados, a elaboração de plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos é condição para o Distrito Federal 
e os Municípios terem acesso a recursos da União, ou por ela controla-
dos, destinados a empreendimentos e serviços relacionados à limpeza 
urbana e ao manejo de resíduos sólidos, ou para serem beneficiados 
por incentivos ou financiamentos de entidades federais de crédito ou 
fomento para tal finalidade.  

Nesse contexto, destaca-se que serão priorizados, no acesso aos ci-
tados recursos da União, os Municípios que22 (i) optarem por soluções 
consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, incluí-
da a elaboração e a implementação de plano intermunicipal, ou que se 
inserirem de forma voluntária nos planos microrregionais de resíduos 
sólidos; (ii) implantarem a coleta seletiva com a participação de coope-

22 Art. 18 da Lei nº 12.305/2010.
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rativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reuti-
lizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. 

Na fiscalização da efetividade da política pública ora em análise, alvi-
tra-se aos Promotores de Justiça que cobrem dos gestores municipais 
o cumprimento do seguinte conteúdo mínimo do plano municipal de 
gestão integrada de resíduos sólidos23: 

I - Diagnóstico da situação dos resíduos sólidos gerados 
no respectivo território, contendo a origem, o volume, a 
caracterização dos resíduos e as formas de destinação e 
disposição final adotadas; 

II - Identificação de áreas favoráveis para 
disposição final ambientalmente adequada de 
rejeitos, observado o plano diretor de que trata o   
§ 1º do art. 182 da Constituição Federal e o zoneamento 
ambiental, se houver; 

III - Identificação das possibilidades de implantação de 
soluções consorciadas ou compartilhadas com outros 
Municípios, considerando, nos critérios de economia 
de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as 
formas de prevenção dos riscos ambientais; 

IV - Identificação dos resíduos sólidos e dos geradores 
sujeitos a plano de gerenciamento específico nos termos 
do art. 20 ou a sistema de logística reversa na forma do 
art. 33, observadas as disposições desta Lei e de seu 
regulamento, bem como as normas estabelecidas pelos 
órgãos do SISNAMA e do SNVS; 

V - Procedimentos operacionais e especificações 
mínimas a serem adotados nos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, incluída 
a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos 
e observada a Lei nº 11.445, de 2007; 

VI - Indicadores de desempenho operacional e ambiental 
dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos; 

VII - Regras para o transporte e outras etapas do 
gerenciamento de resíduos sólidos de que trata o art. 20, 
observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do 
SISNAMA e do SNVS e demais disposições pertinentes 
da legislação federal e estadual; 

VIII - Definição das responsabilidades quanto à sua 
implementação e operacionalização, incluídas as etapas 

23 Art. 19 da Lei nº 12.305/2010.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
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do plano de gerenciamento de resíduos sólidos a que se 
refere o art. 20 a cargo do poder público; 

IX - Programas e ações de capacitação técnica voltados 
para sua implementação e operacionalização; 

X - Programas e ações de educação ambiental que 
promovam a não geração, a redução, a reutilização e 
a reciclagem de resíduos sólidos e a valorização dos 
catadores de materiais recicláveis;

XI - Programas e ações para a efetiva participação, 
integração, contratação e pagamento pelos serviços 
prestados pelas associações e cooperativas de catadores 
de resíduos sólidos;

XII - Mecanismos para a criação de fontes de negócios, 
emprego e renda, mediante a valorização dos resíduos 
sólidos; 

XIII - Sistema de cálculo dos custos da prestação dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, bem como a forma de cobrança desses 
serviços, observada a Lei nº 11.445, de 2007; 

XIV - Metas de redução, reutilização, coleta seletiva 
e reciclagem, entre outras, com vistas a reduzir a 
quantidade de rejeitos encaminhados para disposição 
final ambientalmente adequada; 

XV - Descrição das formas e dos limites da participação 
do poder público local na coleta seletiva e na logística 
reversa, respeitado o disposto no art. 33, e de outras 
ações relativas à responsabilidade compartilhada pelo 
ciclo de vida dos produtos; 

XVI - Meios a serem utilizados para o controle e a 
fiscalização, no âmbito local, da implementação e 
operacionalização dos planos de gerenciamento de 
resíduos sólidos de que trata o art. 20 e dos sistemas de 
logística reversa previstos no art. 33; 

XVII - Ações preventivas e corretivas a serem praticadas, 
incluindo programa de monitoramento; 

XVIII - Identificação dos passivos ambientais relacionados 
aos resíduos sólidos, incluindo áreas contaminadas, e 
respectivas medidas saneadoras; 

XIX - Periodicidade de sua revisão, observado 
prioritariamente o período de vigência do plano plurianual 
municipal;

XX - Periodicidade de sua revisão, observado o período 
máximo de 10 (dez) anos.     

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
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Do conteúdo obrigatório para o plano municipal de resíduos sólidos, 
como se vê do art. 19, IV, XV e XVI, da Lei nº 12.305/2010, é se suma 
importância que o Promotor de Justiça fomente e fiscalize a inclusão 
do sistema de logística reversa, como instrumento de desenvolvimento 
econômico e social caracterizado por um conjunto de ações, procedi-
mentos e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição dos resí-
duos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo 
ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmen-
te adequada. Diante da importância e da atualização legislativa sobre o 
tema, a logística reserva será objeto de tópico autônomo neste trabalho.

Como se sabe, a gestão dos resíduos sólidos constitui uma das qua-
tro dimensões do saneamento básico, razão pela qual o plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos pode estar inserido no plano 
de saneamento básico previsto no art. 19 da Lei nº 11.445, de 2007, res-
peitado o conteúdo mínimo exposto acima.

Os Municípios com menos de 20.000 (vinte mil) habitantes terão seu 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos com conteúdo 
simplificado, exceto para os Municípios: (i) integrantes de áreas de es-
pecial interesse turístico; (ii) inseridos na área de influência de empreen-
dimentos ou atividades com significativo impacto ambiental de âmbito 
regional ou nacional;  (iii) cujo território abranja, total ou parcialmente, 
Unidades de Conservação. 

Evidentemente, diante da natureza e dos impactos ambientais dos 
empreendimentos consistentes em aterros sanitários e de outras infra-
estruturas e instalações operacionais integrantes do serviço público de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, a existência de plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não exime o Municí-
pio ou o Distrito Federal do licenciamento ambiental de órgão compe-
tente do SISNAMA. 

Sugere-se, ainda, que o Promotor de Justiça fiscalize se o conteúdo 
do plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos está dispo-
nibilizado para o Sinir. É imprescindível a correta e atualizada alimen-
tação dos sistemas legalmente criados, a fim de que se trabalhe com 
diagnósticos, planejamentos, bem como cumprimento e fiscalização de 
metas.

A Constituição da República Federativa do Brasil estabelece que to-
dos têm direito ao meio ambiente ecologicamente equilibrado e que 
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cabe ao poder público e à coletividade o dever de defendê-lo e preser-
vá-lo para as presentes e futuras gerações24. 

Por sua vez, a política nacional de meio ambiente (PNMA) tem por 
objetivo a compatibilização do desenvolvimento econômico com a pre-
servação da qualidade do meio ambiente e do equilíbrio ecológico25. 

Tal compatibilização é o maior desafio quando se trata de licenciamen-
to ambiental, mormente de empreendimentos com potencial de grandes 
impactos ambientais. Nesse contexto, ressalta-se que a inexistência do 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não pode ser 
utilizada para impedir a instalação ou a operação de empreendimentos 
ou atividades devidamente licenciados pelos órgãos competentes. 

Como forma de fomento à regionalização no trato da questão do ge-
renciamento dos resíduos sólidos, o Município que optar por soluções 
consorciadas intermunicipais para a gestão dos resíduos sólidos, asse-
gurado que o plano intermunicipal preencha os requisitos vistos acima, 
pode ser dispensado da elaboração de plano municipal de gestão inte-
grada de resíduos sólidos.

O Decreto nº 10.936/2022, que regulamenta a Lei nº 12.305/2010, 
estabelece que os planos municipais de gestão integrada de resíduos 
sólidos serão atualizados ou revistos, prioritariamente, de forma conco-
mitante à elaboração dos planos plurianuais municipais26.

O mencionado ato normativo também determina que os planos muni-
cipais de gestão integrada de resíduos sólidos identificarão e indicarão 
medidas saneadoras para os passivos ambientais originados, entre ou-
tros, de: (i) áreas contaminadas, inclusive lixões e aterros controlados; e 
(ii)  empreendimentos sujeitos à elaboração de planos de gerenciamen-
to de resíduos sólidos, nos termos do disposto na Lei nº 12.305/2010.

5.5. PLANO DE GERENCIAMENTO DE RESÍDUOS SÓLIDOS; 
REGULAMENTAÇÃO E FISCALIZAÇÃO DAS OBRIGAÇÕES DOS GRANDES 
GERADORES

O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é exigido nos seguin-
tes casos: 27 

24 Art. 225, caput, da Constituição da República Federativa do Brasil. 
25 Art. 4º da Lei nº 6.938/1981.
26 Art. 51, § 1º, do Decreto nº 10.936/2022.
27 Art. 20 da Lei nº 12.305/2010.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm
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I - Os geradores de resíduos sólidos previstos nas alíneas 
“e”, “f”, “g” e “k” do inciso I do art. 13 da Lei nº 12.305/2010.; 
II - Os estabelecimentos comerciais e de prestação de 
serviços que: 
a) gerem resíduos perigosos; 
b) gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não 
perigosos, por sua natureza, composição ou volume, não 
sejam equiparados aos resíduos domiciliares pelo poder 
público municipal; 
III - As empresas de construção civil, nos termos do re-
gulamento ou de normas estabelecidas pelos órgãos do 
SISNAMA; 
IV - Os responsáveis pelos terminais e outras instala-
ções referidas na alínea “j” do inciso I do art. 13 Lei nº 
12.305/2010 e nos termos do regulamento ou de normas 
estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA e, se couber, do 
SNVS, as empresas de transporte; 
V - Os responsáveis por atividades agrossilvopastoris, se 
exigido pelo órgão competente do SISNAMA, do SNVS 
ou do SUASA. 

O Decreto nº 10.936/2022, em seu art. 60, dispõe que o plano de ge-
renciamento de resíduos sólidos dos empreendimentos a que se refere 
o art. 20 da Lei nº 12.305/2010 poderá prever a participação de coo-
perativas ou de associações de catadores de materiais recicláveis no 
gerenciamento dos resíduos sólidos recicláveis ou reutilizáveis, quan-
do: (i) houver cooperativas ou associações de catadores com capacida-
de técnica e operacional para gerenciar os resíduos sólidos; (ii)  houver 
a contratação de cooperativas e de associações de catadores para o 
gerenciamento dos resíduos sólidos; e (iii) não houver conflito com a 
segurança operacional do empreendimento, que só ocorre quando o 
gestor não garantir aos catadores as condições de saúde e segurança 
adequadas. 

Sugere-se que as Promotorias de Justiça atuem para fiscalizar o efe-
tivo atendimento ao seguinte conteúdo mínimo28 do plano de gerencia-
mento de resíduos sólidos:

I - Descrição do empreendimento ou atividade; 
II - Diagnóstico dos resíduos sólidos gerados ou adminis-
trados, contendo a origem, o volume e a caracterização 
dos resíduos, incluindo os passivos ambientais a eles re-
lacionados; 
III - Observadas as normas estabelecidas pelos órgãos do 
SISNAMA, do SNVS e do SUASA e, se houver, no plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos: 

28 Art. 21 da Lei nº 12.305/2010.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2010/Lei/L12305.htm
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a) explicitação dos responsáveis por cada etapa do ge-
renciamento de resíduos sólidos; 
b) definição dos procedimentos operacionais relativos às 
etapas do gerenciamento de resíduos sólidos sob res-
ponsabilidade do gerador; 
IV - Identificação das soluções consorciadas ou comparti-
lhadas com outros geradores, com a efetiva participação, 
integração e contratação das associações e cooperativas 
de catadores de materiais recicláveis;
V - Ações preventivas e corretivas a serem executadas 
em situações de gerenciamento incorreto ou acidentes; 
VI - Metas progressivas e procedimentos relacionados à 
minimização da geração de resíduos sólidos e observa-
das as normas estabelecidas pelos órgãos do SISNAMA, 
do SNVS e do SUASA à reutilização e reciclagem; 
VII - Se couber, ações relativas à responsabilidade com-
partilhada pelo ciclo de vida dos produtos, na forma do 
art. 31; 
VIII - Medidas saneadoras dos passivos ambientais rela-
cionados aos resíduos sólidos; 
IX - Periodicidade de sua revisão, observado, se couber, 
o prazo de vigência da respectiva licença de operação a 
cargo dos órgãos do SISNAMA. 

O plano de gerenciamento de resíduos sólidos deve atender ao dis-
posto no plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos do 
respectivo Município, sem prejuízo das normas estabelecidas pelos ór-
gãos do SISNAMA, do SNVS e do SUASA. Ademais, a inexistência do 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos não obsta a 
elaboração, a implementação ou a operacionalização do plano de ge-
renciamento de resíduos sólidos. 

A elaboração, implementação, operacionalização e monitoramento 
de todas as etapas do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, 
nelas incluído o controle da disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos, deve contar com a designação de um responsável técnico 
devidamente habilitado. Tal profissional manterá atualizadas e disponí-
veis ao órgão municipal competente, ao órgão licenciador do SISNAMA 
e a outras autoridades, informações completas sobre a implementação 
e a operacionalização do plano sob sua responsabilidade. 

O plano de gerenciamento de resíduos sólidos é parte integrante do 
processo de licenciamento ambiental do empreendimento ou atividade 
pelo órgão competente do SISNAMA. Quando o licenciamento for feito 
por órgão federal ou estadual do SISNAMA, será assegurada oitiva do 
órgão municipal competente, em especial quanto à disposição final am-
bientalmente adequada de rejeitos. Em relação aos empreendimentos e 
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atividades não sujeitos a licenciamento ambiental, a aprovação do pla-
no de gerenciamento de resíduos sólidos cabe à autoridade municipal 
competente. 

O Decreto nº 10.936/2022, em seu art. 63, estabelece que ficam dis-
pensadas de apresentar o plano de gerenciamento de resíduos sólidos 
as microempresas e as empresas de pequeno porte a que se referem 
os incisos I e II do caput do art. 3º da Lei Complementar nº 123, de 14 
de dezembro de 2006, que gerem somente resíduos sólidos domicilia-
res ou, nos termos do disposto no parágrafo único do art. 13 da Lei nº 
12.305, de 2010, que gerem resíduos sólidos equiparados aos resíduos 
sólidos domiciliares pelo poder público municipal até o volume de 200 
litros por empreendimento por dia.

O mesmo ato normativo estabelece que o plano de gerenciamento 
de resíduos sólidos das microempresas e das empresas de pequeno 
porte, quando exigível, poderá constar do plano de gerenciamento de 
empresas com as quais operem de forma integrada, desde que estejam 
localizadas na área de abrangência da mesma autoridade de licencia-
mento ambiental.

Nesse contexto, é de suma importância que o Promotor de Justiça fis-
calize se o Município regulamentou e se está fiscalizando as obrigações 
inerentes aos grandes geradores de resíduos sólidos. Assim, como pro-
vidência preliminar, deve o membro do MP pesquisar se existe legisla-
ção local dispondo sobre os chamados grandes geradores de resíduos.

Como visto, o art. 20, II, “b”, da Lei nº 12.305/10 dispõe que estão sujei-
tos à elaboração de plano de gerenciamento de resíduos sólidos os esta-
belecimentos comerciais e de prestação de serviços que gerem resíduos 
perigosos e que gerem resíduos que, mesmo caracterizados como não 
perigosos, por sua natureza, composição ou volume, não sejam equipara-
dos aos resíduos domiciliares pelo poder público municipal. 

Em seguida, o art. 27 da mesma lei determina que tais geradores de 
resíduos são responsáveis pela implementação e operacionalização in-
tegral do mencionado plano de gerenciamento de resíduos sólidos.

Dessa forma, conforme se vê dos modelos em anexo de portaria 
de instauração de inquérito civil e de recomendação, sugere-se que o 
membro do Ministério Público fiscalize a efetiva atuação do poder pú-
blico para exigir dos chamados grandes geradores de resíduos a ela-
boração e, após a aprovação pelo órgão público competente, a regular 
implementação dos respectivos planos de gerenciamento de resíduos 
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sólidos. E mais: enquanto os grandes geradores não cumprirem suas 
obrigações legais em cada etapa desse processo, sugere-se que os 
membros do MP cobrem que os Municípios repassem eventual ônus 
indevido que tiveram a tais geradores. 

Deve o poder público exigir que tais geradores sejam integralmente 
responsáveis pelo conjunto de ações exercidas, direta ou indiretamente, 
nas etapas de coleta, transporte, transbordo, tratamento e destinação fi-
nal ambientalmente adequada dos resíduos sólidos que produzem. 

Nesse sentido, é incabível que os Municípios assumam o ônus finan-
ceiro com o custo do mencionado conjunto de ações de responsabilida-
de dos grandes geradores.

Caso as pessoas sujeitas à elaboração de plano de gerenciamento de 
resíduos sólidos, entre eles os grandes geradores, não cumpram direta-
mente as etapas do plano sob sua responsabilidade, aquelas ações que 
forem realizadas pelo poder público (principalmente pelos Municípios) 
serão devidamente remuneradas pelas pessoas físicas ou jurídicas res-
ponsáveis29. 

Em outras palavras: os Municípios devem ser ressarcidos pelos gran-
des geradores, caso não promovam diretamente à execução do geren-
ciamento de seus resíduos e se valham dos serviços prestados direta-
mente ou custeados pelos Municípios.

6. JURISPRUDÊNCIA SOBRE ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO 
PÚBLICO VISANDO À FISCALIZAÇÃO DA ELABORAÇÃO E 
IMPLEMENTAÇÃO DOS PLANOS DE RESÍDUOS SÓLIDOS

Não obstante a temática dos planos de resíduos sólidos venha ga-
nhando maior destaque no campo jurídico nos últimos anos, fato é que 
já existe farta jurisprudência sobre a matéria. 

Veja-se a jurisprudência abaixo do Superior Tribunal de Justiça, indi-
cando a possibilidade de o Ministério Público, por meio de ação civil pú-
blica, exigir do Município a realização de obras públicas que garantam 
a disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, nos prazos 
estabelecidos em lei30, exceto para os Municípios que até a data-limite 

29 Vide art. 27, § 2º, da Lei nº 12.305/10.
30 O art. 54, da Lei nº 12.305/2010 dispõe que “A disposição final ambientalmente adequada dos 

rejeitos deverá ser implantada até 31 de dezembro de 2020, exceto para os Municípios que até 
essa data tenham elaborado plano intermunicipal de resíduos sólidos ou plano municipal de 
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tenham elaborado plano intermunicipal de resíduos sólidos ou plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos e que disponham de 
mecanismos de cobrança que garantam sua sustentabilidade econômi-
co-financeira. 

Segue um aresto sobre o tema, in verbis:
PROCESSO CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚ-
BLICA . OBRIGAÇÃO  DE  FAZER . DANO AMBIENTAL .  
IMPLEMENTAÇÃO DE OBRA PÚBLICA .  USINA DE RE-
CICLAGEM  DE RESÍDUOS SÓLIDOS . INGERÊNCIA 
DO PODER JUDICIÁRIO . VIOLAÇÃO DO PRINCÍPIO 
DA SEPARAÇÃO DOS PODERES . INEXISTÊNCIA. VIO-
LAÇÃO AO ART. 333, I, DO CPC CARACTERIZADA. 
1. Cinge-se a controvérsia dos autos à possibilida-
de do Ministério Público, em obrigação  de  fazer, por 
meio  de  ação civil pública, compelir o administrador 
a implementar obra pública, qual seja, usina  de  re-
ciclagem  de  entulhos provenientes da construção ci-
vil, que estivesse causando danos ao meio ambiente. 
2. Irretocável, a posição do Supremo Tribunal Federal e 
desta Corte, no sentido de que “O Poder Judiciário, em 
situações excepcionais, pode determinar que a Admi-
nistração Pública adote medidas assecuratórias  de  di-
reitos constitucionalmente reconhecidos como essen-
ciais, sem que isso configure violação do princípio da 
separação de poderes” (AI 708667 AgR, Relator(a): Min. 
DIAS TOFFOLI, Primeira Turma, julgado em 28/02/2012). 
3. Reconheço que em algumas situações é impossível esta-
belecer, num plano abstrato, qual a ordem de prioridades 
que a atividade administrativa deve tomar. Nestes casos, a 
identificação pela preferência de atuação estatal apenas 

gestão integrada de resíduos sólidos e que disponham de mecanismos de cobrança que garan-
tam sua sustentabilidade econômico-financeira, nos termos do art. 29 da Lei nº 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007, para os quais ficam definidos os seguintes prazos:          

 I - até 2 de agosto de 2021, para capitais de Estados e Municípios integrantes de Região Metro-
politana (RM) ou de Região Integrada de Desenvolvimento (Ride) de capitais;         

 II - até 2 de agosto de 2022, para Municípios com população superior a 100.000 (cem mil) 
habitantes no Censo 2010, bem como para Municípios cuja mancha urbana da sede municipal 
esteja situada a menos de 20 (vinte) quilômetros da fronteira com países limítrofes;        

 III - até 2 de agosto de 2023, para Municípios com população entre 50.000 (cinquenta mil) e 
100.000 (cem mil) habitantes no Censo 2010; e

 IV - até 2 de agosto de 2024, para Municípios com população inferior a 50.000 (cinquenta mil) 
habitantes no Censo 2010.
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poderia ser identificada na análise do caso. Todavia, ainda 
que abstratamente, não se pode deixar de reconhecer que 
alguns direitos, tais como a educação, a saúde e o meio 
ambiente equilibrado fazem parte de um núcleo de obri-
gações que o estado deve considerar como prioritárias . 
4. Deve ser afastada a aplicação da Súmula 7/STJ e re-
conhecido a ofensa ao artigo 333, I, do CPC. Isto porque 
a Corte de origem faz referência a vários elementos pro-
batórios que induzem - em tese - a existência de dano 
ambiental, considerando, também, que durante a trami-
tação do processo ocorreu significativa melhora no sis-
tema  de  destinação dos  resíduos sólidos,  em especial, 
com aprovação da lei municipal regulamentando o tema. 
No entanto, apesar disso, o pleito do Ministério Público 
Estadual foi indeferido em razão da ausência de provas. 
5. Os autos devem ser devolvidos ao primeiro grau para 
que o juiz proceda à instrução levando-se em conta 
o art . 462 do CPC e a Lei n . 12 .305/2010 (Lei da Po-
lítica Nacional  de Resíduos Sólidos), sobretudo à luz 
do se art . 54 . Recurso especial parcialmente provido. 
(PROCESSO - REsp 1367549 / MG - RECURSO ESPECIAL 
- 2011/0132513-5 / RELATOR Ministro HUMBERTO MAR-
TINS (1130) - ÓRGÃO JULGADOR T2 - SEGUNDA TURMA 
- DATA DO JULGAMENTO 02/09/2014 - DATA DA PUBLI-
CAÇÃO/FONTE DJe 08/09/2014)

Vejam-se os julgados a seguir, que consagram a responsabilidade de 
Estados e Municípios na elaboração e execução do Plano de Gestão 
Integrada de Resíduos Sólidos, in verbis:

1000567-32.2019.8.26.0104 – APELAÇÃO
Relator(a): Mauro Conti Machado - Julgamento: 
17/06/2021 - 1ª Câmara Reservada ao Meio Ambiente
Apelação. Ação civil pública. Saneamento. Ausência de 
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Só-
lidos no Município . Não demonstrada a adoção de me-
didas efetivas para sanar as irregularidades . O Poder 
Público tem o dever de agir de forma eficiente, não 
existindo mera discricionariedade . Ausente intervenção 
do Judiciário nas prioridades públicas, havendo apenas 
determinação de cumprir aquilo que é dever legal do 
Poder Público. Não foi demonstrada a falta de recursos. 
Dever de garantir o mínimo existencial. O prazo imposto 
não comporta modificação. Sentença mantida. Recurso 
improvido. 
0003263-45.2014.8.26.0553 – APELAÇÃO
Relator(a): Roberto Maia - Julgamento: 09/11/2017 -  2ª Câ-
mara Reservada ao Meio Ambiente
Apelação. APELAÇÃO. Ação civil pública ambiental pro-
posta pelo Ministério Público em face de município. De-
manda que pleiteia a condenação do réu à promoção da 
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gestão adequada de resíduos sólidos gerados em seu 
território . Sentença que julgou os pedidos procedentes 
para condenar o município demandado a realizar di-
versas obrigações com base na Lei nº 12 .305/2010 que 
instituiu a Política Nacional de Resíduos Sólidos. Apelo 
exclusivo do requerido pleiteando a anulação ou a re-
forma da r. decisão. Sem razão. Preliminar. Cerceamento 
do direito de defesa por suposta violação ao artigo 2º 
da Lei nº 8.437/1992, que dispõe sobre a concessão de 
medidas cautelares contra atos do Poder Público. Ino-
corrência. Questão já tratada em agravo de instrumen-
to transitado em julgado. Inexistência de efetivo prejuízo 
à municipalidade. Precedente do C. STJ. Mérito. Omis-
são do município na adoção de medidas necessárias 
à gestão de resíduos sólidos . Conjunto probatório que 
demonstra a disposição inadequada de resíduos sólidos 
em aterro sanitário. Omissão na implementação das me-
didas à disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos. Dever de observância das obrigações previs-
tas na Lei nº 12 .305/2010 . Aprovação superveniente do 
Plano Municipal de Gestão Integrada de Resíduos Sóli-
dos - PMGIRS, por meio de Lei Municipal n° 695/2016 . 
Situação que não afasta as obrigações impostas pela 
r . sentença, consubstanciadas na efetiva execução das 
medidas necessárias à gestão ambientalmente ade-
quada dos resíduos sólidos. Inexistência de violação ao 
princípio constitucional da separação dos Poderes. Pra-
zos fixados que não se mostram exíguos. Astreinte. Pos-
sibilidade. Valor adequado. Sentença mantida na íntegra. 
Apelo desprovido. Visualizar Ementa Completa.

1002042-84.2016.8.26.0441 – APELAÇÃO
Relator(a): Marcelo L Theodósio - Julgamento: 06/06/2017 
- 11ª Câmara de Direito Público.
RECURSO VOLUNTÁRIO DO MUNICÍPIO DE PERUÍBE – 
Alegação de que que tramita junto ao Grupo de Atuação 
Especial e Defesa do Meio Ambiente, Núcleo da Baixada 
Santista - GAEMA/BS, inquérito civil nº 29/2012, visando 
acompanhar a elaboração, pelo Município, do plano mu-
nicipal de saneamento, em observância à Lei estadual 
nº 12 .300/2006, que versa sobre Política Estadual de 
Resíduos Sólidos e às Leis Federais nº 11 .455/2007 e 
12 .305/2010, esta instituidora da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos e, que a referida lei federal determina 
que os Municípios realizem plano de gestão integrada 
de resíduos sólidos, como requisito para receberem re-
cursos da União destinados a empreendimentos e servi-
ços relacionados à limpeza urbana e ao manejo de resí-
duos sólidos ou para serem beneficiados por incentivos e 
financiamentos de entidades federais de crédito para tais 
fins, bem como os artigos 18 e 55 da lei federal determi-
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naram que o plano municipal fosse elaborado em até dois 
anos de sua vigência, isto é, 10/08/2012 e que, apesar de 
todas as reuniões, determinações e acompanhamento 
pelo GAEMA, o Município ora requerido não atendeu à 
determinação legal, apresentou respostas insatisfatórias 
e mostrou desinteresse – Pretensão da concessão de tu-
tela de urgência para que o Município requerido seja 
instado a confeccionar o plano municipal de gestão in-
tegrada de resíduos sólidos, realizando audiência públi-
ca necessária, com aprovação por lei ou decreto, em até 
60 (sessenta) dias, com imposição de multa diária a sra. 
prefeita, a ser convertida ao Fundo Estadual de Repara-
ção de Interesses Difusos Lesados - Preliminares recur-
sais da municipalidade, afastadas - Sentença que julgou 
procedente a ação, mantida, com observação (para o fim 
de arcar, tão somente, com as despesas processuais (ex-
cluindo-se as custas e verba honorária), com base no va-
lor atribuído à causa (fls. 14 - R$ 10.000,000 dez mil reais). 
Sem condenação em honorários advocatícios, à vista da 
condição da parte autora) – Recurso voluntário do Muni-
cípio de Peruíbe, parcialmente provido. 
0002510-85.2014.8.19.0035 – APELAÇÃO
Des(a). JDS RICARDO ALBERTO PEREIRA - Julgamento: 
22/03/2018 - VIGÉSIMA SEXTA CÂMARA CÍVEL
Apelação cível. Ação Civil Pública. Direito ambiental. Po-
lítica nacional de resíduos sólidos . Lixão de Varre-Sai . 
Sentença que julgou parcialmente procedentes os pe-
didos para implementação de políticas para preserva-
ção do meio ambiente, mas não determinou a criação de 
aterro sanitário ou outra forma ambientalmente adequada 
para disposição e tratamento de resíduos. Apelação do 
Ministério Público postulando que o réu seja condenado 
na obrigação de fazer o conteúdo mínimo de seu plano 
municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, na 
forma do art . 19 e seus inciso da Lei 12305/2010 . Obri-
gação de reparar os danos ambientais. Recomposição do 
meio ambiente com retorno ao status quo ante. Discricio-
nariedade administrativa. Limites. Inexistência de direito 
público a poluir o meio ambiente . Proibição expressa 
de instalação de depósito de resíduos a céu aberto na 
legislação federal, estadual e municipal . Segundo en-
tendimento do Col. Superior Tribunal de Justiça, o Poder 
Judiciário, em situações excepcionais, pode determinar 
que a Administração Pública adote medidas assecurató-
rias de direitos constitucionalmente reconhecidos como 
essenciais sem que isso configure violação do princípio 
da separação de poderes. Recurso conhecido e provido. 
Obrigação de fazer – plano de gestão integrada de re-
síduos sólidos e outras obrigações relativas à gestão 
municipal de RESÍDUOS SÓLIDOS. Piquerobi. Plano de 
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Gestão Integrada de Resíduos Sólidos. Plano Integra-
do de Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil. 
Coleta seletiva. Reciclagem. Aterro sanitário. Resolução 
CONAMA nº 307/02. LF nº 12.305/10. LE nº 12.300/06. 
Obrigações de fazer e não fazer. 1. Proteção ambiental e 
da saúde pública. Cabe ao Estado, com base no princí-
pio constitucional da solidariedade intergeracional, pro-
ver o que for necessário para garantir o direito ao meio 
ambiente sadio e equilibrado para as presentes e futuras 
gerações, bem como minimizar os riscos à saúde pública. 
2. Obrigação de fazer. A jurisprudência vem se inclinando 
no sentido de que não cabe ao juiz interferir nas priori-
dades do Executivo com relação à realização de obras e 
destinação do dinheiro público, em respeito ao princípio 
da separação de poderes (CF, art. 2º) e à necessidade de 
prévia dotação orçamentária (CF, art. 167) . A interferência 
do Judiciário tem sido aceita, no entanto, quando visa 
à cessação de ilegalidade . Obrigações reconhecidas. 3. 
Multa. A multa cominatória arbitrada na sentença foge à 
periodicidade que a Câmara Ambiental tem fixado; fica 
reduzida para R$-500,00 por semana ou fração. Proce-
dência parcial. Agravo retido não conhecido. Recurso do 
município provido em parte. (TJSP, Apelação 0003334-
47.2014.8.26.0553; Relator Torres de Carvalho; Comarca 
Santo Anastácio; Órgão Julgador 1ª Câmara Reservada 
ao Meio Ambiente; Julgamento 03/03/2016; Registro 
04/03/2016). 
Obrigação de fazer – plano de gestão integrada de 
resíduos sólidos AÇÃO CIVIL PÚBLICA . Meio ambien-
te . Pedido que visa à imposição de liminar, ao municí-
pio, para a elaboração do Plano Municipal de Geren-
ciamento Integrado de Resíduos Sólidos Cabimento 
Presença dos requisitos legais Dever previsto na res-
pectiva legislação e cujo prazo para elaboração já de-
correu. Recurso improvido. (TJSP, Agravo de Instrumen-
to 2072890-15.2014.8.26.0000; 2ª Câmara Reservada 
ao Meio Ambiente; Relator Álvaro Passos; Julgamento 
05/02/2015).

7. ROTEIRO BÁSICO DE ATUAÇÃO
Respeitadas as peculiaridades locais e regionais, bem como o princí-

pio da independência funcional, com objetivo de fomentar a atuação do 
Ministério Público com observância do princípio da unidade institucio-
nal e colaborar com a celeridade e segurança jurídica na instauração, 
instrução e conclusão de procedimentos levados a cabo nos órgãos de 
execução, a seguir, a título de sugestão e contribuição, segue um roteiro 
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básico de atuação ministerial no acompanhamento da política pública 
de gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos, especificamente no 
que tange aos planos setoriais de resíduos sólidos estudados anterior-
mente.

1º) Instauração de procedimento: inicialmente, sugere-se ao membro 
do MP verificar se no órgão no qual está lotado ou designado já existe 
procedimento (inquérito civil, procedimento preparatório de inquérito 
civil ou procedimento administrativo) para acompanhar a existência, a 
implementação e a revisão do respectivo plano setorial de resíduos sóli-
dos, observados os parâmetros legais, em especial diretrizes, princípios 
e objetivos da política nacional de resíduos sólidos, assim como o con-
teúdo mínimo e os prazos para o correlato plano, conforme abordado 
ao longo deste texto. Caso positivo, alvitra-se verificar se a ementa e o 
objeto do procedimento estão completos, consoante os citados parâ-
metros (negativa a resposta, a portaria deverá ser fundamentadamente 
aditada). Caso não haja procedimento, sugere-se a instauração de pro-
cedimento administrativo, podendo ser utilizado o modelo de portaria 
em anexo.

2º) Instrução do procedimento: uma vez instaurado o procedimento, 
sugere-se a coleta de documentos e elementos de convicção da se-
guinte forma: 

(i) expedição de ofícios requisitando informações a órgãos públicos 
(mormente os que compõem o Sistema Nacional do Meio Ambiente – 
SISNAMA) e, eventualmente, a particulares que possam, de alguma for-
ma, prestar esclarecimentos pertinentes.

(ii) realização de reunião com os administradores públicos compe-
tentes para elaboração e execução da política pública em análise, bem 
como com agentes públicos citados no item anterior.

(iii) participação da sociedade civil diretamente com o órgão ministe-
rial, como mediante a realização de reuniões e audiências públicas, com 
escopo de viabilizar o controle social da política pública em tela.

(iv) uma vez apresentados os projetos elaborados pelo órgão público, 
sugere-se que o membro do MP solicite análise técnica ao órgão de 
apoio técnico especializado do próprio Ministério Público (se houver) e/
ou outros órgãos públicos técnicos que possam colaborar, para fins de 
análise crítica quanto ao atendimento das normas técnicas de regência;

(v) caso, no curso do procedimento, surja algum indício de ocorrência 
de trabalho infantil (principalmente entre os catadores de material reci-
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clável), de dano ao meio ambiente do trabalho e, ainda, de necessidade 
de, concomitantemente com o encerramento dos lixões, se promover a 
inclusão social e produtiva dos catadores e catadoras de materiais reci-
cláveis31, sugere-se que seja oficiado ao Ministério Público do Trabalho, 
para ciência dos fatos e eventuais providências no âmbito de sua atri-
buição, sobretudo no que diz respeito à análise de ocorrência de explo-
ração do trabalho infantil e/ou escravo, de dano ao meio ambiente do 
trabalho e, ainda, com o fim de garantir que o encerramento dos lixões 
se dê concomitantemente com a inclusão social e produtiva dos catado-
res e catadoras de materiais recicláveis, segundo estabelece o artigo 15, 
inciso V, e artigo 17, inciso V, da referida Lei nº 12.305/2010. 

3º) Conclusão do procedimento: devidamente instruído o procedi-
mento extrajudicial e estando apto à formação de opinio ministerial, de-
verá o membro do MP promover ao (à): 

(i) arquivamento do feito, com as cautelas de estilo, caso não haja ile-
galidade. Veja-se que, ainda que o ente federativo já tenha elaborado o 
plano, é importante que seja instaurado outro procedimento administra-
tivo (ou, caso entenda mais conveniente o membro do MP, que se pros-
siga no mesmo procedimento anterior) para acompanhar a regularidade 
e a efetividade na execução do plano, em especial o cumprimento das 
medidas de curto, médio e longo prazo; 

(ii) tentativa de celebração de termo de ajustamento de conduta: iden-
tificada alguma ilegalidade por parte do ente, mormente de natureza 
omissiva, seja na elaboração, seja na implementação, seja na revisão do 
respectivo plano setorial de resíduos sólidos, sugere-se que o membro 
do MP busque uma solução consensual da questão, por meio da cele-
bração do TAC, na esteira do Ministério Público resolutivo; 

(iii) ajuizamento de ação civil pública: frustrada a tentativa de acordo 
e mantida a ilegalidade por ação ou omissão do poder público, sugere-
-se o ajuizamento de ação pública. Identificados eventuais indícios de 
crimes e/ou de atos de improbidade administrativa, o membro do MP 
deverá adotar as providências legais cabíveis para a responsabilização 
dos agentes públicos competentes, na esfera do direito sancionador.

8. MATERIAL PRÁTICO DE APOIO 
Na esteira do roteiro básico anteriormente sugerido, a seguir são 

elencados alguns dos arquivos que estão disponibilizados em anexo.

31 Vide art. 15, V, e art. 17, V, da Lei nº 12.305/2010.
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- Manual de apoio jurídico ao Promotor de Justiça de Meio Ambien-
te – adequação da destinação e disposição final ambientalmente ade-
quada dos resíduos sólidos e elaboração do plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos – MPBA; (ANEXO I)

- Manual para fornecimento de dados e informações no sistema na-
cional de informações sobre a gestão dos resíduos sólidos – SINIR, dis-
ponibilizado pelo Ministério do Meio Ambiente em 2019; (ANEXO II)

- Portaria de instauração de Procedimento Administrativo, que tem 
por objeto acompanhar a política pública de saneamento básico pelo 
Município Alfa, especificamente em sua dimensão de Resíduos Sólidos, 
de forma sistêmica. Acompanhar a existência, a implementação, a efeti-
vidade e a revisão do Plano Municipal de Resíduos Sólidos; (ANEXO III)

- Portaria de instauração de Procedimento Administrativo, que tem 
por objeto acompanhar a implementação do sistema de informações 
sobre os serviços públicos de saneamento básico, articulado com o SI-
NISA, o SINIR e o SINGREH, bem como a existência de mecanismos de 
controle social das atividades de planejamento, regulação e fiscaliza-
ção, que constituem condições de validade dos contratos de prestação 
dos serviços de saneamento, pelo Município Alfa; (ANEXO IV)

- Portaria de instauração de Procedimento Administrativo, que tem 
por objeto a política pública de resíduos sólidos pelo Município Alfa, no 
que tange à implementação da coleta seletiva dando preferência à con-
tratação de cooperativas de catadores de material reciclável e por meio 
da segregação prévia dos resíduos, de acordo com sua constituição ou 
sua composição; (ANEXO V)

- Portaria de instauração de inquérito civil e recomendação que têm 
por objeto a fiscalização da efetiva atuação do poder público municipal 
para exigir dos chamados grandes geradores de resíduos a elaboração 
e, após a aprovação pelo órgão público competente, a regular imple-
mentação dos respectivos planos de gerenciamento de resíduos sóli-
dos; (ANEXO VI)

- Guia Ministerial sobre Encerramento dos Lixões e Inclusão Social e 
Produtiva das Catadoras e Catadores de Materiais Recicláveis do CNMP; 
(ANEXO VII)

- Recomendação dirigida ao Município Alfa sobre elaboração e im-
plantação de Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saú-
de – PGRSS, de acordo com a legislação vigente, especialmente as nor-
mas da vigilância sanitária, conforme art. 4º da Resolução CONAMA nº 
358/ 2005, assim como sobre o adequado tratamento e disposição final 

https://intranet.mprj.mp.br/documents/10227/45107207/novo_manual_apoio_programa_residuos.pdf
https://intranet.mprj.mp.br/documents/10227/45107207/novo_manual_apoio_programa_residuos.pdf
https://intranet.mprj.mp.br/documents/10227/45107207/novo_manual_apoio_programa_residuos.pdf
https://intranet.mprj.mp.br/documents/10227/45107207/novo_manual_apoio_programa_residuos.pdf
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dos Resíduos de Serviços de Saúde RSS; (ANEXO VIII) - Recomenda-
ção dirigida ao Município Alfa sobre a coleta, transporte, tratamento e 
disposição final dos resíduos sólidos dos grandes geradores previstos 
no art. 20, II, b, da Lei nº 12.305/2010 (estabelecimentos comerciais e de 
prestação de Serviço); (ANEXO IX)

- Portaria com o objetivo de apurar a omissão do Município Alfa na 
responsabilização e implementação da obrigação inerente aos grandes 
geradores de resíduos sólidos, nos termos no art. 20, II, b, da Lei nº 
12.305/10. (ANEXO X)

9. CONCLUSÃO 
Diante da omissão histórica dos administradores públicos na gestão 

e no gerenciamento ambientalmente adequados dos resíduos sólidos, 
das dificuldades operacionais e financeiras demandadas, bem como da 
relevância ambiental da questão, é imprescindível uma atuação proativa 
e firme do Ministério Público no tema.

Com as premissas teóricas e legais básicas citadas neste artigo e com 
o material de apoio prático em anexo, o membro do Ministério Público 
terá as ferramentas necessárias para dar início e impulsionar o acompa-
nhamento e a fiscalização da elaboração, execução, revisão e efetivida-
de dos planos de resíduos sólidos.

Constatada conduta ilícita do gestor público, por ação ou omissão, 
parcial ou total, na política pública relacionada à gestão dos resíduos 
sólidos, em suas múltiplas áreas, desde a remediação de antigos vaza-
douros de lixo ou os chamados “lixões” até toda a cadeia dos planos 
de resíduos sólidos, sugere-se que a atuação inicial do membro do MP 
busque uma solução consensual da questão, sobretudo por meio da 
celebração de termos de ajustamento de conduta, títulos executivos (ex-
trajudiciais ou judiciais, a depender do momento da celebração). 

Diante da capilaridade da atuação do membro do Ministério Públi-
co, em cada cidade brasileira, no acompanhamento de seu respectivo 
plano municipal de resíduos sólidos, deve-se ter especial atenção para 
fomentar e fiscalizar a inclusão, no conteúdo obrigatório desses planos, 
dos instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos da coleta se-
letiva e dos sistemas de logística reversa, com a efetiva integração, par-
ticipação, contratação e remuneração dos serviços pelas associações e 
cooperativas de catadores e catadoras de materiais recicláveis.

Nesse mesmo contexto, recomenda-se ao membro do Ministério Pú-
blico brasileiro acompanhar e, quando possível, fomentar a regionali-
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zação da gestão dos resíduos sólidos, mediante a implantação, pelos 
administradores públicos municipais, de soluções consorciadas ou com-
partilhadas com outros Municípios, considerando, nos critérios de eco-
nomia de escala, a proximidade dos locais estabelecidos e as formas de 
prevenção dos riscos ambientais.

Ainda nesse tema, merece destaque a atuação do MP para garan-
tir a hierarquização de alternativas para o gerenciamento dos resíduos 
sólidos, observada a seguinte ordem legal de prioridade: não geração, 
redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e 
disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos. Dessa forma, 
quanto menos material tiver necessidade de ser encaminhado como 
rejeito para disposição final ambientalmente adequada, menor será o 
impacto ambiental final no trato da matéria.

Deve o Ministério Público, por um lado, respeitar a separação dos 
poderes e as escolhas dos gestores públicos dentro da margem legal 
de sua discricionariedade, mas observada a necessidade de fundamen-
tação técnica; por outro lado, ao membro do MP cabe cobrar desses 
mesmos administradores públicos o cumprimento de suas obrigações 
legais na gestão dos resíduos sólidos. 

A iniciativa privada precisa ser chamada ao debate e ao cumprimento 
de suas obrigações legais, como se vê, por exemplo, em matéria de lo-
gística reversa e em relação às pessoas sujeitas à elaboração de plano 
de gerenciamento de resíduos sólidos, com destaque para os grandes 
geradores. Para se desonerar financeira e operacionalmente o poder 
público, é imprescindível que seja observada a matriz legal de respon-
sabilidade de cada ator de todo o processo de geração e gerenciamen-
to de resíduos sólidos. 

A sociedade civil tem papel fundamental no tema, seja como cidadãos 
individualmente geradores de resíduos sólidos, seja coletivamente pelo 
controle social, mediante, por exemplo, participação de audiências pú-
blicas nas revisões dos planos de resíduos sólidos.

Nesse contexto, ressalta-se a importância da atuação de todo o Mi-
nistério Público brasileiro para assegurar aos cidadãos seu direito de 
acesso à informação, cobrando da Administração Pública, em todos os 
níveis, publicidade, transparência e accountability ambiental. 

Como corolário do princípio democrático no Estado de Direito Am-
biental (ou Estado Ecológico de Direito  ou  Estado Socioambiental de 
Direito – Environmental Rule of Law), o direito à informação ambiental 
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deve ser o mais amplo possível. Neste sentido, sugere-se aos membros 
do MP que, na linha da atual jurisprudência do Superior Tribunal de Jus-
tiça, atuem para cobrar do poder público o atendimento ao direito de 
acesso à informação no Direito Ambiental brasileiro, que compreende 
as transparências ativa, passiva e reativa.

Dessa forma, com atuação proativa e resolutiva, buscando o diálogo 
interinstitucional com órgãos e entes públicos, iniciativa privada e socie-
dade civil, cada um com sua parcela de contribuição e responsabilidade, 
o Ministério Público irá, a um só tempo, cumprir seu dever constitucional 
de tutelar o meio ambiente ecologicamente equilibrado, direito funda-
mental de terceira dimensão, e colaborar na construção coletiva de so-
luções ambientalmente adequadas para a gestão e gerenciamento dos 
resíduos sólidos e promover a inclusão social e produtiva de catadores 
de materiais recicláveis.

10. ANEXOS
• ANEXO I: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/33_

novo_manual_apoio_programa_residuos.pdf

• ANEXO II: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/31_
MANUAL_PREENCHIMENTO_SINIR_VERSAO_FINAL.pdf

• ANEXO III: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residu-
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CAPÍTULO II: ESTABELECIMENTO E 
MELHORIA DA COLETA SELETIVA COM 
A SEPARAÇÃO DE RESÍDUOS SECOS E 
ORGÂNICOS, DE FORMA SEGREGADA 
DOS REJEITOS

Juliano de Barros Araújo32

1. Introdução. 2. A nova gestão ambientalmente adequada 
dos resíduos. 3. A coleta seletiva – etapa obrigatória da fase 
de pré-aterramento. 4. Triagem dos resíduos: a complementa-
ção da coleta seletiva. 5. A compostagem como uma alterna-
tiva para a maior parcela dos resíduos sólidos urbanos. 6. Su-
gestões de níveis de responsabilidade no arranjo nacional de 
gestão de resíduos: estratégias de atuação interinstitucional. 
7. Sugestões de material para consulta e apoio. 8. Legislação 
Federal. 9. Conclusão. 10. Anexos.

1. INTRODUÇÃO
A temática dos resíduos sólidos encontra-se inserida na 

atuação ambiental do Ministério Público, em todo o Brasil, há 
vários anos, desde antes da definição da Política Nacional de 
Resíduos Sólidos.

Na década de 90, do século passado, em face do nível de 
conhecimento disponível, o foco principal da atuação am-
biental da Instituição era a reparação dos danos causados 
pelos lixões a céu aberto, por meio de ações civis públicas e 
termos de ajustamentos de condutas, que tinham por objeto, 
na maioria das vezes, impor obrigações de não fazer a dispo-
sição do lixo em lixões, ou em locais não licenciados;  obriga-
ções de fazer a instalação e operação de aterros sanitários, 

32 Promotor de Justiça do Ministério Público de Goiás lotado na 15ª Promotoria de 
Justiça da Comarca de Goiânia/GO – Núcleo de Defesa do Meio Ambiente.
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ou aterros controlados, ambos devidamente licenciados; e obrigações 
de reparar ambientalmente os danos decorrentes do lixão.

No Estado de Goiás, em 1997, em decorrência de um Convênio com 
o Fundo Nacional do Meio Ambiente (FNMA), o Ministério Público Es-
tadual se comprometeu a formalizar, em pelo menos 50% (cinquenta 
por cento) dos 246 (duzentos e quarenta e seis) Municípios, Termos de 
Ajustamento de Condutas (TACs) ou promover ações judiciais, visando 
ao encerramento dos lixões. 

Após árduo trabalho dos órgãos de execução, o Ministério Público 
do Estado de Goiás (MPGO) conseguiu alcançar o objetivo de 90,5% de 
Municípios com TACs firmados, além de mais de uma dezena de ações 
civis públicas ajuizadas. A atuação abrangeu quase a totalidade dos mu-
nicípios do Estado.

O resultado do trabalho ministerial incentivou diversas ações do po-
der público, nas três esferas federativas, bem como da sociedade civil 
organizada, todos com o mesmo objetivo de encerramento dos lixões. 

O MPGO aderiu a uma parceria com o UNICEF, no Programa Lixo e 
Cidadania – Criança no Lixo Nunca Mais, quando passou a incluir uma 
cláusula expressa nos TACs e uma obrigação nas Ações Civis Públicas 
(ACPs) para a proibição e a retirada de crianças e adolescentes da ativi-
dade de catação nos antigos lixões.

A atuação coordenada e uniforme do MPGO viabilizou o incentivo aos 
Municípios por parte do Governo Federal, que disponibilizou recursos, a 
fundo perdido, para que se construíssem aterros controlados em quase 
50 % (cinquenta por cento) dos Municípios considerados pequenos. Boa 
parte desses Municípios beneficiados conseguiu concluir a instalação 
do aterro controlado. 

Todavia a problemática dos resíduos estava longe de ser soluciona-
da, pois, além de continuar a ser uma questão a ser resolvida pelos 
Municípios, passou a ser também um problema na atuação institucional. 

Isso porque alguns Municípios não conseguiram viabilizar os recur-
sos para a instalação dos aterros licenciados. Além disso, a dificulda-
de maior da gestão de resíduos não está nos custos da implantação 
do aterro, mas sim nos altíssimos custos contínuos para a manutenção 
deles. Sendo certo que, mesmo aqueles municípios escolhidos para a 
construção de aterros, voltaram a ter lixões, por não terem feito a de-
vida e correta manutenção. Com isso, a grande maioria dos Municípios 
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do Estado, assim como no Brasil, ainda continuou a adotar o lixão como 
prática de gestão para a destinação final dos resíduos.

Diante dessa situação, não restou alternativa ao Ministério Público do 
Estado de Goiás, por seus órgãos de execução, a não ser executar os 
termos de ajustamentos de condutas ou as sentenças favoráveis nas 
ACPs.  

Os passivos sócio, econômico e ambiental dessa judicialização são 
imensos. No campo da atuação ministerial, os passivos estão sendo 
sentidos anos a fio, com as astreintes de valores milionários, os enor-
mes acervos de procedimentos administrativos de acompanhamento 
de TACs e de execuções judiciais, que raramente conseguem uma so-
lução a contento para todas as partes, consomem consideráveis horas 
de trabalho dos órgãos de execução, além da frustrante sensação de 
estarmos diante de um problema insolúvel.

Nesse ínterim, o Brasil desperta para a problemática dos resíduos e 
estabelece as diretrizes da sua política pública ambiental de gestão de 
resíduos sólidos, por meio da Lei Federal nº 12.305/10.

O despertar foi lento e, após quase duas décadas de tramitação do 
processo legislativo e longo debate social, a nova legislação ampliou a 
compreensão sobre os resíduos e passou a entendê-los como uma eta-
pa do fluxo de materiais dentro de um sistema, que é a própria natureza, 
que atua em um duplo papel de provedora de recursos e receptora dos 
resíduos.

A temática dos resíduos deixa de ser abordada juridicamente de for-
ma isolada e setorial de um problema ambiental relacionado aos im-
pactos ambientais mais visíveis, as pilhas de lixo amontoadas, e passa 
a ser enfrentada na origem desses problemas, ou seja, na percepção 
preventiva dos resíduos, na qual se deve se atentar para os resíduos em 
todas as etapas do ciclo econômico, desde a extração das matérias-pri-
mas,  a produção de bens, o consumo e a necessária reinserção daquilo 
que não foi totalmente exaurido na cadeia produtiva, visando manter a 
matéria-prima extraída mais tempo em circulação e, com isso, reduzir 
não só a necessidade de novas explorações, mas, sobretudo, reduzir a 
quantidade do que pode ser efetivamente descartado na natureza. 

Com isso, rompe-se a cultura do lixo e migra-se para um novo para-
digma na gestão de resíduos, que é o paradigma do fluxo de materiais.

Diante dessa nova realidade, o Ministério Público também precisa 
evoluir nas formas de enfrentamento da nova gestão dos resíduos. 
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Para tanto, no MPGO, em 2021, foi lançado e está em andamento o 
Projeto Todos pela Política Estadual de Resíduos Sólidos (PERS), que 
busca uniformizar o entendimento interno da Instituição sobre o novo 
paradigma do fluxo de materiais, bem como coordenar as ações visan-
do à gestão ambientalmente adequada e compartilhada dos resíduos 
pelos Municípios, com foco, inicialmente, nas ações de pré-aterramento. 

O presente artigo busca trazer o novo paradigma de fluxo de materiais 
para a realidade prática dos órgãos de execução do Ministério Público 
brasileiro. O trabalho foi desenvolvido para servir como uma ferramenta 
de apoio aos órgãos de execução e foi elaborado levando em conside-
ração as diferentes realidades e condições sociais, culturais, políticas e 
jurídicas da Gestão de Resíduos Sólidos nos 5.568 Municípios do Brasil.  

Uma das premissas do documento é a utilização de meios de resolu-
ção consensual de conflitos, visto que orienta para a construção de uma 
(re)pactuação com os gestores municipais visando à implementação de 
ações estruturantes nas várias etapas da política pública de gestão sus-
tentável de resíduos sólidos. 

O documento atende, também, à premissa, respeitada a independên-
cia funcional, de se estabelecer o foco de atuação ministerial na estrita 
observância da hierarquização de resíduos definida no art. 9º da Lei 
Federal nº 12.305/10, o qual estabelece a seguinte ordem de prioridade 
na gestão: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento 
dos resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos 
rejeitos.

Assim, entre as diversas etapas da política pública do gestão de re-
síduos, o trabalho tem como foco inicial a priorização das ações nas 
fases prévias ao aterramento, conjugado com o indicativo de gestão 
compartilhada/regionalizada entre Municípios adotada pelo Plano Na-
cional de Resíduos Sólidos (PLANARES), aprovado pelo Decreto Federal 
nº 11.403, de 11 de abril de 2022, e pelas Políticas Nacional (Lei Federal 
nº 12.305/10) e Estadual de Resíduos Sólidos, atualizadas pela Lei Fede-
ral nº 14.026/2020 (novo marco legal do saneamento básico). 

2. A NOVA GESTÃO AMBIENTALMENTE ADEQUADA 
DOS RESÍDUOS

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) é regulamentada pelo 
conjunto normativo formado pela Lei Federal nº 11.445/07, que estabele-
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ce as diretrizes nacionais para o saneamento básico, e a Lei Federal nº 
12.305/10, ambas recentemente alteradas pela Lei Federal nº 14.026/20, 
denominada de Novo Marco Legal do Saneamento.

São princípios da Política Nacional de Resíduos Sólidos (art. 6º): 

- A prevenção e a precaução; 

- O poluidor-pagador e o protetor-recebedor; 

- A visão sistêmica, na gestão dos resíduos sólidos, que considere as 
variáveis ambiental, social, cultural, econômica, tecnológica e de saúde 
pública; 

- O desenvolvimento sustentável; 

- A ecoeficiência, mediante a compatibilização entre o fornecimento, 
a preços competitivos, de bens e serviços qualificados que satisfaçam 
as necessidades humanas e tragam qualidade de vida e a redução do 
impacto ambiental e do consumo de recursos naturais em um nível, no 
mínimo, equivalente à capacidade de sustentação estimada do planeta; 

- A cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o setor 
empresarial e demais segmentos da sociedade; 

- A responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; 

- O reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como 
um bem econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e 
promotor de cidadania; 

- O respeito às diversidades locais e regionais; 

- O direito da sociedade à informação e ao controle social; 

- A razoabilidade e a proporcionalidade.

Dentre os objetivos da Lei da PNRS (art. 7º), pode-se destacar: 

• proteção da saúde pública e da qualidade ambiental; 

• não geração, redução, reutilização, reciclagem e tratamento dos re-
síduos sólidos, bem como disposição final ambientalmente adequada 
dos rejeitos; 

• incentivo à indústria da reciclagem, tendo em vista fomentar o uso 
de matérias-primas e insumos derivados de materiais recicláveis e reci-
clados; 

• gestão integrada de resíduos sólidos; 



58
GESTÃO DE RESÍDUOS: ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO INTERINSTITUCIONAL

• articulação entre as diferentes esferas do poder público, e destas 
com o setor empresarial, com vistas à cooperação técnica e financeira 
para a gestão integrada de resíduos sólidos; 

• regularidade, continuidade, funcionalidade e universalização da 
prestação dos serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de re-
síduos sólidos, com adoção de mecanismos gerenciais e econômicos 
que assegurem a recuperação dos custos dos serviços prestados, como 
forma de garantir sua sustentabilidade operacional e financeira, obser-
vada a Lei nº 11.445, de 2007; e

• integração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas 
ações que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos. 

O gerenciamento de resíduos sólidos é o conjunto de ações exerci-
das, direta ou indiretamente, nas etapas de coleta, transporte, transbor-
do, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos resídu-
os sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos, de 
acordo com plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos ou 
com plano regional de gerenciamento de resíduos sólidos (art. 3º, X, Lei 
nº 12.305/10).

A destinação final ambientalmente adequada é a destinação de re-
síduos que inclui a reutilização, a reciclagem, a compostagem, a recu-
peração e o aproveitamento energético ou outras destinações admiti-
das pelos órgãos competentes do Sisnama, do SNVS e do Suasa, entre 
elas a disposição final, observando normas operacionais específicas de 
modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segurança e a minimi-
zar os impactos ambientais adversos (art. 3º, VII, Lei nº 12.305/10).

A disposição final ambientalmente adequada é a distribuição ordena-
da somente de rejeitos em aterros, observando normas operacionais 
específicas de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública e à segu-
rança e a minimizar os impactos ambientais adversos (art. 3º, VIII, Lei nº 
12.305/10);

Rejeitos, por seu turno, são os resíduos sólidos que, depois de es-
gotadas todas as possibilidades de tratamento e recuperação por pro-
cessos tecnológicos disponíveis e economicamente viáveis, não apre-
sentem outra possibilidade que não a disposição final ambientalmente 
adequada em aterros sanitários (art. 3º, XV, Lei nº 12.305/10);

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/Lei/L11445.htm
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Vale destacar que a disposição final em aterros sanitários se limita tão 
somente ao que for considerado rejeitos, nos termos exatos do inciso 
XV, do art. 3º.

A PNRS, no art. 9º, estabeleceu a hierarquização da gestão e geren-
ciamento de resíduos sólidos, devendo, obrigatoriamente, ser obser-
vada a seguinte ordem de prioridade na gestão: não geração, redução, 
reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos sólidos e disposição 
final ambientalmente adequada dos rejeitos.

Com isso, a Política Nacional de Resíduos Sólidos, consubstanciada 
no Princípio Ambiental da Prevenção, estabelece como paradigma a 
adoção da Economia Circular, em que o desenvolvimento econômico 
visa manter por mais tempo a matéria-prima em circulação, promovendo 
a gestão sustentável dos resíduos sólidos e a preservação dos recursos 
naturais.

Diante da hierarquia de resíduos definida em lei, não é recomendável 
que se faça a implantação de Aterros Sanitários dissociada da implan-
tação das ações prévias definidas na hierarquização do art. 9º, visto 
que há a necessidade de prévia separação dos rejeitos do montante 
total dos resíduos sólidos urbanos gerados, de modo a somente fazer a 
disposição final no Aterro Sanitário daquilo que for considerado rejeito.

Todavia ainda é dominante a cultura coletiva de se pensar que a solu-
ção para o problema do lixo resume-se na construção de aterro sanitá-
rio, última etapa da hierarquização de resíduos, o que contraria frontal-
mente as diretrizes e objetivos da PNRS. 

A política de resíduos sólidos brasileira é essencialmente voltada pela 
concepção de que os resíduos sólidos se constituam em recursos e 
pela orientação das políticas públicas em direção ao fechamento de ci-
clos produtivos, incorporando-se um novo paradigma de fluxo de ma-
térias, visando à transformação do modelo econômico linear em uma 
nova Economia Circular.

Em todos os casos, considerando a complexidade e as especifica-
ções técnicas da gestão de resíduos, é recomendável que se exija dos 
Municípios que eles possuam em seus quadros um servidor para a fun-
ção de Gestor de Resíduos Sólidos, com formação em nível legalmen-
te habilitado com Anotação de Responsabilidade Técnica, para ser o 
responsável técnico pela gestão de resíduos sólidos no Município. Isso 
mesmo nos Municípios considerados pequenos, que poderão se asso-
ciar para o custeio dessa despesa, por exemplo. 
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3. A COLETA SELETIVA – ETAPA OBRIGATÓRIA DA FASE 
DE PRÉ-ATERRAMENTO

São instrumentos da PNRS os planos de gestão de resíduos, a coleta 
seletiva, os sistemas de logística reversa e outras ferramentas relaciona-
das à implementação da responsabilidade compartilhada pelo ciclo de 
vida dos produtos (art. 8º, inc. III).

A coleta seletiva integra o sistema de gerenciamento dos resíduos 
sólidos e contribui para a sustentabilidade ambiental, econômica e so-
cial urbana. Promove a economia dos recursos naturais e de insumos, o 
reuso de materiais, a ampliação do mercado da reciclagem, a educação 
para um consumo mais consciente e a inclusão socioprodutiva de cata-
dores de materiais recicláveis.

A implantação da coleta seletiva é essencial para se atingir a máxima 
valorização dos resíduos e a meta de disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, conforme disposto na PNRS e recentemente de-
talhado no PLANARES.

Para a implementação pelos Municípios das etapas e ações prévias 
ao aterramento, definidas na hierarquização de resíduos estabelecida 
no art. 9º da PNRS, em especial a coleta seletiva, é imprescindível a 
contínua prática de educação ambiental e mobilização social que pro-
movam a conscientização dos munícipes de que a gestão integrada de 
RSU inicia-se com o gerador em sua residência, por meio da separação 
e acondicionamento dos resíduos, de modo a facilitar e baratear os cus-
tos dos serviços de gestão adequada dos resíduos sólidos urbanos.

Além disso, para o alcance dos índices e metas de ampliação da Co-
leta Seletiva e, de consequência, aumento do desvio do Aterro Sanitário 
dos materiais recicláveis e reutilizáveis, também demonstra ser impres-
cindível o desenvolvimento de programas de ações contínuas de edu-
cação ambiental e mobilização social.

Para tanto, é recomendável que se exija, ou se verifique se existe no 
plano municipal de gestão integrada de resíduos sólidos, um Programa 
de Educação Ambiental, com a finalidade de conscientizar a população 
sobre a necessidade de ações de redução, reaproveitamento e recicla-
gem dos resíduos sólidos,  para que haja a segregação correta do resí-
duo reciclável e do resíduo orgânico na fonte geradora (domicílios, em-
preendimentos comerciais e industriais), bem como para que o trabalho 
realizado pelas catadoras e catadores de materiais recicláveis tenha a 



61
GESTÃO DE RESÍDUOS: ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO INTERINSTITUCIONAL

sua importância devidamente reconhecida por toda a população e da 
importância de se preservar o meio ambiente. 

Esse programa deve ser inserido na educação formal e na não formal 
do município, podendo ser solicitado ao Município, em periodicidade 
mínima semestral, a comprovação documental das ações de educação 
ambiental e mobilização social, específicas no que concerne à coleta 
seletiva. 

Pode ser sugerido aos Municípios a constituição de um Grupo de Tra-
balho para construir e implantar o Programa de Educação Ambiental. 

Além disso, é importante que o Município desenvolva ações/ativida-
des de mobilização social e divulgação, em caráter permanente, abran-
gente e contínuo, em prol da coleta seletiva para sensibilizar a socieda-
de, tais como:

i) campanhas pontuais; 

ii) campanhas permanentes;

iii) atividades de formação de professores; 

iv) atividades com alunos em escolas; 

v) atividades de sensibilização dos funcionários municipais; 

vi) atividades com a comunidade; 

vii) elaboração de folhetos; 

viii) elaboração de publicações; 

ix) inserções em programas de rádio e TV; 

x) mutirões e/ou mobilizações; 

xi) elaboração de sites de educação ambiental.

Importante ressaltar que os reflexos positivos das ações de educação 
ambiental e mobilização social serão sentidos não só na quantidade de 
resíduos desviados da disposição final, mas, sobretudo, no barateamen-
to dos custos operacionais da gestão, o que refletirá diretamente na 
diminuição do valor da contraprestação por parte do usuário.

A PNRS define a coleta seletiva como a “coleta de resíduos sólidos 
previamente segregados conforme sua constituição ou composição” 
(art. 3º, V). 



62
GESTÃO DE RESÍDUOS: ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO INTERINSTITUCIONAL

A coleta seletiva, que é de responsabilidade dos municípios, que são 
os titulares do serviço público de limpeza urbana e manejo de resíduos 
sólidos, deve ser implantada de acordo com as modalidades e as metas 
a serem definidas no Plano de Gerenciamento Integrado de Resíduos 
Sólidos, o qual deve prever, no mínimo, a separação dos resíduos em 
três frações: recicláveis secos, resíduos orgânicos e rejeitos, bem como 
a progressiva ampliação da separação dos resíduos secos em suas par-
celas específicas (art. 8º, § 1º, Decreto nº 10.936/22).

Para a implantação do sistema de coleta seletiva, os municípios defi-
nirão, também, as ações de responsabilidade dos munícipes, como os 
procedimentos para o acondicionamento adequado e a disponibiliza-
ção dos resíduos sólidos apresentados à coleta seletiva, isto é, a muni-
cipalidade poderá definir os dias da semana para a coleta seletiva ou 
os locais de entrega dos materiais recicláveis, por exemplo, orientando 
os munícipes como proceder a separação e a entrega para o serviço de 
coleta.

A coleta seletiva, além de ser fundamental para a redução da quanti-
dade de material encaminhado para o aterro sanitário, é meio capaz de 
gerar renda para os catadores, cuja atividade profissional é reconhecida 
pelo Ministério do Trabalho e Emprego desde 2002, segundo a Classi-
ficação Brasileira de Ocupações (CBO)33, razão pela qual tornou-se um 
dever legal a inclusão social e econômica das associações e cooperati-
vas de catadoras e catadores (arts. 7º, XII; 15, V e VI; 17, V e VI; 19, IX, da 
Lei 12.305/10).

Vale lembrar que terão prioridade no acesso a recursos e benefícios 
da União os Municípios que implantarem a coleta seletiva com a parti-
cipação de cooperativas ou outras formas de associação de catadores 
de materiais reutilizáveis e recicláveis formadas por pessoas físicas de 
baixa renda (art. 18, § 1º, II, da Lei Federal nº 12.305/2010).

É comum verificar que alguns Municípios informam ao SINIR a exis-
tência de coleta seletiva, contudo, ao se analisar o que realmente está 
sendo feito, constata-se uma situação muito distante do mínimo para o 
atingimento das metas estabelecidas no PLANARES. 

Portanto, há necessidade de evoluir de um modelo 
precário e insustentável de coleta seletiva formal, 
existente na maioria dos municípios, para a prestação de 
serviço universalizada, com qualidade e justiça social por 
meio de modelos sustentáveis de gestão, elaborados, 

33 Código 5192 – 05 Catador de material reciclável. Disponível em: <http://www.mtecbo.gov.br/
cbosite/pages/pesquisas/Busca PorTituloResultado.jsf>.
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implantados e avaliados com base técnica e com o apoio 
de ferramentas padronizadas e validadas34.

Visando aprimorar ou implantar um sistema de coleta seletiva no Mu-
nicípio, nos moldes definidos na hierarquização de resíduos definida no 
art. 9º da PNRS, faz-se a sugestão de exigir, ou verificar a existência de 
um Plano de Implantação do Sistema de Coleta Seletiva, que deve con-
ter, no que couber: 

a) Definição da(s) modalidade(s) da logística de coleta 
seletiva (porta a porta, pontos de entrega voluntária – 
PEVs/Ecoponto, locais de entrega voluntária de Resíduos 
Recicláveis – LEVs etc.) e consequentes ações, roteiros 
e rotas de coleta, frequência, horários e tipo de veículo 
para coleta;
b) Definição do agente coletor (Município, Cooperativas/
Associações de Catadores e Empresas Contratadas);
c) Definição dos locais de transbordo e triagem dos 
resíduos recicláveis secos, compostagem dos resíduos 
orgânicos e destinação final dos rejeitos;
d) a separação dos resíduos em três frações: recicláveis 
secos, resíduos orgânicos e rejeitos;
e) os procedimentos para a segregação, o 
acondicionamento adequado e a disponibilização dos 
resíduos sólidos recicláveis por parte dos Munícipes;
f) dos veículos próprios para a coleta seletiva;
g) um Programa de Coleta Seletiva dos órgãos e entidades 
da administração pública municipal, direta e indireta;
h) um Programa de Mobilização Social Permanente, por 
meio da formação de equipe mobilizadora para divulgação 
e conscientização da coleta seletiva municipal, com 
atuação porta-a-porta e monitoramento do processo de 
mobilização contínuo, bem como divulgação dos horários 
da coleta seletiva e da coleta convencional em cada setor;
i) Programa de Educação Ambiental nas escolas 
municipais;
j) Indicação do apoio técnico e financeiro para as 
cooperativas ou associações de catadores, caso haja a 
indicação para que estas façam o serviço de coleta dos 
materiais recicláveis;
k) Definição das metas com prazos para todas as ações 
de implementação do Sistema de Coleta Seletiva.
l) Minuta de Decreto de Criação e Regulamentação do 
Sistema de Coleta Seletiva;

34 Gestão da coleta seletiva e de organizações de catadores: indicadores e índices de sustentabi-
lidade [livro eletrônico] / Fundação Nacional de Saúde; Universidade de São Paulo; Women 
in Informal Employment: Globalizing and Organizing, colaboradores Gina Rizpah Besen [et 
al.] – São Paulo: Faculdade de Saúde Pública/USP, 2017.
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m) Cronograma de implantação de todas as ações e 
etapas a serem definidas;
n) Coleta Seletiva Solidária, com a integração, participação 
e contratação de associação e cooperativa de catadores.

É importante que, após a conclusão do Plano de Implantação do Sis-
tema de Coleta Seletiva, o Município publique o Decreto de criação e 
regulamentação do sistema de coleta seletiva, estabelecendo os proce-
dimentos para a segregação, o acondicionamento adequado e a dispo-
nibilização dos resíduos sólidos recicláveis, bem como a responsabilida-
de dos munícipes geradores de resíduos sólidos urbanos.

Nos termos do art. 35 da PNRS, nos Municípios em que houver sis-
tema de coleta seletiva estabelecido, os munícipes são obrigados a: i) 
acondicionar adequadamente e de forma diferenciada os resíduos sóli-
dos gerados e ii) disponibilizar adequadamente os resíduos sólidos reu-
tilizáveis e recicláveis para coleta ou devolução.

O poder público municipal pode instituir incentivos econômicos aos 
munícipes que participam do sistema de coleta seletiva (art. 35, pará-
grafo único, da PNRS), como a adoção de descontos na tarifação, por 
exemplo.

Como se vê, o sucesso da coleta seletiva depende muito da participa-
ção social, dessa maneira, é recomendável, principalmente nos Municí-
pios de maior porte, que sejam criados canais efetivos de participação 
da sociedade civil na gestão municipal da coleta seletiva, tais como: i) 
Comitê Gestor; ii) Fórum Lixo e Cidadania; iii) Câmaras Técnicas ou Gru-
pos de Trabalho (GTs) de resíduos em Conselhos de Meio Ambiente/
Comitês de Bacia Hidrográfica, e outros; iv) Fóruns da Agenda 21. 

Pode-se, ainda, sugerir a criação de uma Comissão Interinstitucional 
de Coleta Seletiva composta por membros da Administração Pública 
Municipal e, preferencialmente, por servidores efetivos de carreira, haja 
visto ser uma política pública transversal, na qual há dependência direta 
de diversas pastas da Administração, como as áreas de meio ambiente, 
infraestrutura, ação social, saúde etc.

Ainda no âmbito da coleta seletiva, pode-se exigir que a Administra-
ção Municipal institua o Programa de Coleta Seletiva Solidária por in-
termédio do qual os órgãos e as entidades da administração pública 
municipal deverão separar e destinar resíduos reutilizáveis e recicláveis, 
prioritariamente para as cooperativas de catadores.
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Outro instrumento que contribui muito com a etapa de pré-aterramen-
to e a diminuição dos custos operacionais da gestão é a definição pela 
municipalidade do que passa a ser considerado grande gerador, para 
fins de gestão do próprio resíduo. 

 Para tanto, é necessário exigir que o Município publique um Decreto 
definindo e regulamentando o volume máximo gerado por cada tipo de 
atividade:  comerciais, serviços ou processo industrial, que se enqua-
dram na condição de Grandes Geradores, bem como o procedimento 
para notificação e responsabilização destes pela gestão de seus resí-
duos. Após, será necessário acompanhar a efetivação do cadastro de 
grandes geradores e a notificação para que apresentem o Plano de 
Gerenciamento de Resíduos Sólidos, definido no art. 20 da Lei Federal 
nº 12.305/10, e assumam a gestão de seus resíduos, bem como para 
que indiquem o responsável técnico, devidamente habilitado, pela ela-
boração, implementação, operacionalização e monitoramento de todas 
as suas etapas.

A coleta seletiva municipal independe e não deve ser confundida com 
o que a PNRS denominou de logística reversa, pois esta é decorrente da 
responsabilidade pós-consumo do produtor, que deve garantir a coleta 
e o retorno das embalagens em geral para a reciclagem e se responsa-
bilizar por todo o ciclo de vida do produto, cuja temática será mais bem 
enfrentada nos próximos capítulos.

4. TRIAGEM DOS RESÍDUOS: A COMPLEMENTAÇÃO 
DA COLETA SELETIVA

Com fundamento no paradigma de uma economia circular, a coleta 
seletiva não se resume à etapa operacional de se coletar separadamen-
te os resíduos de modo a desviá-los do aterro sanitário. Por isso, quan-
do se pensa o instituto da coleta seletiva, é necessário incluir nele as 
ações e etapas complementares visando à reutilização e à reciclagem, 
com o intuito não só de ampliar a vida útil do aterro, mas, principalmen-
te, de manter a matéria-prima mais tempo em circulação, diminuindo a 
chamada “pegada ambiental”.

Lembrando que também é instrumento da PNRS a reutilização, que 
é o processo de aproveitamento dos resíduos sólidos sem sua transfor-
mação biológica, física ou físico-química (art. 3º, VII e XVIII; 7º, II; 8º, VI; 
da PNRS).
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A reciclagem, por seu turno, é o processo de transformação dos re-
síduos sólidos que envolve a alteração de suas propriedades físicas, 
físico-químicas ou biológicas, com vistas à transformação em insumos 
ou novos produtos, observadas as condições e os padrões estabeleci-
dos pelos órgãos competentes do SISNAMA e, se couber, do SNVS e do 
SUASA (art. 3º XIV, PNRS).

A reciclagem dos resíduos sólidos é uma alternativa viável para pro-
piciar a preservação de recursos naturais, a economia de energia, a re-
dução de área que demanda o aterro sanitário, a geração de emprego 
e renda, assim como a conscientização da população para questões 
ambientais.

 Assim, para a efetivação das atividades de reciclagem e reutilização, 
é necessário, em complemento à coleta seletiva, que se faça a triagem 
dos resíduos coletados, como parte integrante dos sistemas de coleta 
seletiva.

A triagem dos materiais recicláveis e reutilizáveis secos nada mais 
é do que a separação dos materiais que serão destinados para a reci-
clagem e reutilização. Os resíduos são separados de acordo com suas 
características físicas e químicas a fim de gerar maior valor comercial e 
maior aproveitamento dos materiais descartados.

O processo de triagem dos resíduos é etapa imprescindível da etapa 
prévia ao aterramento, visto que visa fazer a separação entre resíduos 
e rejeitos, com a finalidade de fazer a disposição final somente destes 
nos Aterros Sanitários, bem como destinar o restante do material para o 
efetivo reaproveitamento, por meio da reutilização, reciclagem e apro-
veitamento energético.

Sendo a triagem dos resíduos parte obrigatória da gestão integrada 
dos RSU, deve ser efetivada diretamente pelos titulares dos serviços 
públicos, que podem delegar, conceder ou promover, prioritariamente, 
a inclusão socioprodutiva dos catadores, visto que a PNRS reconhece 
o resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de 
valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania.

Na prática, tem-se visto que uma parcela considerável dos Municí-
pios, sob a justificativa da inclusão social, tem, sem qualquer formaliza-
ção, deixado as etapas de gestão de resíduos, coleta seletiva e triagem, 
a cargo dos catadores, que, sem estrutura física e condições mínimas 
de salubridade, bem como sem remuneração, fazem as vezes do setor 
público em troca da venda dos materiais separados.
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Por isso, faz-se necessário que os titulares dos serviços públicos de 
gestão de resíduos estabeleçam seus sistemas de triagem de resíduos 
secos, complementares aos sistemas de coleta seletiva, nos quais defi-
nam e implantem as modalidades de triagem, os agentes responsáveis, 
as estruturas físicas necessárias ao atendimentos das exigências am-
bientais, de segurança e de salubridade ao meio ambiente do trabalho, 
bem como as metas de recuperação de materiais/desvio do aterro e os 
critérios e formas de priorização, contratação e pagamento dos catado-
res e das cooperativas/associações de catadores.

Dessa maneira, é recomendável exigir e acompanhar a implantação 
de um sistema de triagem dos resíduos sólidos urbanos coletados, vi-
sando separar os resíduos recicláveis e reaproveitáveis da matéria or-
gânica e dos rejeitos. 

Para tanto, pode-se iniciar com a exigência de apresentação de um 
Plano de Implantação do Sistema de Triagem, que conterá, no mínimo, 
as definições: 

a) da(s) modalidade(s) e tecnologias de triagem;
b) do(s) agente(s) de triagem (Município, Cooperativas/
Associações de Catadores e Empresas Contratadas);
c) do(s) local(is) para a construção de galpões de triagem;
d) da(s) estrutura(s) física(s) das instalações e 
equipamentos necessários à realização das etapas de 
triagem, prensagem, armazenamento e comercialização;
e) dos projetos arquitetônico, estrutural, hidrossanitário e 
elétrico para a construção de galpões de triagem;
f) do quantitativo de equipamentos de proteção individual 
(EPI) por trabalhador ao ano;
g) dos veículos próprios para o transporte e empilhamento 
dos materiais recicláveis;
h) das ações de inclusão social para organização dos 
catadores em cooperativas de trabalho;
i) das metas com prazos para todas as ações de 
implementação;
j) do cronograma de implantação de todas as ações e 
etapas a serem definidas.

Em caso de o Município optar por terceirizar os serviços de triagem 
para as cooperativas e associações de catadores, faz-se necessário exi-
gir a efetiva contratação do serviço, podendo ser por dispensa de licita-
ção, nos termos do disposto no inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993, enquanto estiver em vigor, e na alínea 
“j” do inciso IV do caput do art. 75 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021.
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Além disso, somente é possível realizar ou permitir a triagem dos resí-
duos recicláveis secos em galpões de alvenaria, cobertos e abrigados, 
que atendam as especificações técnicas de salubridade para os traba-
lhadores e para o meio ambiente. As instalações/edificações relativas 
à triagem de resíduos devem garantir a não poluição do solo e das co-
leções hídricas superficiais e subterrâneas, e minimização da geração 
de ruídos, poeiras e odores. Devem, ainda, contar com equipamentos 
específicos e adequados para o correto manuseio dos materiais, tais 
como pás-carregadeiras, caminhões e caçambas, entre outros, incluin-
do unidades sobressalentes que garantam a continuidade dos serviços 
em casos imprevistos, além de fornecer e/ou exigir o fornecimento de 
equipamentos de proteção individual (EPIs) para todos os trabalhadores 
envolvidos.

Tais condições são exigíveis em todos os casos, principalmente quan-
do houver a terceirização do serviço de triagem para cooperativas e 
associações de catadores, situação em que se deve obrigar o Município 
a construir e/ou disponibilizar os galpões e os equipamentos de triagem 
e segurança do trabalho para as cooperativas, por meio de cessão de 
uso de bem público. 

Diante das dificuldades financeiras de boa parte dos municípios bra-
sileiros para arcar com tais investimentos, o Estado do Ceará, por meio 
da Secretaria de Meio Ambiente, apresenta um modelo alvissareiro de 
Plano Regional de Gestão Integrada de Resíduos Sólidos35, na qual se 
busca o compartilhamento das estruturas de gestão de resíduos nessa 
fase prévia ao aterramento, servindo como uma sugestão de modelo de 
implementação, pois viabiliza a municípios pequenos e com poucos re-
cursos se associarem e compartilharem os investimentos e as estruturas 
regionais de triagem, por exemplo.

 Caso o Município, por si só, opere o sistema de triagem, sugere-se 
que se busque fazer a destinação dos resíduos reutilizáveis e reciclá-
veis, prioritariamente, às associações e às cooperativas de catadores de 
materiais recicláveis existentes no município ou na região, como forma 
de inclusão social.

É importante se atentar para que, mesmo nos casos em que os titula-
res dos serviços públicos de gestão de resíduos façam a terceirização 
do serviço de triagem para cooperativas e associações de catadores, 
eles se mantêm responsáveis por essa etapa da política pública, por 
isso são obrigados a apoiá-las por meio da disponibilização de infraes-

35 Disponível em: <https://www.sema.ce.gov.br/planos-regionais-de-gestao-integrada-de-residu-
os-solidos/>. Acesso em: 16 ago. 2022.
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trutura, equipamentos e condições de trabalho que atendam às exigên-
cias ambientais, de segurança e de salubridade ao meio ambiente do 
trabalho.

Nos locais em que houver catadores de resíduos, os titulares do ser-
viço público devem fazer sua inclusão social, por meio de incentivo à in-
cubação para a formação de associações e cooperativas de catadores, 
organização física das estruturas de triagem, com construção e disponi-
bilização de galpão e equipamentos (prensa, esteira de triagem, balança 
etc.) e o fornecimento de equipamentos de proteção individual, além da 
efetiva contratação, sem a necessidade de licitação dos serviços presta-
dos pelas cooperativas de catadores na triagem dos resíduos.

5. A COMPOSTAGEM COMO UMA ALTERNATIVA PARA A 
MAIOR PARCELA DOS RESÍDUOS SÓLIDOS URBANOS

A coleta diferenciada da matéria orgânica dos resíduos também in-
tegra o sistema de coleta seletiva, que, conforme determina o Plano 
Nacional de Resíduos (PLANARES), deve ser feita em, no mínimo, três 
parcelas: secos, orgânicos e rejeitos.

Isso porque, segundo o PLANARES, na gravimetria média dos resídu-
os no País, a fração orgânica, abrangendo sobras e perdas de alimentos, 
resíduos verdes e madeiras, é a principal componente dos RSU, com 
45,3% da totalidade dos resíduos. Isto é, o maior volume, que, por existir 
alternativa viável de tratamento (compostagem, por exemplo), não pode 
ser considerada como rejeito. 

Assim, compete aos titulares dos serviços públicos de limpeza urba-
na e de manejo de resíduos sólidos implantarem sistemas de compos-
tagem para resíduos sólidos orgânicos e articularem com os agentes 
econômicos e sociais formas de utilização do composto produzido (art. 
3º, VII; art. 36, V, da PNRS)

A compostagem é um processo biológico de reciclagem de resíduos 
sólidos orgânicos por fermentação natural com o auxílio de micro-orga-
nismos (fungos e bactérias), estes chamados de organismos consumi-
dores na cadeia alimentar, que são responsáveis pela degradação de 
matéria orgânica. É uma das técnicas de tratamento disponíveis para a 
fração de resíduos orgânicos, que se destaca pelo grande alcance, em 
vista da sua simplicidade, praticidade e dos resultados atingidos.
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A compostagem possibilita a transformação de resíduos orgânicos 
em um composto de grande valor fertilizante para plantas e solo. Trata-
-se de um processo que permite a reciclagem dos resíduos orgânicos, 
possibilitando seu reaproveitamento em detrimento da mera disposição 
final, que, no geral, implica impactos ambientais negativos.

Como se trata de atividade não usual para a maioria dos Municípios 
brasileiros, sugere-se começar a atuação ministerial com o acompanha-
mento da elaboração de um programa de compostagem no município, 
com a finalidade de fazer a reutilização de resíduos orgânicos, que con-
terá, no que couber: 

a) da(s) modalidade(s) e tecnologias de compostagem;
b) do(s) agente(s) responsáveis pela operacionalização 
da compostagem (Município, Cooperativas/Associações 
de Catadores e Empresas Contratadas);
c) do(s) local(is) para a construção de galpões de 
compostagem;
d) da(s) estrutura(s) física(s) das instalações e equipamentos 
necessários à realização das etapas de compostagem, 
armazenamento e destinação do material composto;
e) dos projetos arquitetônico, estrutural, hidrossanitário e 
elétrico para a construção de galpões de triagem;
f) do quantitativo de equipamentos de proteção individual 
(EPI) por trabalhador ao ano;
g) dos veículos próprios para o transporte e operação da 
compostagem;
h) das ações de inclusão social para organização dos 
catadores em cooperativas de trabalho;
i) da estruturação dos roteiros e do fluxo de coleta seletiva 
de resíduos sólidos domiciliares orgânicos;
j) do cronograma de implantação de todas as ações e 
etapas a serem definidas.

Após a elaboração do planejamento do programa de compostagem, 
faz-se a sugestão de acompanhar a efetiva implantação da(s) unidade(s) 
de valorização de orgânicos (compostagem simplificada ou acelerada 
em pátios ou galpões e/ou instalações para biodigestão), conforme as 
orientações dispostas na Resolução nº 481/2017 do CONAMA, bem 
como observando as especificações técnicas de salubridade para os 
trabalhadores e para o meio ambiente.
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6. SUGESTÕES DE NÍVEIS DE RESPONSABILIDADE NO 
ARRANJO NACIONAL DE GESTÃO DE RESÍDUOS: ESTRATÉGIAS 
DE ATUAÇÃO INTERINSTITUCIONAL

CNMP

• Implantar o sistema de informações das ações do MP sobre Resídu-
os Sólidos;

• Elaborar e disponibilizar material de apoio técnico e de sugestão de 
uniformização de atuação do MP;

• Auxiliar na capacitação dos membros do MP;

• Acompanhar a execução do projeto;

• Divulgar a iniciativa.

ADMINISTRAÇÕES SUPERIORES DOS MPs

• Elaborar Projeto Institucional Resíduos Sólidos;

• Articular com os Governos Federal/Estadual/Municipal a definição 
e implementação das respectivas Políticas de Resíduos Sólidos e apoio 
institucional aos Municípios, Consórcios e Arranjos Regionais;

• Implantar Coleta Seletiva Solidária em todas as Unidades;

• Prestar informações das ações realizadas e resultados;

• Divulgar as iniciativas locais.

CENTROS DE APOIO OPERACIONAL/ESCOLAS SUPERIORES

• Auxiliar na Uniformização de Atuação Institucional dos órgãos de 
execução;

• Auxiliar na elaboração do Projeto Institucional Resíduos Sólidos;

• Realizar Reuniões Regionais de Capacitação das Promotorias de 
Justiça com atribuições ambientais;

• Articular com os Governos Federal/Estadual/Municipal a definição 
e implementação das respectivas da Políticas de Resíduos Sólidos e 
apoio institucional aos Municípios, Consórcios e Arranjos Regionais;

• Articular atuação conjunta entre os ramos do Ministério Público.

ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO
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Fase 1

Mapear a atuação do MP e a situação dos Municípios acerca dos RSU

1.1 Instaurar Portaria de Procedimento Administrativo para Acompa-
nhamento de Política Pública de gerenciamento ambientalmente ade-
quado de resíduos sólidos urbanos, com comunicação à área de atu-
ação do Meio Ambiente do Centro de Apoio via mensagem eletrônica 
sobre o procedimento instaurado ou preexistente, para abastecimento 
do sistema de informações.

1.2 Verificar a existência de procedimentos judiciais ou extrajudiciais 
acerca do tema (ACP, TAC, Execução de TAC, entre outros), responden-
do formulário a ser encaminhado.

1.3 Verificar os dados de conhecimento do órgão de execução e/ou 
fornecidos pelo Município ao Sistema Nacional de Informações sobre a 
Gestão dos Resíduos Sólidos (SINIR), Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento (SNIS) e/ou ao ICMS Ecológico em 2019 (Anexos 3 e 
4), respondendo formulário a ser encaminhado, relativo a:

1.3.1 Existência de plano municipal ou intermunicipal de gerenciamen-
to de resíduos sólidos urbanos aprovado e, em caso positivo, em que 
fase se encontra seu processo de adequação nos termos da Lei Federal 
nº 14.026/2020; 

1.3.2 Programa ou ações municipais de coleta seletiva, reciclagem e 
inclusão social de catadores e catadoras de resíduos recicláveis, em ra-
zão da ordem de prioridade para gestão e gerenciamento de resíduos 
sólidos previsto no art. 9º da PNRS;

1.3.3 Execução de projetos, programas ou ações do poder público mu-
nicipais que visem não geração, redução, reutilização e tratamento de 
resíduos sólidos urbanos, em razão da ordem de prioridade para gestão 
e gerenciamento de resíduos sólidos previsto no art. 9º da PNRS;

1.3.4 Definição dos instrumentos de cobrança de prestação de serviço 
de limpeza urbana (SLU) e de manejo de resíduos (SMRS).

Fase 2

Realizar reuniões regionais com Prefeituras, Consórcios, Secretarias Mu-
nicipais de Meio Ambiente e demais estruturas municipais interessadas 
para aproximação, diálogo e apresentação das principais informações.

Fase 3
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Buscar, por meios de resolução consensual de conflitos, a construção 
de uma (re)pactuação com os gestores municipais visando à implemen-
tação de ações estruturantes nas várias etapas da política pública de 
gestão sustentável de resíduos sólidos. 

3.1 Estabelecer o foco inicial de atuação ministerial na estrita obser-
vância da hierarquização de resíduos definida no art. 9º da Lei Federal 
nº 12.305/10, o qual estabelece a seguinte ordem de prioridade na ges-
tão: não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resí-
duos sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

3.2 Tentar a construção de uma composição extrajudicial preliminar, 
na qual cada Município se comprometa a implementar a política pública 
de gestão de resíduos, por meio de ações estruturantes, iniciando-se 
pela atualização/adequação do Plano Municipal e/ou Regional de Ges-
tão Integrada de Resíduos Sólidos, em que, fundamentado na necessá-
ria análise de viabilidade técnica e financeira, definirá o foco inicial nas 
ações de gestão de resíduos prévias ao aterramento, tais como educa-
ção ambiental, coleta seletiva, triagem e compostagem.

3.3 É estratégia inicial, também, que o Município defina a sua respec-
tiva diretriz da forma de gestão e indicação da alternativa de disposição 
final dos rejeitos em Aterro Sanitário ou Centro de Tratamento e Dispo-
sição Final de Resíduos Sólidos (CTDRS), preferencialmente de forma 
regionalizada, conforme o novo marco legal citado. 

3.4 É importante frisar que a estratégia institucional orientada inicial-
mente para a fase prévia ao aterramento não esgota totalmente o pro-
blema dos lixões. 

3.5 Na primeira fase do projeto institucional, buscar-se-á uma grada-
tiva mudança cultural sobre a forma de gestão de resíduos pelos Muni-
cípios, passando-se pelo conhecimento da situação atual (diagnóstico), 
planejamento das ações prévias ao aterramento, visando à diminuição 
do volume que é direcionado para o aterramento e, sobretudo, auxilian-
do, com fundamento na análise técnico-financeira, a tomada de decisão 
administrativa sobre a melhor forma de se fazer a disposição final dos 
rejeitos. 

3.6 Independentemente da forma a ser definida pelo Município para 
se fazer a disposição final dos rejeitos, caso já existam aterros sanitá-
rios públicos e privados ambientalmente licenciados no Estado/Região, 
e diante da impossibilidade da  continuidade da prática poluidora dos 
lixões, são sugeridas ações para que, até que a solução definida entre 
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em operação, os rejeitos atualmente gerados não sejam mais dispostos 
em locais não licenciados (lixões), mas sim em aterros licenciados, me-
diante contratação de empresa privada ou convênio entre municípios, 
observando-se, em todos os casos, as exigências legais próprias.

Fase 4

Informações e acompanhamento: 

4.1 Informar as ações e resultados no sistema nacional de resíduos do MP.

4.2 Acompanhar as autorizações legislativas relativas à regionaliza-
ção do gerenciamento de resíduos sólidos urbanos.

4.3 Acompanhar a definição das estruturas e dos arranjos locais para 
implantação das etapas de gerenciamento de resíduos sólidos urbanos, 
inclusive as ações prévias ao aterramento, como a coleta seletiva, con-
forme a ordem de prioridade do art. 9º da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos.

7. SUGESTÕES DE MATERIAIS PARA CONSULTA E APOIO 
Diante da realidade de que boa parte dos Municípios não possui qua-

dros técnicos especializados, o que dificulta a compreensão e imple-
mentação das questões relacionadas à gestão adequada dos resíduos 
sólidos urbanos, no intuito de auxiliar, apresentam-se os links de ma-
teriais técnicos e orientativos que podem ajudar nas tratativas com os 
gestores municipais:

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR). Diag-
nóstico Temático do Sistema Nacional de Informações so-
bre Saneamento (SNIS): Diagnóstico Temático Manejo de Re-
síduos Sólidos Urbanos Sistema Nacional de Informações 
sobre Saneamento Visão Geral ano de referência 2020.

BRASIL. Ministério do Desenvolvimento Regional (MDR). Ferramentas 
disponibilizadas para o Gestor Público pelo Ministério do Desenvol-
vimento Regional (MDR), por meio da Secretaria Nacional de Sanea-
mento (SNS) e da Cooperação para Proteção do Clima na Gestão de 
Resíduos Sólidos Urbanos (PROTEGEER), pela Fundação Nacional 
da Saúde (FUNASA) e pelo Ministério do Meio Ambiente (MMA):

a) Boas Práticas na Gestão de Resíduos Sólidos Urbanos

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/77_DIAGNOSTICO_TEMATICO_VISAO_GERAL_RS_SNIS_2021.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/77_DIAGNOSTICO_TEMATICO_VISAO_GERAL_RS_SNIS_2021.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/77_DIAGNOSTICO_TEMATICO_VISAO_GERAL_RS_SNIS_2021.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/BoaspraticasnagestaodeRSU.pdf
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b) Roteiro para Implementação de Consórcios Públicos de Manejo de 
RSU 

c) Roteiro para a Sustentabilidade do Serviço Público de Manejo de 
RSU 

d) Etapas de Gerenciamento – documentos de referência do PROTE-
GEER:  

 • Gerenciamento da Coleta de RSU: estruturação e aplicação de mo-
delo não-linear de programação por metas  

• RSU: uma proposta para otimização dos serviços de coleta e da dis-
posição final 

• Gestão Operacional da Coleta Seletiva de RSU – abordagem utili-
zando um sistema de apoio à decisão 

• Análise de uso de SIG no Sistema de Coleta de Resíduos Sólidos 
Domiciliares em uma cidade de pequeno porte

e) Gestão Integrada de RSU – documentos de referência do PROTE-
GEER:

• Manual de Orientação – compostagem doméstica, comunitária e 
institucional de resíduos orgânicos

• Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos: instrumento de res-
ponsabilidade socioambiental na adm. púb.

• Manual de Orientações Técnicas para Elaboração de Propostas para 
o Programa de Resíduos Sólidos (FUNASA)

• Manual de Orientação Planos de Gestão de Resíduos Sólidos (MMA) 

• Roteiro para Encerramento dos Lixões

• Roteiro para Planejamento e Implementação da Coleta Seletiva

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. Plano de Gerenciamen-
to de Resíduos Sólidos: Instrumento de Responsabilidade So-
cioambiental na Administração Pública. Brasília, 2014. 

BRASIL. Agência Nacional de Águas e Saneamento (ANA). Ma-
nual orientativo sobre a norma de referência nº 1/ANA/2021.

BRASIL. Ministério do Meio Ambiente. SINIR - Sistema Nacio-
nal de Informações sobre a Gestão de  Resíduos Sólidos. 

https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/roteiro-para-implementacao-consorcio/roteiro_mplementacao_consorcios_rsu.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/roteiro-para-implementacao-consorcio/roteiro_mplementacao_consorcios_rsu.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/roteiro-para-a-sustentabilidade-do-200bservico-publico-de-manejo-de-rsu/RoteiroparaaSustentabilidadedoServioPblicodeManejodeRSU.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/roteiro-para-a-sustentabilidade-do-200bservico-publico-de-manejo-de-rsu/RoteiroparaaSustentabilidadedoServioPblicodeManejodeRSU.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/biblioteca/GerenciamentodaColetadeResduosSlidosUrbanos_EstruturaoeAplicaodeModeloNoLineardeProgramaoporMetas.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/biblioteca/GerenciamentodaColetadeResduosSlidosUrbanos_EstruturaoeAplicaodeModeloNoLineardeProgramaoporMetas.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/biblioteca/ResduosSlidosUrbanosUmPropostaparaOtimizaodosServiosdeColetaedaDisposioFinal.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/biblioteca/ResduosSlidosUrbanosUmPropostaparaOtimizaodosServiosdeColetaedaDisposioFinal.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/biblioteca/GestoOperacionaldaColetaSeletivadeResduosSlidosUrbanosAbordagemUtilizandoumSistemadeApoioDeciso.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/biblioteca/GestoOperacionaldaColetaSeletivadeResduosSlidosUrbanosAbordagemUtilizandoumSistemadeApoioDeciso.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/biblioteca/AnlisedeUsodeSIGnoSistemadeColetadeResduosSlidosDomiciliaresemumaCidadedePequenoPorte.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/biblioteca/AnlisedeUsodeSIGnoSistemadeColetadeResduosSlidosDomiciliaresemumaCidadedePequenoPorte.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/biblioteca/CompostagemDomsticaComunitriaeInstitucionaldeResduosOrgnicosMMA.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/biblioteca/CompostagemDomsticaComunitriaeInstitucionaldeResduosOrgnicosMMA.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/biblioteca/PlanodeGerenciamentodeResduosSlidos_InstrumentodeResponsabilidadeSocioambientalnaAdministraoPblica.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/biblioteca/PlanodeGerenciamentodeResduosSlidos_InstrumentodeResponsabilidadeSocioambientalnaAdministraoPblica.pdf
http://www.funasa.gov.br/documents/20182/38564/Manual+de+orienta%C3%A7%C3%B5es+t%C3%A9cnicas+para+elaborac%C3%A3o+de+propostas+para+o+programa+de+residuos+s%C3%B3lidos+2014.pdf/ddf8a17b-46ce-409c-b870-73301ed0ae09
http://www.funasa.gov.br/documents/20182/38564/Manual+de+orienta%C3%A7%C3%B5es+t%C3%A9cnicas+para+elaborac%C3%A3o+de+propostas+para+o+programa+de+residuos+s%C3%B3lidos+2014.pdf/ddf8a17b-46ce-409c-b870-73301ed0ae09
http://www.resol.com.br/cartilhas/manual_para_plano_municipal_de_gestao_de_residuos_solidos-mma-marco_2012.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/06.RoteiroparaEncerramentodeLixoes.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/01.RoteiroparaPlanejamentodeImplementacaodaColetaSeletiva.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/biblioteca/PlanodeGerenciamentodeResduosSlidos_InstrumentodeResponsabilidadeSocioambientalnaAdministraoPblica.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/biblioteca/PlanodeGerenciamentodeResduosSlidos_InstrumentodeResponsabilidadeSocioambientalnaAdministraoPblica.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/biblioteca/PlanodeGerenciamentodeResduosSlidos_InstrumentodeResponsabilidadeSocioambientalnaAdministraoPblica.pdf
https://www.gov.br/ana/pt-br/assuntos/saneamento-basico/normas-de-referencia-para-o-saneamento-basico/resolucao-ana-no-79-2021-1/manual-orientativo-sobre-a-norma-de-referencia-no-1.pdf
https://www.gov.br/ana/pt-br/assuntos/saneamento-basico/normas-de-referencia-para-o-saneamento-basico/resolucao-ana-no-79-2021-1/manual-orientativo-sobre-a-norma-de-referencia-no-1.pdf
https://sinir.gov.br/
https://sinir.gov.br/
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CEARÁ. Secretaria do Meio Ambiente do Governo do Esta-
do do Ceará (SEMA/CE). Plano de Coletas Seletivas Múlti-
plas: Bacia Metropolitana. Fortaleza, dezembro de 2017.

MINAS GERAIS. Secretaria de Estado de Meio Ambiente e De-
senvolvimento Sustentável.  Manual de Orientações de Imple-
mentação da Coleta Seletiva nos Municípios de Minas Gerais.

MINAS GERAIS. Fundação Estadual de Meio Ambiente (FEAM)

Cartilha de Orientações – Estudo Gravimétri-
co de Resíduos Sólidos Urbanos ;

Cartilha de Orientações – Usina de Triagem e Compostagem .

RIO DE JANEIRO. Instituto Estadual do Ambiente (INEA) Estudo 
da Caracterização Gravimétrica de Resíduos Sólidos Urbanos 

SÃO PAULO. Universidade de São Paulo.  Ges-
tão da coleta seletiva e de organizações de catado-
res: indicadores e índices de sustentabilidade. 

Somam-se a essas sugestões o vasto material já produzido pelas uni-
dades do Ministério Público brasileiro, que poderão ser acessadas no 
link próprio das presentes Estratégias. 

8. LEGISLAÇÃO FEDERAL
Não obstante a existência de normativas no âmbito dos Estados e em 

alguns Municípios acerca de resíduos sólidos e limpeza urbana, até a 
data da elaboração do presente artigo, a legislação nacional vigente é 
a seguinte:

• Lei nº 11.445/2007, estabelece as diretrizes nacionais para o sanea-
mento básico; cria o Comitê Interministerial de Saneamento Básico; alte-
ra as Leis nos 6.766, de 19 de dezembro de 1979, 8.666, de 21 de junho 
de 1993, e 8.987, de 13 de fevereiro de 1995; e revoga a Lei nº 6.528, de 
11 de maio de 1978.

• Lei nº 12.305/2010, institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos; 
altera a Lei no 9.605, de 12 de fevereiro de 1998; e dá outras providên-
cias. 

• Decreto nº 10.936/2022, regulamenta a Lei nº 12.305, de 2 de agos-
to de 2010, que institui a Política Nacional de Resíduos Sólidos

http://www.meioambiente.mg.gov.br/images/stories/2022/SANEAMENTO/Manual_Simplificado_COLETA_SELETIVA_21_12_14_FINAL_1.pdf
http://www.meioambiente.mg.gov.br/images/stories/2022/SANEAMENTO/Manual_Simplificado_COLETA_SELETIVA_21_12_14_FINAL_1.pdf
http://www.feam.br/images/stories/2019/MINAS_SEM_LIXOES/Bolsa_reciclagem/maio/Cartilha_Estudo_Gravim%C3%A9trico.pdf
http://www.feam.br/images/stories/2019/MINAS_SEM_LIXOES/Bolsa_reciclagem/maio/Cartilha_Estudo_Gravim%C3%A9trico.pdf
http://www.feam.br/images/stories/2019/MINAS_SEM_LIXOES/Bolsa_reciclagem/maio/Cartilha_Opera%C3%A7%C3%A3o_de_Usinas_de_Triagem_e_Compostagem_UTC.pdf
http://www.inea.rj.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Cartilha-Estudo-da-Caracteriza%C3%A7%C3%A3o-Gravim%C3%A9trica-de-Res%C3%ADduos-S%C3%B3lidos-Urbanos-2.pdf
http://www.inea.rj.gov.br/wp-content/uploads/2021/01/Cartilha-Estudo-da-Caracteriza%C3%A7%C3%A3o-Gravim%C3%A9trica-de-Res%C3%ADduos-S%C3%B3lidos-Urbanos-2.pdf
https://www.livrosabertos.sibi.usp.br/portaldelivrosUSP/catalog/view/159/142/699
https://www.livrosabertos.sibi.usp.br/portaldelivrosUSP/catalog/view/159/142/699
https://www.livrosabertos.sibi.usp.br/portaldelivrosUSP/catalog/view/159/142/699
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2007/lei/l11445.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2010/lei/l12305.htm
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• Decreto 11.043/2022 – PLANARES, aprova o Plano Nacional de Re-
síduos Sólidos.

• Resolução CONAMA nº 05/1993, dispõe sobre o gerenciamento de 
resíduos sólidos gerados nos portos, aeroportos, terminais ferroviários 
e rodoviários.

• Resolução CONAMA nº 358/05, dispõe sobre o tratamento e a dis-
posição final dos resíduos dos serviços de saúde e dá outras providên-
cias.

• Resolução CONAMA nº 275/2001, estabelece o código de cores 
para os diferentes tipos de resíduos, a ser adotado na identificação de 
coletores e transportadores, bem como nas campanhas informativas 
para a coleta seletiva.

• Resolução CONAMA nº 404/2008, estabelece critérios e diretrizes 
para o licenciamento ambiental de aterro sanitário de pequeno porte de 
resíduos sólidos urbanos.

• Resolução CONAMA nº 316/2002, dispõe sobre procedimentos e 
critérios para o funcionamento de sistemas de tratamento térmico de 
resíduos. 

• Resolução CONAMA nº 481/2017, estabelece critérios e procedi-
mentos para garantir o controle e a qualidade ambiental do processo 
de compostagem de resíduos orgânicos, e dá outras providências.

• Resolução CONAMA nº 001/86, dispõe sobre critérios básicos e di-
retrizes gerais para a avaliação de impacto ambiental.

• Resolução CONAMA nº 237/97, dispõe sobre a revisão e comple-
mentação dos procedimentos e critérios utilizados para o licenciamento 
ambiental.

• Resolução CONAMA nº 307/2002, estabelece diretrizes, critérios e 
procedimentos para a gestão dos resíduos da construção civil.

• Resolução CONAMA nº 362/2005, dispõe sobre as regras de reco-
lhimento, coleta e destinação final do óleo lubrificante usado ou conta-
minado. 

• Resolução ANA nº 79/2021, aprova a Norma de Referência nº 1 para 
a regulação dos serviços públicos de saneamento básico, que dispõe 
sobre o regime, a estrutura e parâmetros da cobrança pela prestação do 
serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos, bem como os 
procedimentos e prazos de fixação, reajuste e revisões tarifárias.

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2019-2022/2022/Decreto/D11043.htm
http://www2.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=130
http://www2.mma.gov.br/port/conama/legiabre.cfm?codlegi=462
http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=273
http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=573
http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=334
http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=702
http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=745
http://conama.mma.gov.br/?option=com_sisconama&task=arquivo.download&id=237
http://www.ibama.gov.br/component/legislacao/?view=legislacao&legislacao=108894
http://conama.mma.gov.br/? https://www.sema.ce.gov.br/wp-content/uploads/sites/36/2018/12/Plano-COLETAS-SELETIVAS-MULTIPLAS-Resumo_Metropolitana.pdf
https://participacao-social.ana.gov.br/api/files/Resolucao_ANA_79-2021_-_Aprova_Norma_de_Refereencia_N_1__-_cobranca_RSU-1623872066281.pdf
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9. CONCLUSÃO 
O Brasil, apesar de ser a 12ª economia mundial e ser considerado 

um país em desenvolvimento, ainda possui profundas cicatrizes decor-
rentes da enorme desigualdade social, que é mais visível, entre outros, 
nos índices de cobertura da política pública de saneamento básico, que, 
como o próprio nome diz, com a sua ausência, nos posiciona ainda na 
condição de subdesenvolvimento. 

A deficiente gestão dos resíduos sólidos, em todo o País, ultrapassa 
os limites territoriais dos Municípios e expõe uma complexa rede de pro-
blemas de ordem econômica, social, ambiental e cultural, que perpas-
sam pela indesejável elevação das emissões de gases do efeito estufa, 
que contribuem para o perigoso quadro de mudanças climáticas; pelos 
crescentes passivos ambientais decorrentes dos lixões a céu aberto, 
que são fontes contínuas de poluição do solo, dos recursos hídricos 
e do ar; pelo modelo de desenvolvimento econômico, que estimula o 
crescimento do consumo desenfreado, o que demanda cada vez mais a 
extração de recursos naturais para atender a demanda; pelo desenvol-
vimento tecnológico, que põe no mercado produtos cujas composições 
químicas trazem cada vez mais riscos ao meio ambiente e à saúde hu-
mana; pelo crescente desperdício com a disposição final de resíduos, 
que ainda possuem valor econômico; pela necessária inclusão social 
desses heróis ambientais que conseguem sobreviver da atividade de 
catação etc.

O enfrentamento da problemática da gestão de resíduos, impulsio-
nado pela PNRS de 2010, exige uma mudança cultural em toda a socie-
dade, inclusive no Ministério Público brasileiro, especialmente sobre a 
diferenciação conceitual entre resíduos e rejeito e na observância da 
ordem da hierarquia de resíduos definida no art. 9º da Lei Federal nº 
12.305/10, o qual estabelece a seguinte ordem de prioridade na gestão: 
não geração, redução, reutilização, reciclagem, tratamento dos resíduos 
sólidos e disposição final ambientalmente adequada dos rejeitos.

Com a mudança do enfoque na gestão, decorrente da PNRS, e dian-
te da realidade socioeconômica da maioria dos Municípios brasileiros, 
impõe-se o desafio ao Ministério Público, em um processo contínuo de 
amadurecimento institucional, de priorizar, numa primeira etapa, a co-
brança pela efetivação da política pública de gestão de resíduos sólidos 
conforme a hierarquização de resíduos definida em lei. 
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Por fim, é necessário reconhecer que, nas últimas décadas e, recen-
temente, sob a vigência da PNRS, os tímidos avanços registrados na-
cionalmente na gestão de resíduos sólidos no Brasil foram alcançados 
graças ao empenho e a cobrança de diversos órgãos de execução do 
Ministério Público no País afora.

O desafio é grande, contudo também é enorme a capacidade técnica 
e capilaridade dos órgãos de execução do Ministério Público brasileiro, 
que possui, em sua missão constitucional, a atribuição de exigir a imple-
mentação de corretas políticas públicas, em especial a de gestão de re-
síduos sólidos, cujos efeitos positivos serão compartilhados nos meios 
social, cultural, científico, econômico e ambiental. 

10. ANEXOS
• Sugestões para Resolução Consensual na Gestão Sustentável de 

Resíduos Sólidos: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residu-
os/1_ASAcoESPReVIASAOATERRAMENTO.pdf

• Portaria Acompanhamento de Política Pública: https://www.cnmp.
mp.br/portal/images/CMA/residuos/2_1-a-TodospeloPERS-Portaria-PA-
AcompanhamentodePoliticaPublica.doc

• Ofício Prefeitura: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/resi-
duos/3_1-b-TodospeloPERS-OficioPrefeitura.docx

• Recomendação Gestão RSU: https://www.cnmp.mp.br/portal/ima-
ges/CMA/residuos/4_1-c-TodospeloPERS-Recomendacao-gestaoRSU.
docx

• Termo de Compromisso Socioambiental de Municípios não Consor-
ciados: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/5_1-d-To-
dospeloPERS-TAC-municipiosnaoconsorciados-gestaoRSU.doc

• Termo de Compromisso Socioambiental de Municípios Consorcia-
dos: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/6_1-eTodos-
peloPERS-TAC-municipiosconsorciados-gestaoRSU.doc

• Infográfico Todos pelo PERS: https://www.cnmp.mp.br/portal/ima-
ges/CMA/residuos/29_Infografico-TodospeloPERS12.08.pdf

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/1_ASAcoESPReVIASAOATERRAMENTO.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/1_ASAcoESPReVIASAOATERRAMENTO.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/2_1-a-TodospeloPERS-Portaria-PAAcompanhamentodePoliticaPublica.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/2_1-a-TodospeloPERS-Portaria-PAAcompanhamentodePoliticaPublica.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/2_1-a-TodospeloPERS-Portaria-PAAcompanhamentodePoliticaPublica.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/3_1-b-TodospeloPERS-OficioPrefeitura.docx
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/3_1-b-TodospeloPERS-OficioPrefeitura.docx
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/4_1-c-TodospeloPERS-Recomendacao-gestaoRSU.docx
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/4_1-c-TodospeloPERS-Recomendacao-gestaoRSU.docx
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/4_1-c-TodospeloPERS-Recomendacao-gestaoRSU.docx
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/5_1-d-TodospeloPERS-TAC-municipiosnaoconsorciados-gestaoRSU.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/5_1-d-TodospeloPERS-TAC-municipiosnaoconsorciados-gestaoRSU.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/6_1-eTodospeloPERS-TAC-municipiosconsorciados-gestaoRSU.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/6_1-eTodospeloPERS-TAC-municipiosconsorciados-gestaoRSU.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/29_Infografico-TodospeloPERS12.08.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/29_Infografico-TodospeloPERS12.08.pdf
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CAPÍTULO III: INCLUSÃO 
SOCIOPRODUTIVA DAS COOPERATIVAS 
DE CATADORES

Márcia Cristina Kamei Lopes36

Roberto Carlos Batista37 
1. Introdução. 2. Quadro Jurídico. 3. Atuação do Ministério 

Público. 4. Conclusão. 5. Anexos.
Por que vagas alado 

Qual destino da sorte 
A tracionar? 

Carregas com bravia coragem 
O fardo do desperdício 

Lançado no ar.
São caixas desfeitas 
Papéis equivocados 

Repúdio do incógnito 
Da imoralidade pública 

Que arrastas pra reciclar 
Qual animal ignóbil.

Ensopado de suor 
Carregas as escórias da humanidade 

Pra transformar a vergonha da cidade 
Dos escritórios, do social, da verdade. 

Quanta impunidade! 
Recolhes animado o restolho 

Da fartura desleixada 
Vertes sangue de força e coragem 

De lutar pela vida 
De atenção, de políticas, de razão 

Te fartas com o resíduo do abastardo 
De Deus afortunado 

Recuperas, transformas em riqueza 
O dejeto abandonado

Coroado pelas graças de limpar o universo 
Resgatas os materiais abandonados em desperdício 

Desmistificas o lixo 
Sublime catador em verso!

(Roberto Carlos Batista, poema Catador em Verso, 21 mar. 2021)

36 Procuradora Regional do Trabalho da Procuradoria Regional do Trabalho da 12ª Região. Coorde-
nadora Nacional da Coordenadoria Nacional de Defesa do Meio Ambiente de Trabalho e da Saúde 
do Trabalhador e da Trabalhadora do Ministério Público do Trabalho. Mestranda em Direito da 
Universidade Federal de Santa Catarina.

37 Titular da 1ª Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente e Patrimônio Cultural do Minis-
tério Público do Distrito Federal e Territórios. Coordenador da Comissão Permanente do Meio 
Ambiente, Habitação, Urbanismo e Patrimônio Cultural do Conselho Nacional de Procuradores 
Gerais de Justiça (COMPEMA/CNPG) e acadêmico do Instituto Histórico e Geográfico do Distri-
to Federal.



82
GESTÃO DE RESÍDUOS: ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO INTERINSTITUCIONAL

1. INTRODUÇÃO
Recolher o dejeto produzido por todos e transformá-lo em recursos 

para a própria sobrevivência traduz um gesto de preservação do plane-
ta e de educação ambiental para a humanidade, além de constituir-se 
de serviços ambientais prestados. Esse é o labor do catador de mate-
rial reciclável, tão marginalizado, tão esquecido em políticas sociais, ao 
mesmo tempo, entretanto, tão resiliente.

Inquestionavelmente, por tantas mazelas arrostadas, clamam pela 
real atuação do Ministério Público, no propósito do cumprimento das di-
retrizes da Política Nacional de Resíduos Sólidos de modo a contemplar 
sua inclusão socioeconômica.

Nessa seara, o viés sociojurídico sempre marcou a preocupação da 
Comissão do Meio Ambiente do CNMP, como se percebeu, v.g., com a 
expedição da Nota Técnica nº 2 de 15 de maio de 2020, a versar sobre 
a atuação dos membros do Ministério Público brasileiro para a preven-
ção da disseminação da Covid-19 na coleta seletiva e nas atividades 
exercidas pelas associações e cooperativas de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis38.

Nesse contexto, a CMA segue a trabalhar na produção de subsídios 
úteis ao Ministério Público brasileiro. Logo, o presente material destina-
-se a apresentar a questão em foco dos catadores no Brasil e sugerir 
passos de ação na esfera extrajudicial, na busca da tutela dos direitos 
de tal população. Esta, já em 2012, equivalia a 21.164 mil trabalhadores 
em todo o território nacional, segundo o Sistema de Informações de 
Economia Solidária39.

2. QUADRO JURÍDICO
Existe registro da atividade da classe dos catadores, por um lado, na 

Europa medieval e, de forma mais marcante, nos séculos XVIII e XIX.  No 
Brasil, os negros escravizados eram obrigados a carregar os barris de 
excrementos, como bem retrata Jean-Baptiste Debret ao pintar o Rio de 
Janeiro, no século XIX, intitulado O colar de ferro, castigo dos negros fu-
gitivos. Com a proclamação da Independência do Brasil, em 1822, parte 

38 Cf. NT/CMA/CNMP n° 02/2020, disponível em: <https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Co-
missoes/CMA/Nota_t%C3%A9cnica_2-2020.Covid_e_Catadores.portal.pdf>.

39 IPEA. Situação social das catadoras e dos catadores de material reciclável e reutilizável. 
Brasília: IPEA, 2013, p.27.
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do transporte dos resíduos passou a ser feita por carroças puxadas por 
cavalos, bois ou por negros escravizados. Em 1853, com o objetivo de 
excluir os escravos dessa função, foi aprovado, na Câmara Municipal do 
Rio de Janeiro, o projeto de regulamentação de transporte de resíduos 
que seria acomodado em barris fechados e recolhido por carroças.40 

O recolhimento parecia mais organizado, mas o problema continua-
va presente, pois ainda não se descobrira o que fazer com o resíduo. 
A dura realidade de quem sobrevive do que resgata das ruas chegara 
a ser tema do poema “O bicho”, de Manuel Bandeira, datado de 1947, 
sobre um ser humano que recolhe alimentos de lixeiras para subsistir. 
Todavia, apenas pela Portaria nº 397, de 9 de outubro de 2002, do Mi-
nistério do Trabalho e Previdência (MTP), a atividade de catadores teve 
seu reconhecimento oficial com a sua inclusão Classificação Brasileira 
de Ocupações (CBO) sob o Código nº 5.192-05 e, em 30 de março de 
2022, o MTP incluiu a atividade “agente de reciclagem de materiais” 
como sinônimo de “catador de material reciclável” no CBO. Com tal al-
teração, fora possível a aposentadoria especial dos catadores, pelo De-
creto Federal nº 3.048/2020, tendo em vista que o art. 19 da Emenda 
Constitucional nº 103/2019 permitiu o benefício para os que comprovem 
“o exercício de atividades com efetiva exposição a agentes químicos, 
físicos e biológicos prejudiciais à saúde”. No caso da coleta e industria-
lização de resíduos sólidos, como ocorre com a reciclagem, pode-se 
conceber a aposentadoria por serviço ligado à industrialização, como 
admite o citado Decreto41.

Já a Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída pela Lei 
nº 12.305/2010, fora antecedida por forte discussão sobre as reivindica-
ções dos catadores, organizados pelo Movimento Nacional de Catador 
de Material Reciclável, fundado em junho de 2001, no 1º Congresso Na-
cional dos(as) Catadores(as) de Materiais Recicláveis em Brasília.

No marco legal do direito dos resíduos no Brasil42, contemplou-se, em 
toda a sua extensão, a inclusão socioprodutiva da categoria profissional 
em referência por atuarem com agentes que prestam serviços ambien-
tais, ao evitarem que se lancem na natureza resíduos que podem voltar 
para o ciclo produtivo, pela via da reciclagem. Assim, acautelam a polui-
ção do solo, água e ar, contribuem para a economia de matéria-prima, 
de energia dispendida pelas indústrias e de recursos naturais para a 

40 ANDRADE, Inês El-Jaick; GALLO, Érik Alves. Um pouco sobre a história do lixo. Dispo-
nível em: <http://chc.org.br/artigo/um-pouco-da-historia-do-lixo/>.

41 Vide cartilha em anexo.
42 Lei nº 12.305/2010.
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transformação em produtos, além de alimentar a indústria da reciclagem 
e impulsionar renda para inúmeras famílias. Acha-se absolutamente em 
consonância com os princípios da PLNRS (art.6º), especialmente 

o reconhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclá-
vel como um bem econômico e de valor social, gerador de 
trabalho e renda e promotor de cidadania (inciso IV). 

Além de atender às prioridades na gestão e gerenciamento de re-
síduos sólidos (art. 9º), sua atividade também se coaduna com os ob-
jetivos da PNRS (art. 7º), especialmente com: “incentivo à indústria da 
reciclagem, tendo em vista fomentar o uso de matérias-primas e insu-
mos derivados de materiais recicláveis e reciclados (inciso VI)”; a “inte-
gração dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas ações 
que envolvam a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos 
produtos” (XII).

 A PNRS prevê, de arranco, como instrumento, “o incentivo à criação 
e ao desenvolvimento de cooperativas ou de outras formas de associa-
ção de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis” (art. 8º, inciso 
IV). Deixa patente o propósito de inclusão social e emancipação econô-
mica de catadores de materiais recicláveis; como se pode depreender 
dos seguintes dispositivos: art. 15, inciso V; art. 17, inciso V; art. 18, inciso 
II; art. 19, inciso XI; art. 21, § 3º, inciso I; art. 33, inciso III; art.34. §§ 1º e 2º; 
art. 42, inciso III; art. 44, inciso II; e art. 50. 

O decreto regulamentador do PNRS, Decreto Federal nº 10.936, de 14 
de janeiro de 2022, pontuava a inserção dos catadores na política, em 
especial na coleta seletiva, na logística reversa, nos planos estaduais e 
distrital de resíduos sólidos, nos planos municipais de gestão integrada 
de resíduos sólidos, nos planos de gerenciamento de resíduos sólidos, 
nos instrumentos econômicos. A recente revogação desse diploma le-
gal pelo Decreto Federal nº 11.413/2023 trouxe profundas transforma-
ções em toda a regulamentação da política ao instituir o Certificado de 
Crédito de Reciclagem de Logística Reversa, o Certificado de Estrutura-
ção e Reciclagem de Embalagens em Geral e o Certificado de Crédito 
de Massa Futura. Trata-se de uma nova roupagem para a regulamen-
tação dos sistemas de logística reversa de que trata o art. 33 da Lei nº 
12.305.  O art. 5º do novo Decreto assim define tais certificados:  

II - CCRLR - documento emitido pela entidade gestora 
que comprova a restituição ao ciclo produtivo da massa 
equivalente dos produtos ou das embalagens sujeitas à 
logística reversa;  
III - CERE - documento emitido por entidade gestora que 
certifica a empresa como titular de projeto estruturante 
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de recuperação de materiais recicláveis e comprova a 
restituição ao ciclo produtivo da massa equivalente dos 
produtos ou das embalagens sujeitas à logística reversa 
e à reciclagem;  
IV - Certificado de Crédito de Massa Futura - documento 
emitido por entidade gestora que permite à empresa 
auferir antecipadamente o cumprimento de sua meta de 
logística reversa, relativa à massa de materiais recicláveis 
que será reintroduzida na cadeia produtiva em anos 
subsequentes, fruto de investimentos financeiros 
antecipados para implementar sistemas estruturantes que 
permitam que a fração seca reciclável contida nos resíduos 
sólidos urbanos seja desviada de aterros e lixões, desde 
que adotem premissas de impacto socioambiental, como 
geração de renda, educação ambiental da população e 
inclusão socioeconômica de catadores e catadoras de 
material reciclável;  

 A emissão desses certificados pode trazer mais transparência à polí-
tica, além de incentivar a adoção de medidas estruturantes que venham 
a considerar a inclusão socioprodutiva por meio de cooperativas e asso-
ciações de catadores e catadoras de materiais recicláveis ou catadores 
e catadoras individuais (art. 9º). 

Ao que se apercebe, toda a malha legislativa fomenta a inclusão so-
cioprodutiva dos catadores de recicláveis; a exigir do Ministério Público, 
na sua missão de ponte para a sociedade civil e promotor do exercício 
da cidadania, uma atuação efetiva e de urgente consolidação dados os 
frequentes avanços e retrocessos na aquisição e exercício de direitos.

3. ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
O Ministério Público brasileiro, com o encargo constitucional de tutela 

de direitos sociais (art. 127 e art. 129, inciso III, CF), na seara em foco, en-
frenta constantes desafios no exercício de seu mister institucional. São 
diversas as dificuldades: má gestão dos serviços de saneamento, em 
especial de resíduos sólidos; exclusão dos  catadores do ciclo produ-
tivo, apesar de toda a legislação aqui citada ser expressa na exigência 
de sua obrigatória participação; carência de interlocução dos setores 
público e privado com as cooperativas e associações de catadores; re-
sistência na contratação de cooperativas e associações para o serviço 
de coleta seletiva; instalação de centros de triagem para o trabalho do 
catador; entre tantos outros. 
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Sobre o tema, importante a atuação interinstitucional com o Ministé-
rio Público do Trabalho, considerando que neste é realizado o proje-
to nacional de inclusão socioeconômica de catadoras e catadores de 
materiais recicláveis, além da erradicação do trabalho infantil. Busca-se 
o cumprimento da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS) pelos 
municípios com observância da inclusão socioeconômica de catadores 
e catadoras de materiais recicláveis. Compreende a inserção em coope-
rativas, remuneração do trabalho mediante a formalização de contrato 
entre o município e as associações ou cooperativas, além da observân-
cia das condições de saúde e segurança do trabalho e a erradicação do 
trabalho infantil.

Perguntar-se-ia: como romper com tais barreiras e incursionar no tra-
balho de tutela dos direitos e garantias dessa classe de trabalhadores?!

Passo 1

O ponto de partida consiste em instaurar um procedimento adminis-
trativo para investigar ou acompanhar a política de inclusão socioprodu-
tiva dos catadores de recicláveis; a depender da realidade local. Logo, 
o instrumento procedimental fica a cargo do órgão de execução respon-
sável.

No bojo de tal procedimento, inicialmente, cumpre conhecer o univer-
so de catadores da comarca, do município, da cidade43. O senso pode 
ser realizado, por suscitação do Município e Estado ou em parceria com 
instituições de ensino, como faculdades, universidades, institutos de 
educação. Há, no âmbito federal, o Cadastro Único (CadÚnico) do Mi-
nistério da Cidadania. A busca ativa pelo Município é muito eficaz para a 
constatação, pois a autodeclaração nem sempre espelha a realidade. A 
fomentação de um cadastro único para inscrever os catadores no âmbi-
to municipal e estadual representa uma boa iniciativa para planejamento 
das ações e pode ser um norte para a elaboração de políticas públicas.

Importante orientar as cooperativas no sentido de que seus coopera-
dos, ao se cadastrarem no CadÚnico, declarem sua renda como cata-
dores, de forma a serem reconhecidos como tal e de maneira a afastar 
qualquer questionamento que a cooperativa tenha em relação aos seus 
integrantes.

Outro registro fundamental é a necessidade de as cooperativas se 
inscreverem no Sistema Nacional de Informação sobre a Gestão de Re-

43 As demais etapas hão de ser documentadas no procedimento instaurado.
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síduos Sólidos (SINIR) e no Manifesto de Transporte de Resíduos (MTR)44, 
de modo a viabilizarem eventuais créditos da logística reversa.

Passo 2

O segundo passo consiste em saber quantos e como estão organi-
zados individualmente, por associação ou cooperativa, os catadores, 
porquanto, como se verifica dos dispositivos legais enunciados, todo o 
incentivo e inclusão se faz por essas entidades. Os trabalhadores avul-
sos não eram contemplados. Por isso, deveriam ser estimulados a se 
organizarem em associações ou cooperativas. Todavia, com o advento 
do Decreto nº 11.414/2023, o Art. 2º, I, faz menção expressa à pessoa 
física que, individualmente, se dedica às atividades de coleta, triagem, 
beneficiamento, processamento, transformação e comercialização de 
materiais reutilizáveis e recicláveis. 

Necessário apontar que as associações e cooperativas de catadores 
de materiais recicláveis devem ser formadas por pessoas físicas de bai-
xa renda, nos termos do artigo 19, inciso XI, Lei nº 12.305/2010 c/c Art. 
2º, I, do Decreto nº 11.414/2023. São consideradas de baixa renda as 
famílias que possuem renda mensal por pessoa (renda per capita) de 
até ¼ do salário mínimo, na forma do § 3º do artigo 20 da Lei nº 8742/91 
(Lei Orgânica da Assistência Social). As associações e cooperativas de 
catadores(as) são regidas pela Lei nº 12.690/2012 e devem atender aos 
princípios constantes do artigo 3º da referida Lei, a saber: I - adesão 
voluntária e livre; II - gestão democrática; III - participação econômica 
dos membros; IV - autonomia e independência; V - educação, formação 
e informação; VI - intercooperação; VII - interesse pela comunidade; VIII 
- preservação dos direitos sociais, do valor social do trabalho e da livre 
iniciativa; IX - não precarização do trabalho; X - respeito às decisões de 
assembleia, observado o disposto nesta Lei; XI - participação na gestão 
em todos os níveis de decisão de acordo com o previsto em lei e no 
Estatuto Social. Este último ou o regimento interno deve prever, entre 
outros fatores, a eleição de suplentes (dada a alta rotatividade), horá-
rios, remuneração (inclusive remuneração diferenciada para os cargos 
eletivos), advertência e até possibilidade de exclusão, de maneira a faci-
litar a gestão e normatizar de forma mais dinâmica o funcionamento do 
dia a dia da instituição.

Tais organizações, na maioria das vezes, demandarão um apoio técni-
co e logístico para capacitação, orientação e providências formais para 
instituir e gerir a pessoa jurídica a ser criada. Nesse passo, o trabalho de 

44 Portaria n° 280, de 29 de junho de 2020, do Ministério do Meio Ambiente.
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busca por parcerias públicas ou privadas, como autoriza o art. 39, pa-
rágrafo único, do Decreto Federal nº 10.936, de 14 de janeiro de 2022, 
faz-se indispensável. Instituições como o Instituto Federal de Educação, 
universidades, SESC/SENAI, Defensorias Públicas, entre outros, são 
exemplos de possibilidades. As organizações de cooperativas, como as 
OCBs (Organizações de Cooperativas do Brasil), poderiam ser grandes 
parceiras. Ganhar-se ia com isso mais afiliados, além de proporcionar 
um suporte jurídico e contábil.

Entre as entidades de apoio a serem buscadas, destacam-se as que 
integram o Sistema Único de Saúde (SUS), especialmente as relaciona-
das à Vigilâncias em Saúde e Saúde do Trabalhador, como os Centros 
de Referência em Saúde do Trabalhador (CEREST), onde houver. Tal in-
dicação justifica-se diante da preocupação com a exposição dos tra-
balhadores de cooperativas e associações a agentes biológicos. Essa 
realidade acha-se devidamente reconhecida pelo Decreto Federal nº 
3.048/2020 e alterações previstas no art. 19 da Emenda Constitucio-
nal nº 103/2019, que contemplaram a possibilidade de aposentadoria 
especial aos catadores de materiais recicláveis. Assim, a saúde dessa 
população merece atenção do SUS, que pode auxiliar na proteção e 
prevenção de doenças pela exposição a agentes biológicos, de forma 
a promover a melhoria dos processos e da organização do trabalho sob 
a perspectiva da promoção da saúde coletiva. Sua colaboração garan-
te igualmente a indispensável orientação, para a implementação e uso 
adequado de Equipamentos de Proteção Individual (EPIs) e de práticas 
que mitiguem o risco de exposição a agentes que possam causar riscos 
à saúde dos trabalhadores e que, nesse ofício, ensejam afetações ao 
meio ambiente do trabalho.45

Outra possibilidade de apoio seriam os projetos de iniciativa de pes-
soas físicas e jurídicas voltados para a capacitação e estruturação das 
cooperativas e associações de catadores, bem como para sua partici-
pação na cadeia da reciclagem, a serem aprovados pelo Ministério do 
Meio Ambiente, como previsto na Lei Federal n°14.260/2021, referencia-
da no item 2.

Mister, também, notar se já existe a organização da categoria desses 
trabalhadores em um fórum, rede ou outro modelo de organização. Eles 
são essenciais para se fazer um trabalho coletivo, principalmente nos 
grandes centros. Se a localidade é pequena, pode haver um arranjo 
regional dos catadores. O trabalho em colaboração de membros do Mi-
nistério Público em distintas comarcas fortalece a ação, ainda que sejam 
45 Sobre a saúde ambiental dos catadores, vide a inclusa cartilha da Fundacentro.
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Regiões Integradas de Desenvolvimento (RIDES) a contemplar municí-
pios de mais de um Estado da Federação.

O Ministério Público há de valer-se de seus mecanismos de trabalho 
como reuniões conjuntas, audiências públicas, visitas técnicas às enti-
dades e aos locais de trabalho dos catadores para vencer essa etapa.

Passo 3

Levantado esse universo, cumpre checar se perdura alguma política 
pública de inclusão socioeconômica dos catadores como:  a) destinação 
de coleta seletiva solidária (das repartições e estabelecimentos públi-
cos); b) contratação direta de associações ou cooperativas para a coleta 
seletiva ou outro serviço; (art. 24, inciso XXVII, da Lei nº 8.666/93, com 
redação da Lei nº 11.445/2007; c) programas de capacitação dessas en-
tidades; d) destinação, para as associações ou cooperativas de catado-
res, dos resíduos recicláveis oriundos da coleta seletiva contratada por 
empresas; e) acordos setoriais da logística reversa com a inclusão dos 
catadores, que podem figurar como destinatários dos resíduos passíveis 
de reciclagem; existência de algum foro de debate e deliberação sobre 
a política para catadores, com sua efetiva participação; entre outras.

Passo 4

Após esse mapeamento, há de se enfocar nas principais deficiências 
locais, inclusive a existência de catadores trabalhando em “lixões”46. 
Neste último caso, a prioridade pode   ser aquilatada como a destinação 
adequada dos resíduos e a alocação dos catadores que ali laboram. 
Não se pode olvidar que, dentre os princípios e objetivos do Movimento 
Nacional de Catadores de Material Reciclável, desponta:

Art. 4º No MNCR, ao contrário do individualismo e 
da competição, buscamos o ‘apoio mútuo’  entre os 
companheiros (as) catadores (as), e praticando no dia a 
dia das lutas a ‘Solidariedade de Classe’ com os outros 
movimentos sociais, sindicatos e entidades brasileiras e 
de outros países. E desta forma ir conquistando “o direito 
à cidade”, local para trabalho e moradia digna para todos, 
educação, saúde, alimentação, transporte e lazer, o fim 
dos lixões e sua transformação em aterros sanitários, 
mas com a transferência dos catadores para galpões 
com estruturas dignas, com coleta seletiva que garanta 

46  Vide cartilha “Roteiro para o encerramento dos lixões. Apoio para a tomada de decisões”, 
elaborada pelo Ministério do Desenvolvimento Regional e publicada em 2021. Disponível em: 
<https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/06.RoteiroparaEncerramento-
deLixoes.pdf>.
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a sustentação de “todas as famílias”, com creches e 
escolas para as crianças47 . (Grifou-se).

 Se for essa a questão maior, o ideal seria fazer um arranjo medianei-
ro, como aconteceu no caso do Distrito Federal, em que funcionava o 
maior “lixão da América Latina”. O Ministério Público, nesse caso, parti-
cipara de todas as negociações com o governo local, de modo a garan-
tir o mínimo de sobrevivência dos catadores na transição de saída do 
maciço onde era depositado o resíduo domiciliar até sua instalação em 
centros de triagem que foram edificados. O anexo “Termo de compro-
misso para encerramento das atividades irregulares do aterro controla-
do do Jóquei” (“lixão da Estrutural”) exemplifica o conteúdo a se inse-
rir nesse instrumento, a contemplar pagamento mínimo, construção de 
centros de triagem e contratação direta de cooperativas e associações 
de catadores; a depender de cada realidade local.

O cumprimento das obrigações é acompanhado e fiscalizado no cur-
so do procedimento administrativo instaurado (no caso, Inquérito Civil).

Paralelamente, instituiu-se um trabalho de acompanhamento inte-
rinstitucional, que se recomenda, pela eficácia e tratamento global da 
temática. Sua formação se dera em 2015, por atos dos respectivos pro-
curadores-gerais e defensor-geral, mediante portarias, ainda em opera-
ção. Consiste em um grupo de trabalho coordenado pela Procuradoria 
Distrital dos Cidadãos (art. 152, Lei Complementar nº 75/93), mas pode 
ser pelo centro de apoio operacional especializado, e integrado pelo: 
MPDFT (área ambiental e de patrimônio público e social); MPT, que fis-
caliza as condições do meio ambiente de trabalho dos catadores e seus 
diretos de trabalhadores; MP de Contas do Distrito Federal e Territórios, 
que se ocupa da lisura dos contratos, sua eficiência e condições da 
prestação dos serviços de limpeza urbana; e pela Defensoria Pública do 
Distrito Federal, que auxilia os catadores em suas fragilidades jurídicas. 
Sua função tem sido primordial no trabalho de tutela da inclusão socio-
produtiva dos catadores, na medida em que expede recomendações, 
como a referente aos cuidados mínimos para com os catadores nos cen-
tros de triagem durante a pandemia de Covid-19 (vide instrumento em 
anexo), faz inspeções locais e empreende campanhas, como a campa-
nha institucional intitulada “Coleta seletiva: eu faço a minha parte”48 , de 
modo a suscitar a melhoria da qualidade e quantidade da coleta seletiva 
para beneficiar os catadores, destinatário final do material reunido.
47 Disponível em: <https://www.mncr.org.br/sobre-o-mncr/principios-e-objetivos>. Acesso em: 

28 jul. 2022.
48 Disponível em: <https://www.mpdft.mp.br/portal/index.php/comunicacao-menu/campanhas-

-e-publicacoes/campanhas-menu/12082-campanha-coleta-seletiva-eu-faco-a-minha-parte>.
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É necessário ressaltar que a transferência dos trabalhadores que re-
alizavam a coleta em lixões para galpões de cooperativas merece ser 
precedida da avaliação e, se for o caso, do monitoramento da saúde 
desses trabalhadores. Isso porque a atividade em lixões pode ter ex-
posto essa população a diversos contaminantes químicos e biológicos, 
especialmente se a área for considerada área contaminada. A ausência 
de controle de acesso a essas áreas, não raro, pode favorecer a depo-
sição de lixo industrial ou tóxico. Basta relembrar o caso do Césio 137, 
em Goiânia/GO, em que um equipamento hospitalar contendo material 
radioativo foi inadequadamente depositado em área acessada por ca-
tadores; ou a destinação irregular de lixo industrial contendo organo-
glorados na Baixada Santista49. Nas situações envolvendo áreas con-
taminadas, é importante que as instâncias do SUS dedicadas à Saúde 
Ambiental e Saúde do Trabalhador sejam acionadas e, se for o caso, 
realizadas as avaliações de risco à saúde humana, com o estabeleci-
mento de possíveis rotas de contaminação e delimitação da população 
de interesse para fins de monitoramento e vigilância em saúde50.

Passo 5: Estabelecer estratégias de ação com o manuseio dos me-
canismos instituídos pela legislação

As estratégias dependerão, obviamente, da realidade local. De toda 
sorte, várias são as possibilidades que o sistema oferece para a inclusão 
socioeconômica dos catadores.  Algumas delas serão apresentadas em 
itens que seguem.

5 .1 Comitê Institucional

Uma iniciativa válida e estratégica seria estimular o governo local a 
criar um foro de debates e deliberação legítima a tratar de política públi-
ca em referência.

No âmbito federal, iniciou-se essa experiência antes mesmo do marco 
legal de resíduos no país. O Comitê Interministerial da Inclusão Social de 
Catadores de Lixo (CIISCL) adveio com o Decreto de 11 de setembro de 
2003. Posteriormente, fez-se substituir pelo Comitê Interministerial para 
Inclusão Social e Econômica dos Catadores de Materiais Reutilizáveis 
e Recicláveis, em consonância com o Decreto Federal nº 7.405, de 23 
de dezembro de 2010.  Em momento subsequente fora revogado pelo 
Decreto Federal nº 10.473/2020. Sua extinção, no entanto, não vedara 
49 Disponível em: <http://www.acpo.org.br/biblioteca/bb/Dossie1.htm>.
50 Informações Vigilância em Saúde Ambiental e Vigilância em Saúde do Trabalhador no Guia de 

Vigilância em Saúde do Ministério da Saúde, p. 65-87. Disponível em: <https://www.gov.br/
saude/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/publicacoes-svs/vigilancia/guia-de-vigilancia-
-em-saude_5ed_21nov21_isbn5.pdf/view>.
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a constituição de algo assemelhado na esfera local. A revogação desse 
diploma regulamentador pelo Decreto Federal nº 11.413/2023 não reins-
tituiu os comitês. Porém, tal medida está prevista no Decreto Federal nº 
11.414/2023, criou o Programa Diogo de Sant’Ana Pró-Catadoras e Pró-
-Catadores para a Reciclagem Popular, cujo propósito é a integração e a 
articulação das ações, dos projetos e dos programas da administração 
pública federal, estadual, distrital e municipal voltados à promoção e à 
defesa dos direitos humanos das catadoras e dos catadores de mate-
riais reutilizáveis e recicláveis. A recriação dos Comitês Interministeriais 
é fundamental para que uma rede de apoio seja novamente erguida 
para dar sustentação a populações vulneráveis que atuam nessa rele-
vante atividade, especialmente no contexto de encerramento de lixões.   

O nome do programa homenageia o advogado Diogo de Sant’Ana, 
prematuramente morto, no ano de 2021, em um acidente elétrico ocor-
rido em uma praia de Florianópolis/SC. Ele deixou como legado de sua 
breve, porém intensa e profícua, carreira jurídica, a defesa irrestrita dos 
direitos dos catadores e das catadoras e de fomento da reciclagem po-
pular como de resgate da cidadania e da dignidade das populações 
invisibilizadas.    

Destaque-se que o Decreto Federal nº 11.414/2023, ao criar o Progra-
ma Diogo Sant’Ana foi além da mera reinstituição do saudoso Progra-
ma Pró-Catador. Além de ampliar significativamente a finalidade des-
sa renovada política de incentivo à reciclagem popular (art. 3º), tornou 
o programa mais contemporâneo com a preocupação global com os 
problemas ecológicos que assolam a humanidade. Evidencia, assim, 
a pertinência e a relevância do trabalho realizado pelos catadores e 
catadoras, pelas associações e cooperativas voltadas para a atividade, 
com a preocupação relacionada à emergência climática decorrente do 
aquecimento global, posicionando esses agentes dentro de um contex-
to que também deve considerar os ditames da Justiça Ecológica e dos 
Objetivos do Desenvolvimento Sustentável da Agenda 2030 da ONU, 
que preconiza que ninguém deve ser deixado para trás.    

Nesse passo, o Programa Diogo Sant’Ana inova ao inserir, entre os 
seus objetivos, o incentivo ao pagamento por serviços ambientais urba-
nos às catadoras e aos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
e às cooperativas, às associações e a outras formas de organização 
popular de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis 
(art. 3º, inciso XV). Esse incentivo tem respaldo legal desde o ano de 
2021, a partir da edição da Lei nº 14.119/2021, e pode ser um caminho 
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para gerar incentivos financeiros em prol dessa relevante política am-
biental e de inclusão.

No caso do Distrito Federal, concebeu-se o Comitê Gestor Interse-
torial para a Inclusão Social e Econômica de Catadores de Materiais 
Reutilizáveis e Recicláveis do Distrito Federal, pelo Decreto Distrital nº 
34.329, de 24 de abril de 2013, com alterações posteriores, com a fina-
lidade de promover a articulação e coordenação das ações da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos. Dispõe o instrumento normativo em tela:

Art. 3º Compete ao Comitê Gestor Intersetorial para 
Inclusão Social e Econômica de Catadores de Materiais 
Reutilizáveis e Recicláveis do Distrito Federal:
I - elaborar e aprovar o plano para inclusão social e 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis;
II - apoiar ações de inclusão social e econômica de 
catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis;
III - articular as políticas setoriais e acompanhar a 
implementação das ações integradas voltadas à 
população de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis a serem executadas no Distrito Federal;
IV – acompanhar a execução das ações integradas a 
serem executadas no Distrito Federal;
V - auxiliar o Governo do Distrito Federal na elaboração 
das metas associadas à inclusão social e à emancipação 
econômica de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis, no âmbito do Distrito Federal de resíduos 
sólidos de eliminação e recuperação de lixos, de acordo 
com o inciso V do art. 15 da Lei n° 12.305, de 2 de agosto 
de 2010;
VI - estimular a constituição de fóruns locais para auxiliar na 
elaboração das metas a serem inseridas nos respectivos 
Planos de Resíduos Sólidos;
VII - propor campanhas educativas e encontros regionais 
para promover a cultura de inclusão social e econômica 
dos catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis nas 
ações e políticas públicas relativas à gestão de resíduos 
sólidos;
VIII - propor a inclusão de recursos para ações voltados 
ao segmento de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis nos atos normativos que compõem o ciclo 
orçamentário do Distrito Federal;
IX - estimular a participação do setor privado nas ações 
de inclusão social e econômica de catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis;
X - apresentar, ao final de cada ano, relatório circunstanciado 
contendo as atividades realizadas no âmbito do Comitê 
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Gestor Intersetorial para a Inclusão Social e econômica 
de Catadores de Materiais Reutilizáveis e Recicláveis 
do Distrito Federal, bem como balanço dos resultados 
alcançados.

Esse espaço institucional permite a participação dos principais atores: 
os catadores de material reciclável. Dessa forma, é viável discussão, 
priorização de medidas e deliberação sobre as escolhas que melhor 
atenderiam à demanda dessa classe de trabalhadores.

Além de estimular sua criação, o Ministério Público deve acompanhar 
seu funcionamento e prezar para que haja real participação de repre-
sentantes de catadores; preferencialmente a espelhar os anseios de re-
des, fóruns e centrais de catadores do local ou região.

5 .2 Coleta Seletiva Cidadã

Inicialmente instituída como “coleta seletiva solidária”, pelo Decreto 
Federal nº 5.940, de 25 de outubro de 2006, e posteriormente denomi-
nada de “coleta seletiva cidadã”, pelo Decreto Federal nº 10.936/2022, 
o mecanismo de seleção dos resíduos volta à denominação originária 
de “coleta seletiva solidária” pelo novo Decreto Federal nº 11.414/2023. 
É definida no art. 2º, inciso II, como 

coleta seletiva solidária - tecnologia social de coleta 
seletiva de resíduos sólidos realizada por associações, 
cooperativas e outras formas de organização popular 
de catadoras e catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis, em parceria com as prefeituras, as entidades 
privadas e a sociedade civil, remunerada como prestação 
de serviço, diferenciada dos demais serviços prestados 
pela área quanto à forma, ao processo e à tecnologia 
utilizados, de modo a apresentar soluções para inclusão 
social e melhoria das condições de vida das catadoras e 
dos catadores.

Fiscalizar o atendimento desses dispositivos e fomentar a criação de 
uma lei municipal ou estadual para instituir a mesma prática nos domí-
nios do Município ou do Estado em muito contribuirá para a inclusão dos 
catadores e sua autonomia financeira e profissional.

No Distrito Federal, a Lei precede o primeiro decreto federal. Trata-se 
da Lei nº 3517/2004, que, entre outras medidas, apregoa: “Art. 4º Os 
materiais coletados seletivamente serão destinados a cooperativas ou 
associações de catadores do Distrito Federal, legalmente instituídas.”

Independentemente da existência de tal instrumento legal, o próprio 
Ministério Público pode iniciar essa prática em parceria com cooperati-
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vas e associações e servir de exemplo para outras instituições, com o 
chamamento em editais para que a entidade se beneficie por seis me-
ses ou um ano da coleta seletiva solidária e se dê oportunidade a mais 
de uma associação ou cooperativa.

5 .3 Contratação direta das cooperativas e associações para proce-
der à coleta seletiva

Na medida do grau de organização e capacidade da instituição de 
catadores, pode-se estimular, por recomendação do Ministério Público, 
a contratação, sem prévia licitação, de cooperativas ou de associações 
de catadores de materiais reutilizáveis e recicláveis para a coleta se-
letiva; respaldada no  inciso XXVII do caput do art. 24 da Lei nº 8.666, 
de 21 de junho de 1993, na alínea “j” do inciso IV do caput do art. 75 
da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. O art. 36 do Decreto Federal nº 
10.936/2022 estipula a priorização de tal contratação. 

A título de exemplificação, a experiência da capital da República de-
monstra que os índices de aproveitamento do material recolhido pelas 
cooperativas contratadas são deveras superiores aos oferecidos pelas 
empresas contratadas. O sucesso deve-se à educação ambiental que 
os catadores realizam junto à população, porta a porta, ao passo que 
as empresas o fazem com distribuição de informações impressas. Além 
disso, as cooperativas desenvolvem um trabalho pedagógico ao não 
recolherem o que não se acha segregado corretamente, enquanto as 
empresas contratadas costumam coletar qualquer material descartado 
e contaminam o reciclável; o que inviabiliza muitas vezes a comercia-
lização e sua destinação à indústria. Dessa maneira, diminui a renda 
gerada.

O grupo interinstitucional referido faz o acompanhamento contínuo 
dessas contratações junto ao órgão gestor para garantir a continuidade 
e renovação dos contratos, assim como a inclusão socioprodutiva dos 
catadores no Distrito Federal. O órgão de execução responsável há de 
fiscalizar continuamente o atendimento pelo contratante dos direitos e 
garantias, porquanto são comuns as mudanças de gestão e alterações 
da política institucional de contratação de cooperativas e associações 
que atendam aos requisitos mínimos dos editais.

Além de virem a ser contratados os catadores, o fruto da coleta seletiva 
realizada por empresas há de ser direcionado aos primeiros, de modo a 
permitir a destinação adequada da coleta (retorno à indústria para recicla-

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8666compilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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gem ou mesmo reúso) e gerar recursos. O próprio Ministério do Desen-
volvimento Regional, em cartilha dedicada à coleta seletiva51, recomenda:

Já a destinação dos recicláveis secos deve ser 
preferencialmente voltada para cooperativas e 
associações de catadores (para definir melhor quais 
cooperativas e associações, os critérios mais usuais são 
a distribuição geográfica e/ou a população atendida 
combinados com o contingente de catadores na 
cooperativa) [p.43].

5 .4 Outros Fomentos

Outras frentes de possibilidades estratégicas para a inclusão da clas-
se de catadores de materiais recicláveis e reutilizáveis residem em me-
diar com o setor empresarial uma composição para fornecer àqueles 
trabalhadores os materiais recicláveis e reutilizáveis, de forma garantir-
-lhes renda e atividade laboral.

Dentro desse universo, podem-se citar os chamados “grandes gera-
dores” (art. 3º, inciso IX, LPNRS).

Os primeiros são responsáveis pela coleta, acondicionamento e des-
tinação final ambientalmente adequados (art. 3º, inciso VII, LPNRS) às 
suas expensas, e não por recursos públicos. Bares, restaurantes, hiper-
mercados, shoppings centers e atacadistas são alguns exemplos. A le-
gislação local é que definirá, pela quantidade gerada, quem será consi-
derado grande gerador52.

Estimular a criação de lei própria sobre grandes geradores, que pre-
veja, inclusive, a entrega dos recicláveis aos catadores constitui grande 
contribuição. Caso a legislação não detenha dispositivo sobre a entrega 
aos catadores dos recicláveis, o Ministério Público pode buscar essa 
medida por ajustamento de conduta. Tal iniciativa, além de permitir a in-
clusão socioprodutiva dos catadores, contribui com o setor empresarial, 
que irá se desvencilhar dos resíduos sólidos e alcançar sua destinação 
adequada sob o ponto de vista ambiental. Por isso, a articulação com 

51 Como implementar a coleta seletiva no seu município. Roteiro para a implementação da coleta 
seletiva. Brasília: Mininstério do Desenvolvimento Regional, 2021. Disponível em: <https://
www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/01.RoteiroparaPlanejamentodeImple-
mentacaodaColetaSeletiva.pdf>.

52 No caso da Lei  nº 5.610, de 16 de fevereiro de 2016, do Distrito Federal, o art. 3º assim defi-
niu: “ I - grandes geradores: pessoas físicas ou jurídicas que produzam resíduos em estabele-
cimentos de uso não residencial, incluídos os estabelecimentos comerciais, os públicos e os de 
prestação de serviço e os terminais rodoviários e aeroportuários, cuja natureza ou composição 
sejam similares àquelas dos resíduos domiciliares e cujo volume diário de resíduos sólidos 
indiferenciados, por unidade autônoma, seja superior ao previsto no art. 2º, II;” (120 litros).
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a participação do Ministério Público possui grandes possibilidades de 
êxito.

Uma importante frente de trabalho nesse ponto consiste na explora-
ção dos benefícios concebidos pelos incentivos previstos na mencio-
nada Lei nº 14.260/2021. O estímulo e o acompanhamento de projetos 
aprovados pelo Ministério do Meio Ambiente e capitaneados pelas pes-
soas físicas e jurídicas a serem beneficiadas com a dedução de parte 
do imposto de renda (art. 3°, caput, da Lei) representa uma salutar for-
ma de atuar do Ministério Público para a inclusão socioprodutiva dos 
catadores. Reforça-se que tais projetos podem envolver: capacitação, 
infraestrutura, compra de equipamentos e veículos para a coleta seleti-
va, formação de redes, incrementação da participação das associações 
e cooperativas de catadores nas cadeias da reciclagem (art. 3º, incisos 
IV-VII, da Lei). 

Por fim, perdura a viabilidade de serem beneficiados pela logística 
reversa de embalagens, como já indicado no quadro jurídico (item 2), 
dada a norma do art. 14, § 2º, do Decreto Federal nº 10.936, de 14 de ja-
neiro de 2022, e o conteúdo da Lei nº 12.305/2010 (art.33, §3º, inciso III). 
Ocorre que, nos Estados, tal engajamento dependerá de um Decreto, 
tendo em vista que o Decreto Federal nº 11.044/2022, que se ocupava 
da logística reversa, não articulou bem essa via, como bem explica o 
texto de Luciano Loubet nessa obra. 

Sobre o assunto, remete-se o leitor especialmente ao ponto 3 do ca-
pítulo 6, a versar sobre os “mecanismos de acompanhamento da imple-
mentação da logística reversa pelo Ministério Público”, para se acautelar 
aqui repetição.
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4. CONCLUSÃO
Embora constantes as alterações legislativas a porem em risco a ati-

vidade socioprodutiva dos catadores de reciclável, não obstante os 
constantes avanços e retrocessos das políticas públicas empreendidas 
no âmbito federal, estadual, distrital e municipal, faz-se viável, por uma 
atuação mínima do Ministério Público, a inserção socioeconômica de tal 
categoria profissional e o exercício de direitos e garantias.

Para esse mister, importante a conjugação de esforços de outras ins-
tituições, como os Ministérios Públicos de Contas e do Trabalho, a De-
fensoria Pública e o setor empresarial. Os instrumentos legais disponí-
veis viabilizam, com a atuação dos órgãos de execução, um resultado 
favorável.  

A fiscalização e mediação do Ministério Público há de ser constante, 
como sua interlocução com todos os atores envolvidos para a obtenção 
de êxito

Por fim, importante lembrar: “Por meio do trabalho, o sujeito tem aces-
so ao reconhecimento de si e, simultaneamente, pela vida da alteridade, 
ao inelutável reconhecimento do outro” (BARROS e PINTO).53

5. ANEXOS
• Estudo dos catadores aprovado pelo Comitê da Casa Civil:https://

www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/28_EstudosCatadores-
-aprovadopeloComiteCasaCivil.pdf

• Portaria nº 978/215: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/re-
siduos/42_Portaria_978_2015_Lixao_Estrutural.pdf

• Recomendação Conjunta nº 001/2020 - MPDFT/MPT/MPCDF/DPDF: 
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/45_Recomenda-
caoConjuntano001.2020-MPDFTMPTMPCDFDPDF.pdf

• Termo de Compromisso para Encerramento das Atividades Irregu-
lares no Aterro Controlado do Jóquei: https://www.cnmp.mp.br/portal/
images/CMA/residuos/47_TermodeCompromisso.GDF.Catadores.pdf

53 BARROS, Vanessa Andrade de; PINTO, João Batista Moreira. A Reciclagem: trabalho e ci-
dadania. In KEMP, Valéria Heloísa; CRIVELLARI (Orgs.). Catadores na cena urbana. Belo 
Horizonte: Autêntica Editora, 2008, p.68.

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/28_EstudosCatadores-aprovadopeloComiteCasaCivil.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/28_EstudosCatadores-aprovadopeloComiteCasaCivil.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/28_EstudosCatadores-aprovadopeloComiteCasaCivil.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/42_Portaria_978_2015_Lixao_Estrutural.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/42_Portaria_978_2015_Lixao_Estrutural.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/45_RecomendacaoConjuntano001.2020-MPDFTMPTMPCDFDPDF.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/45_RecomendacaoConjuntano001.2020-MPDFTMPTMPCDFDPDF.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/47_TermodeCompromisso.GDF.Catadores.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/47_TermodeCompromisso.GDF.Catadores.pdf
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• Cartilha Fundacentro – parte 1: https://www.cnmp.mp.br/portal/ima-
ges/CMA/residuos/48_CArtilhaFundacentroparte1.pdf

• Cartilha Fundacentro – parte 2: https://www.cnmp.mp.br/portal/ima-
ges/CMA/residuos/49_CArtilhaFundacentroparte2.pdf

• Cartilha Catadores: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/re-
siduos/50_Cartilha-Catadores.pdf

• Saneamento Ambiental e Saúde do Catador de Material Reciclável: 
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/66_21.Livro_sa-
neamento-e-saude-catador-material-reciclavel_versao_final_bx.pdf

• Um olhar integrado sobre os catadores de materiais recicláveis de 
Santo André: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/74_
Livro_Estudo_Catadores.pdf

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/48_CArtilhaFundacentroparte1.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/48_CArtilhaFundacentroparte1.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/49_CArtilhaFundacentroparte2.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/49_CArtilhaFundacentroparte2.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/50_Cartilha-Catadores.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/50_Cartilha-Catadores.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/66_21.Livro_saneamento-e-saude-catador-material-reciclavel_versao_final_bx.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/66_21.Livro_saneamento-e-saude-catador-material-reciclavel_versao_final_bx.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/74_Livro_Estudo_Catadores.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/74_Livro_Estudo_Catadores.pdf
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CAPÍTULO IV - REGULAÇÃO DO 
SANEAMENTO BÁSICO: 
RESÍDUOS SÓLIDOS

Alexandra Faccioli Martins54 
Carlos Roberto de Oliveira55

1. Introdução. 2. Considerações sobre a Lei nº 14.026/20 e 
contextualização da regulação. 2.1. Fundamentos jurídicos. 2.2. 
A titularidade dos serviços de saneamento básico e suas atri-
buições. 2.3. A prestação regionalizada dos serviços de sane-
amento. 3. A regulação do saneamento: a situação em rela-
ção aos resíduos sólidos. 3.1. As novas atribuições da Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) após a Lei nº 
14.026/2020. 3.2. Requisitos e atribuições das agências regu-
ladoras infranacionais. 3.3. A obrigatoriedade da regulação e 
da designação de entidade reguladora. 3.4. A sustentabilidade 
econômico-financeira e a cobrança dos serviços de manejo de 
resíduos sólidos. 4. As agências reguladoras de saneamento 
no Brasil e modelos regulatórios. 4.1. Panorama das agências 
reguladoras no Brasil. 4.2. Modelos regulatórios. 4.2.1. Agência 
reguladora estadual: regulação por convênio de cooperação 
com o Estado. 4.2.2. Agência reguladora intermunicipal: coo-
peração interfederativa por meio de consórcio público. 4.2.3. 
Agência reguladora municipal: autarquia municipal. 5. Conclu-

54 Mestre em Direito Ambiental pela UNIMEP. Professora da Escola Superior do 
Ministério Público do Estado de São Paulo, COGEAE-PUC e outros. Coorde-
nadora do 17º Núcleo Regional da Escola Superior do Ministério Público do 
Estado de São Paulo (Piracicaba). Membro da ABRAMPA e do Projeto Conexão 
Água (MPF). Membro Colaboradora da Comissão do Meio Ambiente do CNMP.

55 Doutor e Mestre pela Faculdade de Direito da Universidade de São Paulo (USP). 
Pós-doutorando na UNESP. Secretário-Executivo da Câmara de Assuntos Jurí-
dicos, Institucionais, Governança e Controle Social da Associação Brasileira de 
Agências de Regulação – CTJI-GCS (ABAR). Diretor da Agência Reguladora 
de Saneamento ARES-PCJ (SP).
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são. 6. Sugestões de atuação para o Ministério Público. 6.1. Conselho Na-
cional do Ministério Público – CNMP/CMA. 6.2. Centros de Apoio Opera-
cional e Órgãos de Execução do MP. 6.3 Publicações e roteiros de apoio. 
6.4. Peças práticas relacionadas à atividade regulatória (Anexos). 7. Refe-
rências. 

1. INTRODUÇÃO
Diante do déficit histórico do saneamento básico no Brasil e no intui-

to de aprimorar as condições estruturais e alcançar a universalização 
desses serviços públicos essenciais, após anos de acirrados debates, 
foi promulgada a Lei nº 14.026, de 15 de julho de 2020, também deno-
minada de “novo marco do saneamento”. 

Tal lei, na verdade, foi muito além de apenas atualizar a Lei nº 11.445, 
de 5 de janeiro de 2007 (LDNSB), que estabelece as diretrizes nacio-
nais para o saneamento básico e para a política federal de saneamen-
to básico, trazendo profundas implicações no arcabouço jurídico e nas 
instituições de saneamento, diante da abertura do setor às empresas 
privadas, por meio do estímulo à livre concorrência, à competitividade 
e à eficiência na prestação dos serviços. Foram previstos, ainda, novos 
regramentos aos contratos de prestação de serviços públicos de sanea-
mento básico, presentes e futuros, com estímulo à regionalização (pres-
tação regionalizada) visando ao ganho de escala e à sustentabilidade 
econômico-financeira e à universalização dos serviços56.

Embora a maior parte das alterações tenham repercutido nos servi-
ços de abastecimento de água potável e de esgotamento sanitário, as 
mudanças também ocorreram em relação ao planejamento, à regulação 
e à contratualização dos demais componentes do saneamento básico, 
como é o caso da limpeza urbana e do manejo de resíduos sólidos57.

O novo marco, ademais, veda a delegação da prestação dos serviços 
de saneamento por meio de novos contratos de programa, por convê-
nio, termo de parceria ou qualquer outro instrumento de natureza pre-

56 MARTINS, Alexandra F.; CASTANHEIRO, Ivan C.; CASTRO, Ricardo M.; KISHI, Sandra A. 
S. Contratos públicos de saneamento: ODS, compliance, gestão de riscos e ESG In. YOSHI-
DA, Consuelo Y. M.; VIANNA, Marcelo D. B.; KISHI, Sandra A. (orgs.) Finanças sustentá-
veis: ESG, Compliance, Gestão de Risco e ODS. CNMP. 2021. p.  391-427. Disponível em: 
<https://www.cnmp.mp.br/portal/images/noticias/2021/dezembro/Financas_sustentaveis_fi-
nal.pdf>. Acesso em: 25 ago. 2022. 

57 HOSS, Caroline Gabriela e outros. Introdução. O papel das agências reguladoras na imple-
mentação do novo marco legal de saneamento básico em relação aos serviços de limpeza urba-
na e manejo de resíduos sólidos. ABAR, 2021. p. 5; 

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/noticias/2021/dezembro/Financas_sustentaveis_fi-nal.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/noticias/2021/dezembro/Financas_sustentaveis_fi-nal.pdf
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cária, condicionando as contratações à prévia licitação e à comprova-
ção da capacidade econômico-financeira da contratada58.

A Lei nº 14.026/2020 também estabelece a previsão de mecanismos 
para garantir que, na prestação, manutenção e operação dos sistemas 
de saneamento, sejam assegurados os pretendidos padrões e indica-
dores de qualidade e desempenho, a eficiência e a sustentabilidade 
econômica e o uso racional de recursos naturais. 

Ademais, promoveu algumas alterações na Política Nacional de Re-
síduos Sólidos, instituída pela Lei nº 12.305, de 2 de agosto de 2010 
(LPNRS), ao prever novos prazos para a disposição final ambientalmente 
adequada dos rejeitos, a qual deve ser implantada até 31 de dezembro 
de 2020, salvo para os municípios que já tenham elaborado plano inter-
municipal de resíduos sólidos ou plano municipal de gestão integrada 
de resíduos sólidos e que disponham de mecanismos de cobrança, os 
quais terão prazos diferenciados, entre 2 de agosto de 2021 e 2 de 
agosto de 2024 (art. 54 da LPNRS).

Também se verifica, de forma clara e expressa no novo marco, a obri-
gatoriedade da regulação (art. 8º, §5º, e art. 9º, II, da Lei nº 11.445/2007), 
como um dos pilares da política federal de saneamento básico, tanto 
nos casos de prestação direta como na delegação da prestação dos 
serviços públicos a terceiros.

Vale observar que o processo regulatório chegou tardiamente ao sa-
neamento básico quando comparado com outros serviços regulados, 
como energia elétrica, petróleo e telecomunicações, sendo a maioria 
das leis de criação das agências reguladoras datadas a partir de mea-
dos da década de 90. 

Apesar da previsão desde a Lei nº 11.445/2007 no tocante à exigência 
de normas prévias de regulação e da designação de entidade regulado-
ra como uma das condições de validade dos contratos de saneamento, 
ainda se verifica um longo caminho a ser percorrido no sentido de as-
segurar que a função regulatória seja exercida de forma ampla, no con-
texto nacional, atendendo à abrangência das competências conferidas 
pela LDNSB, especialmente em relação ao setor de resíduos sólidos. 

58 Como condição de validade para os contratos anteriores à Lei nº 14.026/2020, foi imposta a 
obrigação de comprovação de que a capacidade econômico-financeira deve ser demonstrada 
de acordo com o Decreto nº 10.710/2021, que regulamenta o art. 10-B da Lei nº 11.445, de 5 
de janeiro de 2007, para estabelecer a metodologia para comprovação da capacidade econô-
mico-financeira dos prestadores de serviços públicos de abastecimento de água potável ou de 
esgotamento sanitário, considerados os contratos regulares em vigor, com vistas a viabilizar o 
cumprimento das metas de universalização previstas no caput do art. 11-B da Lei nº 11.445, de 
2007.
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Nesse sentido, na presente orientação, será apresentado um breve 
panorama das agências reguladoras no Brasil, dando conta do grande 
número de Municípios que ainda não dispõem de tais estruturas regula-
tórias, de forma a garantir a eficiência e o alcance das metas de univer-
salização e de qualidade dos serviços de saneamento, o acompanha-
mento econômico-financeiro dos contratos, a definição das tarifas das 
empresas, a fiscalização e a aplicação das penalidades, quando neces-
sário.

A regularidade e a eficiência das atividades regulatórias dependerão, 
no entanto, conforme será adiante tratado, de capacidade institucional, 
de recursos humanos, bem como da independência decisória e da au-
tonomia administrativa, orçamentária e financeira das entidades regula-
doras designadas (art. 21 da Lei nº 11.445/2007).

Nesse cenário, ainda de grande acomodação dos novos conceitos 
jurídicos e de mudanças na estrutura, na organização e na definição das 
competências dos órgãos da Administração Pública Federal no atual 
cenário político nacional, é apresentado o presente material orientador, 
com o propósito de chamar à atenção,  apesar dos desafios, para a obri-
gatoriedade da regulação, bem como no intuito de aprofundar o debate 
em relação ao papel da regulação nacional na edição de normas de re-
ferência e da regulação infranacional exercida por agências reguladoras 
de saneamento, em âmbito estadual, regional ou municipal.

As contratações públicas dos serviços de saneamento mais do que 
nunca devem merecer a atenção do Ministério Público, sobretudo nessa 
fase de transição diante das inovações da Lei nº 14.026/2020, apro-
ximando-se as áreas de meio ambiente, habitação e urbanismo, patri-
mônio público e consumidor, demandando olhar cuidadoso e contínua 
capacitação dos membros e servidores do Parquet para o desempenho 
de suas funções, assim como a ampliação da atuação interinstitucional. 

A formação de parcerias e de acordos de cooperação que possam 
contribuir para o melhor cumprimento dessa função e para maior reso-
lutividade também se mostra muito relevante no desenvolvimento de 
ações estratégicas e articuladas. 

Assim, como se verá adiante, será enfatizada a importância da atu-
ação do Ministério Público para a exigência de medidas estruturais e 
estruturantes que assegurem a implementação, com maior agilidade e 
efetividade, das diretrizes nacionais para o saneamento básico e das de-
mais políticas públicas que com ela se articulam, em especial as de meio 
ambiente (Lei nº 6.938/1981), de resíduos sólidos (Lei nº 12.305/2010), 
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de educação ambiental (Lei nº 9.795/1999), recursos hídricos (Lei nº 
9.433/1997). 

Não se discutirá neste trabalho, diante de sua delimitação, os eventu-
ais impactos e riscos no tocante à privatização dos serviços de sanea-
mento, à impossibilidade de celebração de novos contratos de progra-
ma e aos diversos outros aspectos polêmicos da Lei nº 14.026/2020. O 
presente material se restringirá à apresentação de análise técnica das 
normas vigentes, fornecendo alguns subsídios para apoiar a atuação 
prática do Ministério Público e de outros atores em relação à regulação 
dos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos e à 
necessidade do aperfeiçoamento de tal atividade no cenário nacional, 
justamente por ser um dos instrumentos para se garantir, muito além da 
segurança dos investimentos privados, o cumprimento das condições, 
das metas e dos prazos estabelecidos nos planos de saneamento bá-
sico e nos contratos de saneamento, bem como a eficiência, regulari-
dade, continuidade, qualidade e adequação dos serviços, zelando pela 
modicidade tarifária e pela satisfação dos usuários.

Da mesma forma, a despeito dos demais componentes que inte-
gram os serviços de saneamento básico previstos no art. 3º da Lei nº 
11.445/2007, serão enfocados nesta orientação apenas os aspectos re-
lacionados aos serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos, constituídos pelas atividades e pela disponibilização e manu-
tenção de infraestruturas e instalações operacionais de coleta, varrição 
manual e mecanizada, asseio e conservação urbana, transporte, trans-
bordo, tratamento e destinação final ambientalmente adequada dos re-
síduos sólidos domiciliares e dos resíduos de limpeza urbana (arts. 3º, I, 
“c”, 3º-C e 7º, todos da Lei nº 11.445/2007).

2. CONSIDERAÇÕES SOBRE A LEI Nº 14.026/20 E 
CONTEXTUALIZAÇÃO DA REGULAÇÃO 

2.1. Fundamentos jurídicos 

O forte movimento de desestatização a partir da década de 90 no 
Brasil e a necessidade de investimentos em infraestrutura levaram ao 
deslocamento da atividade estatal de prestação direta dos serviços pú-
blicos para a prestação indireta, mediante a execução por terceiros. 
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A prestação dos serviços públicos de saneamento básico por entida-
de que não integre a administração do titular dependerá, no entanto, da 
celebração de contrato de concessão, (tanto para concessão comum – 
Lei nº 8.987/1995 – quanto para concessão administrativa – conforme 
Lei nº 11.079/2004), sempre mediante prévia licitação, nos termos do art. 
175 da Constituição Federal, vedada a sua disciplina mediante contrato 
de programa, convênio, termo de parceria ou outros instrumentos de 
natureza precária (art. 10 da Lei nº 11.445/2007, com redação dada pela 
Lei nº 14.026/2020). 

O exercício da função regulatória encontra fundamento constitucional 
no art. 174, que diz que, como agente normativo e regulador da ativida-
de econômica, o Estado exercerá, na forma da lei, as funções de fiscali-
zação, incentivo e planejamento, sendo este determinante para o setor 
público e indicativo para o setor privado.

Assim, da leitura conjunta de tais dispositivos constitucionais, infe-
re-se que, mesmo no caso de prestação indireta, permanecem com o 
Estado as funções de planejamento, de regulação e de fiscalização.59

Emana do art. 21, inciso XX, da Constituição da República, outrossim, 
a competência da União para instituir diretrizes para o desenvolvimento 
urbano, inclusive em matéria de saneamento básico. Por outro lado, de 
acordo com a Carta de 1988, todos os níveis federativos, ou seja, União, 
Estados, Distrito Federal e Município, têm competência comum políti-
co-administrativa para a proteção da saúde pública, para o controle da 
poluição e preservação do meio ambiente e para promover a melhoria 
das condições de saneamento básico (art. 23, II, VI e IX, CF). 

A universalização de tais serviços públicos de saneamento também 
se consubstancia em direito social à saúde (art. 6º, CF) e garantia do 
mínimo necessário à uma existência digna (art. 1º, III, CF). 

A Lei nº 11.445/2007, nessa missão, instituiu as diretrizes nacionais 
para o saneamento básico e para a política federal de saneamento bá-
sico, definindo princípios, instrumentos, responsabilidades, objetivos e 
regras para o planejamento, a regulação, a fiscalização e a prestação 
dos serviços de saneamento básico, o qual tem como componentes: o 
abastecimento de água potável; o esgotamento sanitário; a limpeza ur-
bana e o manejo de resíduos sólidos; e a drenagem e manejo de águas 
pluviais urbanas (art. 3º). 

59 OLIVEIRA, Gustavo Justino. Agências reguladoras intermunicipais: atualidade, problemática 
e desafio. In OLIVEIRA, C. R.; BROCHI, D. F.; GRAVINA, C. R. (orgs.) Regulação do Sa-
neamento Básico: 5 anos de experiência da ARES-PCJ. p. 20-40.
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Para melhor compreensão das atividades abrangidas pelos serviços 
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos, que são 
objeto de atenção neste material, diz o art. 7º da LDNSB o seguinte:

Art. 7º Para os efeitos desta Lei, o serviço público de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos urbanos 
é composto pelas seguintes atividades:
I - de coleta, de transbordo e de transporte dos resíduos 
relacionados na alínea “c” do inciso I do caput do art. 3º 
desta Lei; (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)
II - de triagem, para fins de reutilização ou reciclagem, de 
tratamento, inclusive por compostagem, e de destinação 
final dos resíduos relacionados na alínea “c” do inciso I do 
caput do art. 3º desta Lei; e (Redação pela Lei nº 14.026, 
de 2020)
III - de varrição de logradouros públicos, de limpeza 
de dispositivos de drenagem de águas pluviais, de 
limpeza de córregos e outros serviços, tais como poda, 
capina, raspagem e roçada, e de outros eventuais 
serviços de limpeza urbana, bem como de coleta, de 
acondicionamento e de destinação final ambientalmente 
adequada dos resíduos sólidos provenientes dessas 
atividades. (Redação pela Lei nº 14.026, de 2020)

Além das disposições da Lei nº 11.445/2007, também deverão ser 
consideradas, no que couber, as da Lei nº 12.305/2010, que instituiu a 
política nacional de resíduos sólidos, a qual reúne o conjunto de princí-
pios, objetivos, instrumentos, diretrizes, ações, prazos e responsabilida-
des com vistas à gestão integrada e ao gerenciamento ambientalmente 
adequado dos resíduos sólidos. 

Foram previstos, ainda, em ambas as leis aplicáveis aos resíduos sólidos, 
comandos legais de transparência e de controle social com o intuito de 
aprimorar a participação da sociedade nas decisões administrativas e em 
todo processo regulatório dos serviços públicos de saneamento básico.

2.2. A titularidade dos serviços de saneamento básico e suas 
atribuições

Tema bastante sensível, com reflexos diretos no planejamento, na re-
gulação e na fiscalização diz respeito à titularidade dos serviços públi-
cos de saneamento básico.

Exercem a titularidade dos serviços públicos de saneamento básico 
os municípios e o Distrito Federal, no caso de interesse local. Todavia 
essa titularidade poderá ser exercida pelo Estado, em conjunto com os 
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municípios que compartilham efetivamente instalações operacionais in-
tegrantes de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrre-
giões, instituídas por lei complementar estadual, no caso de interesse 
comum (art. 8º, I e II, da Lei nº 11.445/2007).

Em que pese o saneamento seja tradicionalmente reconhecido como 
serviço público de interesse local, o que confere titularidade aos muni-
cípios (art. 30, V, da CRFB), por vezes o interesse comum determina a 
formação de regiões metropolitanas, aglomerações urbanas ou micror-
regiões, para a transferência de competências para Estados (art. 25, §3º, 
CRFB) ou o estabelecimento pela União de critérios técnicos de coo-
peração – mormente quando os Municípios, isoladamente, não detêm 
condições de prestar o serviço em todas as suas fases de forma eficien-
te e com a melhor relação de qualidade e custo para o consumidor60.

O exercício da titularidade dos serviços de saneamento poderá ser 
realizado também por gestão associada, mediante consórcio público ou 
convênio de cooperação, nos termos do art. 241 da Constituição Fede-
ral, ficando admitida a formalização de consórcios intermunicipais de 
saneamento básico, exclusivamente composto de Municípios, que po-
derão prestar o serviço aos seus consorciados diretamente, pela insti-
tuição de autarquia intermunicipal61.

Os consórcios intermunicipais de saneamento básico terão como ob-
jetivo, exclusivamente, o financiamento das iniciativas de implantação 
de medidas estruturais de abastecimento de água potável, esgotamen-
to sanitário, limpeza urbana, manejo de resíduos sólidos, drenagem e 
manejo de águas pluviais, vedada a formalização de contrato de progra-
ma com sociedade de economia mista ou empresa pública, ou a subde-
legação do serviço prestado pela autarquia intermunicipal sem prévio 
procedimento licitatório (art. 8º, I e II, da Lei nº 11.445/2007).

A formulação da política pública de saneamento básico, nos termos 
do art. 9º da Lei nº 11.445/2007, compete aos titulares dos serviços, quer 
atuem no âmbito do interesse local ou por quaisquer das modalidades 
de prestação regionalizada (regiões metropolitanas, aglomerações ur-

60 BARROSO, Luís Roberto. Saneamento básico: competências constitucionais da União, Esta-
dos e Municípios. Revista de Informações Legislativas. Brasília a. 38 n. 153 jan. /mar. 2002, 
pp. 265-267.

61 Sugere-se a leitura do anexo “Roteiro para Implementação de Consórcios Públicos de Mane-
jo de Resíduos Sólidos Urbanos”, publicação elaborada pelo Ministério de Desenvolvimento 
Regional em parceria com o Governo Alemão, que descreve as diversas formas de consórcios, 
faz uma apresentação conceitual e prática sobre cada uma delas e apresenta um interessante 
“passo a passo” de implementação do instrumento, que serve como base para a implantação do 
sistema em qualquer região, desde que respeitadas as particularidades de cada uma. Disponível 
em: <ProteGEEr_Roteiro_Consorcios_19.11.2021_final.pdf>. Acesso em: 8 ago. 2022.
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banas ou microrregião; unidade regional de saneamento básico; bloco 
de referência ou gestão associada), devendo para tanto: 

I - elaborar os planos de saneamento básico, nos termos 
desta Lei, bem como estabelecer metas e indicadores de 
desempenho e mecanismos de aferição de resultados, 
a serem obrigatoriamente observados na execução dos 
serviços prestados de forma direta ou por concessão; 
II - prestar diretamente os serviços, ou conceder a 
prestação deles, e definir, em ambos os casos, a entidade 
responsável pela regulação e fiscalização da prestação 
dos serviços públicos de saneamento básico; 
III - definir os parâmetros a serem adotados para a garantia 
do atendimento essencial à saúde pública, inclusive 
quanto ao volume mínimo per capita de água para 
abastecimento público, observadas as normas nacionais 
relativas à potabilidade da água;
IV - estabelecer os direitos e os deveres dos usuários;
V - estabelecer os mecanismos e os procedimentos de 
controle social, observado o disposto no inciso IV do 
caput do art. 3º desta Lei;
VI - implementar sistema de informações sobre os 
serviços públicos de saneamento básico, articulado com 
o Sistema Nacional de Informações em Saneamento 
Básico (Sinisa), o Sistema Nacional de Informações 
sobre a Gestão dos Resíduos Sólidos (Sinir) e o Sistema 
Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos 
(Singreh), observadas a metodologia e a periodicidade 
estabelecidas pelo Ministério do Desenvolvimento 
Regional; e 
VII - intervir e retomar a operação dos serviços delegados, 
por indicação da entidade reguladora, nas hipóteses e 
nas condições previstas na legislação e nos contratos 
Parágrafo único. No exercício das atividades a que se 
refere o caput deste artigo, o titular poderá receber 
cooperação técnica do respectivo Estado e basear-se em 
estudos fornecidos pelos prestadores dos serviços.

O planejamento configura a atividade central dessa política pública, já 
que precede e orienta todas as outras etapas e ações, condicionando, 
ainda, a validade dos contratos de delegação, como concessões co-
muns e concessões administrativas (parcerias público-privadas) (art. 9º, 
inciso I, e art. 19, § 1º, da LDNSB). 

Além do planejamento, os demais pilares que formam a estrutura da 
política pública de saneamento são: a organização, a regulação, a fisca-
lização e a prestação dos serviços. Cabe ao titular dos serviços tomar 
as decisões políticas necessárias a estruturar tais tarefas administrativas 



112
GESTÃO DE RESÍDUOS: ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO INTERINSTITUCIONAL

e distribuí-las, quando entender conveniente ao interesse público, de-
vendo levar em conta que: (i) o planejamento é indelegável, apesar de 
poder contar com o apoio de técnico de terceiros ou ser realizado de 
forma conjunta; (ii) a prestação pode ser direta, indireta ou associada; e 
(iii) a regulação é obrigatória para qualquer tipo de prestação, mas não 
poderá ser cumulada nas mãos daquele que presta o serviço, ou seja, 
nenhum prestador poderá regular a si mesmo.62

Consoante o art. 26, caput, da Lei nº 12.305/2010, o titular dos servi-
ços públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos é res-
ponsável pela organização e prestação direta ou indireta desses servi-
ços, devendo sempre observar o respectivo plano municipal de gestão 
integrada de resíduos sólidos, a Lei nº 11.445/2007 e as disposições de 
seu regulamento (Decreto nº 10.936/2022). 

O art. 36 da referida LPNRS prevê, outrossim, diversas atribuições a 
serem cumpridas pelo titular de tais serviços, no âmbito da responsabi-
lidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos:

I - adotar procedimentos para reaproveitar os resíduos 
sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços 
públicos de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos; 
II - estabelecer sistema de coleta seletiva; 
III - articular com os agentes econômicos e sociais medidas 
para viabilizar o retorno ao ciclo produtivo dos resíduos 
sólidos reutilizáveis e recicláveis oriundos dos serviços 
de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos; 
IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial 
ou termo de compromisso na forma do § 7º do art. 33, 
mediante a devida remuneração pelo setor empresarial; 
V - implantar sistema de compostagem para resíduos 
sólidos orgânicos e articular com os agentes econômicos 
e sociais formas de utilização do composto produzido; 
VI - dar disposição final ambientalmente adequada aos 
resíduos e rejeitos oriundos dos serviços públicos de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos. 
§ 1o Para o cumprimento do disposto nos incisos I a IV do 
caput, o titular dos serviços públicos de limpeza urbana 
e de manejo de resíduos sólidos priorizará a organização 
e o funcionamento de cooperativas ou de outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 

62 MARRARA, Thiago. Mosaico regulatório: as normas de referência da ANA para a regulação 
dos serviços públicos de saneamento básico à luz da Lei 14.026/20. In OLIVEIRA, Carlos Ro-
berto de; GRANZIERA, Maria Luiza Machado. (Orgs.) Novo Marco do Saneamento Básico 
no Brasil. Indaiatuba: Editora Foco, 2020. cap. II, p. 57-71.
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recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda, 
bem como sua contratação. 
§ 2o A contratação prevista no § 1º é dispensável de 
licitação, nos termos do inciso XXVII do art. 24 da Lei 
nº 8.666, de 21 de junho de 1993.

O titular dos serviços públicos de saneamento básico deverá, ainda, 
definir a entidade responsável pela regulação e fiscalização desses ser-
viços, independentemente da modalidade de sua prestação (direta ou 
mediante concessão), e o ato de delegação explicitará a forma de atu-
ação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas pelas 
partes envolvidas (Art. 23, §1º, da Lei nº 11.445/2007). 

A entidade reguladora a ser designada deverá atender obrigatoria-
mente aos requisitos legais de independência decisória e de autono-
mia administrativa, orçamentária e financeira. Deverá ser coibida, ain-
da, qualquer interferência política, assegurando-se meios para garantir 
a autonomia, tecnicidade, a transparência e a neutralidade regulatória 
para exercício das funções de normatização, fiscalização, comunicação 
e gestão da informação.

É importante acrescentar que, nos serviços públicos de saneamento 
básico em que mais de um prestador execute atividade interdependente 
com outra, a relação entre elas deverá ser regulada por contrato e haverá 
entidade única encarregada das funções de regulação e de fiscalização.

2.3. A prestação regionalizada dos serviços de saneamento

Diante da amplitude das atribuições conferidas aos municípios para 
o desempenho da organização e da prestação do serviço público de 
saneamento, não é difícil deduzir que muitas vezes faltam a tais entes 
públicos condições técnicas, administrativas e financeiras para cumpri-
mento integral de suas funções.

Na verdade, não raramente, os Municípios sequer conseguem superar 
a etapa da elaboração de seus planos municipais, demandando apoio 
técnico e financeiro da União e dos Estados na adoção de medidas es-
truturais e estruturantes em todos os níveis para a adequada gestão e 
gerenciamento dos resíduos sólidos.

Diante desses inúmeros desafios, a Lei nº 11.445/2007, com as alte-
rações trazidas pela Lei nº 14.026/2020, induz fortemente, por meio 
de apoio técnico e financeiro, a prestação regionalizada dos serviços 
de resíduos sólidos urbanos e de outros componentes do saneamento 
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como um caminho para a universalização dos serviços de saneamento, 
visando a contribuir para maior eficiência, geração de ganho de escala 
e viabilidade técnica e econômico-financeira das contratações. 

Deverá ser observada, ainda, nesse contexto, a necessidade de uni-
formização da regulação e da fiscalização (art. 2º, caput, do Decreto nº 
10.588/2020). Há previsão, ademais, de priorização de investimento ou, 
em contrapartida, restrição de acesso a recursos públicos federais e 
financiamentos com recursos da União, se não atendidos os objetivos e 
diretrizes da LDNSB e nos planos de saneamento básico63.

A prestação regionalizada de serviços públicos de saneamento bási-
co, que conta com capítulo próprio na Lei nº 11.445/2007 (Capítulo III), 
consiste na modalidade de prestação integrada de um ou mais compo-
nentes dos serviços públicos de saneamento básico em determinada 
região cujo território abranja mais de um Município, podendo ser estru-
turada em: 

a) região metropolitana, aglomeração urbana ou 
microrregião: unidade instituída pelos Estados mediante 
lei complementar, de acordo com o §3º do art. 25 da 
Constituição Federal, composta de agrupamento de 
Municípios limítrofes e instituída nos termos da Lei nº 
13.089, de 12 de janeiro de 2015 (Estatuto da Metrópole). 
Para fins de alocação de recursos públicos federais e de 
financiamentos com recursos da União, ou com recursos 
geridos ou operados por órgãos ou entidades da União, 
será considerada cumprida a exigência de prestação 
regionalizada com a aprovação da lei complementar 
correspondente64;
b) unidade regional de saneamento básico: instituída 
pelos Estados, mediante lei ordinária, configurando-
se como gestão associada de serviços públicos, a 
ser concretizada sob forma de consórcio público ou 
de convênio de cooperação entre Municípios não 
necessariamente limítrofes, para atender adequadamente 
às exigências de higiene e saúde pública, ou para dar 
viabilidade econômica e técnica aos Municípios menos 
favorecidos. Sua comprovação se dá com a declaração 
formal, firmada pelo Prefeito, de adesão aos termos de 
governança estabelecidos na lei ordinária;65

c) bloco de referência: agrupamento de Municípios não 
necessariamente limítrofes, estabelecido pela União, 

63 Arts. 9º, 48, 49 da Lei nº 11.44/2007 e art. 4º do Decreto nº 10.588/21;
64 Art. 3º, VI, “a”, da Lei nº 11.445/2007 (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020) e Art. 2º, §1º, I 

do Decreto nº 10.588/2020.
65 Art. 3º, VI, “b”, da Lei nº 11.445/2007 (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020). Vide, ainda, De-

cretos nº 10.588, de 24 de dezembro de 2020, e nº 11.030, de 1º de abril de 2022. (Art. 2º, §1º, 
II)
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formalmente criado por meio de gestão associada 
voluntária dos titulares66 Nesta configuração, a atuação 
da União dar-se-á “de forma subsidiária aos Estados”67, 
caso estes não tenham utilizado sua prerrogativa 
de regionalizar o saneamento básico nos prazos 
estabelecidos pela Lei nº 11.445/2007 e no Decreto nº 
10.588/2020 (com alterações promovidas pelo Decreto 
nº 11.030/2022). A comprovação do cumprimento da 
exigência na  hipótese de bloco de referência, dá-se 
com a assinatura de convênio de cooperação ou com a 
aprovação de consórcio público pelo ente federativo que 
sigam a definição do ato do Poder Executivo federal.68

Além dessas modalidades de regionalização, há outras duas formas 
previstas pelo Decreto nº 10.588, de 24 de dezembro de 2020 (com al-
terações promovidas pelo Decreto nº 11.030, de 1º de abril de 2022): o 
consórcio público, na forma prevista na Lei nº 11.107/2005, ou por meio 
de gestão associada decorrente de convênio/acordo de cooperação 
entre entes federados, desde que tal consórcio ou arranjo se refira ao 
serviço público de manejo de águas pluviais urbanas, de limpeza urba-
na ou de manejo de resíduos sólidos urbanos, conforme o art. 2º, § 11, 
do citado Decreto.

Há que ser mencionada, ainda, a Região Integrada de Desenvolvimen-
to (Ride), que depende, para sua formação, da anuência dos Municípios 
que a integrem, conforme § 5º do art. 3º da Lei nº 11.445/2007, alterada 
pela Lei nº 14.026/2020.  Por conta de sua particularidade interfederati-
va, é criada por lei complementar federal (art. 43, CF/88).

O incentivo à gestão integrada dos resíduos sólidos realizado por 
meio de arranjos interfederativos vem no sentido de racionalizar os es-
forços, minimizar os valores de investimentos, agrupar os processos de 
planejamento e gestão e, por fim, avançar na utilização de tecnologias 
para a melhoria da execução dos serviços69.

A regionalização, no entanto, ainda esbarra em muitos entraves, a 
começar pela resistência por parte dos Municípios no que toca à sua 
autonomia e em dificuldades práticas como a necessária elaboração 
de planos regionais consistentes que definam os melhores arranjos e 
escalas a serem adotados pelo conjunto dos Municípios a serem aten-

66 art. 3 º, VI, alínea “c”, da Lei nº 11.445/2007, incluídos pela Lei nº 14.026/2020. Vide, ainda, 
Decretos nº 10.588, de 24 de dezembro de 2020, e nº 11.030, de 1º de abril de 2022.

67 Art. 52, § 3º, da Lei nº 11.445/2007 (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020).
68 Art. 2º, §1º, III - Decreto nº 10.588/2020 (com alterações promovidas pelo Decreto nº 

11.030/2022).
69 ABAR, Idem. p. 12
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didos. A uniformização da regulação e do planejamento também pode, 
em determinados locais e situações, constituir uma dificuldade.

Com as regionalizações da gestão do saneamento básico, novas ins-
tâncias de governança serão criadas e serão responsáveis pelas fun-
ções de deliberar sobre a prestação dos serviços, a regulação, os planos 
regionais de saneamento básico e as formas e instrumentos de controle 
social70. As novas legislações estaduais aprovadas ou em formulação 
para dar conta do novo Marco Legal do Saneamento Básico no país têm 
provocado uma reorganização do território e novos modelos de gestão 
dos serviços públicos de saneamento básico71. 

A adesão dos titulares dos serviços públicos de saneamento de inte-
resse local às estruturas das formas de prestação regionalizada, como 
é o caso da unidade regional de saneamento básico, é facultativa (art. 
8º-A da Lei nº 11.445/2007 e art. 2º, § 5º, do Decreto nº 10.588/2020).

Não é o que ocorre, todavia, no caso de Municípios que integram 
regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, instituí-
das por lei complementar estadual, em que a adesão é compulsória (ADI 
1.872/STF-RJ).

A Lei nº 12.305/2010 (Política Nacional de Resíduos Sólidos), já havia 
estabelecido que seriam priorizados no acesso aos recursos da União 
os municípios que optassem por soluções consorciadas intermunicipais 
para a gestão dos resíduos sólidos, incluída a elaboração e implemen-
tação de plano intermunicipal, ou que se inserissem de forma voluntária 
nos planos microrregionais de resíduos sólidos (art. 18, §1º). Novamente, 
há previsão de tal priorização por meio da Lei nº 11.445/2007 e do De-

creto nº 10.588, de 24 de dezembro de 2020.

3. A REGULAÇÃO DO SANEAMENTO: A SITUAÇÃO EM 
RELAÇÃO AOS RESÍDUOS SÓLIDOS 

3.1. As novas atribuições da ANA após a Lei nº 14.026/2020

70 INSTITUTO ÁGUA E SANEAMENTO. Observatório do Marco Legal do Saneamento. En-
tenda o Marco Legal. Disponível em: <https://marcolegal.aguaesaneamento.org.br/entenda-o-
-marco-legal/>. Acesso em: 25 ago. 2022. 

71 Muito interessante, ainda, o levantamento realizado pelo IAS no tocante aos modelos de regio-
nalização adotados nas diversas regiões de saneamento, podendo ser consultadas informações 
também em cada Estado. INSTITUTO ÁGUA E SANEAMENTO. Observatório do Marco 
Legal do Saneamento. A regionalização nos estados. Disponível em: <https://marcolegal.
aguaesaneamento.org.br/a-regionalizacao-nos-estados/>. Acesso em: 25 ago. 2022.

https://marcolegal.aguaesaneamento.org.br/entenda-o-marco-legal/
https://marcolegal.aguaesaneamento.org.br/entenda-o-marco-legal/
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A Lei nº 14.026/2020 ampliou significativamente as áreas de atuação 
da Agência Nacional de Águas (ANA), que passou a ser denominada 
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico. Com as alterações 
da Lei nº 11.445/2007 e da Lei nº 9.984/2000, para além dos recursos 
hídricos, passou tal entidade a ser o ente regulador federal competente 
para instituir normas de referência para a regulação técnica, econômica, 
contratual e outros aspectos dos serviços públicos de saneamento bá-
sico, devendo zelar, no exercício de tais atribuições, pela uniformidade 
regulatória e pela segurança jurídica na prestação e na regulação dos 
serviços72, observadas as peculiaridades contratuais e regionais. 

No entanto, como um dos primeiros atos da atual Presidência da Re-
pública, por meio da Medida Provisória nº 1.154, de 1º de janeiro de 2023, 
foi estabelecida nova organização básica dos órgãos da Presidência da 
República e dos Ministérios, com importantes alterações na estrutura 
ministerial e nas áreas de competência. No tocante ao saneamento, o 
art. 60 da referida medida provisória deu nova redação ao art. 3º da 
Lei nº 9.984, de 17 de julho de 2000, para modificar a denominação da 
Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA) para Agência 
Nacional de Águas. Retirou, ainda, a menção da instituição de normas 
de referência para a regulação dos serviços públicos de saneamento 
básico entre as finalidades de atuação dessa entidade federal, man-
tendo, apenas a implementação, no âmbito de suas competências, da 
Política Nacional de Recursos Hídricos. Houve também a alteração da 
vinculação da ANA do Ministério do Desenvolvimento Regional para o 
Ministério do Meio Ambiente e Mudança do Clima73. 

Até a revisão do presente material orientador, a Medida Provisória 
continuava vigente e em tramitação, razão pela qual é recomendável o 
atento acompanhamento por parte do leitor em relação aos rumos dos 
próximos atos normativos relativos às atribuições da ANA para a regula-
ção infranacional no saneamento. 

72 Art. 4º-A, § 7º, da Lei nº 9.984/00. 
73 Redação anterior dada pela Lei nº 14.026, de 2020 - Art. 3º Fica criada a Agência 
Nacional de Águas e Saneamento Básico (ANA), autarquia sob regime especial, com auto-
nomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Desenvolvimento Regional, 
integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (Singreh), com a 
finalidade de implementar, no âmbito de suas competências, a Política Nacional de Recur-
sos Hídricos e de instituir normas de referência para a regulação dos serviços públicos de 
saneamento básico. Nova redação dada pela Medida Provisória nº 1.154, de 2023 - Art. 3º 
Fica criada a Agência Nacional de Águas - ANA, autarquia sob regime especial, com auto-
nomia administrativa e financeira, vinculada ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança 
do Clima, com a finalidade de implementar, em sua esfera de atribuições, a Política Nacio-
nal de Recursos Hídricos, integrante do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos 
Hídricos
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No atual cenário, infere-se que tal alteração pontual não teve o con-
dão de suprimir  tal competência, valendo observar que remanescem 
na Lei alterada diversos dispositivos que mantêm a denominação do 
órgão como Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico e, ainda, 
sua atribuição para editar as normas de referência regulatórias sobre o 
saneamento, em especial o art. 4º-A, § 1º, da Lei nº 9.984/2000, que não 
sofreu qualquer alteração, trazendo extenso rol de matérias como áreas 
de competência de tal autarquia federal:

I - padrões de qualidade e eficiência na prestação, na 
manutenção e na operação dos sistemas de saneamento 
básico;   (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020) 
II - regulação tarifária dos serviços públicos de saneamento 
básico, com vistas a promover a prestação adequada, o 
uso racional de recursos naturais, o equilíbrio econômico-
financeiro e a universalização do acesso ao saneamento 
básico;   (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020) 

III - padronização dos instrumentos negociais de prestação 
de serviços públicos de saneamento básico firmados 
entre o titular do serviço público e o delegatário, os quais 
contemplarão metas de qualidade, eficiência e ampliação 
da cobertura dos serviços, bem como especificação da 
matriz de riscos e dos mecanismos de manutenção do 
equilíbrio econômico-financeiro das atividades;   (Incluído 
pela Lei nº 14.026, de 2020) 
IV - metas de universalização dos serviços públicos de 
saneamento básico para concessões que considerem, 
entre outras condições, o nível de cobertura de serviço 
existente, a viabilidade econômico-financeira da expansão 
da prestação do serviço e o número de Municípios 
atendidos;   (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020) 
V - critérios para a contabilidade regulatória;   (Incluído 
pela Lei nº 14.026, de 2020) 
VI - redução progressiva e controle da perda de 
água;   (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020) 
VII - metodologia de cálculo de indenizações devidas 
em razão dos investimentos realizados e ainda não 
amortizados ou depreciados;   (Incluído pela Lei nº 
14.026, de 2020) 
VIII - governança das entidades reguladoras, conforme 
princípios estabelecidos no art. 21 da Lei nº 11.445, de 
5 de janeiro de 2007;   (Incluído pela Lei nº 14.026, de 
2020) 
IX - reúso dos efluentes sanitários tratados, em 
conformidade com as normas ambientais e de saúde 
pública;   (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020) 
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X - parâmetros para determinação de caducidade 
na prestação dos serviços públicos de saneamento 
básico;  (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020) 
XI - normas e metas de substituição do sistema unitário 
pelo sistema separador absoluto de tratamento de 
efluentes;   (Incluído pela Lei nº 14.026, de 2020) 
XII - sistema de avaliação do cumprimento de metas de 
ampliação e universalização da cobertura dos serviços 
públicos de saneamento básico;   (Incluído pela Lei nº 
14.026, de 2020) 

XIII - conteúdo mínimo para a prestação universalizada 
e para a sustentabilidade econômico-financeira dos 
serviços públicos de saneamento básico.   (Incluído pela 
Lei nº 14.026, de 2020)8274. 

Também não houve alteração dos diversos dispositivos previstos na 
Lei nº 11.445/2007, que estabelecem expressamente que a ANA institui-
rá normas de referência para a regulação da prestação dos serviços pú-
blicos de saneamento básico por seus titulares e suas entidades regu-
ladoras e fiscalizadoras, observada a legislação federal pertinente (art. 
25-A), bem como sobre diversos aspectos relacionados ao exercício de 
tal função regulatória. 

A regulação, nos moldes estabelecidos pela Lei nº 14.026/2020, por-
tanto, sempre balizada pelos princípios, diretrizes e objetivos do sane-
amento básico, tem a finalidade de garantir maior segurança jurídica e 
uniformidade regulatória, a fim de viabilizar o cumprimento das condi-
ções e metas de universalização, induzir a eficiência e a eficácia dos 
serviços, bem como prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, 
ressalvada a competência dos órgãos integrantes do sistema nacional 
de defesa da concorrência75. 

Qualquer modificação, portanto, deve zelar pela não ocorrência de 
retrocessos legislativos e pela garantia desses objetivos maiores para a 
melhoria do saneamento básico. Ocorre que isso nem sempre tem ocor-
rido, o que impõe a necessidade de cautela, coerência e de ajustes ne-
cessários de forma a superar eventuais conflitos normativos, para que 
sejam possíveis os avanços na implementação das políticas pública.   

74 BRASIL, Agência Nacional de Água. Disponível em: <https://www.gov.br/ana/pt-
br/assuntos/saneamento-basico/a-ana-e-o-saneamento>. Acesso em: 25 ago. 2020. 
75 OLIVEIRA, Carlos Roberto de. Regulação do saneamento básico: do poder nor-
mativo à norma de referência. Revista Digital de Direito Administrativo, 9(2), 82-98. 
Disponível em: <https://doi.org/10.11606/issn.2319-0558.v9i2 p82-98>.

https://www.gov.br/ana/pt-br/assuntos/
https://www.gov.br/ana/pt-br/assuntos/
<https://doi.org/10.11606/issn.2319-0558.v9i2 p82-98>
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Além das questões já mencionadas, merecem atenção, ainda, as pos-
síveis sobreposições de competências entre o Ministério do Meio Am-
biente e Mudança do Clima, ao qual a ANA está vinculada, e aquelas 
conferidas ao Ministério das Cidades, por meio do art. 20 da Medida 
Provisória 1.154, de 2023, e dos art. 1º e 22 do Anexo I do Decreto nº 
11.333, de 1º de janeiro de 2023.  

De forma mais específica, foram atribuídos ao Ministério das Cidades 
os seguintes assuntos relacionados ao saneamento: políticas setoriais 
de saneamento ambiental; promoção de ações de saneamento básico 
e ambiental, política de financiamento e subsídio de saneamento; pla-
nejamento, regulação, normatização e gestão da aplicação de recur-
sos em políticas saneamento básico e ambiental, incluídos a zona rural; 
participação na formulação das diretrizes gerais para conservação dos 
sistemas urbanos de água e para adoção de bacias hidrográficas como 
unidades básicas do planejamento e da gestão do saneamento.  

À Secretaria Nacional de Saneamento Ambiental, um dos órgãos de 
sua estrutura organizacional, também foram elencadas diversas com-
petências que esbarram naquelas já estabelecidas à ANA, tais como: 
propor normas de referência para padrões técnicos de qualidade e efi-
ciência na prestação, na manutenção e na operação dos sistemas de 
saneamento básico; instituir as normas de referência para a regulação 
dos serviços públicos de saneamento básico e acompanhar o seu pro-
cesso de implementação; “sugerir” normas de referência para diversos 
outros assuntos (padronização dos instrumentos negociais de presta-
ção de serviços públicos de saneamento básico, regras de governan-
ça das entidades reguladoras, reúso dos efluentes sanitários tratados, 
conteúdo mínimo, para a prestação universalizada e a sustentabilidade 
econômico-financeira; metas de universalização dos serviços públicos 
de saneamento básico que considerem, entre outras condições, o nível 
de cobertura de serviço existente e o número de Municípios atendidos, 
para redução progressiva e controle da perda de água para o serviço de 
abastecimento de água potável e outras) e, ainda, supervisionar, contro-
lar e avaliar, no que compete às suas atribuições, as ações e as ativida-
des voltadas ao cumprimento da legislação federal, para a regulação da 
prestação de serviços de saneamento básico.

Apesar das críticas e de uma possível mudança de rumos na regu-
lação do saneamento, não se pode desconsiderar que o exercício do 
poder normativo a ser exercido pela ANA, nos moldes definidos na Lei 
nº 14.026/2020, está cercado de regras jurídicas a serem seguidas e 
de anseios institucionais para sua efetividade. Em outras palavras, a Lei 
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não concedeu ao regulador federal uma “carta em branco” e tampouco 
legitimou poderes de ingerência nos rumos da regulação infranacional 
brasileira. O que se espera é o acréscimo de mais um ator na política 
pública de saneamento com vistas à segurança jurídica e racionalidade 
técnica, que incentive a alavancagem de investimentos, universalização 
dos serviços e tarifas adequadas para o cidadão-usuário76.

É certo que não consta da lei, nem na doutrina, uma definição clara 
sobre o que são “normas de referência”, inaugurando-se no Brasil um 
modelo diferenciado de regulação. Todavia constam expressamente os 
objetivos para a regulação dos serviços públicos de saneamento bási-
co, que traduzem as finalidades estruturantes pretendidas para o setor, 
nos termos do art. 4º-A, § 3º, da Lei nº 9.984/2000:

I - promover a prestação adequada dos serviços, com 
atendimento pleno aos usuários, observados os princípios 
da regularidade, da continuidade, da eficiência, da 
segurança, da atualidade, da generalidade, da cortesia, 
da modicidade tarifária, da utilização racional dos recursos 
hídricos e da universalização dos serviços;
II - estimular a livre concorrência, a competitividade, a 
eficiência e a sustentabilidade econômica na prestação 
dos serviços;
III - estimular a cooperação entre os entes federativos 
com vistas à prestação, à contratação e à regulação dos 
serviços de forma adequada e eficiente, a fim de buscar 
a universalização dos serviços e a modicidade tarifária;
IV - possibilitar a adoção de métodos, técnicas e processos 
adequados às peculiaridades locais e regionais;
V - incentivar a regionalização da prestação dos serviços, 
de modo a contribuir para a viabilidade técnica e 
econômico-financeira, a criação de ganhos de escala e 
de eficiência e a universalização dos serviços;
VI - estabelecer parâmetros e periodicidade mínimos 
para medição do cumprimento das metas de cobertura 
dos serviços e do atendimento aos indicadores de 
qualidade e aos padrões de potabilidade, observadas as 
peculiaridades contratuais e regionais;
VII - estabelecer critérios limitadores da sobreposição de 
custos administrativos ou gerenciais a serem pagos pelo 
OLIVEIRA, Carlos Roberto de. Regulação do saneamento 
básico: do poder normativo à norma de referência. Revista 
Digital de Direito Administrativo, 9(2), 82-98. Disponível 
em: <https://doi.org/10.11606/issn.2319-0558.v9i2 p82-

76 OLIVEIRA, Carlos Roberto de. Regulação do saneamento básico: do poder normativo à norma 
de referência. Revista Digital de Direito Administrativo, 9(2), 82-98. Disponível em: <ht-
tps://doi.org/10.11606/issn.2319-0558.v9i2 p82-98>.

<https://doi.org/10.11606/issn.2319-0558.v9i2 p82-98>
<https://doi.org/10.11606/issn.2319-0558.v9i2 p82-98>
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98>. usuário final, independentemente da configuração 
de subcontratações ou de subdelegações; e
VIII - assegurar a prestação concomitante dos serviços de 
abastecimento de água e de esgotamento sanitário.

Há perspectiva favorável de concretização dos comandos da Lei nº 
14.026/2020, porém o sucesso da empreitada depende: (i) da implanta-
ção gradativa e com olhar atento para as melhores práticas; (ii) do ritmo 
de sua implantação, até mesmo porque a adaptação de todo o conjunto 
de entes reguladores infranacionais pede tempo de negociações, recur-
sos financeiros e trâmites legislativos; e (iii) da capacidade de refletir as 
práticas regionais exitosas que já estão sendo praticadas pelos regula-
dores de saneamento77.

Há que se ponderar, ainda, que a aproximação da mesma agência fe-
deral dos recursos hídricos com a regulação de todos os componentes 
do saneamento (abastecimento de água potável, esgotamento sanitá-
rio, limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana), 
na forma proposta pela Lei nº 14.026/2020, pode trazer outros benefí-
cios como o de possibilitar maior integração das políticas de recursos 
hídricos, com as de saneamento, de meio ambiente e de saúde, o que 
parece ser positivo. 

Nesse sentido, consta expressamente que a ANA contribuirá para a 
articulação entre o Plano Nacional de Saneamento Básico, o Plano Na-
cional de Resíduos Sólidos e o Plano Nacional de Recursos Hídricos78.

Outra interessante inovação é a disponibilização pela ANA, em cará-
ter voluntário e com sujeição à concordância entre as partes, de ação 
mediadora ou arbitral nos conflitos que envolvam titulares, agências re-
guladoras ou prestadores de serviços públicos de saneamento básico79.

A primeira norma de referência para o saneamento básico da ANA foi 
a Resolução ANA nº 79, de 14 de junho de 2021, que aprovou a Norma 
de Referência nº 1, a qual dispõe sobre o regime, a estrutura e os pa-
râmetros da cobrança pela prestação do serviço público de manejo de 
resíduos sólidos urbanos, bem como os procedimentos e os prazos de 
fixação, reajuste e revisões tarifárias80.
77 OLIVEIRA, Carlos Roberto de. Regulação do saneamento básico: do poder normativo à 

norma de referência. Op. Cit.
78 Art. 4º-A, § 12º, da Lei nº 9984/00.
79 Art. 4º-A, § 5º, da Lei nº 9984/00.
80 Vide Resolução ANA nº 79, de 14 de junho de 2021, que aprova a Norma de Referên-

cia nº 1, a qual dispõe sobre o regime, a estrutura e parâmetros da cobrança pela prestação 
do serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos, bem como os procedimentos e 
prazos de fixação, reajuste e revisões tarifárias. Disponível em: <https://arquivos.ana.gov.
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De acordo com a agenda regulatória da entidade federal81, estão pre-
vistas para muito em breve outras importantes normas de referência 
para o saneamento básico82.

3.2. Requisitos e atribuições das agências reguladoras 
infranacionais

A função de regulação, desempenhada por entidade de natureza au-
tárquica, deve ser dotada de independência decisória e autonomia ad-
ministrativa, orçamentária e financeira e, ainda, atender aos princípios 
de transparência, tecnicidade, celeridade e objetividade das decisões 
(art. 21 da Lei nº 11.445/2007). 

São objetivos da regulação infranacional, consoante art. 22 da mes-
ma lei:

I - estabelecer padrões e normas para a adequada 
prestação e a expansão da qualidade dos serviços e para 
a satisfação dos usuários, com observação das normas 
de referência editadas pela ANA;
II - garantir o cumprimento das condições e metas 
estabelecidas nos contratos de prestação de serviços e 
nos planos municipais ou de prestação regionalizada de 
saneamento básico;           
III - prevenir e reprimir o abuso do poder econômico, 
ressalvada a competência dos órgãos integrantes do 
Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência; e  
IV - definir tarifas que assegurem tanto o equilíbrio 
econômico-financeiro dos contratos quanto a modicidade 
tarifária, por mecanismos que gerem eficiência e eficácia 
dos serviços e que permitam o compartilhamento dos 
ganhos de produtividade com os usuários. (negritamos)

Sobre as atribuições normativas que competem às entidades regula-
doras:

Art. 23. A entidade reguladora, observadas as diretrizes 
determinadas pela ANA, editará normas relativas às 

br/_viewpdf/web/?file=https://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2021/0079-2021_Ato_Normati-
vo_14062021_20210615084026.pdf?12:38:10>. Acesso em: 25 ago. 2022.

81 Confira a Agenda Regulatória da ANA – Eixo 5 – Normas de Referência para o Saneamento 
Básico. Disponível em: <https://www.gov.br/ana/pt-br/assuntos/saneamento-basico/agenda-
-regulatoria>. Acesso em: 25 ago. 2022.

82 Vide Resolução ANA Nº 105, de 18 de outubro de 2021, que aprova revisão extraordinária do 
Eixo Temático1 – regulação de usos e operação de reservatórios e do Eixo Temático 5 – Nor-
mas de Referência para o Saneamento da Agenda Regulatória da ANA 2020/20201. Dispo-
nível em: <https://arquivos.ana.gov.br/_viewpdf/web/?file=https://arquivos.ana.gov.br/resolu-
coes/2021/0105-2021_Ato_Normativo_18102021_20211020085344.pdf?09:35:59>. Acesso 
em: 25 ago. 2022.
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dimensões técnica, econômica e social de prestação dos 
serviços públicos de saneamento básico, que abrangerão, 
pelo menos, os seguintes aspectos:  
I - padrões e indicadores de qualidade da prestação dos 
serviços;
II - requisitos operacionais e de manutenção dos sistemas;
III - as metas progressivas de expansão e de qualidade 
dos serviços e os respectivos prazos;
IV - regime, estrutura e níveis tarifários, bem como os 
procedimentos e prazos de sua fixação, reajuste e revisão;
V - medição, faturamento e cobrança de serviços;
VI - monitoramento dos custos;
VII - avaliação da eficiência e eficácia dos serviços 
prestados;
VIII - plano de contas e mecanismos de informação, 
auditoria e certificação;
IX - subsídios tarifários e não tarifários;
X - padrões de atendimento ao público e mecanismos de 
participação e informação;
XI - medidas de segurança, de contingência e de 
emergência, inclusive quanto a racionamento;
XII – (VETADO).
XIII - procedimentos de fiscalização e de aplicação de 
sanções previstas nos instrumentos contratuais e na 
legislação do titular; e         
XIV - diretrizes para a redução progressiva e controle das 
perdas de água.(negritamos)

Como se vê, a Lei nº 14.026/2020 buscou conferir maior uniformi-
dade e segurança setorial com a edição de normas de referência pela 
ANA. Dessa forma, apesar das divergências que ainda pairam sobre o 
caráter obrigatório e vinculante de tais normas, o novo marco legal pro-
curou criar mecanismos para que, na prática, tais normas sejam ado-
tadas pelos diversos entes reguladores estaduais e municipais. Nesse 
sentido, verifica-se a menção expressa nos citados dispositivos (art. 22, 
I, bem como do art. 23, caput, da Lei nº 11.445/2007), assim como o 
grande incentivo legal ao condicionar a alocação de recursos da União 
(ou por ela geridos ou operados, direta ou indiretamente), entre outros, 
“à observância das normas de referência para a regulação da prestação 
dos serviços de saneamento básico expedidas pela ANA” (art. 50, III, da 
LDNSB e art. 3º, VI e VII, do Decreto nº 10.588/2000)83.
83 FREIRE, André Luiz. Saneamento básico: titularidade, regulação e descentralização. In GUI-

MARÃES, Fernando Vernalha. (org.) O Novo Direito do Saneamento Básico: estudos sobre 
o novo marco legal do saneamento básico no Brasil (de acordo com a Lei nº 14.026/2020 e 
respectiva regulamentação). Belo Horizonte: Fórum, 2022. p. 81-119.
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Ainda em relação às responsabilidades sobre os planos, incumbe à 
entidade reguladora e fiscalizadora dos serviços a verificação do cum-
primento dos planos de saneamento básico por parte dos prestadores 
de serviços, na forma das disposições legais, regulamentares e contra-
tuais (art. 20, parágrafo único, da Lei nº 11.445/2007).

Mesmo diante de críticas direcionadas aos reguladores infranacionais, 
em especial pela falta de uniformidade e padronização regulatória84 – 
classificadas como inseguranças jurídicas –, temos de destacar que a 
regulação do saneamento é instrumento absolutamente positivo. A re-
gulação independente oportuniza tecnicidade, transparência e controle 
social para um setor historicamente desregulamentado tecnicamente 
e fragmentando em relação às decisões, quase sempre pautadas em 
aspectos políticos.

Preocupou-se a Lei Federal, ainda, em assegurar garantias institucio-
nais ao ente regulador infranacional, como independência decisória, 
autonomia financeira e mandato fixo aos seus dirigentes, com vistas a 
enfrentar temas sensíveis, notadamente nas políticas tarifárias e quali-
dade dos serviços públicos, que têm impacto direto nos usuários/con-
sumidores.

Por fim, a regulação incrementa previsibilidade e tecnicidade na me-
dida em que, diante do seu poder normativo85, reconhecido pelo art. 23 
da Lei Federal nº 11.445/2007, cria regras setoriais.

Também devem ser previstos mecanismos e procedimentos de con-
trole social que garantam à sociedade informações, representações 
técnicas e participações nos processos de formulação de políticas, de 

84 Nos dizeres de Carlos Motta Nunes, Alexandre Anderaos e Cíntia Leal Marinho de Araújo: 
“Some of the major challenges of the WSS in Brazil have been a lack of standardization and 
regulatory effectiveness, lack of competition and attractiveness for the private sector, and, as 
a result, a lack of private investments”. Cf. NUNES, Carlos Motta; ANDERAOS Alexandre; 
MARINHO DE ARAUJO, Cíntia Leal. The 2020 Reform of the Water and Sanitation Ser-
vices Sector in Brazil. BRICS Law Journal. 2021;8(2):66-88. Disponível em: <https://doi.
org/10.21684/2412-2343-2021-8-2-66-88>. Acesso em: 27 fev. 2022.

85 Destacam Wladimir Antônio Ribeiro e Ivan César Ribeiro: “[...] a posição hoje hegemônica é 
a que reconhece o poder normativo das agências, entendendo que a Constituição permite à lei 
reconhecer essa competência. Não se confunde o poder regulamentar, do chefe do Poder Exe-
cutivo, com a competência de editar normas, muitas delas de conteúdo técnico ou previstas em 
contratos ou outros instrumentos. A lei genérica e abstrata do constitucionalismo clássico é in-
suficiente para os desafios sociais e econômicos atuais, sendo natural que se reconheça a órgãos 
do Executivo o poder de editar normas que completem o seu sentido, inclusive garantindo que 
alcancem eficácia”. Cf. RIBEIRO, Wladimir Antônio; RIBEIRO, Ivan César. Análise de im-
pacto regulatório no Brasil. Migalhas, 21 de setembro de 2010. Disponível em: <http://www.
migalhas.com.br/dePeso/16,MI117582,31047-Analise+de+impacto+regulatorio +no+Brasil>. 
Acesso em: 20 maio 2022.
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planejamento e de avaliação relacionados aos serviços públicos de sa-
neamento básico (art. 3º, IV, LDNSB). Diversos são os mecanismos e 
instrumentos de controle social dos serviços públicos de saneamento 
básico previstos na Lei nº 11.445/2007 (LDNSB), na Lei nº 12.305/2010 
(LPNRS) e seus respectivos regulamentos, os quais devem ser efetiva-
mente adotados pelo Poder Público e pelas entidades reguladoras e fis-
calizadoras, merecendo destaque a participação de órgãos colegiados, 
audiências e consultas públicas das propostas e planos de saneamento 
e das minutas de edital e de contratos de prestação de serviços de sa-
neamento. O Decreto nº 7217/2010 traz capítulo próprio sobre o contro-
le social e seus mecanismos (Cap. IV – art.  34 e segs.)

O controle social quanto à regulação e à fiscalização pode ser exer-
cido, nos termos do art. 26 e seguintes da LDNSB, por meio da publici-
dade aos relatórios, estudos, decisões e instrumentos equivalentes que 
se refiram à regulação ou à fiscalização dos serviços, bem como aos 
direitos e deveres dos usuários e prestadores, a eles podendo ter aces-
so qualquer do povo, independentemente da existência de interesse di-
reto. Outros mecanismos e procedimentos também são previstos e têm 
sido difundidos no cenário nacional de forma a assegurar o atendimento 
dos princípios fundamentais da transparência das ações, baseada em 
sistemas de informações e processos decisórios institucionalizados e 
no controle social86. 

 Portanto a atuação em relação aos resíduos deve ser feita de forma 
integrada e coordenada, tanto no que tange à normatização como no 
desenvolvimento das atividades de planejamento, execução, controle e 
fiscalização, evitando-se ações desencontradas e incoerentes entre os 
entes federados e seus órgãos87. 

A participação popular e do controle social contribuem, ademais, 
como instrumentos para assegurar a qualidade da regulação, comba-
tendo a “captura” do regulador, bem como para ampliar os poderes da 
regulação, ao lhe conferir legitimidade político-democrática88.

86 Artigo 2º, IX e X, da Lei nº 11445/07.
87 MARTINS, Alexandra Facciolli; KISHI, Sandra Akemi Shimada. Informação, participação e 

controle social dos resíduos sólidos do berço ao túmulo e o papel do Ministério Público. In: 
SILVA, Solange Teles; CUREAU, Sandra; LEUZINGER, Marcia Diegues (coords.). Resídu-
os. Coleção direito e desenvolvimento sustentável, v.3. São Paulo: Editora Fiuza, 2013, p. 215-
238.

88 RIBEIRO, Wladimir António. A forma e a função: as relações entre independência, regula-
ção e competências do regulador. In OLIVEIRA, Carlos Roberto de; BROCHI, Dalto Favero; 
GRAVINA, Carlos Roberto (Org.). Regulação do saneamento básico: 5 anos de experiência da 
ARES-PCJ. São Paulo: Essential Idea, 2016.
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3.3. A obrigatoriedade da regulação e da designação de entidade 
reguladora

Conforme destacado, os serviços de saneamento básico podem ser 
prestados diretamente pelo titular, ou por cooperação com terceiros, 
por meio de contrato de concessão, mediante prévia licitação, nos ter-
mos do art. 175 da Constituição Federal (art. 10 da Lei nº 11.445/2007). 

Tal decisão sobre a melhor forma de organização dos serviços deverá 
ser tomada pelo titular dos serviços quando da formulação da política pú-
blica de saneamento, levando-se em consideração o planejamento es-
tratégico e as demais diretrizes consubstanciadas na Lei nº 11.445/2007, 
em especial os princípios e as disposições contidas, respectivamente, 
nos arts. 2º e 9º da lei. Deverá ser sempre considerado, ainda que o 
acesso à água e ao saneamento básico, em todos os seus componen-
tes, constituam direito humano fundamental, indispensável para garantir 
a saúde, a segurança e a dignidade das pessoas (art. 1º, III, da CF/88 e 
Resolução ONU nº 64/A/RES/64/292, de 28 de julho de 201089).

Ademais, independentemente da modelagem jurídica da prestação 
dos serviços (se direta, por Secretaria ou Departamento, ou indireta, por 
Concessão comum ou administrativa à iniciativa privada), deverá ser de-
finida pelo titular de serviços a entidade responsável pela regulação e 
fiscalização. É o que preceituam, de forma clara e expressa, rechaçando 
qualquer dúvida, o art. 8º, §5º, e o art. 9º, II, da Lei nº 11.445/2007:

Art. 8º [...]
§ 5º:  O titular dos serviços públicos de saneamento básico 
deverá definir a entidade responsável pela regulação 
e fiscalização desses serviços, independentemente da 
modalidade de sua prestação . (grifou-se)

E, ainda: 
Art. 9º O titular dos serviços formulará a respectiva política 
pública de saneamento básico, devendo, para tanto:
[...] 
I - prestar diretamente os serviços, ou conceder a 
prestação deles, e definir, em ambos os casos, a entidade 
responsável pela regulação e fiscalização da prestação 
dos serviços públicos de saneamento básico; (grifou-se)

O citado §5º foi inserido no art. 8º com a reforma legislativa da Lei 
nº 14.026/2020, com a finalidade específica de dirimir qualquer dúvida 
89 O acesso à água potável e ao saneamento básico é um direito humano essencial, fundamental 

e universal, indispensável à vida com dignidade e reconhecido pela ONU como “condição 
para o gozo pleno da vida e dos demais direitos humanos” (Resolução 64/A/RES/64/292, de 
28.07.2010).
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jurídica acerca da obrigatoriedade da regulação para o saneamento bá-
sico, independentemente do modelo eleito para estruturação da pres-
tação dos serviços.

Assim, anteriormente à eventual concessão dos serviços, deverão 
ser atendidos diversos requisitos legais, a começar pela elaboração dos 
planos de saneamento básico, que cumpram o conteúdo mínimo exigi-
do pelo art. 19 da Lei nº 11.445/2007 e art. 19 da Lei nº 12.305/2010, com 
o estabelecimento de metas e indicadores de desempenho e mecanis-
mos de aferição de resultados a serem observados durante a execução 
dos serviços, a definição de parâmetros a serem adotados para a garan-
tia da saúde pública, bem como procedimentos de controle social.

A existência de normas de regulação que prevejam os meios para o 
cumprimento das diretrizes dessa Lei, incluindo a designação da entida-
de de regulação e de fiscalização, também constitui uma das condições 
de validade dos contratos administrativos de saneamento previstas no 
art. 11, III, da Lei nº 11.445/2007, sob pena de nulidade.

Eis o inteiro teor do referido dispositivo, que, dada sua importância, 
merece ser colacionado, conforme segue:

Art. 11. São condições de validade dos contratos que 
tenham por objeto a prestação de serviços públicos de 
saneamento básico:
I - a existência de plano de saneamento básico;
II - a existência de estudo que comprove a viabilidade 
técnica e econômico-financeira da prestação dos 
serviços, nos termos estabelecidos no respectivo plano 
de saneamento básico
III - a existência de normas de regulação que prevejam 
os meios para o cumprimento das diretrizes desta Lei, 
incluindo a designação da entidade de regulação e de 
fiscalização;
IV - a realização prévia de audiência e de consulta públicas 
sobre o edital de licitação, no caso de concessão, e sobre 
a minuta do contrato.
V - a existência de metas e cronograma de universalização 
dos serviços de saneamento básico. 
§ 1o Os planos de investimentos e os projetos relativos ao 
contrato deverão ser compatíveis com o respectivo plano 
de saneamento básico.
§ 2o Nos casos de serviços prestados mediante contratos 
de concessão ou de programa, as normas previstas no 
inciso III do caput deste artigo deverão prever:
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I - a autorização para a contratação dos serviços, indicando 
os respectivos prazos e a área a ser atendida;
II - a inclusão, no contrato, das metas progressivas 
e graduais de expansão dos serviços, de redução 
progressiva e controle de perdas na distribuição de água 
tratada, de qualidade, de eficiência e de uso racional 
da água, da energia e de outros recursos naturais, em 
conformidade com os serviços a serem prestados e com 
o respectivo plano de saneamento básico
III - as prioridades de ação, compatíveis com as metas 
estabelecidas;
IV - as condições de sustentabilidade e equilíbrio 
econômico-financeiro da prestação dos serviços, em 
regime de eficiência, incluindo:
a) o sistema de cobrança e a composição de taxas e 
tarifas;
b) a sistemática de reajustes e de revisões de taxas e 
tarifas;
c) a política de subsídios;
V - mecanismos de controle social nas atividades de 
planejamento, regulação e fiscalização dos serviços;
VI - as hipóteses de intervenção e de retomada dos 
serviços.
§ 3o Os contratos não poderão conter cláusulas que 
prejudiquem as atividades de regulação e de fiscalização 
ou o acesso às informações sobre os serviços contratados.
§ 4o Na prestação regionalizada, o disposto nos incisos I a 
IV do caput e nos §§ 1º e 2º deste artigo poderá se referir 
ao conjunto de municípios por ela abrangidos.
§ 5º Fica vedada a distribuição de lucros e dividendos, 
do contrato em execução, pelo prestador de serviços 
que estiver descumprindo as metas e cronogramas 
estabelecidos no contrato específico da prestação de 
serviço público de saneamento básico.

Há de se destacar que a obrigatoriedade de indicação de regulador 
para os contratos ou para a prestação direta dos serviços serve para in-
crementar segurança jurídica e estabilidade às relações existentes nos 
serviços públicos de saneamento, que são prestados em regime de mo-
nopólio natural90.

90 Destaca Carlos Roberto de Oliveira: “Enquanto delegatária de atribuições inerentes ao poder 
público, a concessionária submete-se a um regime rígido de deveres, que devem ser pautados 
sempre pela continuidade dos serviços. Evidente que grande parte do atrativo para a empreitada 
das empresas em tais atividades é a interessante retribuição por atuar em ramo de atividade – na 
maioria dos casos –, acobertada pela exploração de atividades estatal em regime de monopólio 
natural, o que incentiva muitos a assumirem o risco de operação”. Cf. OLIVEIRA, Carlos Ro-
berto de. Contratos de concessão e terceirização: tensões entre o público e o privado. Rio de 
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A delegação da regulação será realizada por ato do titular dos servi-
ços públicos de saneamento básico, do qual deverão constar as formas 
de atuação e a abrangência das atividades a serem desempenhadas 
pelas partes envolvidas. Todavia os contratos não poderão conter cláu-
sulas que prejudiquem as atividades de regulação e de fiscalização ou 
o acesso às informações sobre os serviços contratados.

Nessa esteira, vale destacar a importância e a necessidade da parti-
cipação das agências reguladoras na estruturação dos projetos de con-
cessão e na elaboração nos contratos dos serviços de limpeza urbana 
e manejo de resíduos sólidos a serem celebrados, uma vez que caberá 
a elas a responsabilidade de garantir o equilíbrio contratual ao longo do 
período concedido ao parceiro privado91.

Devido às conhecidas limitações de recursos financeiros no setor de 
saneamento, é importante que as agências reguladoras verifiquem, na 
celebração dos contratos e nas revisões tarifárias ordinárias, o atendi-
mento aos planos de investimentos e os projetos relativos ao contrato, 
os quais deverão ser compatíveis com o respectivo plano de saneamen-
to básico.

Os contratos relativos à prestação dos serviços públicos de sanea-
mento básico também deverão conter, expressamente, sob pena de nu-
lidade, as cláusulas essenciais previstas no art. 23 da Lei nº 8.987/1995, 
bem como as previstas na LDNSB em seu art. 10-A, I, II, III e IV, da Lei nº 
11.445/2007 (incluídos pela Lei nº 14.026/2020), tais como: metas de de-
sempenho; possíveis fontes de receitas alternativas, complementares 
ou acessórias, bem como as provenientes de projetos associados; me-
todologia de cálculo de eventual indenização relativa aos bens rever-
síveis não amortizados por ocasião da extinção do contrato; repartição 
de riscos entre as partes, incluindo os referentes a caso fortuito, força 
maior, fato do príncipe e álea econômica extraordinária. 

Todas essas condicionantes de validade e cláusulas essenciais deve-
rão ser rigorosamente cumpridas pelo titular do serviço público de sa-
neamento básico, fiscalizadas e avaliadas pelas entidades reguladoras 
competentes, bem como pelos órgãos de controle, tais como Tribunais 
de Contas e Ministério Público92.

Janeiro: Lumen Juris, 2020, p. 30.
91 ABAR. O papel das agências reguladoras na implementação do novo marco legal de sa-

neamento básico em relação aos serviços de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, 
2021, p. 6;

92 Nesse sentido, valem ser citadas as alterações ao art. 4º-A do Decreto nº 10.588/2020, trazidas 
pelo Decreto nº 11.030/2022, que inclusive diz em seus §§ 1º e 2º que “cabe ao titular do ser-
viço público de saneamento básico e à entidade reguladora competente a avaliação quanto à 
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É interessante destacar, ainda, que é vedada a distribuição de lucros 
e dividendos, do contrato em execução, pelo prestador de serviços que 
estiver descumprindo as metas e os cronogramas estabelecidos no con-
trato específico da prestação de serviço público de saneamento básico, 
o que deverá ser permanentemente fiscalizado e cobrado (art. 11, § 5º, 
da Lei nº 11.445/2007).

A eficiência mensurada por metas e indicadores, a sustentabilidade 
econômico-financeira, assim como a transparência e a motivação das 
ações, baseadas em sistemas de informações e processos decisórios 
institucionalizados, assegurado o amplo controle social, da mesma for-
ma, devem nortear toda a prestação dos serviços públicos de sanea-
mento básico, inclusive resíduos sólidos (art. 2º, VII, VIII, IX, da Lei nº 
11.445/2007). 

3.4. A sustentabilidade econômico-financeira e a cobrança dos 
serviços de manejo de resíduos sólidos 

A Lei nº 11.445/2007 estabeleceu, em seu art. 29, com a nova reda-
ção da Lei nº 14.026/2020, a obrigatoriedade de se assegurar a susten-
tabilidade econômico-financeira dos serviços públicos de saneamento 
básico, prevendo a necessidade de instituição da cobrança por meio de 
taxas, tarifas e outros preços públicos, conforme o regime de prestação 
do serviço ou das suas atividades. 

Art. 29. Os serviços públicos de saneamento básico terão 
a sustentabilidade econômico-financeira assegurada 
por meio de remuneração pela cobrança dos serviços, 
e, quando necessário, por outras formas adicionais, 
como subsídios ou subvenções, vedada a cobrança em 
duplicidade de custos administrativos ou gerenciais a 
serem pagos pelo usuário, nos seguintes serviços:
[...]
II - de limpeza urbana e manejo de resíduos sólidos, na 
forma de taxas, tarifas e outros preços públicos, conforme 
o regime de prestação do serviço ou das suas atividades.
[...]
§ 1º Observado o disposto nos incisos I a III do caput 
deste artigo, a instituição das tarifas, preços públicos e 
taxas para os serviços de saneamento básico observará 
as seguintes diretrizes:

existência de eventuais irregularidades e as providências cabíveis” e, ainda, “compete ao titular 
do serviço público de saneamento básico garantir o conhecimento e as condições de exame do 
processo de regularização dos contratos aos órgãos de controle, tais como os Tribunais de Con-
tas e os Ministérios Públicos competentes, com vistas a assegurar a adequação e a continuidade 
do serviço público.” 
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I - prioridade para atendimento das funções essenciais 
relacionadas à saúde pública;
II - ampliação do acesso dos cidadãos e localidades de 
baixa renda aos serviços;
III - geração dos recursos necessários para realização dos 
investimentos, objetivando o cumprimento das metas e 
objetivos do serviço;
IV - inibição do consumo supérfluo e do desperdício de 
recursos;
V - recuperação dos custos incorridos na prestação do 
serviço, em regime de eficiência;
VI - remuneração adequada do capital investido pelos 
prestadores dos serviços;
VII - estímulo ao uso de tecnologias modernas e eficientes, 
compatíveis com os níveis exigidos de qualidade, 
continuidade e segurança na prestação dos serviços;
VIII - incentivo à eficiência dos prestadores dos serviços.

Nos casos de serviços prestados por meio de contratos de concessão 
ou de programa, da mesma forma, as entidades reguladoras também 
devem assegurar a existência de normas de regulação e a fiscalização 
das condições de sustentabilidade e equilíbrio econômico-financeiro da 
prestação dos serviços, em regime de eficiência, incluindo: a) o sistema 
de cobrança e a composição de taxas e tarifas; b) a sistemática de rea-
justes e de revisões de taxas e tarifas; c) a política de subsídios (art. 11, 
§2º, IV, “a, b e c”, da Lei nº 11.445/2007).

Nesse contexto, a remuneração pela cobrança dos serviços públicos 
de saneamento básico é uma das exigências expressas previstas nas 
alterações da Lei nº 11.445/2007, a fim de assegurar a sustentabilidade 
econômico-financeira, cuja omissão enseja graves consequências aos 
serviços e aos gestores públicos. 

Consta, ainda, da LDNSB que: 
Art. 35. As taxas ou as tarifas decorrentes da prestação 
de serviço de limpeza urbana e de manejo de resíduos 
sólidos considerarão a destinação adequada dos 
resíduos coletados e o nível de renda da população da 
área atendida, de forma isolada ou combinada, e poderão, 
ainda, considerar
I – (revogado); 
II – as características dos lotes e as áreas que podem ser 
neles edificadas; 
III – o peso ou o volume médio coletado por habitante ou 
por domicílio.
IV – o consumo de água; e
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V – a frequência de coleta. 
§ 1º Na hipótese de prestação de serviço sob regime 
de delegação, a cobrança de taxas ou tarifas poderá 
ser realizada na fatura de consumo de outros serviços 
públicos, com a anuência da prestadora do serviço
§ 2º A não proposição de instrumento de cobrança pelo 
titular do serviço nos termos deste artigo, no prazo de 12 
(doze) meses de vigência desta Lei, configura renúncia 
de receita e exigirá a comprovação de atendimento, 
pelo titular do serviço, do disposto no  art . 14 da Lei 
Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, observadas 
as penalidades constantes da referida legislação no 
caso de eventual descumprimento
§ 3º Na hipótese de prestação sob regime de delegação, 
o titular do serviço deverá obrigatoriamente demonstrar 
a sustentabilidade econômico-financeira da prestação 
dos serviços ao longo dos estudos que subsidiaram 
a contratação desses serviços e deverá comprovar, no 
respectivo processo administrativo, a existência de 
recursos suficientes para o pagamento dos valores 
incorridos na delegação, por meio da demonstração de 
fluxo histórico e projeção futura de recursos. (grifou-se)

Segundo o Relatório de Análise de Impacto Regulatório 01/2021/GT 
Saneamento elaborado pela ANA93 anteriormente à edição da Resolu-
ção ANA nº 79/202194, verifica-se que a baixa sustentabilidade financei-
ra para a prestação do serviço de manejo dos RSU no Brasil tem sido 
ocasionada, principalmente, pelas seguintes questões:

• Ausência de cobrança: em muitos municípios brsileiros, 
os serviços são custeados integralmente com recursos 
do orçamento municipal, muitas vezes escassos, 
contingenciáveis e não suficientes para que haja uma 
prestação de qualidade dos serviços;
• Receita deficitária: em muitos municípios em que 
há cobrança, a receita  não é suficiente para cobrir as 
despesas, seja pelo baixo desempenho do instrumento 
aplicado, seja pela destinação dos recursos arrecadados 
para fins diversos, seja pelo próprio valor cobrado, 
estabelecido em patamares insuficientes;
• Baixa capacidade técnica e regulatória do poder 
público: em muitos municípios não foram designadas e 

93 ANA. Relatório de Análise de Impacto Regulatório Nº 1/2021/GT SANEAMENTO, 2020. 
Disponível:  <https://www.gov.br/ana/pt-br/acesso-a-informacao/governanca-regulatoria/ana-
lise-de-impacto-regulatorio-air/copy_of_AIRRes.ANA79.2021NRManejoResiduosSlidos.
pdf>. Acesso em: 23 ago. 2022.

94 Resolução ANA 79, de 14 de junho de 2021. Disponível em: <https://arquivos.ana.gov.br/_
viewpdf/web/?file=https://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2021/0079-2021_Ato_Normati-
vo_14062021_20210615084026.pdf?12:38:10>. Acesso em: 23 ago. 2022.
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estruturadas entidades para adequada regulação técnica 
e econômica dos serviços prestados, não se sabendo 
sequer o real custo da prestação dos serviços; e 
• Baixa capacidade institucional do poder 
concedente: muitos municípios não contam com uma 
estrutura administrativa adequada para definição 
e  acompanhamento dos projetos e investimentos 
necessários para ampliação da cobertura e prestação 
eficiente dos serviços de RSU95.

Alerta a agência reguladora federal que, caso o problema não seja 
devidamente enfrentado, os recursos financeiros alocados para custear 
a prestação do serviço de manejo permanecerão insuficientes, deman-
dando recursos fiscais também necessários ao custeio de outras despe-
sas do município96. 

Como consequências de tal situação além das medidas sancionató-
rias cabíveis, em especial no tocante à responsabilização pessoal dos 
Prefeitos, por renúncia de receita, nos termos do art. 35, §2º, da Lei nº 
11.445/2007, com a nova redação dada pela Lei nº 14.026/2020, o mu-
nicípio poderia ficar impedido de acessar recursos federais para o setor 
de saneamento, o que agravaria ainda mais o quadro atual de precarie-
dade da prestação do serviço de manejo de resíduos sólidos.

A falta de cobrança adequada e compatível com os custos operacio-
nais dos serviços dos resíduos sólidos urbanos impacta de forma signi-
ficativa os orçamentos municipais, que acabam deixando de direcionar 
recursos para outras políticas públicas igualmente importantes, como 
saúde e educação. Ademais, não possibilita a realização de novos in-
vestimentos na melhoria dos serviços, inclusive no que se refere à dis-
posição final e ao cumprimento das demais etapas prioritárias elenca-
das na ordem hierárquica prevista no art. 9º da Lei nº 12.305/2010 para 
a gestão e gerenciamento dos resíduos sólidos97.

Apesar de condição necessária à sustentabilidade financeira dos ser-
viços, a cobrança não é condição por si só suficiente. Sua instituição em 
níveis adequados e compatíveis com a qualidade e a cobertura reque-
ridas deverá ser acompanhada de esforços igualmente relevantes para 

95 ANA. Relatório de Análise de Impacto Regulatório Nº 1/2021/GT SANEAMENTO, 2020 
Disponível em: <https://www.gov.br/ana/pt-br/acesso-a-informacao/governanca-regulatoria/
analise-de-impacto-regulatorio-air/copy_of_AIRRes.ANA79.2021NRManejoResiduosSlidos.
pdf>. Acesso em: 23 ago. 2022. p. 20.

96 Idem, p. 22.
97 Idem, p. 23.
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fortalecimento da gestão municipal e aliada à designação de entidade 
reguladora estruturada e independente98.

Como adverte o relatório da ANA, para surtir os efeitos desejados 
e alteração da realidade do setor, concomitantemente deverão ser 
criados os mecanismos legais, institucionais e regulatórios que deem 
suporte à manutenção em níveis adequados, possibilitando de fato a 
sustentabilidade financeira dos serviços e a realização de novos inves-
timentos, bem como maior capacidade técnica e institucional do poder 
concedente. 

As entidades que realizarão a fiscalização e regulação técnica e eco-
nômica dos serviços também deverão contar a estrutura necessária e 
com recursos financeiros suficientes para o cumprimento de tais atribui-
ções. 

O prazo, portanto, para a proposição de instrumento de cobrança 
pelo titular do serviço expirou em 15 de julho de 2021. A Norma de Re-
ferência NR nº 01/ANA/2021 orienta explicitamente os titulares de ser-
viços à adoção do modelo tarifário, devendo a instituição da cobran-
ça, ademais, observar as metodologias previstas na Lei e na norma de 
referência. Para auxiliar gestores municipais e entidades reguladoras 
do Serviço Público de Manejo de Resíduos Sólidos Urbanos (SMRSU), 
a ANA inclusive disponibilizou roteiro orientativo do processo de im-
plementação dos instrumentos de cobrança, em conformidade com o 
disposto na Resolução ANA Nº 79, de 14 de junho de 2021 – Norma de 
Referência ANA nº 1 (NR1),99.

Os titulares, as estruturas de prestação regionalizada e as entidades 
reguladoras dos serviços municipais de resíduos sólidos urbanos que 
possuírem legislação ou regulamentação incompatíveis com o disposto 
na Norma de Referência nº 1 aprovada pela Resolução ANA nº 79, de 14 
de junho de 2021, terão, ainda, até 31 de dezembro de 2022 para reali-
zarem as adequações100.

98 Idem, p. 23.
99 ANA. Manual orientativo sobre a Norma de Referência nº 1/ANA/2021 cobrança pela 

prestação do serviço público de manejo de resíduos sólidos urbanos. Brasília. 2021. Dispo-
nível em: <https://www.gov.br/ana/pt-br/assuntos/saneamento-basico/normas-de-referencia-
-para-o-saneamento-basico/resolucao-ana-no-79-2021-1/manual-orientativo-sobre-a-norma-
-de-referencia-no-1.pdf>. Acesso em: 23 ago. 2022.

100 Cf. Resolução ANA nº 79/2021. (7.3). – Resolução ANA 79, de 14 de junho de 2021. Dispo-
nível em: <https://arquivos.ana.gov.br/_viewpdf/web/?file=https://arquivos.ana.gov.br/resolu-
coes/2021/0079-2021_Ato_Normativo_14062021_20210615084026.pdf?12:38:10>. Acesso 
em: 23 ago. 2022.
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4. AS AGÊNCIAS REGULADORAS DE SANEAMENTO NO BRASIL 
E MODELOS REGULATÓRIOS

4.1. Panorama das agências reguladoras no Brasil

A estruturação do modelo jurídico de entidade reguladora tem pe-
culiaridades próprias no saneamento básico. O regulador designado 
para fiscalizar a prestação dos serviços de abastecimento de água, es-
gotamento sanitário, manejo de resíduos sólidos e drenagem urbana 
pode ter seu âmbito de atuação nos limites apenas do município, com 
atuação regional (consórcio público de direito público) ou delegado a 
entidade estadual, sempre preservadas as premissas de independência 
decisória, autonomia administrativa, orçamentária e financeira (art. 21 da 
Lei Federal nº 11.445/2007).

Decorre dessa particularidade pontos relevantes a serem destacados 
para a exata compreensão do panorama atual da regulação do sanea-
mento no Brasil: o primeiro diz respeito à ausência de entes reguladores 
em número expressivo de municípios no Brasil e, segundo a modela-
gem jurídica plural de entidades reguladoras, causam dificuldades reais 
de uniformização de normas regulatórias e de práticas setoriais.

Com base em dados de 2021, a Agência Nacional de Águas e Sane-
amento Básico (ANA), para atendimento às novas atividades delegadas 
com a Lei Federal nº 14.026/2020, realizou detalhado levantamento e 
identificou 1 .785 municípios sem regulação, ou seja, 32% do número de 
municípios brasileiros (correspondendo a 40,1 milhões de habitantes)101 
ainda não contam com um ente regulador para fiscalizar e normatizar a 
prestação de serviços de saneamento básico (água, esgoto, resíduos 
sólidos e drenagem urbana102). 

A ANA também apresenta, em seu site, quadro-resumo da quantida-
de e relação das entidades reguladoras infranacionais das quais se tem 
informação, com a indicação dos respectivos Estados em que se loca-

101 O detalhamento desses dados pode ser consultado no artigo: NUNES, Carlos Motta; ANDE-
RAOS Alexandre; ARAUJO, Cíntia Leal Marinho de. The 2020 Reform of the Water and Sa-
nitation Services Sector in Brazil. BRICS Law Journal. 2021;8(2):66-88. Disponível em: 
<https://doi.org/10.21684/2412-2343-2021-8-2-66-88>. Acesso em: 29 jul. 2022.

102 Cf. art. 3º da Lei Federal nº 11.445/2007.
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lizam. Conforme informado, tal levantamento não se trata ainda de um 
cadastro de todas as entidades reguladoras infranacionais dos serviços 
de saneamento básico e não contempla todo o universo de entidades 
atuantes no setor de saneamento básico. De qualquer forma, possibilita 
fácil consulta aos interessados. Não houve, ainda, nenhuma avaliação 
institucional da ANA acerca da atuação das entidades relacionadas103.

ATUAÇÃO/ABRANGÊNCIA TOTAL

MUNICIPAL 47

INTERMUNICIPAL 16

ESTADUAL 26

DISTRITAL 01

TOTAL GERAL 89

Figura 1 – Número de agências reguladoras

A distribuição das agências reguladoras infranacionais no território 
nacional, segundo levantamento realizado pela ARES-PCJ, ocorre da 
seguinte forma:

Figura 2 – Agências reguladoras instituídas no Brasil. Elaboração própria. 

103 BRASIL. Agência Nacional de Águas e Saneamento Básico. Disponível em: <https://www.gov.
br/ana/pt-br/assuntos/saneamento-basico/agencias-infranacionais>. Acesso em: 25 ago. 2022.

Legenda 
Agências Reguladoras 
Estadual 
Municipal 
Intermunicipal 
Distrital
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Esse panorama é ainda mais grave no tocante à vertente dos resídu-
os sólidos, tendo sido identificadas pela ANA apenas sete agências com 
atuação consolidada na regulação da prestação do serviço de manejo 
de resíduos sólidos (Adasa, AGIR, ARESC, ARES-PCJ, ARIS-SC, ARISB-
-MG e SRJ-Jacareí). Essas agências realizam também fiscalizações dire-
tas e indiretas, bem como o cálculo de revisões e reajustes tarifários, in-
clusive disponibilizando os relatórios, processos, pareceres e decisões 
na íntegra em seus sítios oficiais.104

Outras entidades reguladoras estão avançando, com diversas ações 
que envolvem alteração de legislação, assinatura de convênios, elabo-
ração de estudos e eventos sobre a temática ou pelo início da regulação 
em situações específicas. Todavia, apesar desses avanços e da existên-
cia de algumas agências mais consolidadas, verifica-se que o quadro 
regulatório é bastante incipiente e limitado frente aos objetivos estabe-
lecidos pelo legislador, reforçando a necessidade de grandes esforços 
institucionais para adequação das capacidades regulatórias existentes, 
haja vista a determinação de universalização dos serviços e a necessi-
dade de atrair novos investimentos105. 

O segundo ponto diz respeito à modelagem jurídica do regulador. 
Cabe ao Poder Público Municipal (em sua prerrogativa de Titular) in-
dicar quem será o ente receptor – mediante ato de delegação – das 
competências municipais de regulação e fiscalização dos serviços de 
saneamento básico. 

Evidente que tais prerrogativas devem estar ancoradas em justifica-
tivas – como se verá adiante –, pois critérios de tecnicidade e custo da 
estrutura são determinantes para a efetiva e adequada função regula-
tória.

Conhecer cada um dos modelos possíveis juridicamente e existentes 
no Brasil serve ao propósito de municiar os gestores públicos, órgãos 
de controle e sociedade civil, para avaliação das escolhas administrati-
vas adotadas, bem como para validar ou questionar as opções tomadas 
pelos titulares dos serviços.

A formatação legal do modelo de agência reguladora de saneamento 
(agência infranacional) é um desafio imediato e se mostra como deman-
da de alta complexidade para os municípios brasileiros e para os órgãos 
104 ANA. Relatório de Análise de Impacto Regulatório Nº 1/2021/GT SANEAMENTO, 2020 

Disponível em: <https://www.gov.br/ana/pt-br/acesso-a-informacao/governanca-regulatoria/
analise-de-impacto-regulatorio-air/copy_of_AIRRes.ANA79.2021NRManejoResiduosSlidos.
pdf>. Acesso em: 23 ago. 2022. p. 9. 

105 Idem, p. 9.
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de controle, já que o modelo que irradia os preceitos do federalismo 
brasileiro não é experimentado em outros países.

4.2. Modelos regulatórios 

A regulação no saneamento básico prevê a coexistência possível de 
três modelos institucionais, dentre os quais o titular dos serviços deverá 
escolher no momento de delegação das atividades regulatórias.

Esses modelos decorrem da possibilidade de que as entidades regu-
ladoras se estruturarem por meio de distintas escalas federativas: esta-
dual, municipal ou intermunicipal.

Dentro da regulação por agências, há ainda vários arranjos institu-
cionais, como a formação de consórcios entre estados e municípios, ou 
entre municípios para regulação dos serviços, ou a delegação dessa 
atividade à agência reguladora de outro ente federado.

Essas alternativas podem viabilizar a regulação em virtude da econo-
micidade que a agregação de várias concessões proporciona à função 
reguladora. Além disso, os formatos apresentados não são rígidos e ad-
mitem combinações entre diferentes formas de regulação, a exemplo 
de contrato com presença de agência reguladora. Assim, essas alterna-
tivas permitem que, mesmo sem capacidade para regular, titulares dos 
serviços compartilhem ou deleguem a regulação a outros entes públi-
cos, proporcionando efetividade à atividade.106

4.2.1. Agência reguladora estadual: regulação por convênio de 
cooperação com o Estado

Entre as prerrogativas de titular da prestação dos serviços, o primeiro 
modelo que se mostra possível juridicamente é a delegação das com-
petências municipais de regulação e fiscalização a uma agência regu-
ladora criada pelo Estado. Esse modelo diz respeito à escolha pelas 
Agências Reguladoras Estaduais. 

É comum que as Companhias Estaduais de Saneamento Básico se-
jam reguladas por essas Agências, de modo que, naturalmente, municí-

106 GALVÃO JUNIOR, Alceu de Castro; PAGANINI, Wanderley da Silva. Aspectos conceituais da 
regulação dos serviços de água e esgoto no Brasil. Artigos Técnicos. Eng. Sanit. Ambient. 14; 
Mar 2009, p. 79-88. Disponível em: <https://doi.org/10.1590/S1413-41522009000100009>.  
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pios servidos por essa prestação tendem a receber a regulação nesses 
moldes.

O ato dessa delegação se dá por Convênio de Cooperação entre o 
Município (titular) e o Estado, inserindo o regulador como interveniente 
nos contratos administrativos (de programa ou de concessão), com o 
objetivo de acompanhamento das metas e dos indicadores da presta-
ção dos serviços.

O modelo encontra ressonância em todo o Brasil e tem como funda-
mento e principal papel de atuação a regulação das tarifas (regulação 
econômica) e fiscalização da qualidade da prestação de serviços nos 
contratos firmados entre os Municípios e as companhias estaduais de 
água e esgoto. Atualmente, apenas o Estado de Roraima não conta com 
agência de regulação no âmbito estadual, sendo que todos os demais 
Estados e o Distrito Federal já organizaram a sua função regulatória para 
os contratos.

É um dos modelos viáveis e juridicamente aceitos para a função regu-
latória, permitindo a sua atuação no território do Estado da Federação. 
Tais agências têm especialização e quadros qualificados, porém com 
preferência pelo acompanhamento e avaliação dos contratos de pro-
grama.

Destacamos, então, como ponto favorável desse modelo regulatório, 
a sintonia com a sistemática de acompanhamento e validação dos con-
tratos de programa, e como fragilidade a pouca ou quase inexistente 
participação do Titular (Município) na formulação das bases regulatórias 
e a mitigada ou quase inexiste participação no controle social instituí-
do. Diante da vedação pela Lei nº 14.026/2020 de novos contratos de 
programa, certamente tais agências passarão por adequações em suas 
estruturas e atuações, sobretudo para atendimento das novas normas 
de referência da ANA, cujas regras de caráter geral deverão ser levadas 
em consideração pelas entidades reguladoras de saneamento básico 
infranacionais (municipais, intermunicipais, distrital e estaduais) em sua 
atuação regulatória.

De todo modo, não há impeditivos para que Agências Reguladoras 
Estaduais exerçam suas atividades também em municípios com pres-
tação de serviços por autarquias, empresas municipais ou contratos de 
concessão.
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Em todos os casos, o município que optar por esse modelo deverá 
celebrar convênio de cooperação com o Estado para definição da enti-
dade reguladora.

4.2.2. Agência reguladora intermunicipal: cooperação interfederativa 
por meio de consórcio público

Entre sua prerrogativa de titular da prestação dos serviços, o Muni-
cípio tem à sua disposição, ainda, um segundo modelo que se mostra 
possível juridicamente: a participação em um consórcio público de re-
gulação.

A ideia de união entre entes da federação para execução de atividade 
de interesse comum remonta de longa data no ordenamento jurídico 
brasileiro, e os seus primeiros regramentos legais remontam à década 
de 1940. Foi, porém, na Constituição Federal de 1937, com o nome de 
agrupamento de municípios para a execução de serviços públicos, que 
o assunto se consolidou107.

Há de se destacar, porém, com a promulgação da Constituição de 
1988, que tivemos uma grande ampliação das atribuições dos Municí-
pios, quadro intensivo e irreversível, que tem mostrado a carência des-
ses entes em satisfazer as infindas previsões legislativas. Isso porque, 
muitas vezes, deu-se ampliação de competências, sem, contudo, distri-
buir receita para a execução de tais responsabilidades.

Dentro desse cenário de inúmeras obrigações legais e pouca dis-
ponibilidade de recursos financeiros para satisfação das necessidades 
surgem os consórcios públicos, que se mostram como mecanismos efi-
cazes de associação, cujo escopo é a realização de questões comuns 
aos entes federativos que os integram. A relevância que decorre da as-
sociação é justamente a possibilidade de propiciar aos cidadãos acesso 
a serviços ou obras que não lhe seriam estendidos se dependessem 
exclusivamente da atuação de um único ente federativo.

107 Ficou definido, no art. 29 da Constituição Federal de 1937, que: “Os Municípios da mesma 
região podem agrupar-se para a instalação, exploração e administração de serviços públicos 
comuns. O agrupamento, assim constituído, será dotado de personalidade jurídica limitada a 
seus fins. Parágrafo único - Caberá aos Estados regular as condições em que tais agrupamentos 
poderão constituir-se, bem como a forma, de sua administração”. No caso do Estado de São 
Paulo, já na Constituição Estadual de 1969, havia menção expressa da possibilidade de asso-
ciação dos municípios na forma de consórcio; em seu art. 104, dispõe que: “Os municípios 
poderão realizar obras, serviços e atividades de interesse comum, mediante convênios com 
entidades públicas ou particulares, bem como através de consórcios municipais, utilizando-se 
dos meios e instrumentos adequados à sua execução”.
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E a Constituição Federal de 1988 retrata, nessa linha de atuação, me-
canismos de cooperação entre os entes federados. Fala-se de um fede-
ralismo de cooperação ou federalismo de equilíbrio, no qual se busca, 
por meio da atuação conjugada da União, Estados, Distrito Federal e 
Municípios, a realização de alguns objetivos, como garantir o desenvol-
vimento nacional e reduzir as desigualdades sociais e regionais108.

Nesse contexto, após período de debates para suprir vazio legislativo 
deixado com a necessidade de regulamentação do art. 241 da Constitui-
ção109, foi editada a Lei Federal nº 11.107, de 6 de abril de 2005 – Lei dos 
Consórcios Públicos110, que trouxe regras claras para o consorciamento 
e a prática da gestão associada de serviços públicos para a efetiva coo-
peração interfederativa.

Dentro da lógica de redução dos custos mediante ganho de escala 
e estímulo de compartilhamento de experiências, o modelo de gestão 
associada111 por meio de consórcios públicos, emerge como solução de 
grande compatibilidade com as premissas instituídas pela Lei Federal 
nº 11.445/2007, tendo sido bastante incentivado no Decreto Federal nº 
7217/2010.

Diante do incentivo legal, vários consórcios públicos vêm sendo ges-
tados por todo o Brasil, sempre com a premissa de aliar a busca por 
ganho de escala para tornar a atividade regulatória eficiente e menos 
custosa, já que o impacto dos custos com a regulação deve ser baixo 
para não afetar a regra da modicidade tarifária112, além do que, em última 

108 MEDAUAR, Odete; OLIVEIRA, Gustavo Justino de. Consórcios públicos: comentários à Lei 
nº 11.107/2005, São Paulo: RT, 2006, p. 23.

109 Dispõe o art. 241 da Constituição Federal de 1988 que: “A União, os Estados, o Distrito Federal 
e os Municípios disciplinarão por meio de lei os consórcios públicos e os convênios de coope-
ração entre os entes federados, autorizando a gestão associada de serviços públicos, bem como 
a transferência total ou parcial de encargos, serviços, pessoal e bens essenciais à continuidade 
dos serviços transferidos”.

110 Antes da regulamentação do art. 241 da Constituição Federal pela Lei federal nº 11.445/2007, 
a união de entes da federação era operacionalizada por meio de convênios ou de consórcios 
administrativos. A diferença conceitual dos institutos, nas palavras de Hely Lopes Meirelles: 
“O que caracteriza o consórcio e o distingue do convênio é que este é celebrado entre pessoas 
jurídicas de espécies diferentes e aquele só o é entre entidades da mesma espécie. Feita essa 
distinção, todos os princípios e preceitos regedores dos convênios são aplicáveis aos nossos 
consórcios administrativos, como válidas para estes [...]”, cf. Direito administrativo brasilei-
ro, 27 ed., São Paulo: Malheiros Editores, 2002, p. 385.

111 A gestão associada de serviços públicos é expressão inicialmente destacada no art. 241 da 
Constituição Federal e possui o sentido de prestação conjunta de serviços públicos por dois ou 
mais entes federativos. A Lei federal nº 11.107/2005 (Lei dos consórcios públicos), apesar de 
não ter pré-determinado hipóteses para sua aplicação, atribuiu-lhe alguns contornos que permi-
tem sua operacionalização e utilização. 

112 Destaca Fernanda Marinela, ao tratar do princípio da modicidade tarifária, que: “Esse princípio 
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análise, quem mantém a agência reguladora é o cidadão-consumidor 
pelas tarifas.

Fatores políticos, técnicos e financeiros têm demonstrado que o mo-
delo de cooperativismo intermunicipal, pela formatação de consórcios 
públicos, tem sido uma decisão acertada e economicamente viável, que 
contribui para o equilíbrio das relações entre os prestadores de servi-
ços e os usuários, melhoria dos serviços de saneamento e participação 
democrática da sociedade civil na definição das políticas públicas de 
saneamento básico.

Aliás, importante frisar que o modelo consorciado não tem apenas a 
finalidade de resguardar a agência reguladora de uma exclusiva interfe-
rência do poder político, mas também de preservar-lhe a independência 
frente aos interesses privados. 

Há de se frisar que as competências municipais delegadas pelo mo-
delo consorciado possuem grande legitimidade, vez que, por se tratar 
de ente com personalidade de direito público, a sua constituição de-
pende de uma decisão conjugada do Poder Executivo (subscrição do 
protocolo de intenções) e do Poder Legislativo (lei ratificadora) de cada 
município consorciado.

Importante salientar, por fim, que a experiência da regulação dos ser-
viços públicos de saneamento básico ainda não é acabada; vários ar-
ranjos e proposituras consorciadas têm sido pensados, porém, há de se 
destacar que os modelos atuais têm uma clara tendência de prestígio 
ao modelo consorciado pelo ganho de escala (que reduz custos opera-
cionais) e pela troca de experiências decorrentes da vivência de atua-
ção com inúmeros municípios.

4.2.3. Agência reguladora municipal: autarquia municipal

Os titulares dos serviços de saneamento podem também estabelecer 
entidades reguladoras na forma de autarquias municipais, atendendo às 
atribuições regulatórias especificamente no âmbito local.

A criação de tal ente regulador infranacional, no âmbito da municipa-
lidade, dá-se por Lei Municipal (que cria a estrutura e atribui poderes de 

decorre de um raciocínio simples: o Brasil é um país relativamente pobre, tendo o serviço pú-
blico que atingir e satisfazer os diversos grupos sociais na persecução do bem comum. Sendo 
assim, quando esse serviço depender de uma cobrança, ela deve ser condizente com as possi-
bilidades econômicas do povo brasileiro, ou seja, a mais baixa possível”. Cf. Direito adminis-
trativo. Salvador: Podivm, 2007, p. 441.
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fiscalização e de polícia administrativo), conferindo a tal agência carac-
terísticas de autarquia em regime especial113. O fundamento legal de sua 
instituição está no art. 31 do Decreto nº 7.217/2010.

As agências municipais são criadas, em sua maior parte, vinculadas a 
um contrato específico de prestação de serviços públicos – na maioria 
das vezes um contrato de concessão ou de parceria público-privada de 
água e esgoto ou apenas de esgoto – sendo comum ter atuação regu-
latória multisetorial (transporte, serviços funerários, entre outros), para 
ganho de escala.

A grande maioria das agências infranacionais municipais nasce, des-
de a edição da Política de Nacional de Saneamento Básico, como con-
dição de validade para os novos contratos de concessão e de PPP, con-
forme obrigação legal do art. 39, III, do Decreto nº 7.217/2010.

Entre os pontos favoráveis desse modelo regulatório está: a sintonia 
com a realidade local e a dedicação exclusiva ao modelo contratual (es-
pecialidade), dando maior celeridade à solução de eventuais conflitos, 
porém, como fragilidade e fator de grande impacto negativo, está o alto 
custo operacional (que torna muito onerosa a manutenção de equipe 
técnica especializada) e a possível ociosidade, já que a demanda por 
fiscalizações é sazonal e o reajuste tarifário acontece a cada 12 (doze) 
meses apenas (cf. Art. 37 da Lei de Saneamento). Outro grande desafio 
é conseguir acompanhar as normas de referência editadas pela ANA 
diante de cenário adverso de pouco quadro técnico e pouca capacida-
de financeira.

Forma interessante de driblar esse alto custo e ociosidade adotada é 
a atuação multisetorial, que traz para a agência novas competências e, 
por consequência, novas fontes de receita (taxa de regulação).

Ainda sobre viabilidade, vale ser citado interessante estudo realizado 
pela Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos 
Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (ARES-PCJ), que demonstra ser invi-
ável economicamente uma agência reguladora que congregue menos 
de 1 milhão de habitantes regulados. E, com base nesse estudo, datado 
de 2010, conseguimos aferir o ganho de escala defendido: as agências 

113 Nesse sentido, algumas premissas básicas devem ser firmadas para que o órgão regulador pos-
sa atuar eficazmente no exercício das funções reguladora e fiscalizadora: i) necessidade de 
possuir ampla autonomia técnica, administrativa e financeira, de maneira a ficar, tanto quanto 
possível, imune às injunções político-partidárias, aos entraves burocráticos e à falta de verbas 
orçamentárias; ii) necessidade de expedir normas operacionais e de serviço, de forma a poder 
acompanhar o ritmo extraordinário do desenvolvimento tecnológico e o atendimento das de-
mandas populares; iii) necessidade de aplicar sanções com rapidez, respondendo aos reclamos 
da população e às exigências do serviço; e iv) necessidade de associar a participação dos usuá-
rios no controle e fiscalização do serviço.
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estaduais e regionais cobram, em média, 0,5% do faturamento do pres-
tador de serviços a título de taxa de regulação, e as agências munici-
pais, em média, 2%114.

A análise de custo-benefício é fundamental antes da opção por esse 
modelo. Quando se trata de capitais e municípios de grande porte, a es-
cala pode favorecer o formato. Entretanto, para municípios de pequeno 
e médio porte, a tendência é criar gastos que não correspondem aos 
resultados alcançados para a coletividade.

Outras críticas à regulação por autarquias municipais dizem respeito 
à independência decisória do órgão em relação aos titulares e à capaci-
dade de atrair quadros técnicos qualificados, que atendam ao nível das 
melhores práticas regulatórias.

A independência é essencial para que o regulador possa exercer suas 
funções de forma equidistante em relação aos interesses dos regulados 
(operadores econômicos), dos beneficiários da regulação (os usuários, 
consumidores, cidadãos) e ainda do próprio poder político, ficando pro-
tegido tanto dos interesses governamentais de ocasião quanto dos in-
teresses estatais diretamente relacionados ao setor regulado. Perder tal 
independência significaria negar a própria razão de ser da regulação115.

5. CONCLUSÃO
A Constituição Federal conferiu ao Ministério Público a função institu-

cional de promover a ação civil pública “para a proteção do patrimônio 
público e social, do meio ambiente e de outros interesses difusos e co-
letivos” (art. 129, inciso III). Para efetivar esse mister constitucionalmente 
consagrado, a Lei Orgânica Nacional do Ministério Público, de 12 de fe-
vereiro de 1993, dispôs que o Parquet é legitimado para defender todo 
e qualquer interesse difuso ou coletivo (art. 6º). Demais disso, a Lei nº 
7.437, de 2 de junho de 1985, em seu artigo 1º, inciso IV, também legitima 
o Ministério Público para a defesa da generalidade dos interesses difu-
sos e coletivos. Por sua vez, a Lei Complementar nº 75/93, que organiza 
o Ministério Público da União, prevê, em seu art. 6º, VII, ‘b’ e ‘d’, que lhe 
compete promover o inquérito civil e a ação civil pública para proteção 

114 Cf. Relatório Institucional da Agência Reguladora dos Serviços de Saneamento das Bacias dos 
Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí. Disponível em: <https://www.arespcj.com.br/public/me-
dia/arquivos/1631813865-pub_relatorio_institucional_2020.pdf>. Acesso em: 29 ago. 2022.

115 ABAR. Agências Reguladoras: Instrumentos do Fortalecimento do Estado. São Paulo. 2019. 
Disponível em: <https://abar.org.br/mdocs-posts/agencias-reguladoras-instrumentos-do-forta-
lecimento-do-estado/>. Acesso em: 29 ago. 2022. p. 30-31.
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do patrimônio público e social, do meio ambiente e de outros interesses 
individuais indisponíveis, homogêneos, sociais, difusos e coletivos. 

Diante de tais comandos constitucionais e legais, o Ministério Público 
tem inarredáveis missões na efetividade e na implementação da política 
federal de saneamento básico e da política nacional de resíduos sólidos, 
sendo que devem não apenas zelar pelo controle social na gestão de 
resíduos sólidos, como também adotar políticas públicas de controle da 
legalidade e efetividade em todas as etapas desse gerenciamento, con-
tribuindo para o alcance da universalização do saneamento básico e pela 
regularidade das contratações públicas116.

Nesse sentido, e com base no roteiro orientativo ora apresentado, 
elaborado com a finalidade de trazer subsídios à atuação do Ministério 
Público, serão apresentadas, na sequência, algumas sugestões em rela-
ção ao tema da regulação no saneamento básico, em especial no tocan-
te à vertente dos resíduos sólidos, sem qualquer pretensão de exaurir o 
assunto, ou de afastamento das diversas estratégias que possam advir 
nas realidades locais e regionais.

6. SUGESTÕES DE ATUAÇÃO PARA O MINISTÉRIO PÚBLICO
No intuito meramente colaborativo, seguem algumas sugestões de 

atuação para o Ministério Público, em seus diferentes níveis de respon-
sabilidade no arranjo nacional, respeitadas as autonomias administrati-
va e financeira das unidades e ramos dos Ministérios Públicos da União 
e dos Estados, a independência funcional dos membros do Ministério e 
as peculiaridades regionais.

6.1. Conselho Nacional do Ministério Público – CNMP/CMA

• Fomentar a adesão ao projeto nacional colaborativo ora proposto 
e à instituição de atuação estratégica e resolutiva interinstitucional na 
área de resíduos sólidos, bem como à ampliação da resolução consen-
sual de conflitos (Recomendação CNMP 54/17 e Resolução nº 118/2014), 
respeitadas as peculiaridades regionais e às autonomias dos Ministério 
Públicos;

116 MARTINS, Alexandra F. A gestão adequada dos resíduos sólidos no contexto das mudanças do 
clima. In GAIO, Alexandre (Org).  A política nacional de mudanças climáticas em ação: a 
atuação do Ministério Público. Belo Horizonte: Abrampa, 2021.
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• Incentivar o compartilhamento de informações das ações e iniciati-
vas do Ministério Público sobre Resíduos Sólidos, de forma a possibilitar 
a contínua troca de experiências e a divulgação de boas práticas;

• Elaborar e disponibilizar material de apoio técnico e jurídico;

• Incentivar atuações integradas que possam viabilizar melhores re-
sultados e com maior abrangência; 

• Contribuir para a promoção da articulação entre os Ministérios Públi-
cos Estaduais, Federal, do Trabalho, de Contas e outros para obtenção 
de resultados mais abrangentes;

• Auxiliar a formalização de parcerias com outros órgãos, visando ao 
apoio e ao fomento da adoção de ações estruturantes da implementa-
ção da política pública de gestão de resíduos sólidos. Nesse sentido, 
vale destacar o importante Acordo de Cooperação Técnica entre Con-
selho Nacional do Ministério Público e Agência Nacional de Águas e 
Saneamento Básico (ANA), que muito pode colaborar com diversas atu-
ações, projetos e na capacitação do Ministério Público;

• Auxiliar e fomentar a capacitação dos membros e servidores do MP.

6.2. Centros de Apoio Operacional e Órgãos de Execução do MP

FASE 1: Levantamento de dados sobre a situação da regulação, da 
regionalização e das estruturas existentes no Estado, bem como da 
atuação do Ministério Público sobre o tema

• Instaurar Portaria de Procedimento Administrativo para Acompanha-
mento de Política Pública da situação da regulação (número de agên-
cias reguladoras e seus modelos regulatórios; adesão às normas de 
referência da ANA; competência para a regulação e fiscalização dos re-
síduos sólidos; número de municípios regulados; estrutura existente; se 
contam com o controle social, situação da regionalização e consórcios 
existentes). Esse procedimento poderá ser instaurado em órgão liga-
do à Administração Superior, a exemplo de Centros de Apoio de Meio 
Ambiente ou em órgão de execução com abrangência estadual, com 
comunicação à área de atuação do Meio Ambiente do Centro de Apoio;

• Realizar levantamento da existência de procedimentos judiciais ou ex-
trajudiciais acerca do tema (ACP, TAC, Execução de TAC, entre outros), por 
meio de formulário a ser encaminhado;
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• Organizar e disponibilizar as informações obtidas no tocante à situa-
ção da regulação no respectivo Estado e, em caso positivo, em que fase 
se encontra seu processo de adequação nos termos da Lei Federal nº 
11.445/07, Lei nº 9984/2000 e normas de referência da ANA; 

• Verificar a proposição dos instrumentos de cobrança de prestação 
de serviço de manejo de resíduos (SMRS), observando as disposições 
da Lei nº 11.445/07, da Lei nº 12305/10 e das normas de referência da 
ANA, em especial a Resolução ANA nº 79/2021;

• Promover a realização de reuniões com o Estado, seus órgãos ambien-
tais e Tribunal de Contas Estaduais visando articular os pontos principais para 
implementação do tema, na linha de busca de resolutividade;

• Constituir grupo de trabalho ou, se o caso, termo de cooperação inte-
rinstitucional visando ao compartilhamento de informações, capacitação 
no tema, adoção de planejamento e de atuação integrada voltada à ob-
tenção de melhores resultados na implementação da regulação, na cele-
bração e no acompanhamento dos contratos de saneamento, bem como 
no monitoramento dos resultados, com controle social. A celebração de 
acordos de cooperação técnica com os Tribunais de Contas Estaduais, 
por exemplo, tem se revelado bastante interessante para a concretização 
de objetivos comuns.

FASE 2: Realização de reuniões e capacitação

• Realizar Reuniões Estaduais e/ou Regionais de Capacitação das Pro-
motorias de Justiça com atribuições ambientais, de patrimônio público 
e do consumidor no tocante à obrigatoriedade da regulação nos termos 
da lei, do atendimento das condições de validade e das cláusulas es-
senciais nos contratos de saneamento, bem como da importância da 
atuação do Ministério Público nesses temas; 

• Nesta etapa, poderão ser realizados cursos de capacitação no âmbito do 
Acordo de Cooperação Técnica em vias de celebração do Conselho Nacional 
do Ministério Público com a Agência Nacional de Águas e de Saneamento Bá-
sico (ANA), em parceria com as Escolas Superiores dos Ministérios Públicos, 
Associação Brasileira dos Membros do Ministério Público de Meio Ambiente 
(ABRAMPA) e outras entidades a serem definidas;

• Também se sugere nesta etapa a produção e a disponibilização de 
material técnico e jurídico para apoio à atuação dos membros e servido-
res do Ministério Público.
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FASE 3: Buscar, priorizando a atuação resolutiva e os meios de resolu-
ção consensual de conflitos, a implementação da política pública de sane-
amento básico e de gestão dos resíduos sólidos, por meio de ações estru-
turais e estruturantes voltadas a: 

• Assegurar a existência de entidades reguladoras, que atendam aos requi-
sitos de independência decisória e autonomia administrativa, orçamentária e 
financeira, conforme definido no Art. 21 da Lei nº 11.445/2007, assegurada 
a necessária governança nessas agências, adotando-se providências para 
que ocorra a adesão às normas de referência da ANA;

• Adotar medidas para o atendimento, pelos titulares dos serviços de sa-
neamento, da obrigatoriedade da designação de entidade reguladora para 
as atividades de regulação e de fiscalização da prestação dos serviços de 
limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos;

• Verificar a existência de normas de regulação anteriormente à celebra-
ção dos contratos de saneamento, bem como a designação de entidade re-
guladora, dotada de estrutura necessária e recursos financeiros para cumpri-
mento das suas atribuições legais;

• Acompanhar a regularidade do exercício das atribuições das agências 
reguladoras, nas suas competências material e legislativa relacionadas ao 
gerenciamento da política de resíduos sólidos e de saneamento, com atendi-
mento aos princípios de transparência, tecnicidade, celeridade e objetivida-
de das decisões, com controle social; 

• Adotar mecanismos de acompanhamento dos planos e da celebração 
dos contratos de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos, asse-
gurando que sejam necessariamente atendidas as condições de validade 
e as cláusulas essenciais, sob pena de nulidade e da responsabilização 
dos agentes públicos, assim como a previsão de mecanismos que asse-
gurem a transparência e o controle social durante todas as etapas;

• Zelar para que o Município não assuma, nos serviços de limpeza urbana 
e de manejo de resíduos sólidos urbanos, sem a necessária contrapartida, o 
gerenciamento de resíduos que são de responsabilidade dos seus gerado-
res (resíduos industriais, de mineração, de serviço de saúde, de construção 
civil, resíduos de grandes geradores, resíduos de logística reversa etc.)117; 

• Assegurar a implementação da cobrança e do gerenciamento, de forma 
separada dos resíduos sólidos domiciliares, dos resíduos dos grandes gera-
dores (art. 20 da Lei nº 12.305/10), com a exigência de controle efetivo pelo 

117 V. artigos 19, §5º, 31, III, 32, §§ 1º e 3º, e 33 da LPNRS, Resoluções CONAMA nº 401/2008 
(coleta de pilhas e baterias usadas); nº 416/2009 (pneus inservíveis). 
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Poder Público nos licenciamentos municipais e nas renovações, da obrigato-
riedade de Planos de Gerenciamento de Resíduos Sólidos (PGRS)118; 

• Garantir que os Municípios zelem pela sustentabilidade econômi-
co-financeira dos seus serviços de saneamento, inclusive por meio de 
criação e implantação de mecanismos de cobrança e arrecadação, com-
patíveis com a capacidade econômica da população e com os investi-
mentos necessários;

• Assegurar a efetividade do amplo acesso às informações e a real partici-
pação popular, inclusive no âmbito das entidades reguladoras, concretizan-
do o controle social.

6.3. Publicações e roteiros de apoio

São diversas as publicações já disponibilizadas sobre os temas abor-
dados na presente orientação, voltados sobretudo para a capacitação 
dos agentes públicos e difusão do conhecimento.

No intuito de trazer subsídios complementares, foram selecionados 
alguns desses textos e publicações, cuja relação, com os respectivos 
links, seguem abaixo:

• Roteiro para a sustentabilidade do serviço público de manejo de RSU 
– PROGEER – MDR . 

https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/rotei-
ro-para-a-sustentabilidade-do-200bservico-publico-de-manejo-de-rsu 

• Roteiro para implementação de consórcios públicos de mane-
jo de resíduos sólidos urbanos

Publicação elaborada pelo Ministério de Desenvolvimento Regional 
em parceria com o Governo Alemão, que descreve as diversas formas 
de consórcios, faz uma apresentação conceitual e prática sobre cada 
uma delas e apresenta um interessante “passo a passo” de implemen-
tação do instrumento, que serve como base para a implantação do sis-
tema em qualquer região, desde que respeitadas as particularidades de 
cada uma. 

https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/Prote-
GEEr_Roteiro_Consorcios_19.11.2021_final.pdf   

118 Art. 20 da LPNRS.

https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/roteiro-para-a-sustentabilidade-do-200bservico-publico-de-manejo-de-rsu/RoteiroparaaSustentabilidadedoServioPblicodeManejodeRSU.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/roteiro-para-a-sustentabilidade-do-200bservico-publico-de-manejo-de-rsu/RoteiroparaaSustentabilidadedoServioPblicodeManejodeRSU.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/ProteGEEr_Roteiro_Consorcios_19.11.2021_final.pdf
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer/ProteGEEr_Roteiro_Consorcios_19.11.2021_final.pdf
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• O papel das agências reguladoras na implementação do novo marco 
legal de saneamento básico em relação aos serviços de limpeza urbana e 
manejo de resíduos sólidos 

Este documento foi elaborado no âmbito do Grupo de Resíduos Só-
lidos da Câmara Técnica de Saneamento Básico, Recursos Hídricos e 
Saúde (CTSAN) da Associação Brasileira de Agências de Regulação 
(ABAR). 

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/53_3.Opapel-
dasagenciasreguladorasnaimplementacaodonovomarco-ABAR.pdf

• Dicionário de saneamento básico: pilares para uma gestão participati-
va nos municípios  

Iniciativa do Projeto SanBas – metodologias para planejamento parti-
cipativo em saneamento, com o apoio da Fundação Nacional de Saúde 
(Funasa) e da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). 

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/54_4.Diciona-
rio-de-Saneamento-Basico.pdf

• Regulação do saneamento básico: 5 anos de experiência da ARES-PCJ

https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/1631813778-pub_
livro_regulacao_do_saneamento_basico_5_anos.pdf 

• Universalização da limpeza urbana: concessões, PPPS E SUSTEN-
TABILIDADE FINANCEIRA DOS SERVIÇOS

https://abrelpe.org.br/universalizacao-da-limpeza-urbana-concesso-
es-ppps-e-sustentabilidade-financeira-dos-servicos/

• Resolução ANA nº 79, de 14 de junho de 2021 

Aprova a Norma de Referência nº 1 para regulação dos serviços públi-
cos de saneamento básico, que dispõe sobre o regime, a estrutura e os 
parâmetros da cobrança pela prestação do serviço público de manejo 
de resíduos sólidos urbanos, bem como os procedimentos e prazos de 
fixação, reajuste e revisões tarifárias. 

https://arquivos.ana.gov.br/_viewpdf/web/?file=https://arquivos.ana.gov.br/
resolucoes/2021/00792021_Ato_Normativo_14062021_20210615084026.
pdf?15:44:07.

• Resolução ANA nº 105, de 18 de outubro de 2021

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/53_3.Opapeldasagenciasreguladorasnaimplementacaodonovomarco-ABAR.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/53_3.Opapeldasagenciasreguladorasnaimplementacaodonovomarco-ABAR.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/54_4.Dicionario-de-Saneamento-Basico.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/54_4.Dicionario-de-Saneamento-Basico.pdf
https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/1631813778-pub_livro_regulacao_do_saneamento_basico_5_anos.pdf
https://www.arespcj.com.br/public/media/arquivos/1631813778-pub_livro_regulacao_do_saneamento_basico_5_anos.pdf
https://abrelpe.org.br/universalizacao-da-limpeza-urbana-concessoes-ppps-e-sustentabilidade-financeira-dos-servicos/
https://abrelpe.org.br/universalizacao-da-limpeza-urbana-concessoes-ppps-e-sustentabilidade-financeira-dos-servicos/
https://arquivos.ana.gov.br/_viewpdf/web/?file=https://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2021/0079-2021_Ato_Normativo_20220117110324_ALTERACAO.pdf?15:44:07
https://arquivos.ana.gov.br/_viewpdf/web/?file=https://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2021/0079-2021_Ato_Normativo_20220117110324_ALTERACAO.pdf?15:44:07
https://arquivos.ana.gov.br/_viewpdf/web/?file=https://arquivos.ana.gov.br/resolucoes/2021/0079-2021_Ato_Normativo_20220117110324_ALTERACAO.pdf?15:44:07
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Aprova revisão extraordinária do eixo temático 1 – regulação de usos 
e operação de reservatórios e do eixo temático 5 – normas de referên-
cia para o saneamento da agenda regulatória da ANA 2020/2021. 

https://arquivos.ana.gov.br/_viewpdf/web/?file=https://arquivos.ana.gov.br/
resolucoes/2021/0105-2021_Ato_Normativo_18102021_20211020085344.
pdf?15:45:13

6.4. Anexos: peças práticas relacionadas à atividade regulatória

• Projeto de lei – Consorciado – 2021 – Adesão (ARES-PCJ): https://
www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/8_1.ProjetodeLei-Con-
sorciado-2021-AdesaoaARES-PCJ.pdf

• Justificativa de Adesão ao Regulador (ARES-PCJ): https://www.cnmp.
mp.br/portal/images/CMA/residuos/10_2.Justificativaadesaoregulador.
pdf

• Modelo Convênio de Cooperação RSU – 2021 (ARES-PCJ): https://
www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/11_3.Modelo-Convenio-
Cooperacao_RSU-2021.pdf

• Minuta Convênio de Cooperação Água e Esgoto 2022 (ARES-PCJ): 
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/13_4.MINUTA-
-ConveniodeCooperacao-aguaeEsgoto-2022.pdf

• Minuta Projeto de Lei para Convênio 2022 (ARES-PCJ): https://www.
cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/15_5.MINUTA-ProjetodeLei-
paraConvenio-2022.pdf
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CAPÍTULO V: ENCERRAMENTO
DOS LIXÕES 

Christiane Roberta Gomes de Farias Santos119

1. Introdução. 2. Projeto “Lixo: quem se lixa?”. 3. Projeto 
“Pernambuco Verde: lixão zero”. 4. Acordo de não persecu-
ção penal – ANPP. 5. ICMS socioambiental. 6. Sugestão de 
atuação. 7. Conclusão. 8. Agradecimentos. 9. Anexos.

1. INTRODUÇÃO
O presente documento visa a embasar trabalho do Conse-

lho Nacional do Ministério Público, por meio de sua Comissão 
de Meio Ambiente (CMA), na área específica de resíduos sóli-
dos, apresentando estratégias que objetivam o encerramento 
dos lixões em atividade, por meio da união de esforços dos 
diversos segmentos, a fim de conduzir os setores público e 
privado e a sociedade em geral ao cumprimento das políticas 
nacional e estadual de resíduos sólidos, promovendo, assim, 
a melhoria da qualidade de vida da população e a proteção 
do meio ambiente. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), instituída 
pela Lei federal nº 12.305/10, é caracterizada pelo conjunto de 
princípios, objetivos, instrumentos, diretrizes, metas e ações 
adotadas pela União, precipuamente, em regime de coope-
ração com estados, Distrito Federal, municípios, setor empre-
sarial e demais segmentos da sociedade, com vistas à gestão 
integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos 
resíduos sólidos, com a consequente desativação dos depó-

119 Formada em Direito pela UNICAP-PE, ingressou no Ministério Público em 
1993, onde é Procuradora de Justiça. Pós-Graduada em Ciências Criminais pela 
UFPE e pela ESMAPE, foi coordenadora da Central de Inquéritos da Capital, 
assessora técnica da Procuradoria-Geral de Justiça e coordenadora do CAO do 
Meio Ambiente. Atualmente é conselheira do CSMP, integrante do Comitê de 
Segurança Institucional (CSI), integrante do Núcleo de Conciliação e Negocia-
ção do MPPE e membro colaborador da CMA (CNMP) 2022/2023.
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sitos a céu aberto (lixões), em invocação, entre outros, dos princípios da 
cooperação e da responsabilidade compartilhada e em prol do direito 
fundamental ao meio ambiente ecologicamente equilibrado. 

Nesse contexto, cumpre ressaltar que o objetivo caracterizador da 
referida Lei federal é a não geração dos resíduos sólidos em grau má-
ximo de prioridade na forma de gerenciamento, nos termos do inciso II 
do seu art. 7º.

Imperativo ainda destacar que o art. 47, II, da Lei federal nº 12.305/10 
veda expressamente a destinação ou disposição de resíduos sólidos ou 
rejeitos por lançamento in natura a céu aberto, por não configurar dis-
posição final ambientalmente adequada.

Cediço é que as descargas livres de resíduos sólidos/rejeitos em li-
xões, sem qualquer controle quanto ao local de disposição e aos tipos 
de resíduos descartados, acarretam inegáveis prejuízos à coletividade 
e ao meio ambiente, como poluição das águas subterrâneas e, em con-
sequência, dos cursos d’águas adjacentes, proliferação de animais pa-
rasitas e poluição atmosférica por odores prejudiciais à saúde humana.

Com a edição da Lei federal nº 12.305/10 e demais diplomas legais 
pertinentes ao tema, destaca-se a definição de prazo para que os mu-
nicípios realizem a disposição final ambientalmente adequada dos seus 
rejeitos com encerramento dos lixões. 

Visando ao alcance das metas propostas na PNRS, no âmbito do es-
tado de Pernambuco, a Lei Estadual de PE nº 14.236/10 instituiu a Polí-
tica Estadual dos Resíduos Sólidos, que representa o marco regulatório 
para o setor de resíduos sólidos no estado. O art. 2º, VIII, da Lei Estadu-
al mencionada define disposição final ambientalmente adequada como 
distribuição ordenada de rejeitos em aterros, observando normas ope-
racionais específicas, de modo a evitar danos ou riscos à saúde pública, 
à segurança e a minimizar os impactos ambientais adversos.

2. PROJETO “LIXO: QUEM SE LIXA?” 
Nesse diapasão, em 2012, o Ministério Público do Estado de Pernam-

buco (MPPE), por meio do Centro de Apoio Operacional de Defesa do 
Meio Ambiente (CAO), elaborou o projeto denominado “Lixo: quem se 
lixa?”, tendo como objetivo o cumprimento das políticas estadual e na-
cional de resíduos sólidos com enfoque na defesa do meio ambiente e 
na promoção da qualidade de vida sadia para todos. O referido projeto 
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foi desenvolvido em várias etapas, com distintas estratégias e produtos, 
quais sejam:

 a) Produção de videodocumentário sobre o tema dos resíduos só-
lidos, denominado “Lixo: quem se lixa?”;

 b) Produção da Cartilha denominada “Lixo: quem se lixa?, o bê-á-
-bá da Política Nacional de Resíduos Sólidos”, com orientações gerais 
de ordem prática para todos os segmentos da sociedade sobre a temá-
tica de resíduos sólidos, dispondo de um conteúdo digital amplo (DVD); 

 c) Instauração simultânea de Inquéritos Civis, iniciada em 2013, 
em cada cidade (Comarca) do Estado de Pernambuco;

 d) Assinatura de Termos de Compromisso Ambiental com as Pre-
feituras (TCAs), com a definição de ações e prazos para o cumprimento 
da política de resíduos sólidos, também iniciada em 2013.

Os TCAs foram elaborados com um anexo em que estão detalhadas, 
por títulos, todas as ações previstas nas leis, com prazos e orientações 
para sua execução.

Para conclusão do modelo de TCA sobre a temática em enfoque, 
foram realizadas diversas reuniões com os prefeitos das cidades de 
Pernambuco, por meio da Associação Municipalista de Pernambuco 
(AMUPE), resultando em uma proposta que foi encaminhada a todos os 
Promotores de Justiça.

 e) Propositura de Ações Civis Públicas, Ações Penais Públicas e 
Ações de Improbidade Administrativa Ambiental em face dos gestores 
públicos que atuam em desacordo com a legislação pertinente. As mi-
nutas das aludidas ações judiciais foram elaboradas pelo CAO Meio Am-
biente e encaminhadas às Promotorias de Justiça de todo o estado.

Em 2012, apenas 25 municípios pernambucanos encaminhavam seus 
resíduos sólidos para aterro sanitário com licença ambiental, restando 
160 municípios que ainda destinavam seus resíduos sólidos para lixão.

Em 2019, a situação ainda se apresentava grave. Embora tenham sido 
celebrados, desde o início do projeto “Lixo, quem se lixa”, 129 Termos 
de Compromisso Ambiental, entre os municípios pernambucanos e o 
MPPE, somente 44% (quarenta e quatro por cento) do total de municí-
pios destinavam corretamente seus rejeitos, permanecendo 105 municí-
pios utilizando lixões.
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3. PROJETO “PERNAMBUCO VERDE: LIXÃO ZERO”
Assim como vinha ocorrendo em todo o Brasil, foram identificados, 

em Pernambuco, inúmeros municípios que continuavam utilizando li-
xões. Diante disso, o Ministério Público de Pernambuco entendeu pela 
necessidade de definir novas estratégias e, em conjunto com órgãos de 
planejamento e de controle com atuação estadual (Secretaria Estadual 
de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS, Agência Estadual de 
Meio Ambiente – CPRH e Tribunal de Contas de Pernambuco – TCE/PE), 
intensificar a atuação sincrônica para encerrar, de forma mais ágil, essa 
prática irregular no Estado.

Frente a esse panorama, o MPPE decidiu pelo desenvolvimento de 
um novo projeto institucional, denominado “Pernambuco Verde: lixão 
zero”, que consiste em propor, aos prefeitos Acordo de Não Persecução 
Penal (ANPP), instituto detalhado em item próprio deste artigo, desde 
que eles se comprometessem a cumprir medidas mitigatórias, com pra-
zos definidos, tais como: encerramento dos lixões; envio dos resíduos 
sólidos urbanos para aterro sanitário licenciado; adoção de medidas 
para suporte dos catadores que atuavam nos lixões; recuperação da 
área degradada do lixão e assinatura de Termo de Ajustamento de Con-
duta ou Acordo de Não Persecução Cível a ser celebrado pela Promo-
toria de Justiça local.

Para iniciar o processo de discussão do ANPP, o MPPE utilizou as in-
formações enviadas pelo Ministério Público de Contas (MPCO) junto ao 
Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco (TCE/PE), onde estavam 
caracterizados os municípios que ainda possuíam lixões em atividade. 
Desde 2014, o referido Tribunal de Contas vem realizando fiscalizações 
em lixões e o monitoramento dos aterros sanitários em operação, emi-
tindo anualmente relatórios e adotando as medidas necessárias na sua 
esfera.

Importante esclarecer que, para implementar as ações do projeto 
“Pernambuco Verde: lixão zero”, os 105 municípios com lixões ativos 
foram divididos em seis agrupamentos, sendo distribuídos em função 
das distâncias deles para aterros sanitários públicos ou privados com 
licença ambiental e já vistoriados pelo TCE/PE da seguinte forma: 

Agrupamento 1: com vistoria do TCE/PE e distância de até 100 Km de 
aterro privado;
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Agrupamento 2: sem vistoria e distância de até 100 Km de aterro pri-
vado; 

Agrupamento 3: distância > 100 e < 150Km de aterro privado; 

Agrupamento 4: distância de até 100 Km de aterro público; 

Agrupamento 5: distância > 100 e < 150 Km de aterro público; e 

Agrupamento 6: distância > 150Km para qualquer aterro com ou sem 
vistoria.

Com a divisão em agrupamentos, foram iniciadas as tratativas com os 
municípios do Agrupamento 1, já que eles teriam menos dificuldade em 
transportar os resíduos para o aterro sanitário em razão da distância e 
dos custos financeiros. Em seguida, vieram os demais agrupamentos. 

Em Pernambuco, os ANPPs foram firmados sob a condição de que os 
acordantes confessassem formal e detalhadamente a prática dos deli-
tos identificados pelos Relatórios de Vistoria emitidos pelos órgãos de 
fiscalização (MPPE, TCE/PE e CPRH), bem como indicassem eventuais 
provas de seu cometimento, comprometendo-se a reparar os danos 
ambientais causados e cumprir uma série de obrigações socioambien-
tais, incluindo o encerramento do lixão. Com o cumprimento integral do 
ANPP, o juízo decretaria, então, a extinção de punibilidade do agente. 

Todas as tratativas coordenadas pelo MPPE com vistas à celebração 
de ANPP tinham o escopo de convencer os prefeitos de que deveriam 
encerrar os lixões, porque, além de estarem descumprindo a Lei federal 
nº 12.305/10 (Política Nacional de Resíduos Sólidos) e, também, a Lei 
Estadual de PE nº 14.236/10 (Política Estadual dos Resíduos Sólidos), 
estariam perpetrando os crimes ambientais previstos nos arts. 54, §2º, I, 
II e V, e 68 da Lei federal nº 9.605/98 (Lei de Crimes Ambientais) e, por 
esses motivos, poderiam vir a ser denunciados perante o TJPE e passar 
a não mais poder receber verbas do Governo Federal. 

O ANPP proposto aos prefeitos privilegiou o Direito Consensual, evi-
tando a judicialização na área criminal dessas demandas, desde que os 
gestores municipais se comprometessem a cumprir o estabelecido pela 
legislação em prazo razoável negociado para cada município. Em caso 
de descumprimento, o MPPE ofereceria denúncia contra o prefeito por 
crime(s) ambiental(is). A proposta de ANPP foi apresentada pelo Procu-
rador-Geral de Justiça do MPPE aos membros da Associação Municipa-
lista de Pernambuco e debatida com os prefeitos, privilegiando meios 
autocompositivos de resolução de conflitos.
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Uma das questões tratadas no ANPP se refere à reparação de danos 
ambientais resultantes dos lixões, em atenção ao art. 225, §3º, da Cons-
tituição da República/88, sendo previsto o compromisso de elaboração 
de Plano de Recuperação de Área Degradada (PRAD), a ser encaminha-
do para licenciamento ambiental pela CPRH, e de sua implementação 
de acordo com a autorização ambiental.

Importante elucidar que o PRAD tem como objetivo definir as medidas 
necessárias à recuperação ou restauração da área perturbada ou de-
gradada com embasamento em métodos e técnicas, preferencialmente 
de eficácia comprovada, que indiquem o tipo de impacto causado, as 
características bióticas e abióticas da área em estudo e os fatores que 
possam dificultar ou impedir o processo de recuperação/restauração, 
desenvolvendo ações de controle, adotando medidas de mitigação da 
ação dos agentes degradantes e recuperação ambiental das áreas afe-
tadas.

Cumpre ainda mencionar que o estímulo à recuperação de áreas de-
gradadas representa um dos objetivos da Política Estadual de Resíduos 
Sólidos, consoante o art. 6º, I, da Lei estadual de PE nº 14.236/10.

Outro compromisso previsto no Acordo foi a celebração de Termo de 
Ajustamento de Conduta (TAC) e de eventuais aditivos com a Promoto-
ria de Justiça Ambiental local, caso o TAC ainda não tenha sido assinado 
por si ou pelos anteriores gestores municipais, a fim de que sejam cum-
pridas todas as obrigações assumidas naquele instrumento no tocante 
à implementação da Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei federal 
nº 12.305/10). Em substituição, poderá ser assinado o Acordo de Não 
Persecução Cível (ANPC), nos termos a serem discutidos com o Promo-
tor de Justiça Ambiental da Cidade.

De 2020 a 2022, o CAO Meio Ambiente, em parceria com a Asses-
soria Criminal da Procuradoria-Geral de Justiça, firmou ANPPs com pre-
feitos de 75 municípios, iniciativa que resultou, em março de 2023, na 
destinação adequada dos resíduos sólidos de todos os 184 municípios 
pernambucanos, bem como do Distrito Estadual de Fernando de No-
ronha, conforme dados fornecidos pela CPRH e pelo TCE/PE (mapas 
anexos).
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Com essa atuação, o estado de Pernambuco passou de um cenário, 
em 2014, de 16% dos municípios com destinação adequada dos resídu-
os sólidos para 100% em março de 2023, contando, para tanto, com 23 
aterros sanitários licenciados e em operação, e outros 14 com processo 
de licença prévia em curso. Esse percentual supera em muito a média 
nacional, que é de 51%.
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Concomitantemente à atuação do MPPE, impende destacar que a 
CPRH, objetivando dar celeridade ao processo de licenciamento am-
biental de novos aterros sanitários, expediu as Instruções Normativas 
(IN) nº 008/2021, que dispõe sobre critérios locacionais para o licen-
ciamento ambiental de aterros sanitários de resíduos sólidos não pe-
rigosos, e a IN nº 009/2021, que dispõe sobre a dispensa temporária 
da elaboração de EIA/RIMA e a exigência de Relatório Ambiental Sim-
plificado (RAS) para empreendimentos de aterro sanitário de resíduos 
sólidos urbanos Classe II. Desde então, foram iniciados 15 processos 
de licenciamento ambiental para construção de novos aterros sanitários 
distribuídos em todo o Estado, tendo um deles sido concluído, e a CPRH 
intensificou a fiscalização de lixões, emitindo relatórios que subsidiam a 
atuação do grupo de trabalho.

Da mesma forma, a SEMAS, como órgão de planejamento da política 
ambiental, vem participando dos esforços na estratégia de encerramen-
to de lixões, tendo como pano de fundo das ações o Plano Estadual de 
Enfrentamento das Mudanças Climáticas e o recém-lançado Plano Esta-
dual de Descarbonização, que foi construído por meio de um inventário 
de emissão de gases de efeito estufa que demonstra que os resíduos 
sólidos são responsáveis por 30% de todas as emissões ocorridas no 
Estado.

Dentre as medidas estratégicas estabelecidas pela SEMAS, destaca-
-se a coordenação de contratação de empresas para a construção e 
reforma de 13 galpões de triagem de recicláveis nos municípios. Os mu-
nicípios foram definidos por critérios de volume de geração de resídu-
os, facilitação para encerramento de lixões, emissão de gases de efeito 
estufa por resíduos e distribuição espacial no território do Estado. Além 
dos galpões, a mencionada Secretaria investirá na doação de prensas 
enfardadeiras e balanças para núcleos, associações ou cooperativas de 
catadores, que estão sendo selecionadas no estado. Por meio dessas 
ações efetivas, a SEMAS também vem trabalhando para encerrar os li-
xões, melhorar a capacidade e a viabilidade da destinação final adequa-
da para aterros, incentivar a triagem de recicláveis e a indústria verde 
do resíduo, incentivar a coleta seletiva nos municípios, fortalecer, neste 
processo, a participação dos catadores de recicláveis.

Fruto da harmonização de esforços do MPPE e de todos os parceiros 
e colaboradores, Pernambuco conseguiu chegar à marca de  100% de 
seus municípios fazendo a destinação final adequada dos seus resíduos 
sólidos urbanos. 
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O projeto Pernambuco Verde: Lixão Zero tem tido essa boa perfor-
mance, em especial, pela atuação conjunta e articulada do grupo for-
mado por instituições de fiscalização, controle e planejamento, como o 
MPPE, o TCE-PE, a CPRH e o governo do Estado, por meio da SEMAS, 
sempre pautados pela observância dos diplomas legais que regem a 
matéria. 

4. ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL (ANPP)
Ab initio, vale mencionar que o acesso à Justiça é direito e garantia 

fundamental de todos e engloba o direito de acesso a outros mecanis-
mos e meios autocompositivos de resolução dos conflitos e controvér-
sias, como a celebração de Acordos de Não Persecução Penal (ANPPs), 
que vem possibilitando investigações mais céleres, eficientes e desbu-
rocratizadas. 

A Justiça consensual no Brasil remonta à Lei federal nº 9.099/95, que 
trouxe composição civil, transação penal e suspensão condicional do 
processo. Posteriormente, a expansão da Justiça consensual se deu 
com a edição da Lei federal nº 9.807/99 e a previsão de colaboração 
premiada como acordo. 

Considerando a importância da prevenção e da redução da litigiosida-
de e a necessidade de resolução de conflitos, notadamente de nature-
za coletiva, de forma célere, justa, efetiva e implementável, o Conselho 
Nacional do Ministério Público (CNMP) expediu a Resolução nº 118/2014/
CNMP120, que dispõe sobre a Política Nacional de Incentivo à Autocom-
posição no âmbito do MP, recomendando, em seu art. 13, a adoção de 
práticas restaurativas nas situações para as quais seja viável a busca 
da reparação dos efeitos da infração por intermédio da harmonização 
entre o(s) seu(s) autor(es) e a(s) vítima(s), com o objetivo de restaurar o 
convívio social e a efetiva pacificação dos relacionamentos.

Outrossim, o CNMP, por meio da Resolução nº 181/2017/CNMP (alte-
rada pela Resolução nº 183/2018), editada em conformidade com o art. 
130-A, §2º, I, da Constituição da República, disciplinou o art. 28 do CPP, 
trazendo a possibilidade da propositura do ANPP quando presentes os 
requisitos ali fixados, haja vista a exigência de soluções alternativas no 
Processo Penal que proporcionem celeridade na resolução dos casos 
menos graves e a minoração dos efeitos deletérios de uma sentença 
penal.

120 Disponível em: <https://www.cnmp.mp.br/portal/images/Resolucoes/Resolucao-118-1.pdf>.
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Com o advento da Lei federal nº 13.964/2019, norma processual pe-
nal de aplicação imediata, a qual passou a vigorar em 23 de janeiro de 
2020, o instituto do ANPP está agora regulamentado no Código de Pro-
cesso Penal, cujo novel art. 28-A prescreve em seu caput:

Art. 28-A. Não sendo caso de arquivamento e tendo o 
investigado confessado formal e circunstancialmente a 
prática de infração penal sem violência ou grave ameaça 
e com pena mínima inferior a 4 (quatro) anos, o Ministério 
Público poderá propor acordo de não persecução penal, 
desde que necessário e suficiente para reprovação e 
prevenção do crime, mediante as seguintes condições 
ajustadas cumulativa e alternativamente:
I – reparar o dano ou restituir a coisa à vítima, exceto na 
impossibilidade de fazê-lo;
II – renunciar voluntariamente a bens e direitos indicados 
pelo Ministério Público como instrumentos, produto ou 
proveito do crime;
III – prestar serviço à comunidade ou a entidades públicas 
por período correspondente à pena mínima cominada 
ao delito diminuída de um a dois terços, em local a ser 
indicado pelo juízo da execução, na forma do art. 46 do 
Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código 
Penal);
IV – pagar prestação pecuniária, a ser estipulada nos 
termos do art. 45 do Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 
dezembro de 1940 (Código Penal), a entidade pública ou 
de interesse social, a ser indicada pelo juízo da execução, 
que tenha, preferencialmente, como função proteger 
bens jurídicos iguais ou semelhantes aos aparentemente 
lesados pelo delito; ou
V – cumprir, por prazo determinado, outra condição 
indicada pelo Ministério Público, desde que proporcional 
e compatível com a infração penal imputada.

Imperativo elucidar que não se aplica o ANPP nas hipóteses previs-
tas no §2º do art. 28-A, quais sejam: se for cabível transação penal de 
competência dos Juizados Especiais Criminais, nos termos da lei; se 
o investigado for reincidente ou se houver elementos probatórios que 
indiquem conduta criminal habitual, reiterada ou profissional, exceto se 
insignificantes as infrações penais pretéritas; ter sido o agente benefi-
ciado nos cinco anos anteriores ao cometimento da infração, em acordo 
de não persecução penal, transação penal ou suspensão condicional 
do processo; e nos crimes praticados no âmbito de violência doméstica 
ou familiar, ou praticados contra a mulher por razões da condição de 
sexo feminino, em favor do agressor. 
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Consoante §§3º a 13 do art. 28-A mencionado, o ANPP será forma-
lizado por escrito e firmado pelo membro do Ministério Público, pelo 
investigado e por seu defensor. Para a homologação do acordo de não 
persecução penal, será realizada audiência na qual o juiz deverá verifi-
car a sua voluntariedade, por meio da oitiva do investigado na presença 
do seu defensor, e sua legalidade. Homologado judicialmente o ANPP, o 
juízo devolverá os autos ao Ministério Público para que acompanhe sua 
execução. Descumpridas quaisquer das condições estipuladas no acor-
do de não persecução penal, o Ministério Público deverá comunicar ao 
juízo, para fins de sua rescisão e posterior oferecimento de denúncia. 
O descumprimento do acordo de não persecução penal pelo acordante 
também poderá ser utilizado pelo Ministério Público como justificativa 
para o eventual não oferecimento de suspensão condicional do proces-
so. Cumprido integralmente o acordo de não persecução penal, o juízo 
competente decretará a extinção de punibilidade. 

Cabe ainda acrescentar que, de forma vanguardista, os ANPPs pro-
postos em Pernambuco trouxeram as cláusulas de confidencialidade 
e de renúncia à audiência de verificação. Quanto à confidencialidade, 
esta consiste no comprometimento do Ministério Público de Pernambu-
co em guardar sigilo, abstendo-se de divulgar a realização do acordo 
sem a anuência prévia do acordante, a qual será, contudo, presumida, 
se essa divulgação ocorrer por parte do(a) acordante ou do município, 
ficando, então, o Ministério Público desobrigado do sigilo. Já, por meio 
da renúncia à audiência de verificação, as partes renunciam, em comum 
acordo, à realização da audiência de verificação de voluntariedade do 
pacto, prevista no § 4° do art 28-A do CPP, haja vista que o acordo foi 
feito de forma inteiramente voluntária e registrado em vídeo para sua 
posterior homologação.

5. ICMS SOCIOAMBIENTAL
Outra estratégia utilizada em Pernambuco para estimular a disposi-

ção adequada de resíduos sólidos foi a criação do ICMS socioambiental, 
o qual foi formalmente instituído em Pernambuco pela edição da Lei 
estadual nº 11.899/00, inicialmente com o objetivo de estimular os mu-
nicípios em suas performances na preservação do meio ambiente e na 
melhoria dos serviços de saúde e educação municipais e, também, de 
outras diretrizes estabelecidas pela gestão estadual. 

Cabe elucidar que, de acordo com o art. 11, IV, da Lei estadual de PE 
nº 14.236/10 (PERS), a utilização dos recursos do ICMS socioambiental 
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constitui fonte de incentivo à Política Estadual de Resíduos Sólidos, visto 
que é uma política de incentivo aos municípios que possuem compro-
misso com a proteção do meio ambiente.

Nessa senda, vale acrescentar que a Lei estadual de PE nº 16.616/19 
redefiniu critérios de distribuição da parte do ICMS que cabe aos muni-
cípios por meio do estabelecimento do percentual de 1% (um por cento) 
a ser distribuído aos Municípios que tenham, no mínimo, licença prévia 
de projeto, perante a CPRH, de sistemas de tratamento ou de destina-
ção final de resíduos sólidos, mediante, respectivamente, unidade de 
compostagem ou de aterro sanitário, proporcionalmente à população 
do Município e ao estágio de evolução do processo de implantação dos 
sistemas, de acordo com critérios estabelecidos em decreto do Poder 
Executivo.

A parcela do ICMS Ecológico tem passado ao longo do tempo por 
alterações tanto quantitativas quanto qualitativas, sendo definido para 
a destinação adequada e tratamento de resíduos sólidos urbanos em 
5% à época. Com o surgimento de novas demandas da sociedade, hoje 
esse percentual é de apenas 1% do total. Quanto ao valor do ICMS so-
cioambiental, vale pontuar que já está sendo discutida a proposição de 
alterações pelas instituições que atuam em conjunto nesse tema.

De acordo com os dados monitorados e publicados pelo TCE/PE, de 
janeiro a julho de 2022 foram repassados R$ 45.390.336,11 (quarenta e 
cinco milhões, trezentos e noventa mil, trezentos e trinta e seis reais e 
onze centavos) para 121 municípios habilitados para receber esses re-
cursos.

Por fim, vale ressaltar que, havendo comprovação do encerramento 
do lixão por meio da realização de vistoria pela Agência Estadual de 
Meio Ambiente (CPRH) até o dia 31 de dezembro de determinado ano e 
tendo o município realizado o cadastro, o ente público só estará apto a 
receber o ICMS socioambiental dois anos depois.

6. SUGESTÃO DE ATUAÇÃO
Sugerem-se as seguintes linhas de atuação: 

6.1. Procuradores-Gerais de Justiça: propõem a assinatura dos ANPPs 
aos gestores municipais que mantêm os lixões ativos e, havendo sua 
assinatura, promovem a homologação do Acordo perante o Tribunal de 
Justiça. Em seguida, acompanham o seu cumprimento. Em caso de não 
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assinatura ou descumprimento do Acordo, adotam as medidas legais 
cabíveis em face do referido gestor;

6.2. Centros de Apoio Operacional de Defesa do Meio Ambiente: pre-
sidem as audiências de propositura dos ANPPs, coordenam grupo de 
trabalho com Tribunal de Contas Estadual, Agência Estadual de Meio 
Ambiente e Secretaria Municipal do Meio Ambiente, prestam o apoio 
técnico necessário durante o processo de encerramento do lixão e au-
xiliam os PGJs na fiscalização do cumprimento dos ANPPs;

6.3. Promotorias de Justiça: propõem celebração de Termo de Ajus-
tamento de Conduta (TAC) e acompanham o cumprimento integral de 
suas cláusulas, bem como auxiliam os PGJs na fiscalização do cumpri-
mento dos ANPPs.

7. CONCLUSÃO
Diante do exposto, constata-se que o descarte de resíduos sólidos em 

lixões sem qualquer controle acarreta graves prejuízos à coletividade e 
ao meio ambiente, ocasionando poluição das águas subterrâneas e, em 
consequência, dos cursos d’águas adjacentes, proliferação de animais 
parasitas e poluição atmosférica por odores prejudiciais à saúde huma-
na e de animais.

Daí a relevância da implementação do pioneiro projeto “Pernambuco 
Verde: lixão zero”, o qual alcançou importantes resultados no estado de 
Pernambuco, transformando um cenário que, em 2014, era de 16% dos 
municípios com destinação adequada dos resíduos sólidos numa reali-
dade em que, em março de 2023, 100% dos municípios encontram-se 
adequados à legislação ambiental vigente, superando significativamen-
te a média nacional de 51% (Fonte: ABRELPE/TCE-PE). 

O êxito e a relevância do projeto foram reconhecidos pelo Conse-
lho Nacional do Ministério Público, que, em novembro de 2022, conce-
deu-lhe o terceiro lugar na categoria Sustentabilidade do Prêmio CNMP 
2022. Concorreram ao Prêmio 533 iniciativas, as quais foram habilitadas 
a disputarem em uma das nove categorias.
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Agradeço ainda à Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Públi-
co do Estado de Pernambuco pela confiança depositada em mim para 
representar esta valorosa instituição, bem como à equipe do CAO de 
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“Pernambuco Verde: Lixão Zero”.

9. ANEXOS
Lei estadual de PE nº 11.899/00 (ICMS Socioambiental): https://

www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/35_Leiestadualde-
PE11899_00.pdf

Lei Estadual de PE nº 14.236/10 (Política Estadual de Resíduos Sóli-
dos): https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/36_Leiesta-
dualdePE14236_10.pdf

Lei Estadual de PE nº 16.616/19 (ICMS socioambiental): https://
www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/46_Leiestadualde-
PE16616_19.pdf

Resolução nº 118/2014/CNMP: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/
CMA/residuos/67_ResolucaoCNMP118_2014.pdf

Resolução nº 181/2017/CNMP: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/
CMA/residuos/68_ResolucaoCNMP181_2017.pdf

Resolução nº 183/2018/CNMP: https://www.cnmp.mp.br/portal/ima-
ges/CMA/residuos/69_ResolucaoCNMP183_2018.pdf

Instrução Normativa CPRH nº 008/2021: https://www.cnmp.mp.br/por-
tal/images/CMA/residuos/23_InstrucaoNormativaCPRH008_2021.pdf

Instrução Normativa CPRH nº 009/2021: https://www.cnmp.mp.br/por-
tal/images/CMA/residuos/30_InstrucaoNormativaCPRH009_2021.pdf

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/35_LeiestadualdePE11899_00.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/35_LeiestadualdePE11899_00.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/35_LeiestadualdePE11899_00.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/36_LeiestadualdePE14236_10.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/36_LeiestadualdePE14236_10.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/46_LeiestadualdePE16616_19.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/46_LeiestadualdePE16616_19.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/46_LeiestadualdePE16616_19.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/67_ResolucaoCNMP118_2014.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/67_ResolucaoCNMP118_2014.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/68_ResolucaoCNMP181_2017.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/68_ResolucaoCNMP181_2017.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/69_ResolucaoCNMP183_2018.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/69_ResolucaoCNMP183_2018.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/23_InstrucaoNormativaCPRH008_2021.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/23_InstrucaoNormativaCPRH008_2021.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/30_InstrucaoNormativaCPRH009_2021.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/30_InstrucaoNormativaCPRH009_2021.pdf
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Minuta de ANPP: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residu-
os/32_MinutadeANPPcomconfidencialidadeerenunciadeverificacao2.
doc

Minuta de TCA: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residu-
os/70_TCA-ANPPLIXaOZERO-MINUTA.doc

Mapas 2022: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residu-
os/71_Mapas.pdf

Diálogos com MPPE [parte 1] – Educação ambiental, coleta seleti-
va e erradicação dos lixões em PE: https://www.youtube.com/watch?-
v=k9kObdvakYU

Diálogos com MPPE [parte 2] – Educação ambiental, coleta seletiva 
e erradicação dos lixões em PE: https://www.youtube.com/watch?v=gz-
zzwiBnCeE 

Projeto do MPPE é agraciado no Prêmio CNMP 2022: https://portal.
mppe.mp.br/w/projeto-do-mppe-%C3%A9-agraciado-no-pr%C3%AA-
mio-cnmp-2022 

Mapas 2023: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/
Mapas_de_Destinacao_Final_dos_Residuos_Solidos_Urbanos_-_
Pernambuco.pdf

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/32_MinutadeANPPcomconfidencialidadeerenunciadeverificacao2.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/32_MinutadeANPPcomconfidencialidadeerenunciadeverificacao2.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/32_MinutadeANPPcomconfidencialidadeerenunciadeverificacao2.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/70_TCA-ANPPLIXaOZERO-MINUTA.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/70_TCA-ANPPLIXaOZERO-MINUTA.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/71_Mapas.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/71_Mapas.pdf
https://www.youtube.com/watch?v=k9kObdvakYU
https://www.youtube.com/watch?v=k9kObdvakYU
https://www.youtube.com/watch?v=gzzzwiBnCeE
https://www.youtube.com/watch?v=gzzzwiBnCeE
https://portal.mppe.mp.br/w/projeto-do-mppe-%C3%A9-agraciado-no-pr%C3%AAmio-cnmp-2022
https://portal.mppe.mp.br/w/projeto-do-mppe-%C3%A9-agraciado-no-pr%C3%AAmio-cnmp-2022
https://portal.mppe.mp.br/w/projeto-do-mppe-%C3%A9-agraciado-no-pr%C3%AAmio-cnmp-2022
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/Mapas_de_Destinacao_Final_dos_Residuos_Solidos_Urbanos_-_Pernambuco.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/Mapas_de_Destinacao_Final_dos_Residuos_Solidos_Urbanos_-_Pernambuco.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/Mapas_de_Destinacao_Final_dos_Residuos_Solidos_Urbanos_-_Pernambuco.pdf
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CAPÍTULO VI – MECANISMOS 
DE ACOMPANHAMENTO DA 
IMPLEMENTAÇÃO DA LOGÍSTICA 
REVERSA PELO MP

Luciano Furtado Loubet121

Annelise Monteiro Steigleder122

LOGÍSTICA REVERSA DAS EMBALAGENS 
EM GERAL – SUGESTÕES DE ATUAÇÃO

1. Introdução. 2. Responsabilidade compartilhada, econo-
mia circular e logística reversa. 3. Requisitos legais mínimos 
para um sistema de logística reversa. 4. Regulamentação em 
âmbito federal pelos Decretos Federais nº 11.413/2023 e nº 
11.044/22. 4.1. Considerações gerais. 4.2. Obrigação geral de 
cumprir a Logística Reversa – Sistemas estaduais ou coleti-
vos, autodeclaratórios e baseados em resultados. 4.3. Entida-
des gestoras e obrigações. 4.4. Tipos de Certificados. 4.5. In-
clusão de Catadores nos Decretos nº 11.413/23 e nº 11.414/23. 
4.6. Verificador de Resultados. 4.7. Responsabilidade Pessoal 
– Possibilidade de responsabilização criminal. 4.8. A questão 
das metas por material e metas mínimas. 5. Regulamentação 
em âmbito federal – Decreto Federal nº 11.300/22: Regulamen-
tação da Logística Reserva das Embalagens de Vidro. 6. Re-
gulamentação em âmbito federal – Termos de Compromisso 
do Aço e do Alumínio. 6.1. Termo de Compromisso para imple-
mentação do Sistema de Logística Reversa das Embalagens 
de Aço. 6.2. Termo de Compromisso para implementação do 

121 Promotor de Justiça do Ministério Público do Estado de Mato Grosso do Sul. 
Titular da 34ª Promotoria de Justiça de Campo Grande, Núcleo Ambiental. 

122 Promotora de Justiça na Promotoria de Justiça de Defesa do Meio Ambiente de 
Porto Alegre. Doutora em Planejamento Urbano e Regional pela Universidade 
Federal do Rio Grande do Sul. Mestre em Direito pela Universidade Federal do 
Paraná.
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Sistema de Logística Reversa das Latas de Alumínio para Bebidas. 7. Re-
gulamentações estaduais da logística reversa de embalagens em geral. 
7.1. Considerações gerais. 7.2. As metas de recuperação de embalagens 
em geral no Estado. 7.3. A explicitação da “Responsabilidade Compar-
tilhada”: os detentores de marcas de produtos industrializados e a des-
crição das responsabilidades de comerciantes e de distribuidores. 7.4. 
Exigências de Plano de Logística Reversa e de Plano de Comunicação 
e de Educação Ambiental. 7.5. Inserção da obrigação de apresentação 
do Plano de Logística Reversa no Licenciamento Ambiental. 7.6. O siste-
ma eletrônico de controle, rastreabilidade e transparência. 7.7. A previ-
são de responsabilidade administrativa e de sanções para hipóteses de 
descumprimento.  8. Sugestões de atuação. 9. Anexos. 

1. INTRODUÇÃO123

O presente documento visa embasar trabalho do Conselho Nacio-
nal do Ministério Público, por meio de sua Comissão do Meio Ambiente 
(CMA), na área específica de logística reversa das embalagens em geral. 

Registre-se que as considerações aqui presentes são específicas e 
atinentes às embalagens em geral, em razão de ser o sistema de logís-
tica reversa mais carente de regulamentação e que tem maior ligação 
com os catadores de materiais recicláveis e interface com o Poder Públi-
co e os resíduos sólidos urbanos – temática que precisa avançar ainda 
em muito no território nacional. 

2. RESPONSABILIDADE COMPARTILHADA, ECONOMIA 
CIRCULAR E LOGÍSTICA REVERSA

A Lei Federal nº 12.305, de 2 de agosto de 2010, que instituiu a Polí-
tica Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), regulamentada pelo Decreto 
nº 7404, de 23 de dezembro de 2010, recentemente substituído pelo 
Decreto nº 10.936/2022, impôs profundas mudanças à gestão e ao ge-
renciamento dos resíduos sólidos, sejam eles perigosos ou não, com 
inovações e conceitos que refletem diretamente na forma de agir dos 
órgãos públicos, do setor produtivo e da coletividade.

A PNRS reafirmou princípios já assentados de Direito Ambiental, tais 
como os da precaução e prevenção, poluidor-pagador, desenvolvimen-
to sustentável, direito à informação e ao controle social, contemplan-
do, ainda, outros, como os do protetor-recebedor, da ecoeficiência, da 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos; do re-
123 A parte teórica deste texto foi retirada da Nota Técnica da Abrampa e artigos em anexo, com a 

devida autorização dos seus autores. 
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conhecimento do resíduo sólido reutilizável e reciclável como um bem 
econômico e de valor social, gerador de trabalho e renda e promotor de 
cidadania, cooperação entre as diferentes esferas do poder público, o 
setor empresarial e demais segmentos da sociedade.

A Lei nº 12.305/10 revela, ainda, a preocupação com a adoção de pa-
drões sustentáveis de produção e consumo de bens e serviços, assim 
definidos como 

a produção e o consumo de bens e serviços de forma a 
atender as necessidades das atuais gerações e permitir 
melhores condições de vida, sem comprometer a quali-
dade ambiental e o atendimento das necessidades das 
gerações futuras.124 

O estímulo à adoção de padrões sustentáveis de produção e consu-
mo de bens e serviços, bem como à rotulagem ambiental e ao consumo 
sustentável, está elencado como objetivo a ser alcançado pela PNRS125, 
entre outros estabelecidos no artigo 7º da referida lei. 

A gestão e o gerenciamento ambientalmente adequados de todo o 
ciclo de vida do produto, por seu turno, à luz dos princípios, diretrizes 
e objetivos delineados na Lei nº 12.305/10, impõem a obrigatoriedade 
de planejamento, desde a concepção dos produtos, com a escolha de 
materiais (matérias-primas e insumos), a alteração de processos produ-
tivos (adoção de tecnologias limpas e de sistemas de gestão ambiental), 
visando à não geração de resíduos ou à redução da sua periculosidade, 
devendo ser consideradas todas as etapas que compõem o fluxo dos 
produtos, até o consumo e sua destinação final. 

Caso não seja possível a não geração de resíduos sólidos, deverá ser 
observada, necessariamente, na gestão e no gerenciamento, a ordem 
de prioridade prevista no artigo 9º, caput, da Lei nº 12.305/2010.

Para a concretização de ousadas finalidades, foi instituída, na PNRS, a 
responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida dos produtos, defini-
da na Lei nº 12.305/2010 – PNRS – no inciso XVII do art. 3º, como:

Conjunto de atribuições individualizadas e encadeadas dos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes, 
dos consumidores e dos titulares dos serviços públicos 
de limpeza urbana e de manejo dos resíduos sólidos, 
para minimizar o volume de resíduos sólidos e rejeitos 
gerados, bem como para reduzir os impactos causados 
à saúde humana e à qualidade ambiental decorrentes do 
ciclo de vida dos produtos, nos termos desta Lei.

124 Art. 3º, XIII, da Lei nº 12.305/10;
125 Art. 7º, III e XV, da Lei nº 12.305/10.
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Deve ser enfatizado que, apesar de a responsabilidade ser comparti-
lhada, há atribuições e procedimentos previstos para cada um dos en-
volvidos na cadeia produtiva e de consumo, bem como para o poder 
público, o que, muitas vezes, não tem sido bem compreendido, na forma 
delineada na PNRS, que deve ser interpretada em consonância com a 
Política Federal de Saneamento, instituída pela Lei nº 11.445, de 5 de 
janeiro de 2007.

É relevante reforçar que, na operacionalização da responsabilidade 
compartilhada e, mais especificamente, da logística reversa, são atribu-
ídos deveres a cada um dos atores que compõem a cadeia do ciclo de 
vida dos produtos e das embalagens.

Na seção II do capítulo III, nos artigos 30 a 36, estão detalhadas as 
responsabilidades pelo ciclo de vida dos produtos e as medidas a serem 
adotadas, algumas exemplificativas e outras mandatórias, para cada um 
dos atores na gestão dos resíduos sólidos. 

A PNRS, em seu artigo 33, caput, impôs expressamente, aos fabri-
cantes, importadores, distribuidores e comerciantes, a responsabilida-
de de estruturar e implementar sistemas de logística reversa, trazendo 
o legislador, desde logo, uma lista prioritária de produtos (agrotóxicos, 
seus resíduos e embalagens; pilhas e baterias; pneus; óleos lubrifican-
tes, seus resíduos e embalagens; lâmpadas fluorescentes, de vapor de 
sódio e mercúrio e de luz mista; produtos eletroeletrônicos e seus com-
ponentes) e embalagens, considerando o grau e a extensão do impacto 
à saúde pública e ao meio ambiente dos resíduos gerados.

Compete aos fabricantes, importadores, distribuidores e comercian-
tes, como se infere, além de respeitar e cumprir todos os demais objeti-
vos e princípios criados pela lei, a obrigação de tomar todas as medidas 
necessárias para assegurar a implementação e operacionalização do 
sistema de logística reversa. E, a fim de viabilizar a coleta e a restituição 
dos resíduos sólidos e das embalagens pós-consumo ao setor empre-
sarial para reaproveitamento em seu ciclo ou em outros ciclos produ-
tivos, ou, ainda, outra destinação final ambientalmente adequada, são 
propostas algumas dessas providências no parágrafo 3º do artigo 33 
da Lei nº 12.305/10, tais como implantar procedimentos de compra de 
produtos ou embalagens usados; disponibilizar postos de entrega de 
resíduos reutilizáveis e recicláveis; atuar em parceria com cooperativas 
ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis126.

126 Art. 33, parágrafo 3º, I, II e III, da Lei nº 12305/10;
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Na sequência, são apontadas as ações específicas por parte de cada 
um dos atores da cadeia logística, no âmbito da responsabilidade com-
partilhada pelo ciclo de vida do produto, sem prejuízo de exigências 
específicas fixadas em lei ou regulamento, em normas estabelecidas 
pelos órgãos do SISNAMA e do SNVS, ou em acordos setoriais e termos 
de compromisso firmados entre o poder público e o setor empresarial.

No setor empresarial, portanto, essa responsabilidade atinge os fabri-
cantes, os importadores, os distribuidores e os comerciantes; no setor 
público, recai sobre os titulares dos serviços públicos de limpeza urbana 
e de manejo de resíduos sólidos que, no caso, são, em regra, os municí-
pios; por fim, os consumidores também têm sua parcela de responsabi-
lidade pelo ciclo de vida dos produtos.

Os objetivos quando da instituição da responsabilidade compartilha-
da pelo ciclo de vida dos produtos são: 

• a minimização do volume de resíduos sólidos e rejeitos, ou seja, a 
redução da geração de resíduos sólidos e do desperdício de materiais;

• a redução dos impactos causados à saúde humana e à qualidade 
ambiental;

• o estímulo à utilização de insumos com maior índice de sustentabili-
dade ambiental na produção de produtos;

• estímulo ao desenvolvimento de mercado, à produção e ao consu-
mo de produtos derivados de materiais reciclados e recicláveis;

• propiciar eficiência e sustentabilidade produtiva; e

• incentivar as boas práticas de responsabilidade socioambiental.

De se ver que a grande maioria desses objetivos depende diretamen-
te de ações do setor produtivo, daqueles que idealizam, produzem ou 
importam produtos com a finalidade de mercancia e de lucro. 

Assim, a Lei nº 12.305/10, no art. 31, estabelece claramente que os 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes têm responsa-
bilidade que abrange:

I - investimento no desenvolvimento, na fabricação e na 
colocação no mercado de produtos: 
a) que sejam aptos, após o uso pelo consumidor, à 
reutilização, à reciclagem ou a outra forma de destinação 
ambientalmente adequada; 
b) cuja fabricação e uso gerem a menor quantidade de 
resíduos sólidos possível; 
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II - divulgação de informações relativas às formas de 
evitar, reciclar e eliminar os resíduos sólidos associados a 
seus respectivos produtos; 
III - recolhimento dos produtos e dos resíduos 
remanescentes após o uso, assim como sua subsequente 
destinação final ambientalmente adequada, no caso de 
produtos objeto de sistema de logística reversa na forma 
do art. 33; 
IV - compromisso de, quando firmados acordos ou termos 
de compromisso com o Município, participar das ações 
previstas no plano municipal de gestão integrada de 
resíduos sólidos, no caso de produtos ainda não inclusos 
no sistema de logística reversa. 

Além dos requisitos de sustentabilidade para a fabricação, os fabri-
cantes e importadores devem adotar padrões sustentáveis nas embala-
gens dos produtos que industrializam e/ou comercializam, de sorte que 
todo aquele que “manufatura embalagens ou fornece materiais para a 
fabricação de embalagens” e todo aquele que “coloca em circulação 
embalagens, materiais para a fabricação de embalagens ou produtos 
embalados, em qualquer fase da cadeia de comércio”, deve, necessa-
riamente, garantir que as embalagens sejam restritas em volume e peso 
às dimensões requeridas à proteção do conteúdo e à comercialização 
do produto; projetadas para serem reutilizadas de maneira tecnicamen-
te viável e compatível com as exigências aplicáveis ao produto que as 
contêm ou, não sendo possível a reutilização, que sejam recicláveis.

A despeito de o Brasil não ter adotado o princípio da responsabilida-
de alargada do produtor como na União Europeia, consubstanciada na 

abordagem ambiental na qual a responsabilidade física 
e/ou financeira do produtor, pelos materiais que coloca 
no mercado, é alargada até à fase pós consumo dos mes-
mos numa óptica de ciclo de vida de produto, 

as responsabilidades do setor empresarial, e mais especificamente 
das dos fabricantes, instituídas pela Lei nº 12.305/2010 (PNRS), não são 
nada desprezíveis.

A princípio, o setor empresarial deve formalizar e submeter ao poder 
público dois documentos: o plano de gerenciamento de resíduos sóli-
dos, previsto no art. 20, e o do sistema de logística reversa, constante 
do art. 31, III, e art. 33, todos da Lei nº 12.305/2010.

A elaboração do plano de gerenciamento de resíduos sólidos, que 
está intimamente ligado à própria atividade produtiva/empresarial, não 
desonera setores das cadeias de produtos – discriminados nos incisos 
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I a VI e § 1º do art. 33 da Lei nº 12.305/2010 – de elaborar um plano de 
logística reversa para retorno dos produtos e embalagens após o uso 
pelo consumidor, de forma independente do serviço público de limpeza 
urbana e de manejo dos resíduos sólidos, visando ao reuso ou à reci-
clagem.

A estruturação e a operacionalização do sistema de logística reversa 
estão inseridas no conceito de economia circular e com essa não se 
confundem.

As obrigações descritas no inciso I do art. 31 da Lei nº 12.305/2010, 
conforme citadas anteriormente, podem ser tidas como um dos pilares 
da arquitetura da economia circular, além, evidentemente, da internali-
zação corporativa dos conceitos de sustentabilidade e responsabilida-
de social que devem estar no mesmo nível de prioridade da lucrativida-
de empresarial.

Segundo a “Ellen Macarthur Foundation”127, 
[E]mpresas precisam desenvolver competências de 
design circular para facilitar o reuso, a reciclagem e 
o aproveitamento de produtos em múltiplos ciclos. O 
design de produtos (e processos) circulares requer 
habilidades, conjuntos de informação e métodos de 
trabalho avançados. Áreas importantes para o design 
circular economicamente atraente incluem: seleção 
de materiais, componentes padronizados, produtos 
projetados para durabilidade, um design que facilite a 
separação ou reuso de produtos e materiais, e critérios 
de design para fabricação que considerem possíveis 
aplicações de coprodutos e resíduos.

A estruturação e a operacionalização da logística reversa, assim en-
tendidas como 

um conjunto de ações, procedimentos e meios destina-
dos a viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sóli-
dos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu 
ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação 
final ambientalmente adequada, 

são, portanto, uma das etapas a serem executadas pelo setor empre-
sarial a sustentar e manter todas as demais ações de uma economia 
circular, conforme alerta a Fundação Ellen Macarthur: 

Habilidades adicionais e mesmo novas serão necessárias 
para o aproveitamento em múltiplos ciclos e o retorno 
final de materiais ao solo ou ao sistema de produção 
industrial. Isso envolve logística da cadeia de entrega, 

127 Disponível em: <https://www.ellenmacarthurfoundation.org/pt/economia-circular/elementos-
-basicos>. Acesso em: 8 jun. 2020.
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separação, armazenamento, gestão de risco, geração 
de energia, e até mesmo biologia molecular e química 
orgânica de polímeros. Com uma coleta e sistemas de 
tratamento melhores e menos custosos, e a segmentação 
efetiva de produtos em fim de vida útil, o vazamento de 
materiais para fora do sistema será reduzido, reforçando 
o racional econômico do design circular128.

Mas, para que a economia circular tenha sucesso e atinja seus obje-
tivos na integralidade, há a necessidade de “condições viabilizadoras e 
condições sistêmicas favoráveis” que dependem de ações muito mais 
amplas e de responsabilidade de terceiros, diversos dos fabricantes de 
produtos e embalagens, como conclui a citada Fundação Ellen Macar-
thur:

Para que o reuso de materiais e uma maior produtividade 
de recursos se tornem lugar comum, mecanismos de 
mercado deverão desempenhar um papel central, com 
o apoio de políticas públicas, instituições de ensino e 
formadores de opinião. Essas condições viabilizadoras 
incluem:
 • Colaboração
 • Revisão de incentivos
 • Estabelecimento de regras ambientais internacionais 
adequadas
 • Liderança por exemplo e com foco em escala e agilidade
 • Acesso a financiamento129

Enquanto não se verificam essas “condições viabilizadoras e con-
dições sistêmicas favoráveis” para que a economia circular seja uma 
realidade no Brasil, o setor empresarial deve, independentemente de 
quaisquer condições e incentivos públicos, repita-se, estruturar e ope-
racionalizar um sistema de logística reversa visando à restituição dos re-
síduos sólidos originados dos produtos e embalagens pós-consumo in-
seridos no mercado, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros 
ciclos produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada.  

Em 2015, o Ministério do Meio Ambiente e diversas Associações em-
presariais, representadas pela Coalizão Empresarial pela Reciclagem,  
firmaram um Acordo Setorial para disciplinar a logística reversa de em-
balagens em geral, por meio do qual as entidades se responsabilizaram 
a promover ações estruturantes e de capacitação de catadores nas ci-
dades-sede da Copa do Mundo, sem prejuízo das iniciativas relaciona-
das à implantação de pontos de entrega voluntária e da implantação de 
procedimentos de compra de produtos ou embalagens usados.  
128 Disponível em: <https://www.ellenmacarthurfoundation.org/pt/economia-circular/elementos-

-basicos>. Acesso em: 6 jun. 2020.
129 Disponível em: <https://www.ellenmacarthurfoundation.org/pt/economia-circular/elementos-

-basicos>. Acesso em: 8 jun. 2020.
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Na cláusula sétima do Acordo Setorial, foram estabelecidas as se-
guintes metas para todo o país, com a seguinte redação:  

A implementação das medidas do Sistema de Logística 
Reversa tem como objetivos e metas (i) criação de sistema 
estruturante consistente nas ações de benfeitorias, 
melhorias de estrutura e equipamentos, observados os 
compromissos e cronogramas contidos no Anexo V, para 
que (ii) as ações conjuntas das Empresas e demais agentes 
da cadeia de responsabilidade compartilhada possam 
propiciar a redução de no mínimo 22% das Embalagens 
dispostas em aterro, até 2018, o que corresponde ao 
acréscimo da taxa de recuperação da fração seca em 
20%, com base no Anexo V, representando no mínimo 
a média de 3815,081 ton/dia que deverá ser aferida 
mensalmente. 

O Acordo Setorial não logrou propiciar isonomia com as outras em-
presas e entidades empresariais não signatárias do acordo, de modo 
que foi publicado o Decreto Federal nº 9.177/2017, com a finalidade de 
assegurar a isonomia na fiscalização e quanto ao cumprimento das obri-
gações imputadas aos fabricantes, aos importadores, aos distribuido-
res e aos comerciantes de produtos, seus resíduos e suas embalagens 
sujeitos à logística reversa obrigatória. Apesar disso, o governo federal 
não implementou providências para a fiscalização efetiva das obriga-
ções fixadas no acordo setorial, e a maioria dos Estados não contava 
com legislação específica que previsse competências e procedimentos 
para o exercício do poder de polícia nesse tema, de modo que esse de-
creto não teve maior efetividade. 

Vale ressaltar que o Acordo Setorial foi alvo de diversas ações ju-
diciais em São Paulo, Maranhão, Mato Grosso do Sul e Rio Grande do 
Sul, todas de iniciativa do Ministério Público, de tal sorte que, encerrada 
sua Fase 1, não houve avanço para sua reformulação, optando o Gover-
no Federal pela edição dos decretos que serão explicados a seguir, ao 
mesmo tempo em que alguns Estados perceberam a necessidade de le-
gislar sobre o assunto para exigir  a apresentação de planos de logística 
reversa para cumprimento das metas na escala do Estado. 

Em 2022, foi publicado o Decreto Federal nº 10.936, que regulamen-
tou a Lei nº 12.305/2010, substituindo o Decreto Federal 7404/2010. 
Essa norma instituiu, em seu art. 12, o Programa Nacional de Logística 
Reversa, integrado ao Sistema Nacional de Informações Sobre Gestão 
dos Resíduos Sólidos (SINIR), e ao Plano Nacional de Resíduos Sólidos 
(PLANARES).  Por sua vez, o PLANARES é objeto do Decreto Federal nº 
11.043/2022.  
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Com o advento do PLANARES, em 2022, as metas fixadas no acordo 
setorial precisarão ser ampliadas, até 2040, para 50% de recuperação 
das embalagens colocadas no mercado brasileiro:

O art. 14 do Decreto Federal nº 10.936/2022 elucida que os fabri-
cantes, importadores, distribuidores e comerciantes são responsáveis 
pela realização da logística reversa no limite da proporção dos produ-
tos que colocarem no mercado interno, conforme metas progressivas, 
intermediárias e finais, estabelecidas no instrumento que determinar a 
implementação da logística reversa (decreto, acordo setorial ou termo 
de compromisso, art. 18). O §2º desse dispositivo elencou como formas 
de implementação da logística reversa os procedimentos de compra de 
produtos ou de embalagens usadas e a implantação de pontos de en-
trega voluntária (incisos I e II). 

Em 2023, foi publicado o Decreto Federal nº 11.413, que substituiu o 
Decreto Federal 11.044/2022, que havia institucionalizado o instrumento 
dos Certificados de Crédito de Reciclagem e criado o Programa Recicla 
+, com a finalidade de ampliar os tipos de certificados, que, atualmente, 
consistem em Certificado de Crédito de Reciclagem de Logística Rever-
sa (CCRLR), Certificado de Estruturação e Reciclagem de Embalagens 
em Geral (CERE) e Certificado de Crédito de Massa Futura. 

Fonte: Planares, 2022.

153

Indicador secundário 6.2
Percentual de embalagens em geral recuperadas pelo sistema de logística reversa.

Com relação a reciclagem de embalagens promovida pela logística reversa, espera-se atingir o patamar de 30% de 
retorno em relação ao total de embalagens colocadas no mercado e seu aumento progressivo até atingir 50% em 
20 anos. Foi considerada a quantidade recuperada sobre a quantidade total de embalagens colocada no mercado 
(%) para as metas a partir de 2024.

Para 2020, ano-base 2019, o valor informado no âmbito do acordo setorial de embalagens em geral, sem menção 
ao total de embalagens colocadas no mercado, foi de 281.110 toneladas de resíduos.

REGIÃO/ANO 2020 2024 2028 2032 2036 2040

Norte - 3% 4% 4% 5% 5%

Nordeste - 5% 5% 6% 7% 7%

Centro-Oeste - 5% 5% 6% 7% 8%

Sudeste - 12% 14% 16% 18% 20%

Sul - 6% 7% 8% 9% 10%

Brasil  SI* 30% 35% 40% 45% 50%

*Sem informação consolidada.

DESCRIÇÃO DO INDICADOR
· Serão recuperadas 50% das embalagens em geral por sistemas de logística reversa até 2040.

META 7
Aumentar a reciclagem da fração orgânica dos RSU. 

É esperado que os projetos estruturados para redução de emissões de gases de efeito estufa, em termos de CO2 
equivalente, incluindo o metano, que resultem em créditos de carbono transacionáveis no mercado nacional e 
internacional contribuam para a viabilização econômica dos investimentos necessários e para o atendimento da Meta 7.

Indicador global 7
Percentual da massa total destinada para tratamento biológico.

No Brasil, a fração orgânica representa cerca de 50% dos RSU e possui grande potencial de valorização por meio 
de iniciativas descentralizadas e em diferentes escalas, podendo ser implementadas por municípios de todos os 
portes. Alinhada com a Meta 4 e compreendendo rotas tecnológicas, como compostagem e digestão anaeróbia, 
projetou-se a recuperação da fração orgânica em 13,5% até 2040. Esta meta contribui para a redução de custos 
associados ao transporte e disposição final dos resíduos, bem como para a redução de emissões de gases de 
efeito estufa.

REGIÃO/ANO 2020 2024 2028 2032 2036 2040

Norte - 1,5% 3,0% 4,5% 6,0% 7,5%

Nordeste - 1,5% 3,0% 4,5% 6,0% 7,5%

Centro-Oeste - 1,9% 3,9% 5,8% 7,7% 9,6%

Sudeste - 3,6% 7,2% 10,8% 14,4% 18,1%

Sul - 3,6% 7,2% 10,8% 14,4% 18,1%

Brasil SI* 2,7% 5,4% 8,1% 10,8% 13,5%

*Sem informação consolidada.

DESCRIÇÃO DO INDICADOR
· Recuperar 13,5% da fração orgânica, em relação à massa total de RSU, até 2040.
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Registra-se que a publicação do Programa Recicla + em 2022 aco-
lheu práticas que passaram a ser oferecidas por algumas empresas, tais 
como a Eureciclo139 e a Pólen140, que passaram a emitir Certificados 
de Créditos de Reciclagem para comprovar a retirada do mercado de 
resíduos sujeitos à logística reversa por meio de sua comercialização. 
Cada crédito corresponde a uma tonelada de resíduos comercializados. 

A lógica que norteia o instrumento do certificado de crédito de reci-
clagem é proporcionar às empresas sujeitas à logística reversa a com-
provação de que retiraram, por meio da comercialização de embalagens 
pós-consumo, massa equivalente de resíduos, com isso garantindo a 
redução de, no mínimo, 22% de embalagens dispostas em aterro.  

Conforme Nota Técnica do Instituto de Pesquisas Econômicas Aplica-
das - (IPEA)130, a figura dos créditos de reciclagem propicia os seguintes 
ganhos ambientais, sociais e para as empresas:   

• Ganha o meio ambiente: com esse novo mecanismo de 
incentivo, espera-se que, em 20 anos, o nosso país possa atingir 
o percentual de 70% da fração seca reciclada;  

• Ganham os catadores de recicláveis: estima-se que os créditos de 
reciclagem possam elevar a renda média de catadores em, pelo 
menos, 25%, passando de R$ 930 para R$ 1.163 por mês. Além 
disso, registram-se outros possíveis impactos sociais: a) redução 
do trabalho infantil e incentivo à escolarização das crianças; 
b) mais renda para as mulheres que são chefe de família; e c) 
redução da informalidade;  

• Ganham as empresas: o custo dessa logística, nos moldes atuais, 
pode corresponder a até 15% do faturamento das empresas, não 
computados os custos trabalhistas e o risco jurídico associado 
ao processo. Cada tonelada de material coletado por meio da 
logística reversa custa, em média, R$ 1.800 para a empresa. Pelo 
sistema de crédito de reciclagem, esse custo será reduzido para 
R$ 350, o que corresponde a uma queda de cerca de 81%.  

O acompanhamento dessa política pública em médio e longo prazos 
poderá confirmar ou não tais hipóteses, cumprindo ao Ministério Públi-
co zelar para que as estratégias dos Planos de logística reversa, que 
contemplem opções de recompra, pontos de entrega voluntária (PEVs), 
ações estruturantes em cooperativas de catadores ou aquisição de cer-
tificados de créditos de reciclagem, sejam consistentes para a recupe-
ração de embalagens e tenham continuidade nas cidades onde forem 

130 Cf. <https://www.gov.br/economia/pt-br/centrais-de-conteudo/publicacoes/notas-tecni-
cas/2022/nt_credito-de-reciclagem.pdf/view>.



186
GESTÃO DE RESÍDUOS: ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO INTERINSTITUCIONAL

executadas, diante dos princípios da não regressão e da progressivida-
de.  

Passa-se a examinar os requisitos legais mínimos para um sistema de 
logística reversa.

3. REQUISITOS LEGAIS MÍNIMOS PARA UM SISTEMA DE 
LOGÍSTICA REVERSA 

A logística reversa vem baseada no princípio da responsabilidade 
pós-consumo, sendo que, com o advento da Lei Federal nº 12.305/2010, 
ganhou um delineamento geral, cujo próprio nome já estabelece seu 
conteúdo: é a logística de retorno dos produtos ou embalagens pós-
-consumo à sua cadeia produtiva, fazendo o caminho inverso do consu-
midor ao fabricante.

Na Lei da Política Nacional dos Resíduos Sólidos (Lei Federal nº 
12.305/2010), a logística reserva é conceituada como 

instrumento de desenvolvimento econômico e social 
caracterizado por um conjunto de ações, procedimentos 
e meios destinados a viabilizar a coleta e a restituição 
dos resíduos sólidos ao setor empresarial, para 
reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 
produtivos, ou outra destinação final ambientalmente 
adequada (art. 3º, XII).

Note-se que esse conceito está ligado ao princípio do usuário-paga-
dor (ou poluidor-pagador), que determina a internalização dos custos 
socioambientais dos resíduos, conforme aponta Tatiana Barreto Serra:

Busca-se, desse modo, a internalização dos custos 
socioambientais pelo causador da poluição – gerador de 
resíduos sólidos -, seja ele o produtor, o transportador, 
o vendedor ou o consumidor, no intuito de se atingir o 
‘ponto ótimo’ ou ‘ótimo de Pareto’ e, pois, retirar do Estado 
o ônus de arcar, sozinho, com os encargos decorrentes 
da gestão dos resíduos sólidos.131 

A responsabilidade pelo ciclo de vida do produto e pela implantação 
da logística reserva ficou estabelecida no artigo 31, III, da Lei Nacional 
de Resíduos Sólidos e, mais especificamente, no artigo 33. 

Dos dispositivos em questão que tratam da logística reversa, é possí-
vel concluir como pressupostos:

131 SERRA, Tatiana Barreto. Política de Resíduos Sólidos – Gestão econômica, responsável e 
ambientalmente adequada. São Paulo: Ed. Verbatim, 2015, p. 132.
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• Ser INDEPENDENTE DO PODER PÚBLICO, no que se refere às 
ações do Município para gerenciamento dos resíduos sólidos de origem 
domiciliar;

• Abranger as embalagens;

• A viabilidade técnica e econômica é vista em relação ao PRODUTO, 
e não à cadeia; 

• Compete aos FABRICANTES, IMPORTADORES, DISTRIBUIDORES 
E COMERCIANTES a obrigação de tomar todas as medidas necessárias 
para assegurar a implementação e a operacionalização do sistema de 
logística reversa; 

• Se o Poder Público Municipal participar, deve ser por prévio acordo 
(setorial ou compromisso) e REMUNERADO;

• A existência de um acordo setorial geral não exclui as responsabi-
lidades (é garantia mínima); 

• Impõe-se a previsão de participação dos catadores de materiais 
recicláveis . 

Não bastasse esse artigo, há também o artigo 36, IV:
Art. 36.   No âmbito da responsabilidade compartilhada 
pelo ciclo de vida dos produtos, cabe ao titular dos 
serviços públicos de limpeza urbana e de manejo de 
resíduos sólidos, observado, se houver, o plano municipal 
de gestão integrada de resíduos sólidos: 
(...)
IV - realizar as atividades definidas por acordo setorial 
ou termo de compromisso na forma do § 7o do art. 33, 
mediante a devida remuneração pelo setor empresarial;

Fica evidente que o poder público somente pode executar alguma 
das atividades relativas à logística reversa se: a) houver um prévio acor-
do (acordo setorial ou termo de compromisso); b) for devidamente re-
munerado por isso. 

Trazendo, de forma clara, a proibição de o poder público arcar com 
os custos da logística reversa, Tatiana Barreto Serra (2015, p. 151-152) 
profere a seguinte lição:

Aponte-se importante reserva legal no sentido de 
que o poder público não poderá arcar, sem a devida 
contrapartida, com a responsabilidade atribuída aos 
fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes 
no sistema de logística reserva dos produtos e 
embalagens. Desta forma, os acordos setoriais ou termos 
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de compromissos firmados entre o titular do serviço 
público de limpeza urbana e o manejo de resíduos sólidos 
e o setor empresarial deverão estabelecer a devida 
remuneração a ser paga por este ao primeiro (arts. 36, 
IV e 33, § 7º). 
(...)
Trata-se de importante previsão legal, em duas 
perspectivas. De um lado, ressaltou a lei a possibilidade 
de cooperação entre os setores público e empresarial 
na implementação da logística reversa – que em alguns 
casos, como o das embalagens, poderá configurar uma 
verdadeira necessidade. De outro, impõem que essa 
cooperação abranja a devida contrapartida. Com efeito, 
os custos com as ações de gerenciamento dos resíduos 
sólidos pós-consumo, visando prevenir a ocorrência de 
danos ao meio ambiente e à saúde das pessoas, devem 
ser arcados por quem os criou e não pela sociedade. 
(grifos nossos).

Mais adiante, referida autora é ainda mais incisiva ao mencionar que 
qualquer participação do poder público 
na implementação da logística reversa de 
responsabilidade dos setores privados pressupõe a 
necessária contrapartida remuneratória, sob pena de 
enriquecimento ilícitos destes e do empobrecimento 
sem causa do erário. (op. cit. p. 222)

Cabe, portanto, ao setor empresarial, ao propor um sistema de lo-
gística reversa em cumprimento à obrigação contida no art. 33 da Lei 
nº 12.305/2010 (PNRS), descrever, pormenorizadamente, qual será o 
conjunto de ações, procedimentos e meios idealizados que pretendem 
implantar e executar às suas expensas e independentemente dos ser-
viços públicos de limpeza urbana visando à coleta e à restituição dos 
resíduos sólidos ao setor empresarial, para reaproveitamento, em seu 
ciclo ou em outros ciclos produtivos, ou outra destinação final ambien-
talmente adequada.

Para tanto, segundo disposto no § 3º desse dispositivo, os importado-
res, fabricantes, distribuidores e comerciantes devem 

tomar todas as medidas necessárias para assegurar 
a implementação e operacionalização do sistema de 
logística reversa sob seu encargo, ..., podendo, entre 
outras medidas: I - implantar procedimentos de compra 
de produtos ou embalagens usados; II - disponibilizar 
postos de entrega de resíduos reutilizáveis e recicláveis; 
III - atuar em parceria com cooperativas ou outras formas 
de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis, nos casos de que trata o § 1º.
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A lei da PNRS exige, de forma clara e inafastável, que o setor em-
presarial adote medidas, ou seja, descreva as ações necessárias para 
viabilizar a coleta e a restituição das embalagens pós-consumo para o 
reaproveitamento em seu ciclo ou em outros ciclos produtivos e, tam-
bém, como pretende executá-las .

Na hipótese de o Plano de Logística Reversa prever a instalação de 
PEVs em áreas públicas, como praças, parques e passeios públicos, ha-
verá necessidade de prévio arranjo com o Município e da definição de 
procedimentos para licitação, caso o resíduo a ser coletado no PEV te-
nha valor econômico. Essa observação torna-se especialmente relevan-
te diante do disposto no Decreto Federal nº 11.300/2022, que trata da 
logística reversa do vidro e aposta na implantação de PEVs, a exemplo 
do que se dá com outras cadeias (eletroeletrônicos, pneus, medicamen-
tos). 

A localização do PEV deve se harmonizar com o mobiliário urbano 
(paradas de ônibus, containers para recebimento de resíduos comuns, 
placas de sinalização, parklets, áreas de estacionamento, etc.), o que 
reforça a necessidade de prévio acordo com o Município e alinhamento 
com outras políticas públicas municipais, aspecto que é tratado pelo art. 
44 do Decreto nº 11.300/2022144.  

Além disso, a opção por PEVs exige que o setor empresarial invis-
ta em um Plano de Comunicação e de Educação Ambiental capaz de 
criar incentivos e motivação do consumidor, usuário de produtos em 
embalagens, seja ele um grande gerador do chamado “canal frio” (ba-
res, restaurantes), seja ele um gerador domiciliar. Trata-se de um cuida-
do importante, pois algumas cidades poderão dispor de coleta seletiva 
porta a porta, inclusive remunerada por taxa ou tarifa, de tal modo que o 
gerador domiciliar e mesmo os estabelecimentos comerciais que não se 
qualifiquem pela legislação municipal como grandes geradores132,  não 
terão estímulo para levar os seus resíduos pós-consumo a um PEV. Por 
isso, o art. 11 da Lei nº 11.300/2022 faculta às empresas ou  às entida-
des gestoras a adoção de mecanismos de incentivo, embora destaque 
a ausência de remuneração, ressarcimento ou pagamento para que os  
consumidores devolvam as embalagens de vidro utilizadas ao sistema 
de logística reversa, o que é reafirmado nos arts. 16 e 35. 

132 É muito importante que o conceito de grande gerador conste da legislação municipal (por 
exemplo, 100 ou 200 litros/dia), o que há de ser estabelecido conforme o padrão de geração de 
resíduos por habitante, à luz das informações do Plano Municipal de Resíduos Sólidos e, ainda, 
levando-se em conta a função indutiva que a legislação precisar cumprir.
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Por outro lado, em cidades onde ainda não há coleta seletiva pública 
e os resíduos são enviados sem prévia triagem para aterros sanitários 
ou mesmo lixões, a implantação de PEVs ou Ecopontos para determi-
nados tipos de embalagem pode representar uma estratégia relevante 
de educação e conscientização do consumidor e de geração de renda 
para catadores, que poderão receber os resíduos oriundos dos PEVs e 
comercializá-los.   

No caso das embalagens de vidro, o Decreto Federal nº 11.300/2022 
contempla a necessidade de prévio planejamento quanto à implantação 
de PEVs, que deve observar as metas nacionais e regionais progressi-
vas estabelecidas na norma (art 53 e Anexo 1), e quanto à execução do 
Plano de Comunicação e de Educação Ambiental (arts. 5º e 45 e seguin-
tes). A atuação do Ministério Público para fiscalização das providências 
é recomendável.

Além disso, impõe-se reconhecer a necessidade de priorizar os cata-
dores de materiais recicláveis no âmbito da logística reversa, isto porque 
a Lei Federal nº 12.305/2010 traz uma série de dispositivos de proteção 
e reconhecimento ao trabalho desses profissionais, determinando o in-
centivo ao desenvolvimento de cooperativas ou associações (art. 8º, 
II), integração às ações de responsabilidade compartilhada (art. 7º, XII), 
inclusão social e econômica (art. 15, V), participação na coleta seletiva 
(art. 18, II), participação na logística reversa (art. 33, § 3º, III), entre outros. 

Os catadores de matérias reutilizáveis e recicláveis desempenham 
papel fundamental e evidente protagonismo na implementação da Polí-
tica Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS). 

O incentivo à criação e ao desenvolvimento de cooperativas ou de 
outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis, formadas por pessoas físicas de baixa renda, bem como a 
prioridade de sua contratação, estão expressos entre os instrumentos 
e objetivos da política nacional de resíduos sólidos, devendo ser esta-
belecidas, ainda, nos respectivos planos a serem elaborados, em todos 
níveis governamentais, as metas para a eliminação e recuperação dos 
lixões, inclusão social e emancipação econômica de catadores de ma-
teriais reutilizáveis e recicláveis (art. 7º, XII, 8º, IV, 15, V, 17, V, 18, §2º, 
II, 19, XI, 21, §3º, I, 33, §3º, III, 36, § 1º e 2º, 42, III, 44, II, todos da Lei nº 
12.305/10).

A contratação direta das associações e cooperativas de catadoras e 
catadores, especialmente para a execução de etapas da coleta seletiva 
pública, é compreendida como um direito dessa categoria, já previsto 
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desde a Lei nº 11.445/07, mas que teve avanços significativos a partir do 
marco legal de 2010. O sentido e o alcance da expressão “priorizará”, 
prevista no art. 36, § 1º, da Lei nº 12.305/2010, devem ser interpretados 
do reconhecido protagonismo, já que até hoje só se pode falar em reci-
clagem no Brasil devido ao trabalho exercido pelos catadores. É o que 
se infere, de forma clara, na lei de regência que prevê: 1) a “inclusão so-
cial e econômica das cooperativas e associações de catadoras e cata-
dores” (expressão repetida mais de uma dezena de vezes), assim como 
a própria expressão “catador”; 2) a expressa dispensa de licitação para 
essas contratações (art. 36, § 2º); 3) o conceito legal (natureza jurídica) 
dos resíduos sólidos previsto no art. 6º, VIII (“o reconhecimento do resí-
duo sólido reutilizável e reciclável como um bem econômico e de valor 
social, gerador de trabalho e renda e promotor de cidadania”). 

Essa obrigação em relação à Logística Reversa é expressa na Lei Fe-
deral e não pode ser ignorada, uma vez que determina-se expressa-
mente, no artigo 33, § 3º, III, tal interação. 

Justamente por isso, em razão da pouca articulação feita pelo Decre-
to Federal nº 11.044/22 (conforme Nota Técnica – Anexo III), sugere-se 
que tal deficiência seja suprida em Decretos Estaduais (Minuta – Anexo 
II), inclusive com determinação de obrigatoriedade de esgotamento dos 
créditos oriundos das cooperativas, antes de aceitação de outros atores 
empresariais.

4. REGULAMENTAÇÃO EM ÂMBITO FEDERAL PELO DECRETO 
FEDERAL Nº 11.413/23 

4.1 Considerações Gerais

A logística reversa das embalagens em geral, especialmente sua im-
plementação por meio de créditos de logística reversa, carecia de total 
regulamentação, vindo a ser timidamente implementada, apenas, por 
meio de acordo setorial assinado em 25 de novembro de 2015 entre o 
Ministério do Meio Ambiente e 3.786 empresas representadas por uma 
entidade destituída de personalidade jurídica denominada Coalizão Em-
balagens133. 

133 LOUBET et al. A Experiência do Mato Grosso do Sul na Implementação da Logística Reversa 
das Embalagens em Geral – Caso de Sucesso do Projeto Resíduos Sólidos: Disposição Legal. 
Revista do Ministério Público do Paraná, ano 9 – nº 16. MPPR, junho/2022. 
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Contudo grande avanço houve na temática com a edição do Decreto 
Federal nº 11.044/22, que trouxe uma nova estruturação, com a possibili-
dade, inclusive, de emissões de créditos de logística reversa denomina-
dos “Recicla +”, permitindo uma nova forma de comprovação das metas 
previstas para os diversos sistemas, bem como de maior rastreabilidade 
dos resíduos, mas que ainda carecia de melhorias, conforme Nota Téc-
nica apresentada junto a esse material (anexo III), tendo como resumo 
os seguintes problemas:    

- Adoção de conceito de entidade gestora que obriga ao associativis-
mo - Restrição indevida: o Decreto, de forma indevida, restringiu o con-
ceito de entidade gestora a pessoas jurídicas que tenham em sua cons-
tituição associações representativas de setores. Essa restrição, além de 
ferir o livre associativismo, restringe o mercado e viola a razoabilidade;  

- Ausência de exigências de metas por Estado e por material – pre-
juízo aos Estados não industrializados: a ausência de metas por Estado 
prejudica os Estados menos industrializados e mais distantes, uma vez 
que é mais barato e de fácil logística que as empresas cumpram suas 
metas de reciclagem em grandes centros, relegando o restante do país 
à ausência de projetos. Além disso, a ausência de separação de metas 
por material prejudica o incremento de reciclagem dos materiais mais 
custosos; 

- Ausência de metas mínimas: o Decreto não trouxe metas mínimas 
a serem implementadas, ficando como base, apenas, o acordo setorial 
anterior que tratava de 22%, sem qualquer menção à evolução dessa 
meta;  

- Aceitação de crédito de logística por tratamento térmico – violação 
da ordem de preferência: ao permitir que tratamento térmico, de forma 
indiscriminada, possa ser usado como crédito de logística reversa, o 
Decreto violou o artigo 9º da Lei da PNRS, incorrendo em ilegalidade. 
Deveriam ser impostos critérios e condições para esse uso ou proibido 
totalmente;  

- Ausência de inclusão social dos catadores de materiais recicláveis: 
o Decreto não determinou qualquer prioridade aos créditos emitidos 
pelas Cooperativas de catadores, além de haver exigido que as notas 
fiscais e o MTR sejam somente para destino em empresas de recicla-
gem, o que praticamente retira do mercado todas as cooperativas que, 
por não conseguirem volume suficiente, acabam vendendo para ataca-
distas de meio de cadeia. 
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Esse Decreto foi expressamente revogado pelo Decreto Federal nº 
11.413/2023 que acolheu muitas das sugestões apresentadas naquela 
Nota Técnica, além de trazer grandes novidades sobre a matéria.  

Inicialmente, há que se registrar que tal instrumento não é exclusivo 
para as embalagens em geral (matéria esta que é objeto deste capítulo) 
(art. 1º), aplicando-se, também, a todos os produtos sujeitos à logística 
reversa previstos no artigo 33 da Lei Federal nº 12.305/10. Preserva, 
ainda, as demais normas referentes aos sistemas de logística reversas 
específicos, estabelecidas em regulamento editado pelo poder público, 
acordos setoriais e termos de compromisso (art. 2º, §1º). Nesse sentido, 
podemos citar as diversas resoluções do CONAMA e os decretos, como 
é o caso do Decreto Federal nº 11.300/2022, que trata da logística re-
versa do vidro, que adiante será tratado. Muito provavelmente, serão 
editados outros atos ou decretos tratando especificamente de materiais 
ou de embalagens.  

Um dos grandes avanços do Decreto Federal nº 11.413/2023 foi o de 
não aceitar crédito de logística reversa em relação ao combustível de-
rivado de resíduos obtidos por meio de resíduos sólidos urbanos ou 
equiparáveis, um dos pontos principais apresentados na Nota Técnica 
emitida pelo CNMP/ABRAMPA, e que poderia gerar sérios prejuízos a 
toda cadeia de reciclagem no país, ficando reconhecido que a desti-
nação para fins de recuperação energética não pode ser admitida ou 
equiparada a reciclagem.  

4.2 Obrigação Geral de Cumprir Logística Reversa – sistemas 
individuais ou coletivos, autodeclaratórios e baseado em resultados 

Um dos principais avanços desse Decreto foi trazer de forma clara, 
para todos os setores, a obrigação geral de cumprir logística reversa, 
baseado em resultados mensuráveis.  

Percebe-se, inicialmente, que o Decreto se aplica às pessoas jurídicas 
e naturais, de direito público ou privado, que desenvolvam ações rela-
cionadas à logística reversa, à gestão integrada e ao gerenciamento de 
resíduos sólidos (art. 2º), sendo que devem ser atendidas as normas de 
sistemas específicos estabelecidas em regulamento, acordo ou termo 
de compromisso (art. 2º, § 1º). 

Veja-se que tal disposição é importantíssima, uma vez que há inú-
meros sistemas de logísticas reversas já em funcionamento e com nor-
mativas próprias, como é o caso de embalagens de agrotóxicos, óleos 
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lubrificantes, pneus, eletroeletrônicos, lâmpadas, pilhas e baterias, me-
dicamentos e muitos outros.  

Registre-se que as considerações aqui presentes são pertinentes so-
mente à logística reversa das embalagens em geral, já que esses outros 
sistemas têm peculiaridades que não justificam sua abordagem nesse 
material orientador.  

No que pertine à logística reversa das embalagens em geral, há tam-
bém o Decreto Federal n. 11.300/22 e os Termos de Compromisso das 
embalagens de aço e das embalagens de bebidas de alumínio – mais 
bem descritos no próximo item.  

Tem-se que o Decreto trouxe o conceito de sistema de logística re-
versa como o 

conjunto integrado de ações, procedimentos e meios 
destinados a viabilizar a coleta, a triagem e a restituição 
de produtos ou embalagens recicláveis ao setor empre-
sarial, para reaproveitamento em seu ciclo ou em outros 
ciclos produtivos, ou para outra destinação final ambien-
talmente adequada

(art. 5º, XVI), prevendo um modelo coletivo (X) – que é executado por 
entidade gestora que abranja um conjunto de “entidades representati-
vas” dos setores envolvidos e das empresas aderentes e outro modelo 
individual (XI), que seria executado diretamente por empresa aderente.  

Registre-se que, aqui, estão presentes as críticas sobre a inconsti-
tucionalidade da expressão “entidades representativas”, conforme fun-
damento já apresentado em Nota Técnica em anexo, sendo que, a in-
terpretação adequada é a de que o modelo coletivo – executado por 
entidade gestora – pode ser aplicável tanto abrangendo um conjunto 
de entidades representativas quanto um conjunto de empresas.  

Ora, se existe um modelo coletivo e outro individual, é evidente que 
poderiam as empresas – ao fazer o menos, que é executar diretamente 
– procurar uma entidade gestora para “fazer o mais” e ingressar em um 
modelo coletivo, ainda que fora da abrangência ou sem a intermediação 
das “entidades representativas dos setores envolvidos.  

Assim, há que se dar interpretação conforme a Constituição no sen-
tido de entender que a conjunção “e”, ao tratar das “empresas aderen-
tes”, é relativa às empresas aderentes ao sistema coletivo, e não somen-
te aquelas aderentes ligadas às entidades representativas.  
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Tal situação poderá ser mais bem aclarada nos atos do Ministério do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima (MMAMC) que venham a regula-
mentar a matéria específica.  

Não restam dúvidas de que todos os fabricantes, importadores, dis-
tribuidores e comerciantes de embalagens do país deverão comprovar 
que realizam a logística reversa, seja por meio dos créditos estabele-
cidos nesse Decreto, seja por outros meios. Mesmo os distribuidores 
e comerciantes – que nem sempre têm muito definida sua forma de 
participação no sistema – deverão contribuir, já que isso faz parte da 
responsabilidade compartilhada, sendo certo que a melhor forma de 
contribuição possivelmente virá a ser regulamentada, como o foi, por 
exemplo, no Decreto Federal nº 11.300/22.  

Tal atribuição de responsabilidades, caso não venha a ser estabele-
cida em Decreto específico ou em ato do Ministério do Meio Ambiente 
e Mudança do Clima, poderá sê-lo pelos Decretos Estaduais ou, ainda, 
exigindo-se por atos Municipais e até mesmo via judicial.  

Isso porque está claro que só existem duas opções: a) ou adere a um 
modelo coletivo de logística reversa (art. 22); b) ou apresentam um mo-
delo individual (art. 24),

lastreados nas notas fiscais eletrônicas, averiguadas por 
verificador de resultados, e no certificado de destinação 
final emitido por meio do Manifesto de Transporte de 
Resíduos do Sinir, para comprovação da massa de pro-
dutos ou de embalagens retornados ao fabricante ou à 
empresa responsável pela sua reciclagem. 

Veja-se que as entidades gestoras e as pessoas jurídicas deverão 
apresentar relatórios anuais até o dia 30 de julho de cada ano, para pu-
blicação no SINIR, sobre a evolução da eficiência de retorno e recupe-
ração das embalagens frente aos investimentos realizados (arts.  22, IV, 
e 26, parágrafo único), o que será regulamentado em ato do MMA (art. 
24, § § 2º, I e II).  

É importante registrar que, agora, tais sistemas são autodeclaratórios 
(baseados nas declarações e resultados apresentados ao MMA – arts. 
18, 22, IV, § 2º e 4º) e lastreados em notas fiscais eletrônicas e pelo cer-
tificado de destinação final emitido por meio do Manifesto de Transporte 
de Resíduos do Sinir (arts.15, 20, 23, § 2º), sendo que tais informações 
deverão ficar disponíveis por cinco anos para eventual fiscalização (art. 
19).  
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A tramitação da remuneração dos créditos é resumida no seguinte 
artigo do Decreto:  

Art. 20.  Para fins de remuneração decorrente do CCRLR, 
do CERE e do Certificado de Crédito de Massa Futura, 
os operadores emitirão nota fiscal eletrônica referente 
à comercialização de produtos ou de embalagens 
recicláveis, para homologação pela entidade gestora, 
mediante averiguação por verificador de resultados, com 
a informação da massa comercializada, que será atestada 
pelo destinador final pelo certificado de destinação final 
emitido por meio do Manifesto de Transporte de Resíduos 
do Sinir.  

Ou seja, o operador 
pessoa jurídica, de direito público ou privado, que efetua 
a restituição de produtos ou de embalagens recicláveis 
ao setor empresarial, para reaproveitamento em seu ci-
clo ou em outros ciclos produtivos, como cooperativas ou 
outras formas de associação de catadores e catadoras 
de materiais recicláveis, agentes de reciclagem, titulares 
dos serviços públicos de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos, consórcios públicos, microempreende-
dores individuais e organizações da sociedade civil 

(art. 5º, XIII) emite uma nota fiscal eletrônica das embalagens reciclá-
veis que comercializou com a indústria recicladora (contendo a massa 
e o tipo de material), que atesta sua reciclagem com um certificado de 
destinação final emitido por meio do Manifesto de Transporte de Resí-
duos do Sinir. Todo esse sistema, especialmente a nota fiscal eletrônica, 
é homologada pela entidade gestora e verificada pelo verificador de 
resultados. 

Com base nisso são emitidos os certificados que servirão de compro-
vação para as empresas de cumprimento das metas de logística reversa.  

Importante registar que há o prazo de um ano para as empresas e de 
dois anos (prorrogáveis) para as cooperativas se adequarem ao MTR 
(art. 31); mas, mesmo durante esse período, a emissão, a homologação 
e a verificação das notas fiscais obrigatórias.  

4.3 Entidades Gestoras e obrigações 

Houve modificação do conceito de entidade gestora (EG), suprindo a 
ilegalidade/inconstitucionalidade apontada na Nota Técnica apresenta-
da, passando a reconhecer que qualquer pessoa jurídica responsável 
por estruturar, implementar e operacionalizar o sistema de logística re-
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versa de produtos e embalagens em modelo coletivo pode ser assim 
enquadrada (art. 5º, VIII).  

Registre-se que tais entidades deverão ser cadastradas no MMA (art. 
5º, I e 25), por meio do Sinir (art. 21), conforme ato a ser editado, sendo 
que o descumprimento das obrigações do Decreto poderá ensejar o 
cancelamento desse cadastro – o que a impediria de emitir os certifica-
dos.  

Compete a essas entidades gestoras – ou, no modelo individual, aos 
responsáveis (art. 22):  

I - administrar a estruturação, a implementação e a 
operacionalização do sistema de logística reversa de 
produtos ou de embalagens; 
II - divulgar a implementação do sistema de logística 
reversa e os resultados obtidos; 
III - desenvolver e executar plano de comunicação 
com ampla divulgação, que vise à conscientização dos 
consumidores e da sociedade sobre: 
a) a importância do descarte adequado de produtos e de 
embalagens; 
b) o sistema de logística reversa; e 
c) os resultados obtidos em relação às metas de logística 
reversa; 
IV - disponibilizar ao Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima relatório de resultados, até o dia 30 
de julho de cada ano, com as informações e os dados 
consolidados no período de 1º de janeiro a 31 de dezembro 
do ano anterior, para fins de verificação do cumprimento 
das ações e das metas de logística reversa, respeitado o 
sigilo das informações, quando solicitado e devidamente 
justificado. 

Veja-se que são as entidades gestoras as responsáveis por emitir os 
certificados de crédito, ou seja, o CCRLR, o CERE e o Certificado de 
Crédito de Massa Futura, conforme estabelecido em seu estatuto social 
ou em documento jurídico equivalente (art. 23) e, para isso elas devem 
proceder a homologação das notas fiscais que comprovam a efetiva 
reciclagem do material triado pelos operadores logísticos, competindo 
nesse processo de homologação (art. 15, § 1º):  

I - a comprovação da veracidade, da autenticidade, da 
unicidade e da não colidência da nota fiscal eletrônica; e 
II - a confirmação, pelo destinatário final, do recebimento 
da massa declarada pelo operador, mediante a 
apresentação de certificado de destinação final emitido 
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por meio do Manifesto de Transporte de Resíduos do Sinir, 
considerada a massa informada na nota fiscal eletrônica. 
Assim, após tal homologação, poderão ser emitidos os 
certificados apresentados no item seguinte.  

4.4 Tipos de Certificados 

O Decreto trouxe a regulamentação de três tipos de certificados para 
os fins de logística reversa tanto para produtos (art. 6º, I) quanto para 
embalagens (art. 6º, II), sendo criados três tipos de certificados diferen-
tes:  

(...) 
II - o CCRLR - Certificado de Crédito de Reciclagem de 
Logística Reversa - documento emitido pela entidade 
gestora que comprova a restituição ao ciclo produtivo 
da massa equivalente dos produtos ou das embalagens 
sujeitas à logística reversa; 
III - o CERE - Certificado de Estruturação e Reciclagem de 
Embalagens em Geral - documento emitido por entidade 
gestora que certifica a empresa como titular de projeto 
estruturante de recuperação de materiais recicláveis 
e comprova a restituição ao ciclo produtivo da massa 
equivalente dos produtos ou das embalagens sujeitas à 
logística reversa e à reciclagem; 
IV - Certificado de Crédito de Massa Futura - documento 
emitido por entidade gestora que permite à empresa 
auferir antecipadamente o cumprimento de sua meta de 
logística reversa, relativa à massa de materiais recicláveis 
que será reintroduzida na cadeia produtiva em anos 
subsequentes, fruto de investimentos financeiros 
antecipados para implementar sistemas estruturantes que 
permitam que a fração seca reciclável contida nos resíduos 
sólidos urbanos seja desviada de aterros e lixões, desde 
que adotem premissas de impacto socioambiental, como 
geração de renda, educação ambiental da população e 
inclusão socioeconômica de catadores e catadoras de 
material reciclável; 

Registre-se que os créditos de logística reversa são apenas uma das 
formas de viabilizar a coleta e a restituição dos resíduos sólidos ao setor 
empresarial, para reaproveitamento, em seu ciclo ou em outros ciclos 
produtivos, ou outra destinação final ambientalmente adequada – o que 
pode ser feito por outras ações e medidas, inclusive por meio da adoção 
de soluções integradas, tais como sistemas próprios de recolhimento, 
pontos de entrega de resíduos recicláveis, recompra etc. – e, portanto, 
são voluntários (art. 2º, § 2º, 4º, e 23, § 1º). 
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A criação desses certificados – de forma separada – atende à reali-
dade fática dos sistemas de logística reversa de embalagens em geral 
atualmente existentes, pois, há inúmeras entidades gestoras e muitas 
delas trabalham com lógicas totalmente diferentes.  

Esses certificados permitem que haja maior maleabilidade no setor, 
uma vez que permite a atuação desde aquelas entidades gestoras que 
atuam em sistemas ditos “estruturantes”, com apoio à estruturação das 
cooperativas, até aquelas que atuam diretamente na remuneração do 
crédito, fundamentado no certificado de destinação final e nas notas 
fiscais eletrônicas das operações de comercialização de produtos ou de 
embalagens comprovadamente retornados ao fabricante ou à empresa 
responsável pela sua reciclagem, sem investimentos na estruturação.  

O primeiro desses certificados – Certificado de Crédito de Recicla-
gem de Logística Reversa (CCRLR) – é o certificado que pode ser adqui-
rido por fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes para 
fins de comprovação do cumprimento das metas de logística reversa, 
que remunera os operadores logísticos (entre eles as cooperativas/as-
sociações de catadores) pelo trabalho que estão desenvolvendo em 
lugar seu lugar. 

Assim, tais operadores, além de receber pela venda do material, re-
cebem, também, pelo “Crédito de Reciclagem de Logística Reversa”, já 
que, de uma forma independente da indústria que o colocou no merca-
do, coletaram esses materiais, triaram, prensaram, às vezes beneficia-
ram e, ao final, destinaram a uma indústria recicladora.  

Assim, as entidades gestoras conferem todo esse processo, os docu-
mentos comprobatórios (notas fiscais, MTR, etc.) e emitem um “certifica-
do”, que pode ser comercializado com aquela empresa do setor privado 
que deve comprovar suas metas de logística reversa perante o MMA (ou 
aos Estados, onde há tal regulamentação).  

Veja-se que, em relação a esse certificado, o que se averigua é o 
processo já em funcionamento dos operadores logísticos, que, de uma 
forma ou de outra, conseguem fazer retornar a seu processo produtivo 
as embalagens pós-consumo que são descartadas, fazem a triagem e 
vendem para a indústria. Com isso, hoje, as cooperativas podem ter um 
produto a mais para sua remuneração, pois, além da venda do material, 
há esse novo ativo, que é o “CCRLR”.  

Outro tipo de crédito criado, Certificado de Estruturação e Recicla-
gem de Embalagens em Geral (CERE) diz respeito, exclusivamente, a 
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“embalagens em geral” e vem suprir uma necessidade prática de proje-
tos chamados “estruturantes”, quais sejam, aqueles projetos que, cumu-
lativamente (art. 9º, § 1º),  

I - tenha mais de cinquenta por cento da sua meta de 
recuperação de embalagens em geral cumprida por 
meio de parceria, com prazo mínimo de doze meses de 
duração, com: 
a) catadoras e catadores individuais; 
b) cooperativas e associações de catadores de materiais 
recicláveis; ou 
c) entidades cuja origem dos resíduos seja 
comprovadamente de catadores de materiais recicláveis; 
II - possua metodologia de implementação junto a 
organizações de catadores de materiais recicláveis que 
preveja, no mínimo, a realização de: 
a) diagnóstico de oportunidades de melhoria, elaboração 
e implementação de plano de ação; 
b) investimentos financeiros para melhoria no processo 
produtivo e de trabalho; 
c) atividades de qualificação, assessoria técnica, 
monitoramento e avaliação de resultados; e 
d) investimentos na regularização e na formalização das 
organizações; 
III - crie, amplie ou melhore a infraestrutura necessária 
para as atividades de retorno e de triagem de todas 
as embalagens, sem distinção por tipo de material, 
descartadas após o uso pelos consumidores, com vistas à 
subsequente destinação final ambientalmente adequada, 
em Municípios onde essa infraestrutura e essas atividades 
são ainda inexistentes ou incipientes; 
IV - transfira conhecimento para o corpo de profissionais 
técnicos do Poder Público municipal, incluída, 
exemplificativamente, a realização de estudos; e 
V - executem ações de educação ambiental da população 
local para o descarte seletivo correto dos resíduos 
gerados. 

Veja-se que, em princípio, o CCRLR e o CERE não diferenciam entre 
um e outro, pois, em ambos os casos, o que se deverá demonstrar, com 
base em Notas Fiscais e no MTR, é que as embalagens pós-consumo 
estão sendo destinadas à indústria da reciclagem.  

Contudo, o CERE, cumpridos os requisitos para que seja caracteriza-
do como estruturante (exigir que as metas de recuperação sejam de, no 
mínimo, com 50% com entidades de catadores ou catadores, ter inves-
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timentos estruturantes, etc.), terá essencialmente algumas peculiarida-
des que o diferenciam do CCRLR.  

A primeira delas é que, se houver recebimento de materiais do siste-
ma público de coleta seletiva e em parceria formal com os Municípios 
titulares dos serviços públicos de limpeza e manejo de resíduos sólidos 
urbanos, poderão apurar as metas independentemente do tipo de ma-
terial recuperado.  

Ou seja, aqui – para que seja possível dar cumprimento à prioridade 
dos catadores previstas na PNRS, o Decreto abre uma exceção, permi-
tindo que, as indústrias que escolham operar com projetos estruturantes 
possam colocar no mercado um tipo de material e retirar outro, desde 
que cumpram os critérios cumulativos: a) seja por meio do CERE; b) que 
os projetos recebam materiais do sistema público de coleta seletiva e 
operem com o titular da matéria.  

Por fim, resta o “Certificado de Crédito de Massa Futura”, no qual fa-
bricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos de 
embalagens sujeitos à logística reversa que realizem investimentos para 
a implementação de iniciativas novas, que resultem na recuperação efe-
tiva e na adicionalidade de massa recuperada a médio prazo, poderão 
solicitar a sua emissão (art. 10).    

Essa situação vem a trazer para dentro da ideia de créditos os proje-
tos que, além de estruturantes, também têm características de um maior 
investimento inicial, para criar novas oportunidades de aumento de re-
torno das embalagens pós-consumo para fins de reciclagem.  

Veja-se que, aqui, não se exige expressamente que haja um sistema 
coletivo operacionalizado por meio de uma entidade gestora, mas, essa 
exigência está no próprio conceito dele (art. 5º, IV) e também nos arti-
gos 20 e 23. Esse “Certificado de Crédito de Massa Futura” deverá: 

a) realizar investimentos para implementar iniciativas 
novas (art. 11); 
b) essas iniciativas devem resultar em recuperação efetiva 
de materiais (art. 11); 
c) deve gerar adicionalidade nessa recuperação, em 
médio prazo – de no máximo cinco anos (art. 11 e 13);  
d) ter por base o que foi colocado no primeiro dia do ano 
anterior pelas empresas parceiras (art. 12, I); 
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e) projetar estatisticamente o volume que seria colocado 
no mercado nos anos subsequentes, no horizonte máximo 
de cinco anos, podendo ser inferior (art. 12, II, e 13);  
f) estabelecer metas de recuperação que considerem 
as metas estabelecidas de maneira geral pela logística 
reversa de embalagens nos respectivos regulamentos 
(art. 12, III).  

Para emissão do Certificado de Crédito de Massa Futura, deverão ser 
cumpridos os seguintes requisitos (art. 14):  

I - apresentar estudo demonstrativo da viabilidade técnica 
e econômica da operação para homologação do projeto 
junto ao Ministério do Meio Ambiente e Mudança do 
Clima;  
II - promover a mobilidade social por meio da inclusão 
socioprodutiva de catadoras e catadores; 
III - prever a transferência dos ativos adquiridos pelo 
projeto às associações ou cooperativas de catadores 
beneficiários durante ou ao final do período de 
contabilização da massa futura; 
IV - ser comprovadamente estruturante, conforme o 
disposto no § 1º do art. 9º; 
V - indicar os resultados que serão obtidos exclusivamente 
por meio da reutilização ou da reciclagem de embalagens 
em geral pós-consumo ou equivalentes; 
VI - apresentar os instrumentos que serão utilizados para 
a comprovação dos resultados previstos no inciso V; e 
VII - indicar os recursos financeiros a serem direcionados 
para infraestrutura produtiva, ações de educação 
ambiental e assessoria técnica especializada.  

Alguns pontos ainda não foram devidamente esclarecidos – e pode 
ser que venham a ser mais bem regulamentados em ato do MMAMC 
– sobre esse certificado, por exemplo, como se dará a “homologação” 
desse projeto estruturante junto ao MMA, contemplando estudo de-
monstrativo da viabilidade técnica e econômica da operação, na forma 
prevista no artigo 14, I, do Decreto.  

Uma questão que não se pode olvidar é que, também nesse caso, as 
metas de resultado, lastreadas em notas fiscais eletrônicas e MTR, são 
essenciais. O que há é um postergamento. E, evidentemente, ao final do 
cronograma do projeto, não poderão ser inferiores ao montante do que 
seria reciclado pelos demais sistemas.  

A forma de distribuição dessas metas no cronograma, caso não ve-
nha a ser regulamentada por ato do MMA ou nos Decretos Estaduais, 
deverá constar do projeto e também do Termo de Compromisso a ser 
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firmado entre a entidade gestora e o órgão ambiental, não podendo, de 
qualquer forma, ser inferiores às estabelecidas no Planares, aprovado 
pelo Decreto nº 11.043/22. 

Ao que parece – ao contrário dos outros dois certificados – nesse 
caso, o sistema não seria “autodeclaratório”, já que depende de “homo-
logação” do Ministério, até porque exige-se um “estudo demonstrativo 
da viabilidade técnica e econômica”, sendo certo que nesse processo 
de homologação, o MMA terá que apreciar o estudo e verificar se ele dá 
garantia mínima de que os objetivos serão alcançados.  

Nesse caso, um instrumento que pode ser muito bem aplicável seria o 
Termo de Compromisso, para que o projeto, as metas, os compromissos 
e tudo mais seja formalizado com força de título executivo extrajudicial, 
conforme previsto no artigo 8º, XVIII, da Lei da Política Nacional de Re-
síduos Sólidos, o qual pode ter abrangência nacional, regional, estadual 
ou municipal (art. 34). 

De qualquer forma, importante registrar que também os créditos fu-
turos serão lastreados em resultados, com emissão de notas fiscais e 
MTR para comprovação das metas comprometidas. O que há é um “di-
ferimento” dessa obrigação, investindo-se recursos com antecedência, 
em uma cadeia que precisa de apoio e crescimento, para colher os re-
sultados posteriormente.  

4.5 Inclusão dos Catadores nos Decretos nº 11.413/23 e nº 11.414/23 

Houve um grande avanço no Decreto nº 11.413/23 para inclusão das 
cooperativas e associações de catadores de materiais recicláveis e, 
também, dos catadores individuais.  

Registre-se que há, neste material, um capítulo específico sobre esse 
tópico de inclusão dos catadores na PNRS, sendo que o foco aqui é 
a participação deles na Logística Reversa das Embalagens em Geral, 
sendo que o maior avanço foi estabelecer que os certificados oriundos 
destes profissionais.  

Essa prioridade está retratada de forma peremptória no artigo 15, § 
6º quando traz que as entidades gestoras “buscarão o esgotamento de 
resultados oriundos das organizações de catadores de materiais reci-
cláveis antes de usar os créditos de reciclagem oriundos de outros ope-
radores logísticos” e que as notas sejam preferencialmente oriundas 
desses profissionais (§ 5º). Tal situação fica ainda mais clara no artigo 17, 
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parágrafo único, quando determina que só poderão ser adquiridos cré-
ditos de outros operadores quando esgotadas as notas fiscais emitidas 
pelas cooperativas.  

Um outro grande avanço em relação aos catadores é a aceitação de 
notas fiscais de “meio de cadeia”, ou seja, não exigir que a venda seja 
feita diretamente para as indústrias recicladoras, já que isso – conforme 
apontado em Nota Técnica em anexo – praticamente excluía tais asso-
ciações/cooperativas dos créditos de logística reversa (art. 15, § 7º).  

Além disso, a própria instituição dos créditos estruturantes e de mas-
sa futura – inclusive com critérios diferenciados, como o caso de aceitar 
um tipo de material pelo outro – vem atender à prioridade estabelecida 
aos catadores por meio da PNRS.  

Como há neste manual um capítulo específico sobre a questão dos 
catadores de materiais recicláveis, inclusive, tratando do Decreto Fede-
ral nº 11.414/23, impõe-se apenas apontar algumas possíveis interfaces 
entre tal instrumento normativo e os créditos de logística reversa cria-
dos pelo Decreto nº 11.413/23.  

Em primeiro lugar, o Decreto Federal nº 11.414/23 apresenta como 
uma das formas de promover e defender os catadores a expansão da 
logística reversa (art. 1º, V, f), sendo que expressamente é prevista a 
questão do pagamento por serviços ambientais, consistentes na 

remuneração às catadoras e aos catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis, individualmente considerados, 
e a associações, cooperativas e outras formas de orga-
nização popular de catadoras e catadores de materiais 
reutilizáveis e recicláveis pela redução dos impactos am-
bientais e climáticos obtida por meio do trabalho, com 
base no princípio do protetor-recebedor” (vide também 
art. 3º, XV).  

Importante registrar: o pagamento por serviços ambientais não pode 
ser confundido com a remuneração pelos créditos de logística reversa, 
isto porque, nos créditos, os catadores estão sendo remunerados por 
estarem fazendo uma atividade que seria do setor empresarial.  

Ou seja, a logística reversa é uma obrigação do setor empresarial – 
independentemente do poder público – sendo que o pagamento por 
serviços ambientais pode vir como uma “complementariedade” dessa 
obrigação, que é de comando e controle. Isso é apontado como diretriz 
da Política Nacional de Pagamento por Serviços Ambientais, criada pela 
Lei Federal nº 14.119 (art. 5º, IV).  
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Nesse caso, uma das modalidades de pagamento é a compensação 
vinculada a certificado de redução de emissões por degradação (art. 3º, 
III), o que, em tese, pode ser possível para o caso de materiais destina-
dos à reciclagem.  

4.6 Verificador de Resultados  

O novo Decreto trouxe a figura do “verificador de resultados”, figura 
muito próxima do “verificador independente” do Decreto nº 11.044/22, 
trazendo o seguinte conceito: 

pessoa jurídica de direito privado, homologada e fisca-
lizada pelo Ministério do Meio Ambiente e Mudança no 
Clima, contratada pela entidade gestora, responsável 
pela custódia das informações, pela verificação dos re-
sultados de recuperação de produtos ou embalagens e 
pela homologação das notas fiscais eletrônicas emitidas 
pelos operadores. 

Um diferencial importante é que agora esse verificador deve se sub-
meter a um processo de cadastramento junto ao MMA, que será feito 
por edital de chamamento público (art. 28), que homologará e fiscalizará 
sua atuação.  

Tal verificador deverá auditar anualmente a rastreabilidade das notas 
fiscais eletrônicas, confirmar o retorno efetivo das massas de materiais 
recicláveis para a indústria recicladora (ar. 15, § 2º), inclusive auditando 
os documentos dos operadores e da entidade gestora (art. 15, § 3º), e 
ainda mais (art. 29):  

I - verificar os resultados obtidos pelas entidades gestoras, 
empresas e operadoras de sistemas de logística reversa 
de produtos ou embalagens, com vistas a garantir 
consistência, adicionalidade, independência e isenção; 
II - validar eletronicamente, perante a Secretaria Especial 
da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda, as 
notas fiscais eletrônicas; 
III - validar, perante o Ministério do Meio Ambiente e 
Mudança do Clima, os dados informados por entidades 
gestoras e operadores de sistemas de logística reversa; 
IV - equalizar os pesos, em toneladas, de produtos ou 
de embalagens destinadas de forma ambientalmente 
adequada pelas entidades gestoras, pelos sistemas 
individuais ou pelos operadores, de modo a permitir a sua 
contabilização global e a sua compensação financeira; 
V - registrar, armazenar, sistematizar e preservar a 
unicidade e a não colidência das massas de materiais 
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recicláveis, a serem referenciadas em toneladas, com base 
nas notas fiscais eletrônicas emitidas pelos operadores e 
nos certificados de destinação final emitidos por meio do 
Manifesto de Transporte de Resíduos do Sinir; 
VI - preservar os dados relativos a quantidade, tipo de 
materiais, emissores, receptores, data, entre outros, de 
forma a garantir a rastreabilidade e a integridade dos 
arquivos; 
VII - manter a custódia dos arquivos digitais das notas 
fiscais eletrônicas reportadas pelas entidades gestoras e 
pelos operadores pelo prazo mínimo de cinco anos; 
VIII - emitir relatório anual, incluídos os resultados 
das empresas que não aderiram ao modelo coletivo, 
conforme estabelecido em ato do Ministro de Estado do 
Meio Ambiente e Mudança do Clima; e 
IX - disponibilizar ao Ministério do Meio Ambiente 
e Mudança do Clima, para fins de fiscalização dos 
resultados das entidades gestoras aderentes, acesso ao 
seu sistema, respeitado o sigilo das informações. 

Observe-se que o verificador não poderá comercializar resultados e 
executar atividades de emissão, compra ou venda de certificados, sob 
pena de serem inválidos tais certificados (art. 29, § § 1º e 2º), permane-
cendo em atividade as pessoas jurídicas que, na data de entrada em 
vigor do decreto, já atuavam como verificador independente, até a con-
clusão do processo de credenciamento a ser conduzido pelo MMA (art. 
32).  

4.7 Responsabilidade Pessoal – possibilidade de responsabilização 
criminal  

De extrema importância a inclusão no Decreto nº 11.413/23, do artigo 
25, § 1º, em que se determinou a exigência de informação dos dados do 
responsável técnico pelo gerenciamento do sistema de logística rever-
sa, sendo essa a pessoa que deverá responsabilizar-se pelas informa-
ções prestadas ao MMA 

Veja-se que não restam dúvidas que esse profissional – independen-
temente da responsabilidade da pessoa jurídica, inclusive a entidade 
gestora e o verificador independente – estará sujeito às condutas e pe-
nas do artigo 69-A, da Lei de Crimes Ambientais, com o seguinte teor: 

Art. 69-A. Elaborar ou apresentar, no licenciamento, 
concessão florestal ou qualquer outro procedimento 
administrativo, estudo, laudo ou relatório ambiental total 
ou parcialmente falso ou enganoso, inclusive por omissão:   
Pena - reclusão, de 3 (três) a 6 (seis) anos, e multa.         
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Ora, é evidente que as informações prestadas nos relatórios previstos 
para logística reversa são feitas como abertura de procedimento admi-
nistrativo e, portanto, enquadram-se na hipótese prevista nesse delito.  

Por essa razão, é de grande importância o extremo cuidado que o 
responsável técnico deve ter no tratamento das informações prestadas 
em relatório, embasando-se muito bem ao receber as informações das 
empresas aderentes e operadores logísticos que servirão de base para 
estimar o que foi incluído no mercado e o que foi efetivamente destina-
do à reciclagem para cumprimento das metas.  

4.8 A questão das metas por material e metas mínimas  

O Decreto nº 11.413/2023 não deixou clara a situação da exigência de 
metas por tipo de material, conforme seria ideal, em razão dos funda-
mentos apontados na Nota Técnica em anexo, mas, a contrario sensu, 
acabou exigindo tal situação, já que criou uma exceção somente para os 
créditos estruturantes.  

Ora, quando, no artigo 9º, III, permitiu-se que, somente para o CERE 
fossem admitidas as metas “sem distinção por tipo de material, descar-
tadas após o uso pelos consumidores”, e que somente os (1) projetos 
estruturantes, (2) que recebam materiais do sistema público de coleta 
seletiva e (3) que operem em parceria formal com os titulares dos servi-
ços públicos (4) é que poderão “apurar o cumprimento de metas quan-
titativas independentemente do tipo de material recuperado”, está evi-
dente que, para os demais casos, especialmente em relação ao CCRLR, 
deverão ser exigidas as metas por tipo de material. 

Mas, de qualquer forma, o ideal é que tal exigência – inclusive discri-
minando qual o tipo de material – deva vir estabelecida em ato do MMA 
que regulamente a matéria, e, não vindo, há espaço para as regulamen-
tações Estaduais, tendo em vista sua competência constitucional para 
suplementar a legislação federal para atender suas peculiaridades. 

Nessa temática do tipo de material, é importante ainda registrar a im-
portância de criação de metas diferenciadas para aquelas embalagens 
produzidas com materiais que não permitem a efetiva reciclagem, como 
é o caso de alguns tipos específicos de plástico.  

De igual maneira, omitiu-se o Decreto no que diz respeito às metas 
mínimas, o que também poderá ser suprido por ato do MMA e por De-
cretos Estaduais, sem esquecer, contudo, da obrigação de observância 
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do PLANARES, que contém algumas metas, nos termos do que foi de-
fendido na Nota Técnica em anexo.  

5. REGULAMENTAÇÃO EM ÂMBITO FEDERAL – DECRETO 
FEDERAL Nº 11.300/22: REGULAMENTAÇÃO DA LOGÍSTICA 
REVERSA DAS EMBALAGENS DE VIDRO 

Impõe-se registrar que, um pouco antes do Decreto mencionado no 
item anterior, houve a edição do Decreto Federal nº 11.300/22, que es-
tabelece o sistema da logística reversa de embalagens de vidro, sendo 
que o mesmo não foi revogado e necessita ter sua interpretação com-
patibilizada com os demais instrumentos normativos.  

A grande questão aqui é compatibilizar esse Decreto com o novo, 
que traz uma série de novos conceitos e abordagens para o tema.  

Entende-se que aqui se aplica a disposição da Lei de Introdução às 
Normas do Direito brasileiro, que, em seu artigo 2º, segundo o qual a lei 
que não tiver vigência temporária permanece até que outra modifique 
ou revogue, sendo que tal revogação deverá ser expressa ou quando 
for incompatível com a anterior, ou, ainda, quando regulamente inteira-
mente a matéria. Ainda é determinado que a lei que trate de disposi-
ções gerais ou especiais a par das já existentes, não revoga a anterior. 

Aqui, mesmo tratando-se de Decretos, aplica-se a mesma lógica. 

Não há espaço, neste material, para uma digressão profunda de quais 
conceitos foram ou não revogados ou mantidos em relação aos dois 
decretos, mas, pelo menos em uma primeira análise, pode-se afirmar 
que permanece em vigor o Decreto Federal nº 11.300/22 naquilo que 
for específico sobre o sistema de embalagens de vidro, passando-se os 
conceitos gerais, serem os aplicados no Decreto Federal n. 11.413/23, 
como, por exemplo, a modificação do conceito de entidade gestora e do 
verificador de resultados.  

Contudo, caberá aos atos regulamentadores, à doutrina e à jurispru-
dência responderem as questões mais específicas, motivo pelo qual, 
neste material, ficaremos adstritos à regulamentação da matéria pelo 
Decreto.  

Tal decreto estabeleceu duas fases para cumprimento, sendo uma 
primeira, compreendendo (art. 5º, § 1º):  
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I - a instituição de grupo de acompanhamento de 
performance, constituído por entidades representativas 
de âmbito nacional dos fabricantes, importadores, 
distribuidores e comerciantes de vasilhames ou de 
embalagens de vidro, ou de produtos comercializados em 
embalagens de vidro, responsável pelo acompanhamento 
da implementação e da operacionalização do sistema de 
logística reversa de embalagens de vidro; 
II - a adesão dos fabricantes e importadores à entidade 
gestora, por meio de instrumento jurídico aplicável, 
no modelo coletivo, ou a apresentação ao grupo de 
acompanhamento de performance de seu modelo 
individual para execução das atividades de sua 
responsabilidade no sistema de logística reversa de 
embalagens de vidro; 
III - a adesão dos comerciantes e distribuidores à entidade 
gestora, por meio de instrumento jurídico aplicável, ou a 
formalização de sua participação em sistema individual 
próprio ou de fabricante para execução das atividades de 
sua responsabilidade no sistema de logística reversa de 
embalagens de vidro; 
IV - a instituição de mecanismo financeiro para assegurar 
a sustentabilidade econômica da estruturação da 
implementação e da operacionalização do sistema de 
logística reversa de que trata este Decreto, conforme o 
disposto no Capítulo V; 
V - a elaboração de planos de comunicação e de 
educação ambiental não formal com o objetivo de 
divulgar a implementação e a operacionalização do 
sistema de logística reversa de embalagens de vidro e de 
qualificar formadores de opinião, entidades, associações, 
professores e gestores municipais, distritais e estaduais 
para apoiar a implementação e a operacionalização do 
sistema, conforme o disposto no Capítulo XV; 
VI - a elaboração do Manual Operacional Básico e do 
Plano Operativo pelas empresas, no modelo individual, 
ou pelas entidades gestoras, no modelo coletivo; e 
VII - a estruturação, pelas entidades gestoras, no modelo 
coletivo, e pelos responsáveis por modelos individuais, 
no prazo de cento e vinte dias, contado da data de 
publicação deste Decreto, de mecanismo que permita 
o reporte dos dados necessários ao monitoramento e 
ao acompanhamento do sistema de logística reversa 
de embalagens de vidro pelas entidades gestoras e 
pelos responsáveis pelos modelos individuais, de forma 
integrada ao Sinir, conforme os critérios estabelecidos 
neste Decreto. 
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Já a segunda (art. 5º, § 2º): 
I - a instalação de pontos de recebimento e de 
consolidação, conforme o disposto no art. 57, mediante 
Plano Operativo elaborado pelas empresas, no modelo 
individual, ou pelas entidades gestoras, no modelo 
coletivo; 
II - a formalização de instrumento legal entre cooperativas 
e associações de catadores de materiais reutilizáveis 
e recicláveis legalmente constituídas e habilitadas e 
associações, empresas ou entidades gestoras, para 
prestação remunerada de serviços, na forma prevista na 
legislação e conforme o disposto no Capítulo XIII; 
III - a destinação final ambientalmente adequada de 
embalagens de vidro, conforme as metas estabelecidas 
no Capítulo XVI; 
IV - a execução de planos de comunicação e de educação 
ambiental não formal com o objetivo de divulgar a 
implementação e a operacionalização do sistema de 
logística reversa de embalagens de vidro; e 
V - o monitoramento e a avaliação do sistema de logística 
reversa de embalagens de vidro, conforme os critérios 
estabelecidos no Capítulo XVII. 

A primeira fase inicia-se com a entrada em vigor do Decreto e encer-
ra-se em 180 dias, e a segunda, imediatamente após, tendo a mesma 
duração do Plano Nacional de Resíduos Sólidos (PLANARES).  

O sistema será operacionalizado conforme o “Manual Operacional 
Básico e o Plano Operativo”, a ser elaborado pelo setor produtivo (art. 
8º), dividindo-se a responsabilidade da seguinte forma (art. 9º): 

I - devolução das embalagens de vidro pelos consumidores 
em pontos de recebimento ou em pontos de consolidação; 
II - recebimento e armazenamento temporário das 
embalagens de vidro devolvidas em pontos de 
recebimento, pelos comerciantes e distribuidores, com 
devolução subsequente aos fabricantes ou importadores; 
III - transporte das embalagens de vidro descartadas pelos 
consumidores dos pontos de recebimento até os pontos 
de consolidação, ou, alternativamente, até os pontos de 
beneficiamento, realizado por fabricantes e importadores 
de produto e de vidro; 
IV - recebimento e armazenamento temporário das 
embalagens de vidro em pontos de consolidação pelos 
fabricantes e importadores de produto e de vidro; 
V - beneficiamento, com vistas ao fornecimento de caco 
limpo para o fabricante de vidro; 
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VI - transporte das embalagens de vidro dos pontos de 
beneficiamento ou de consolidação pelos fabricantes 
e importadores de produto e de vidro até o local de 
reciclagem ou de outra forma de destinação final 
ambientalmente adequada; e 
VII - destinação final ambientalmente adequada: 
a) pelos fabricantes e importadores de produto e de 
vidro, cumpridas as metas de reciclagem estabelecidas 
no Capítulo XVI; e 
b) pelos fabricantes de vidro, por meio da reciclagem 
das embalagens de vidro destinadas às suas unidades 
industriais, observado o tipo de vidro fabricado em suas 
instalações e o beneficiamento prévio do caco de vidro. 

Importante inovação foi trazida, deixando-se clara a divisão da res-
ponsabilidade no transporte do ponto de recebimento até o ponto de 
consolidação, no armazenamento até a chegada à planta industrial, com-
petindo aos fabricantes e importadores de vidro a responsabilidade em 
Municípios localizados a uma distância de até 250 km das unidades in-
dustriais de reciclagem e de fabricação de vasilhames e de embalagens 
de vidro e aos fabricantes e importadores de produtos, em Municípios 
localizados a qualquer distância delas. Tal decreto divide a responsabi-
lidade dos consumidores (art. 33-35), comerciantes (art. 36), distribuido-
res (art. 37), fabricantes e importadores de produtos comercializados em 
embalagens de vidro (art. 38) e fabricantes de vidro (art. 40).  

A regulamentação sobre a participação dos catadores é tímida (art. 
42), mas, agora, com o decreto geral já abordado, fica suprida essa fa-
lha.  

São previstas ações de comunicação e educação ambiental (art. 46 
e seguintes), além de metas de instalação de pontos de consolidação e 
recebimento (art. 57): 

I - um ponto de consolidação por Estado e Distrito Federal 
no primeiro ano da Fase 2; 
II - um ponto de recebimento para cada dez mil habitantes, 
durante a execução da Fase 2, nos Municípios com mais 
de dez mil habitantes; e 
III - um ponto de recebimento nos Municípios com até dez 
mil habitantes, durante a execução da Fase 2. 

Também foram previstas as metas de reciclagem nos Anexos I e II, 
com o seguinte teor:
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Contudo, impõe-se verificar que, quando da época da consulta públi-
ca deste Decreto, a Associação Brasileira dos Membros do Ministério 
Público de Meio Ambiente (ABRAMPA), apontou uma série de falhas na 
minuta, sendo que muitas delas não foram supridas.  

Para tanto, veja-se a íntegra da Nota Técnica em Anexo (Anexo XVIII), 
que apontou as seguintes fragilidades:  

a) ausência de previsão de resíduos de embalagens de 
vidro oriundos da coleta seletiva: não está claro (salvo 
se houver acordo prévio – art. 43) de quem será a 
responsabilidade pelo transporte dos vidros separados 
em unidades de triagem (públicas ou de cooperativas) 
até os pontos de recebimento ou de consolidação);  
b) inexistência de metas regionais: houve avanço para 
metas por região, mas não por Estado, o que pode 
prejudicar em muito Estados mais distantes; 
c) ausência de clareza e remuneração dos catadores: 
somente constou o artigo 42 em que depende de prévio 
acordo. Contudo, com a edição do Decreto Federal n. 
11.413/23, muito desta matéria está suprido; 
d) insuficiência de pontos de entrega e consolidação: 
a previsão de apenas um ponto de consolidação por 
estado e um para cada 10 mil habitantes (ou um para 
municípios inferiores a este número) é insuficiente, 
conforme argumentos ali apresentados;  
e) inexistência de articulação com o grande gerador: 
cerca de 60% das embalagens de vidro vêm do “canal 
frio”, ou seja, bares, restaurantes, boates e similares (ou 
seja, o consumidor consome no local e a embalagem é 
descartada pela empresa), não ficando claro se estes 
empreendimentos serão considerados ou não como 
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“pontos de recebimento” (art. 3º, XXXII). Além disto, tais 
empresas em tese são grandes geradoras comerciais, as 
quais deveriam, por conta própria dar destinação a seus 
resíduos, nos termos dos artigos 20 e 27 da Lei Federal 
n. 12.305/10.  

Conforme já apontado, os Decretos Estaduais podem apresentar me-
tas locais mais restritivas e sanar essas fragilidades existentes no Decre-
to Federal.  

6. REGULAMENTAÇÃO EM ÂMBITO FEDERAL – TERMOS DE 
COMPROMISSO DO AÇO E DO ALUMÍNIO 

6.1 Termo de Compromisso para Implementação do Sistema de 
Logística Reversa de Embalagens de Aço 

Conforme já apontado, um dos instrumentos para implementação da 
logística reversa é o Termo de Compromisso, sendo que, em relação às 
embalagens em geral, dois termos foram firmados: um sobre embala-
gens de aço e outro sobre latas de alumínio para bebidas.  

Em relação às embalagens de aço, o Termo de Compromisso foi fir-
mado em 21 de dezembro de 2018, portanto, antes da regulamentação 
de pontos importantes, como a conceituação de entidades gestoras, 
verificador independente, créditos de logística e outras temáticas.  

Por isso, esse documento deve ser interpretado com a nova roupa-
gem que vem sendo apresentada com os regulamentos posteriores.  

Tal documento foi firmado por quatro associações: Prolata – recicla-
dores de lata; Abrafati – fabricantes de tinta; Anamaco – comerciantes 
de material de construção; Abeaço – fabricantes de embalagens de aço, 
representando suas empresas associadas.  

Tal acordo traz as responsabilidades do consumidor (Cls 3º), consis-
tente em descartar na coleta seletiva, em Pontos de Entrega Voluntária 
(PEVs), nas cooperativas ou centrais de triagem ou diretamente em cen-
tros Prolata de Reciclagem.  

Esse acordo estabelece prioridade de remessa dos materiais para as 
cooperativas (cls. 3º, § 4º e 6º), atendendo as diretrizes da Política Na-
cional de Resíduos Sólidos, constando no compromisso que, na fase 1, 
deverão ser beneficiadas 50 cooperativas parceiras, em investimento 
estimado de R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) e mais R$ 30.000,00 
(trinta mil reais) de manutenção mensal. 
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No acordo, há obrigação de os centros de reciclagem (siderúrgicas 
e empresas do comércio atacadista) comprarem 100% das embalagens 
de aço pós-consumo.  

O compromisso foi dividido em duas fases: a primeira, com 36 me-
ses, com ações de educação ambiental, estruturação de cooperativas, 
centros de reciclagem e compra de embalagens as cooperativas (cls. 
4º, § 2º) – abrangendo geograficamente 11 capitais do Brasil (Anexo I); a 
segunda fase consiste na extensão geográfica desse programa.  

Na cláusula oitava, é dividida a responsabilidade de todos os agen-
tes da cadeia, com compra e reciclagem por parte dos fabricantes de 
embalagens, investimento por parte dos fabricantes e importadores de 
produtos comercializados nas embalagens, investindo em cooperativas 
e PEVs, e aos distribuidores e comerciantes disponibilizarem PEVs e 
divulgarem instruções junto aos consumidores.  

Em termos de metas, o acordo prevê reciclagem diária de 148,17 ton/
dia de embalagens pós-consumo, com previsão de 28% de embalagens 
destinadas a aterros, havendo compromisso de monitoramento e infor-
mações sobre o funcionamento do sistema e atingimento das metas 
(cls. 11ª).  

6.2 Termo de Compromisso para Implementação do Sistema de 
Logística Reversa de Embalagens de Latas de Alumínio para Bebidas 

 Firmado em 10 de novembro de 2020, o Termo de Compromisso de 
Logística Reversa para Latas de Alumínio para Bebidas, com assunção 
de responsabilidade pela ABRALATAS (fabricantes de latas de alumínio) 
e ABAL (Associação Brasileira do Alumínio), tal acordo aponta que o 
setor já recicla percentuais acima de 90% das latas de alumínio comer-
cializadas no país.  

Na cláusula terceira consta a obrigação de implementar, por meio da 
Entidade Gestora Recicla Latas134, o programa “Cada Lata Conta”, além 
de manter o percentual histórico de reciclagem de lata (95%), com com-
pra de toda sucata disponível no mercado, e de investir em educação 
ambiental.  

Tendo em vista que o valor do alumínio para reciclagem é muito supe-
rior a outros materiais, a logística reversa desse tipo de embalagem não 
apresenta tantos problemas e atinge altos índices de retorno ao sistema 
produtivo. Observe-se o seguinte gráfico apresentado no anexo III, do 
TC:

134 Disponível em: <https://www.reciclalatas.com.br/>. Acesso em: 25 mar. 2023.
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Assim, os índices de reciclagem das latas de alumínio no Brasil, se-
gundo gráfico do mesmo documento, mantêm-se historicamente altos, 
frente a outros países do mundo: 

Nesses termos, o Termo de Compromisso visa à manutenção de tais 
índices, o que deverá ser auditado e informado ao Ministério do Meio 
Ambiente.  

Feitas essas considerações sobre as regulamentações em âmbito na-
cional, impõe-se passar à análise de como os Estados têm regulamen-
tado a matéria. 
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7. REGULAMENTAÇÕES ESTADUAIS

7.1.Considerações gerais 

A legislação federal não estabelece metas de recuperação de em-
balagens para os Estados, motivo pelo qual, com amparo no art. 24 da 
Constituição Federal de 1988, que trata da competência legislativa con-
corrente dos  Estados para legislar sobre proteção do meio ambiente, 
e no art. 34 da Lei nº 12.305/2010, que faculta aos Estados e Municípios 
“ampliar, mas não abrandar, as medidas de proteção ambiental cons-
tantes nos acordos setoriais e termos de compromisso”, os Estados têm 
legislado sobre a logística reversa de embalagens em geral, de modo a 
obrigar que as metas firmadas no acordo setorial e previstas no PLANA-
RES sejam cumpridas na escala estadual.  

Embora todos os Estados tenham legislações sobre resíduos sólidos, 
incorporando os ditames gerais da Lei Federal nº 12.305/2010, o pri-
meiro Estado a atentar para a necessidade de regulamentar o tema da 
logística reversa de embalagens em geral de forma específica foi São 
Paulo, que, por meio da Resolução SMA 45/2015, definiu as diretrizes 
para implementação e operacionalização da responsabilidade pós-con-
sumo e atrelou a exigência dos Planos de Logística Reversa ao licencia-
mento ambiental.  

A Resolução SMA 45/2015, em seu art. 4º, afirma que “a Companhia 
Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB exigirá o cumprimento des-
ta Resolução como condicionante para a emissão ou renovação da li-
cença de operação”. No art. 4º, §4º, atrela o cumprimento das metas de 
recuperação de embalagens ao território paulista. Ou seja, essa Reso-
lução explicita que as metas devem ser proporcionais à quantidade, em 
peso, de produto ou embalagem colocada no mercado paulista. 

Tempos depois, a CETESB, por meio de Decisão de Diretoria 076/2018, 
detalhou o conteúdo do Plano de Logística Reversa, a ser apresentado 
no Licenciamento Ambiental de empresas sujeitas à logística reversa. 
Atualmente, o conteúdo desse Plano é regrado pela Decisão de Dire-
toria 127/2021 (https://cetesb.sp.gov.br/logisticareversa/plano-de-logisti-
ca-reversa/). 

A seguir, tem-se o quadro sistemático que apresenta o conteúdo dos 
regulamentos estaduais:
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Amazonas Decreto nº 
47117/2023 

Já está harmonizado com a legislação federal, prevendo os mesmos conceitos e instru-
mentos (entidade gestora, plano de logística reversa, diferenciação entre modelo coletivo e 
individual, relatório comprobatório do plano de logística reversa e verificador independente). 

Abrange fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos, que, após 
o uso, gerem embalagens em geral. 

Inclui o fabricante que não for detentor da marca do produto, mas que envasa, monta ou 
manufatura os produtos (art. 3º, §§2º e 3º.). 

Prevê o conteúdo do Plano de Logística Reversa (art. 4º), e condições para a emissão do 
certificado de crédito de reciclagem (art. 6º.) 

Determina o atendimento de “metas progressivas e quantitativas, expressas em percen-
tual e por grupo de embalagens recicláveis, para recuperação de embalagens colocadas 
no mercado estadual, pela empresa ou conjunto de empresas que fazem parte do sistema” 
(arts. 4º e 7º.); Metas não podem ser inferiores às fixadas no acordo setorial e no PLANARES. 

Afirma a impossibilidade de aceitação de notas fiscais eletrônicas emitidas em outras 
Unidades da Federação e em outros países (art. 7º., §4º.). 

Notas emitidas preferencialmente das operações de comercialização dos materiais re-
cicláveis por meio de cooperativas e associações de catadores que realizem a coleta e/ou 
triagem e encaminhem esse material para a cadeia de reciclagem (art. 7º, §1º.). 

Exige o cumprimento da logística reversa na licença ambiental (art. 17). 
Prevê instrumentos para garantir a rastreabilidade e transparência do sistema.
Prevê integração com dados da Secretaria da Fazenda Estadual (art. 18,§2º.), prevendo 

que, “para fins de comprovação de produtos colocados no mercado do Estado do Amazo-
nas, a Secretaria de Estado da Fazenda fornecerá ao órgão executor da política ambiental 
relatório atualizado, contendo lista de fabricantes, importadores, distribuidores e comercian-
tes e respectivas quantidades de produtos inseridos no Estado, observadas as normas de 
compartilhamento de informações sigilosas e de proteção de dados”.

Maranhão Decreto nº  
38.140/2023 

Já está harmonizado com a legislação federal, prevendo os mesmos conceitos e instru-
mentos (entidade gestora, plano de logística reversa, diferenciação entre modelo coletivo e 
individual, relatório comprobatório do plano de logística reversa e verificador independente). 

Prevê como formas de execução da logística reversa: PEVs, ações estruturantes, as uni-
dades de triagem manual ou mecanizada, as unidades de reciclagem e os certificados de 
crédito de reciclagem. 

Prioriza as cooperativas e associações de catadores para a composição dos conjuntos 
de operadores do sistema. 

Disciplina a responsabilidade pela gestão dos PEVS (art. 9º). 
Exige a apresentação de relatórios, a serem aportados em sistema que deverá ser criado 

pelo órgão ambiental do Estado 
Trata do conteúdo o Plano de Logística reversa (art. 11), explicitando que as metas devem 

garantir a recuperação de embalagens colocadas no mercado interno do Maranhão (art. 11, 
V). 

Disciplina a comprovação da LR por meio das notas fiscais eletrônicas de comercializa-
ção de embalagens (art. 14), a auditoria (art. 15) e a rastreabilidade. 

Disciplina responsabilidade de condomínios e comércios (art. 17) 
Prevê penalidades administrativas por descumprimento e permite que o licenciamento 

ambiental contemple a comprovação da LR (art. 20)

Mato 
Grosso 

Decreto nº 
112/2023 

 Já está harmonizado com a legislação federal, prevendo os mesmos conceitos e instru-
mentos (entidade gestora, plano de logística reversa, diferenciação entre modelo coletivo e 
individual, relatório comprobatório do plano de logística reversa e verificador independente). 

Abrange fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos, que, após 
o uso, gerem embalagens em geral. 

Inclui o fabricante que não for detentor da marca do produto, mas que envasa, monta ou 
manufatura os produtos (art. 4º) 

Prevê o conteúdo do Plano de Logística Reversa (art. 6º.). 
Determina o atendimento de “metas progressivas e quantitativas, expressas em percen-

tual e por grupo de embalagens recicláveis, para recuperação de embalagens colocadas 
no mercado estadual, pela empresa ou conjunto de empresas que fazem parte do sistema”; 
metas não podem ser inferiores às fixadas no acordo setorial e no PLANARES. 

Afirma a impossibilidade de aceitação de notas fiscais eletrônicas emitidas em outras 
Unidades da Federação e em outros países (art. 14., §4º.). 

Notas emitidas preferencialmente das operações de comercialização dos materiais re-
cicláveis por meio de cooperativas e associações de catadores que realizem a coleta e/ou 
triagem e encaminhem esse material para a cadeia de reciclagem. 

Prevê instrumentos para garantir a rastreabilidade e transparência do sistema.  
Prevê sanções e competência para a fiscalização e controles. 
Por meio da Secretaria de Estado do Meio Ambiente, exige o cumprimento de todas as 

determinações contidas nesse Decreto como requisito para a emissão ou a renovação de 
licença ambiental de empresas no estado de Mato Grosso (art. 22).
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Mato 
Grosso 
do Sul 

Decreto nº  
16.089/2023 

Já está harmonizado com a legislação federal (Programa Recicla +), prevendo os mesmos 
conceitos e instrumentos (entidade gestora, plano de logística reversa, diferenciação entre 
modelo coletivo e individual, relatório comprobatório do plano de logística reversa e verifi-
cador independente). 

Abrange fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos, que, após 
o uso, gerem embalagens em geral. 

Inclui o fabricante que não for detentor da marca do produto, mas que envasa, monta ou 
manufatura os produtos (art. 3º, §§2º e 3º.). 

Prevê o conteúdo do Plano de Logística Reversa (art. 4º.).  
Determina o atendimento de “metas progressivas e quantitativas, expressas em percen-

tual e por grupo de embalagens recicláveis, para recuperação de embalagens colocadas 
no mercado estadual, pela empresa ou conjunto de empresas que fazem parte do sistema” 
(arts. 4º e 7º.); Metas não podem ser inferiores às fixadas no acordo setorial e no PLANARES. 

Afirma a impossibilidade de aceitação de notas fiscais eletrônicas emitidas em outras 
Unidades da Federação e em outros países (art. 7º, §6º.). 

Notas emitidas preferencialmente das operações de comercialização dos materiais re-
cicláveis por meio de cooperativas e associações de catadores que realizem a coleta e/ou 
triagem e encaminhem esse material para a cadeia de reciclagem (art. 7º, §1º.) 

Prevê instrumentos para garantir a rastreabilidade e transparência do sistema, regrando 
a competência do verificador independente (art. 9º). 

Prevê sanções administrativas (art. 14) e competência do órgão ambiental do Estado para 
a fiscalização (art. 17). 

Paraná 

Lei nº  
20607/2021 

Resoluções 
nº 20/2021 e 
nº 22/2021

Art. 10 da Lei 20606/2021 – Exige Plano de Logística Reversa no licenciamento ambiental 
Resolução Conjunta SEDEST/IAT nº 20/2021 – Plataforma digital contabilizando resíduos 

e obrigatoriedade de cadastro e envio do Plano de Logística Reversa e dos Relatórios com-
probatórios do Plano de Logística Reversa. 

Resolução Conjunta SEDAST/IAT nº 22/2021 – Incorpora responsabilidade pela Logística 
Reversa no licenciamento ambiental

Paraíba Decreto nº  
43.346/2022 

Já está harmonizado com a legislação federal, prevendo os mesmos conceitos e instru-
mentos (entidade gestora, plano de logística reversa, diferenciação entre modelo coletivo e 
individual, relatório comprobatório do plano de logística reversa e verificador independente). 

Abrange fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos, que, após 
o uso, gerem embalagens em geral. 

Inclui o fabricante que não for detentor da marca do produto, mas que envasa, monta ou 
manufatura os produtos (art. 3º) 

Prevê a apresentação do sistema de logística reversa por parte dos responsáveis de 
forma autodeclaratória (art. 4º.) 

Determina o atendimento de “metas progressivas e quantitativas, expressas em percen-
tual e por grupo de embalagens recicláveis, para recuperação de embalagens colocadas 
no mercado estadual, pela empresa ou conjunto de empresas que fazem parte do sistema”; 
metas não podem ser inferiores às fixadas no acordo setorial e no PLANARES. 

Afirma a impossibilidade de aceitação de notas fiscais eletrônicas emitidas em outras 
Unidades da Federação e em outros países. 

Notas emitidas preferencialmente das operações de comercialização dos materiais re-
cicláveis por meio de cooperativas e associações de catadores que realizem a coleta e/ou 
triagem e encaminhem esse material para a cadeia de reciclagem. 

Prevê instrumentos para garantir a rastreabilidade e transparência do sistema.  
Prevê sanções e competência para a fiscalização e controles.
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Pernam-
buco 

Decreto nº 
54.222/2023 

Já está harmonizado com a legislação federal (Programa Recicla +), prevendo os mesmos 
conceitos e instrumentos (entidade gestora, plano de logística reversa, diferenciação entre 
modelo coletivo e individual, relatório comprobatório do plano de logística reversa e verifi-
cador independente). 

Abrange fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos, que, após 
o uso, gerem embalagens em geral. 

Inclui o fabricante que não for detentor da marca do produto, mas que envasa, monta ou 
manufatura os produtos. 

Prevê a apresentação do sistema de logística reversa de forma autodeclaratória (art. 4º). 
Determina o atendimento de “metas progressivas e quantitativas, expressas em percen-

tual e por grupo de embalagens recicláveis, para recuperação de embalagens colocadas 
no mercado estadual, pela empresa ou conjunto de empresas que fazem parte do sistema”; 
metas não podem ser inferiores às fixadas no acordo setorial e no PLANARES. 

Afirma a impossibilidade de aceitação de notas fiscais eletrônicas emitidas em outras 
Unidades da Federação e em outros países (art. 7º, §4º.). 

Notas emitidas preferencialmente das operações de comercialização dos materiais re-
cicláveis por meio de cooperativas e associações de catadores que realizem a coleta e/ou 
triagem e encaminhem esse material para a cadeia de reciclagem (art. 10) 

Prevê instrumentos para garantir a rastreabilidade e transparência do sistema, regrando 
a competência do verificador independente. 

Prevê sanções administrativas e competência do órgão ambiental do Estado para a fis-
calização.

Piauí Decreto nº 
20.498/2022

Já está harmonizado com a legislação federal, prevendo os mesmos conceitos e instru-
mentos (entidade gestora, plano de logística reversa, diferenciação entre modelo coletivo e 
individual, relatório comprobatório do plano de logística reversa e verificador independente). 

Abrange fabricantes, importadores, distribuidores e comerciantes de produtos, que, após 
o uso, gerem embalagens em geral. 

Inclui o fabricante que não for detentor da marca do produto, mas que envasa, monta ou 
manufatura os produtos (art. 3º, §§2º e 3º.). 

Prevê o conteúdo do Plano de Logística Reversa (art. 4º.) e, no art. 11, estipula que “a 
Secretaria de Estado do Meio Ambiente e Recursos Hídricos exigirá o cumprimento de todas 
as determinações contidas neste Decreto como requisito para a emissão ou renovação de 
licença ambiental de empresas no Estado do Piauí”. 

Determina o atendimento de “metas progressivas e quantitativas, expressas em percen-
tual e por grupo de embalagens recicláveis, para recuperação de embalagens colocadas 
no mercado estadual, pela empresa ou conjunto de empresas que fazem parte do sistema” 
(arts. 4º e 7º.); Metas não podem ser inferiores às fixadas no acordo setorial e no PLANARES. 

Afirma a impossibilidade de aceitação de notas fiscais eletrônicas emitidas em outras 
Unidades da Federação e em outros países (art. 7º., §4º.). 

Notas emitidas preferencialmente das operações de comercialização dos materiais re-
cicláveis por meio de cooperativas e associações de catadores que realizem a coleta e/ou 
triagem e encaminhem esse material para a cadeia de reciclagem (art. 7º, §1º.) 

Prevê instrumentos para garantir a rastreabilidade e transparência do sistema.

Rio de 
Janeiro   

Decreto nº 
48.354/2023

É um decreto geral sobre logística reversa, que não contempla as particularidades do 
sistema de logística reversa de embalagens em geral, que foi explicitado pelos decretos 
federais.  

Obriga a LR no Estado (art. 38) e disciplina os Chamamentos Públicos de LR (art. 10) para 
apresentação de Planos de Logística Reversa. 

Não está atualizado com os Decretos federais vigentes, quanto ao regramento das for-
mas de cumprimento da LR, mas trata do conteúdo dos planos de logística reversa e dos 
planos de comunicação.

São Paulo 

Resolução 
SMA 45/2015 

Termos de 
Compromisso 

Decisões de 
Diretoria da 

CETESB

Exige a apresentação de Planos de Logística Reversa de embalagens em geral como 
condição ao licenciamento ambiental 

Atrela as metas de recuperação de embalagens ao mercado interno paulista.

Passam-se a examinar os pontos regulados nessa legislação que me-
recem atenção: 
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7.2. As Metas de Recuperação de embalagens em geral no Estado  

A garantia de que a recuperação de embalagens, nas metas fixadas 
no Acordo Setorial e no PLANARES, seja atendida na escala do território 
do Estado, permite que se garanta isonomia entre Estados mais distan-
tes de plantas de reciclagem em relação aos Estados que contam com 
estruturas logísticas mais organizadas e aptas à recuperação de emba-
lagens por meio de comercialização por organizações de catadores ou 
por empresas privadas, concessionárias dos serviços de gestão e desti-
nação final de resíduos sólidos.  

A explicitação de que essas metas precisam ser cumpridas no Estado 
e comprovadas por meio de notas fiscais de embalagens comercializa-
das no Estado permite o incremento de ações de sustentabilidade e a 
criação de mercados locais de reciclagem.  

Como exemplos de normas que acolhem essa perspectiva, tem-se o 
art. 3º., §1º, do Decreto nº 16089/23 de Mato Grosso do Sul, segundo o 
qual 

os fabricantes, importadores, distribuidores e comercian-
tes de produtos que, após utilizados pelo consumidor, 
gerem embalagens em geral como resíduos, no Estado 
do Mato  Grosso do Sul, são obrigados a estruturar e a 
implementar o Sistema de Logística Reversa, de forma in-
dependente do serviço público de limpeza urbana e de 
manejo dos resíduos sólidos e a obrigatoriedade prevista 
no caput deste artigo abrange os fabricantes, os importa-
dores, os distribuidores e os comerciantes, sediados ou 
não no Estado do Mato Grosso do Sul, independente-
mente de serem signatários ou aderentes de Termo de 
Compromisso estadual ou de Acordo Setorial (grifou-se).  

Cita-se o art. 7º, §6º, do Decreto nº 16089/2023 de Mato Grosso do 
Sul, segundo o qual “não serão aceitas notas fiscais eletrônicas emitidas 
em outras unidades da federação ou outros países”.  

Essas mesmas regras repetem-se em quase todas as normas analisa-
das, à exceção do decreto do Rio de Janeiro, que poderia ter sido mais 
explicito nesse ponto, porquanto a grande virtude e função das normas 
estaduais de logística reversa são exatamente colmatar as lacunas das 
normas gerais existentes, incrementando a proteção ambiental.  

7.3. A explicitação da “Responsabilidade Compartilhada”: os 
detentores de marcas de produtos industrializados e a descrição 
das responsabilidades de distribuidores e comerciantes 
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A Lei Federal nº 12.305/2010 (Lei da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos) prevê a responsabilidade compartilhada pelo ciclo de vida do 
produto, com o estabelecimento do papel dos “gestores do risco”135. Os 
fabricantes e os importadores ficam obrigados a cuidar da destinação 
ambientalmente adequada dos produtos e embalagens reunidos ou de-
volvidos, e a disposição ambientalmente adequada de seus rejeitos. Os 
distribuidores e os comerciantes são responsáveis por devolver aos fa-
bricantes ou aos importadores as embalagens reunidas ou devolvidas. 

Ocorre que as figuras do “fabricante de embalagens” ou de “fabrican-
te de produtos comercializados em embalagens” não abrangem todas 
as hipóteses fáticas. Pode-se ter um fabricante de garrafas de vidro são 
utilizadas para a comercialização de suco de uva, e a marca que apa-
recerá na garrafa é a do fabricante do suco. Ou, então, pode-se ter um 
grande hipermercado que também comercializa produtos com marca 
própria, embora não seja o fabricante da embalagem ou mesmo do pro-
duto embalado.  

Por isso, é relevante explicitar na legislação o que se entende por 
fabricantes de  produtos que geram embalagens, tomando-se aqui o 
exemplo dos §§§2º, 3º e 4º do art. 3º do Decreto nº 16.089/23 do Estado 
de Mato Grosso do Sul, segundo os quais “serão considerados ‘fabri-
cantes’ os detentores das marcas dos respectivos produtos e aqueles 
que, em nome destes, realizem o envase, a montagem ou a manufatura 
dos produtos” e 

o fabricante que não for detentor da marca do produ-
to, mas que envase, monte ou manufature produtos em 
nome do detentor da marca, deverá assegurar que o res-
pectivo produto e/ou embalagem esteja inserido em um 
sistema de logística reversa no Estado do Mato Grosso 
do Sul, indicando ao IMASUL a razão social e o número 
do CNPJ da empresa detentora da marca, assim como o 
sistema de logística reversa ao qual o detentor da marca 
é aderente (§3º). 

Por sua vez, o §4º do mesmo artigo afirma que 
caso o fabricante não detentor da marca do produto dei-
xe de fornecer a informação prevista no §3º deste artigo, 
ou caso o detentor da marca não esteja executando a 
logística reversa de embalagens em geral em Mato gros-
so do Sul, o fabricante não detentor da marca deverá se 
responsabilizar pela logística reversa das respectivas em-
balagens em geral dos produtos que produzir.  

O detalhamento das tarefas de distribuidores e comerciantes também 
é necessário, a fim de que as empresas possam, entre si, decidir como 

135 LEMOS, Patrícia Faga Iglecias. Resíduos sólidos e responsabilidade civil pós-consumo. São 
Paulo: RT, 2012.
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se dará o financiamento das ações destinadas à logística reversa, nota-
damente no que diz respeito ao gerenciamento de Pontos de Entrega 
Voluntária e custeio de Planos de Comunicação e de educação ambien-
tal. Essa preocupação existe em todas as legislações estaduais obser-
vadas. 

No quadro acima, constam outros Estados que tiveram a mesma pre-
ocupação e explicitaram essas responsabilidades.  

7.4. Exigência de Planos de Logística Reversa e Planos de 
Comunicação e Educação Ambiental 

A exigência de Planos de Logística Reversa é um ponto fundamen-
tal a ser tratado pelas legislações estaduais, estipulando-se qual será 
o órgão competente para cobrar e fiscalizar os planos, como se dará 
o controle desses planos (se autodeclaratório, se sujeito a controle a 
posteriori, etc.). Sugere-se  a elaboração de termos de referência para 
a confecção desses planos, a exemplo do que ocorre em São Paulo, 
alinhados com a legislação federal vigente no que diz respeito à exigên-
cia de entidade gestora, de auditoria, de verificador de resultados e de 
apresentação de Relatórios de Desempenho, tudo com vistas a evitar 
fraudes, a duplicidade do uso de notas fiscais e o efetivo controle social 
em relação a investimentos realizados (localização de unidades de tria-
gem, valores investidos em equipamentos e capacitações, programas 
efetivados, metas atendidas quanto à recuperação de embalagens). 

Observa-se, nas legislações estaduais consultadas, que todas tive-
ram a preocupação de definir o conteúdo do Plano de Logística Reversa 
e seus aspectos formais, de forma harmônica com o disposto na legis-
lação federal, que contempla uma série de opções, consideradas aptas 
ao cumprimento da logística reversa: Recompra, PEVs, certificados de 
crédito de reciclagem, ações estruturantes em cooperativas de catado-
res.  

A estratégia de recuperação de embalagens por meio da implantação 
de Pontos de Entrega Voluntária exige a estruturação de um Plano de 
Comunicação e de Educação Ambiental. Trata-se de medida especial-
mente relevante para os casos em que existe coleta seletiva pública 
porta a porta na cidade, devendo-se criar um estímulo adicional ao con-
sumidor domiciliar para que ele trie, em casa, resíduos sujeitos à logísti-
ca reversa e os leve a um PEV. 
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Cada Estado tem a sua própria realidade em termos de sistemas de 
gestão de resíduos sólidos. Alguns ainda convivem com lixões a céu 
aberto e não têm coleta seletiva, de modo que nesses locais a implan-
tação do PEV e de Ecopontos para recolhimento de embalagens re-
presenta o início de um percurso importante de conscientização e edu-
cação dos cidadãos, evitando-se que determinados resíduos, como o 
vidro136, sejam dispostos em lixões. 

No entanto, em cidades que oferecem sistemas de coleta seletiva 
pública, porta a porta, há que se ter o cuidado de não gerar uma com-
petição com esse sistema, a exemplo do que se dá com as ações de 
catadores individuais, que interceptam os resíduos com maior potencial 
de comercialização antes da passagem do caminhão da coleta seletiva.  

Na hipótese de o serviço de coleta seletiva ser prestado por conces-
sionária, há, inclusive, a expectativa de recuperação de resíduos reci-
cláveis por meio de triagem mecanizada para posterior comercialização 
e obtenção de renda adicional por meio dos certificados de crédito de 
reciclagem.  Esses aspectos explicitam a relevância do planejamento da 
logística reversa, no contexto das demais iniciativas públicas de gestão 
de resíduos sólidos. Embora os sistemas de logística reversa sejam in-
dependentes, há conexões com a coleta seletiva, haja vista que o públi-
co-alvo dos dois sistemas é o consumidor, que descarta a embalagem 
pós-consumo. 

7.5. Inserção da obrigação de apresentação de Plano de Logística 
Reversa no licenciamento ambiental 

Essa estratégia, adotada pelos Estados de São Paulo, Paraná, Mato 
Grosso, Piauí, Amazonas e Maranhão (previsto de forma discricionária), 
permite o exercício do poder de polícia, caso o Plano de Logística Re-
versa não seja implementado no Estado, e garante que o Plano seja 
efetivamente apresentado, ao lado de planos já consagrados, como os 
planos de gerenciamento de resíduos sólidos.  

Com base nessa exigência, fomentam-se os arranjos produtivos com 
comerciantes, distribuidores e com o próprio poder público municipal, 
sobretudo nos casos de empresas e entidades gestoras interessadas 
na instalação de PEVs em áreas públicas, com foco na captura de resí-
duos oriundos de grandes geradores.  

136 A respeito, veja-se a iniciativa da ABIVIDRO, que implantará PEVs em São Luiz do Ma-
ranhão. Disponível em: <aoluis.ma.gov.br/comitedelimpeza/noticia/40167/prefeitura-de-sao-
-luis-lanca-programa-recicla-sao-luis-com-implantacao-do-ciclo-de-logistica-reversa-do-vi-
dro-na-capital>. Acesso em: 23 mar. 2023.
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7.6.  O sistema eletrônico de controle, rastreabilidade e 
transparência 

O Decreto Federal nº 11.044/2022, que institui o Programa Recicla +, e 
o Decreto nº 11.413/2023, que o substituiu, tiveram grande preocupação 
em propiciar um sistema de rastreabilidade das notas fiscais eletrônicas 
e dos MTRs, comprobatórias da comercialização de embalagens e des-
tinação final ambientalmente adequada, a ser sindicado pela figura de 
um Verificador de Resultados e por auditorias periódicas, assim como 
por meio da necessidade de apresentação de relatórios. Também hou-
ve preocupação em garantir a governança do sistema, para o que foi 
institucionalizada a figura da entidade gestora, sem prejuízo de os pla-
nos serem executados por empresas não aderentes do modelo coletivo. 

Essas mesmas temáticas foram contempladas pelos decretos e nor-
mas estaduais ora analisados e são fundamentais para a segurança jurí-
dica e confiabilidade do sistema, garantindo-se a origem interna da nota 
fiscal, evitando-se a não colidência do uso de notas fiscais e a apresen-
tação de informações inverídicas. 

Também é necessário que os Estados contem com sistemas eletrô-
nicos próprios e específicos, integrados com sistemas operados pela 
Secretaria Estadual da Fazenda, que possam receber os Planos de Lo-
gística Reversa e os Planos de Comunicação das empresas, cruzando-
-os com dados oriundos da arrecadação do ICMS. Esta preocupação foi 
contemplada nas normas estaduais analisadas, citando-se como exem-
plo de boa prática o art. 18, §2º, do Decreto Estadual nº 47.117/2023 do 
Estado do Amazonas, presente também no decreto sul-mato-grossense: 

Art. 18 -.... 
§2º, - para fins de comprovação de produtos colocados 
no mercado do Estado do Amazonas, a Secretaria de Es-
tado da Fazenda fornecerá ao órgão executor da política 
ambiental relatório atualizado, contendo lista de fabrican-
tes, importadores, distribuidores e comerciantes e res-
pectivas quantidades de produtos inseridos no Estado, 
observadas as normas de compartilhamento de informa-
ções sigilosas e de proteção de dados”. 

7.7 A previsão da responsabilização administrativa e de sanções 
para a hipótese de descumprimento 
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A necessidade de efetivo controle e fiscalização quanto à apresen-
tação de Planos de Logística Reversa e Planos de Comunicação, com 
o subsequente monitoramento das atividades de recompra de emba-
lagens, de implantação de PEVs, de investimentos estruturantes, per-
mitirá que se concretize a isonomia entre todos os responsáveis pela 
implementação da logística reversa. 

Não é suficiente que se indique, genericamente, que os órgãos inte-
grantes do SISNAMA são responsáveis pela fiscalização das obrigações 
atinentes ao assunto, como ocorreu no contexto do Decreto Federal 
nº 9177/2017, sem que existam as estruturas administrativas específicas 
para recepção dos Planos, Relatórios e para a adoção de providências 
na hipótese de descumprimento. 

As normas estaduais examinadas contemplaram o assunto, com es-
pecial destaque para o Decreto do Estado do Amazonas, cujos arts. 
16,§§1º e 2º, e 18,§1º,  prevêem, respectivamente,  que 

qualquer irregularidade identificada na análise dos do-
cumentos, por parte do órgão executor da política am-
biental, ensejará em notificação para regularização da 
pendência, resguardado o direito à ampla defesa e ao 
contraditório” (§1º.), “o não cumprimento de notificação 
resultará em: I – aplicação das penalidades cabíveis à en-
tidade gestora do sistema de logística reversa inadimple-
mente; II – declaração de irregularidade do sistema no 
âmbito do Estado do Amazonas; III – aplicação de medida 
cautelar administrativa pela Secretaria da Fazenda – SE-
FAZ, quanto à situação econômico-fiscal das empresas 
responsáveis pelo ciclo de vida dos respectivos produ-
tos” (§2º.); e “considerar-se-á infração ambiental a colo-
cação de produtos oriundos de outros países ou outras 
unidades da federação, que não comprovem a efetiva re-
gularidade quanto à adesão ao compromisso de logísti-
ca reversa devidamente registrada no órgão executor da 
política ambiental e em situação regular, ficando passível 
de penalização conforme previsto no caput deste artigo” 
(art. 18, §1º). 

8. SUGESTÕES DE ATUAÇÃO
Por meio de sua Comissão de Meio Ambiente, o Conselho Nacional 

do Ministério Público sugere as seguintes linhas de atuação: 

8.1 – Instauração de Procedimento Administrativo (em órgão de exe-
cução) ou Procedimento de Gestão Administrativa (em órgão ligado à 
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Administração Superior, a exemplo de Centros de Apoio de Meio Am-
biente), para fins de acompanhar a política pública de implementação 
da logística reversa das embalagens em geral (ANEXO I); 

8.2 – Reunião com o Estado, seus órgãos ambientais e Tribunal de 
Contas visando articular os pontos principais para implementação do 
tema, na linha de busca de resolutividade; 

8.3 – Sugestão ao Estado de regulamentação da matéria, por meio de 
Decreto, adaptado às peculiaridades locais, podendo, conforme o caso, 
adotar-se como referência os Decretos Estaduais já editados; 

8.4 – Busca para implementar sistema de logística reversa, visando 
ao cadastramento de entidades gestoras, empresas aderentes, opera-
dores logísticos e cruzamento de Notas Fiscais para evitar colidência 
entre programas de logística reversa (ANEXO VI – Minuta de Termo de 
Referência).

9. ANEXOS
• ANEXO I: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residu-

os/7_1AnexoI-MinutadePortariaPALREmbalagensclogo.docx

• ANEXO II - Decretos estaduais: https://www.cnmp.mp.br/portal/ima-
ges/CMA/residuos/Decretos_Estaduais.pdf 

• ANEXO III – NOTA TÉCNICA DA ABRAMPA SOBRE O DECRETO FE-
DERAL DO RECICLA+: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/re-
siduos/34_NTdeclogrevconjABRAMPAXCMA.pdf

• ANEXO IV – ARTIGO JURÍDICO – A EXPERIÊNCIA DO MATO GROS-
SO DO SUL NA IMPLEMENTAÇÃO DA LOGÍSTICA REVERSA DAS EM-
BALAGENS EM GERAL – CASO DE SUCESSO DO PROJETO RESÍDUOS 
SÓLIDOS: DISPOSIÇÃO LEGAL, DE LUCIANO FURTADO LOUBET, FER-
NANDO SILVA BERNARDES E THAÍS BARBOSA DE AZAMBUJA CARA-
MORI: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/25_Artigo-
-LogisticaReversa-publicadoversaofinal.pdf

• ANEXO V – ARTIGO JURÍDICO: LOGÍSTICA REVERSA (RESPONSA-
BILIDADE PÓS-CONSUMO) FRENTE AO DIREITO AMBIENTAL BRASI-
LEIRO: IMPLICAÇÕES DA LEI Nº 12.305/2010, DE LUCIANO FURTADO 
LOUBET: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/14_5.
AnexoV-artigo-Logisticareversaresponsabilidadepos-consumoeDireito-
Ambiental_Leino12.305_2010.pdf

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/7_1AnexoI-MinutadePortariaPALREmbalagensclogo.docx
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/7_1AnexoI-MinutadePortariaPALREmbalagensclogo.docx
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/Decretos_Estaduais.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/Decretos_Estaduais.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/34_NTdeclogrevconjABRAMPAXCMA.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/34_NTdeclogrevconjABRAMPAXCMA.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/25_Artigo-LogisticaReversa-publicadoversaofinal.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/25_Artigo-LogisticaReversa-publicadoversaofinal.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/14_5.AnexoV-artigo-Logisticareversaresponsabilidadepos-consumoeDireitoAmbiental_Leino12.305_2010.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/14_5.AnexoV-artigo-Logisticareversaresponsabilidadepos-consumoeDireitoAmbiental_Leino12.305_2010.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/14_5.AnexoV-artigo-Logisticareversaresponsabilidadepos-consumoeDireitoAmbiental_Leino12.305_2010.pdf
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• ANEXO VI – MINUTA DE TERMO DE REFERÊNCIA PARA CONTRA-
TAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMÁTICA DE LOGÍSTICA REVERSA: ht-
tps://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/16_6.AnexoVI-TR-
paraSistema.docx

• ANEXO VII: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residu-
os/17_7.AnexoVII-DECRETONo11.044DE13DEABRILDE2022Recicla.pdf

• ANEXO VIII: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residu-
os/18_8.AnexoVIII-DecisaodeDiretoriano114-CETESB.pdf

• ANEXO IX – Decisão Diretoria nº 127-2021-P, publicada pela Cetesb 
– procedimento para a demonstração da logística reversa no âmbito 
do licenciamento: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residu-
os/24_AnexoIX-DecisaoDiretoria-127-2021-P-Procedimento-para-a-de-
monstracao-da-logistica-reversa-no-ambito-do-licenciamento.pdf

• ANEXO X: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residu-
os/19_10.AnexoX-LeiEstadualn.8.151de01denovembrode2018-RJ.pdf

• ANEXO XI: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residu-
os/20_11.AnexoXI-Resolucao-SEAS-no-13_2019.pdf

• ANEXO XII - Decreto Federal nº 11.413/23: http://www.planalto.gov.
br/ccivil_03/_ato2023-2026/2023/decreto/D11413.htm#:~:text=DECRE-
TO%20N%C2%BA%2011.413%2C%20DE%2013%20DE%20FEVEREI-
RO%20DE%202023&text=Institui%20o%20Certificado%20de%20Cr%-
C3%A9dito,de%20que%20trata%20o%20art. 

• ANEXO XIII - Decreto Federal nº 11.300/22: 

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.300-de-21-de-de-
zembro-de-2022-452767383 

• ANEXO XIV - Acordo Setorial do Aço: https://www.cnmp.mp.br/por-
tal/images/CMA/residuos/AÇO_BRASIL_-_acordo_logística_reversa.
pdf 

• ANEXO XV - Acordo Setorial do Alumínio: https://www.cnmp.mp.br/
portal/images/CMA/residuos/ABAL_-_acordo_log%C3%ADstica_rever-
sa_alum%C3%ADnio.pdf

• ANEXO XVI - Nota Técnica da Abrampa sobre a consulta pública do 
Decreto do Vidro: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residu-
os/Nota_Tecnica_Decreto_LR_Vidro_-_Abrampa.pdf
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CAPÍTULO VII – CONSÓRCIO E 
REGIONALIZAÇÃO DA GESTÃO DE 
RESÍDUOS SÓLIDOS

Louise Rejane de Araújo Silva Severino137

O presente material visa subsidiar os membros do Ministé-
rio Público, para a atuação frente à Lei nº 12.305/2010 com al-
terações advindas do Decreto nº 10.936/22, dispondo acerca 
da Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), e Decreto nº 
11.043/2022, que regulamenta, notadamente, a obrigatorieda-
de de encerramento dos lixões e a inclusão social e produtiva 
dos catadores de materiais recicláveis, fomentando criação 
de consórcios para gestão integrada de resíduos sólidos, e 
ainda sobre o novo Marco Legal do Saneamento básico, es-
tabelecido pela Lei nº 14.026, de 2020, que alterou a Lei nº 
11.445/2007, a qual versa sobre manejo de resíduos sólidos e 
regionalização.  

Primeiramente, importante destacar que legalmente, pelo 
art. 241 da Constituição Federal, como estratégia de promo-
ver ações conjuntas entre municípios, foi autorizada a gestão 
associada por meio de consórcios públicos ou convênios de 
cooperação para a prestação de serviços públicos, entre eles 
o de saneamento básico. 

 A gestão associada foi estimulada pela Lei Nacional de 
Saneamento Básico nº 11.445/2007 e pela Política Nacional 
de Resíduos Sólidos, Lei nº 12.305/2010, regulamentada pelo 
Decreto nº 10.936/2022. Com isso, a União incentivou a cele-
bração de convênio entre os Estados e o Ministério do Meio 
Ambiente para elaboração de estudos de regionalização da 
gestão integrada de resíduos sólidos com objetivo de propor 

137 Promotora de Justiça do Estado do Pará. Especialista em Direito Tributário, Ci-
ências Penais, Direito Agrário e Fundiário, Medição de Conflitos e Arbitragem. 
Pós-Graduada em Psicologia Positiva. Mestranda em Gestão de Recursos Natu-
rais Locais e Desenvolvimento Sustentável Local da Amazônia pela Núcleo de 
Meio Ambiente da Universidade Federal do Pará.  
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soluções regionais de gestão, além de arranjos territoriais para a forma-
ção de consórcios públicos.

A implantação de consórcios públicos para manejo de resíduos sóli-
dos está amparada pela Política Nacional de Resíduos Sólidos (PNRS), 
que visa a diminuir os impactos causados ao meio ambiente e à saúde 
pelo gerenciamento inadequado de resíduos sólidos, além de instituir 
aos municípios a gestão integrada de resíduos sólidos gerados nos res-
pectivos territórios, definição em consonância com o art. 30 da Cons-
tituição Federal de 1988 e com a Lei Nacional de Saneamento Básico. 
Dessa forma, os consórcios públicos têm o objetivo de viabilizar a des-
centralização e a prestação de serviços públicos de resíduos sólidos, 
com prioridade na obtenção dos incentivos do Governo Federal e recur-
sos de entidades parceiras.

Destaca-se que, no inciso III do Art. 13 da PNRS, o Estado deve apoiar 
e priorizar as iniciativas dos municípios na adoção de soluções consor-
ciadas ou compartilhadas para a gestão de resíduos sólidos, principal-
mente quanto à implantação de unidades regionalizadas, que atendam 
a mais de um Município, para a destinação final ambientalmente ade-
quada de resíduos sólidos em seu território. 

Visando fortalecer a gestão de resíduos sólidos e induzir a formação 
de consórcios públicos que congregassem diversos municípios, foram 
instituídas, por meio do Plano Nacional de Resíduos Sólidos (Decreto nº 
11.043/2022), disposições para fomentar o desenvolvimento e a cons-
cientização de cada indivíduo sobre a sua responsabilidade e o impacto 
ambiental por aquilo que consome, bem como pela forma como descar-
ta seu resíduo, principalmente por meio da educação ambiental, sendo 
essencial para reduzir a geração de Resíduos Sólidos Urbanos (RSU) e 
para melhorar a qualidade dos materiais coletados, potencializando seu 
reaproveitamento e propiciando a universalização da coleta, com des-
tinação final ambientalmente adequada para a totalidade dos resíduos 
gerados.

Contudo a gestão de resíduos sólidos se apresenta como um desafio 
a ser enfrentado pela administração pública para a execução e, mor-
mente, para os membros do Parquet para acompanhamento, fiscaliza-
ção e manejo de instrumentos extrajudiciais autocompositivos e judi-
ciais cíveis e criminais para implementação de direitos socioambientais 
da coletividade, tendo o MP um papel de relevância e de suma respon-
sabilidade (dever-poder) como agente político de transformação da tris-
te realidade da grande maioria dos municípios de nosso país acerca do 
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inadequado manejo de resíduos sólidos e da não inclusão do catadores 
de materiais recicláveis. 

Estando aí a grande importância da criação da Comissão de Resíduos 
Sólidos do CNMP, sob a Presidência do Exmo. Conselheiro do Rinaldo 
Reis, que objetiva fornecer subsídios para atuação dos membros de for-
ma concatenada, orquestrada, partindo-se, para tanto, do nível nacional, 
regional, para chegar ao nível local, sem que, com isso, se descuide das 
peculiaridades locais, pois, certamente, não poderá existir uma fórmula 
pronta, e sim produtos, instrumentos e ideias plausíveis que possam 
orientar o Promotor a agir com base nas circunstâncias ambientais, so-
ciais, econômicas e culturais em que está inserido; mas, certamente, 
observando a independência funcional de cada membro, para contribuir 
para a implementação do Política de Manejo de Resíduos Sólidos em 
seu município.  

É cediço que as deficiências políticas, institucionais, econômico-finan-
ceiras em diversos municípios brasileiros refletem em entraves para o 
manejo de resíduos sólidos e disposição final ambientalmente adequa-
da dos rejeitos, com destaque para a implantação efetiva do Sistema 
de Logística Reversa, Coleta Seletiva e Inclusão socioeconômica dos 
catadores de matérias recicláveis, que sempre devem ser valorizados 
como partes imprescindíveis para a solução da coleta seletiva em cada 
município considerado em suas dimensões regionais. 

 Da mesma forma, a inexistência ou precariedade do exercício da ti-
tularidade da prestação dos serviços e da sua regulação não contribui 
para a superação do grave déficit e qualidade da prestação desse ser-
viço público.

Nesse contexto, pontua-se que os principais problemas verificados a 
serem enfrentados pelos membros na constituição da gestão regiona-
lizada de resíduos sólidos são: a) a definição da localização das unida-
des de tratamento e destinação final de resíduos sólidos, considerando 
seus impactos ambientais e as dificuldades de convencer a população e 
os governantes de um município a aceitarem resíduos de outros municí-
pios em seu território; b) a necessidade de criar um ambiente de solida-
riedade regional para que seja possível construir novas práticas político-
-institucional e técnica para a gestão regionalizada de serviços públicos; 
c) a falta de qualificação adequada dos gestores públicos e do corpo 
técnico-administrativo, além da pouca disponibilidade de profissionais 
habilitados para atuar com a gestão regionalizada; d) divergências po-
lítico-partidárias entre prefeitos ou destes com o governador; e) gestão 
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pública frágil, o que dificulta a obtenção de informação e conhecimento 
sobre a montagem de consórcios; f) conflitos intergovernamentais em 
determinadas políticas públicas, como no caso da educação e seu inefi-
ciente “regime de colaboração”.

Com isso, é possível observar que existem diversos aspectos que po-
dem dificultar a atuação ministerial em contribuir para a construção de 
formas de cooperação no Brasil, o que, consequentemente, acarreta o 
crescimento da geração de resíduos sólidos ao meio ambiente, com fal-
ta de descarte adequado ou não reutilização do manejo final, aumento 
da poluição ao meio ambiente e lençóis freáticos, em contraposição à 
ordem de prioridade de ações para gestão e o gerenciamento previsto 
na PNSR (art. 9º). 

Sabe-se que a disposição final ambientalmente adequada, conforme 
o Plano Nacional de Resíduos Sólidos, apresenta-se pela eliminação e 
recuperação de lixões e aterros controlados, com implantação de Uni-
dades Regionalizadas e Aterros Sanitários, que passam a ser explorados 
para recuperação de materiais de interesse econômico e do biogás, no 
intuito de redução da quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados 
para disposição final ambientalmente adequada. 

Apesar das dificuldades, as unidades regionais são a realidade pre-
dominante no país, com cobertura universalizada para recebimento dos 
rejeitos gerados nos processos de triagem, valorização, tratamento e re-
cuperação energética dos resíduos. A recuperação de resíduos que ain-
da chega aos aterros é utilizada como parte fundamental da gestão de 
gerenciamento para aproveitamento dos materiais ou aproveitamento 
energético, pois traz viabilidade financeira tanto pelos produtos comer-
cializados quanto pela economia gerada pelo prolongamento de sua 
vida útil devido ao redirecionamento dos RSU para outros processos.

O setor de reciclagem e recuperação de materiais evidencia uma 
completa integração entre as entidades gestoras dos sistemas de lo-
gística reversa e os consórcios públicos para alavancar os índices de 
recuperação de resíduos, dificultando o retorno e o aproveitamento dos 
materiais descartados. 

Sob essa ótica ampla e visando fomentar políticas públicas, o Minis-
tério Público, de forma regionalizada, pode atuar junto ao setor de reci-
clagem e recuperação, no intuito de promover a inclusão social dos ca-
tadores, para que se profissionalizem e integrem uma cadeia produtiva 
regulada pelo mercado, tendo como consequências sociais positivas a 
emancipação econômica e a geração de renda para esses catadores. 
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Além disso, verifica-se que devam existir também formas elaboradas 
de gerenciamento, demandando esforços dos membros do Ministério 
Público junto às administrações públicas dos Municípios, para impulsio-
nar políticas públicas, no que tange às ações articuladas quanto à ges-
tão regional dos resíduos sólidos, com o fim de desenvolver um trabalho 
mais célere e eficiente nas demandas locais, a qual teria como vanta-
gem não só uma economia de escala adequada de prestação dos ser-
viços, como também o fortalecimento da capacidade institucional dos 
municípios, implantação de unidades regionais e obtenção de recursos 
federais e estaduais, posto que o descarte inadequado de resíduos di-
retamente ao solo (lixões e aterros controlados), por força normativa 
(art. 54 da Lei nº 12.305/10), serão proibidos de serem encaminhados 
para essas unidades inadequadas a partir de 2 de agosto de 2024, que 
é o último marco temporal para adequação dos municípios.

Dentro dessa realidade, o Ministério Público deverá ter como foco 
estratégias que busquem garantir o cumprimento e a implementação 
da legislação ambiental nacional, o combate à criminalidade ambiental, 
a prevenção dos danos ambientais, a repressão da degradação do meio 
ambiente e reparação e a recuperação dos seus componentes naturais, 
entre outras ações necessárias para a manutenção do meio ambiente 
ecologicamente equilibrado.

Nesses termos, pode-se dizer que a atuação ministerial deve consistir 
no fomento ao aumento da capacidade de gestão dos municípios para 
apresentarem Planos de Gestão de Resíduos intermunicipais, micror-
regionais ou municipais, sendo uma solução para disposição final ade-
quada dos resíduos sólidos, levando em análise que os Planos configu-
ram-se como instrumentos de elevada importância no âmbito da Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, sendo essenciais para o desenvolvimen-
to de ações e cumprimentos dos objetivos e metas previstos para os 
entes municipais. Vale ressaltar que a existência de tais planos também 
é condição para acesso a recursos federais ou de órgãos controlados 
pela União. 

Dessa forma, o Ministério Público deve cumprir seu papel no impul-
sionamento da política estatal de prestação regionalizada dos serviços 
de gerenciamento de resíduos sólidos, visando à geração de ganhos de 
escalas e à garantia da universalização e da viabilidade financeira dos 
serviços, com uniformização do planejo, da regulação e da fiscalização, 
nos termos do Art. 2º do Decreto nº 10.588, sendo que o prazo para 
a adesão às unidades regionais de saneamento básico com vistas ao 
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recebimento de recursos federais foi prorrogado por um ano, até 31 de 
março de 2023. 

Nesse sentido, é muito oportuno salientar o Roteiro para Implemen-
tação de Consórcios Públicos de Manejo de Resíduos Sólidos dispo-
nibilizado pelo Governo Federal, por meio de projeto, denominado de 
ProteGEEr, em parceria entre a Cooperação Alemã para o Desenvolvi-
mento Sustentável, por meio da Deutsche Gesellschaft für Internatio-
nale Zusammenarbeit (GIZ) GmbH e o Ministério do Desenvolvimento 
Regional (MDR), o qual dispõe de uma cooperação técnica entre o Brasil 
e a Alemanha que visa promover uma gestão sustentável e integrada 
dos resíduos sólidos urbanos nos Municípios brasileiros. O objetivo pri-
mordial é fortalecer os atores municipais responsáveis pela gestão de 
RSU, oferecendo capacitação e ferramentas para a gestão.

Por sua vez, o referido roteiro pontua que a viabilidade do consórcio 
requer o equilíbrio das necessidades e das possibilidades compartilha-
das entre entes federados, uma vez que sua efetividade depende da 
confiança mútua entre os consorciados para a prestação de serviços 
com qualidade, regularidade e racionalização dos custos. Assim, o pro-
cesso deve ser articulado entre os municípios, e os Poderes Legislati-
vos locais devem se comprometer com o objetivo do consórcio, não 
deixando de salientar a importância da integração da sociedade civil 
no processo, bem como contar com uma equipe técnica composta por 
profissionais qualificados de perfil multidisciplinar.

Assim, cada Município consorciado é imprescindível em todo o pro-
cesso de sustentabilidade das ações em todas as etapas, tais como: 
planejamento e estruturação, implementação e operação. Há, ainda, a 
possibilidade da concessão por meio de uma Parceria Público Privada 
(PPP), em que os contratos são de, no mínimo, cinco e, no máximo, 35 
anos, previsto na Lei nº 11.079/2004. 

É importante salientar, também, o novo Marco Legal do Saneamento 
básico estabelecido pela Lei nº 14.026, de 2020, que alterou a Lei nº 
11.445/2007, dispondo, no inciso XIV do art. 2º, que deve ser assegura-
da a economia em escala, com soluções regionalizadas que favorecem 
a implementação de Políticas Públicas adequadas de gestão e a eficien-
te aplicação de recursos soluções. 

A referida Lei nº 14.026/2020, como dito, estabelece, em seu art. 29, 
que os serviços públicos de saneamento básico terão a sustentabilida-
de econômico-financeira assegurada pela remuneração advinda da co-
brança dos serviços e, quando necessário, de outras formas adicionais, 
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como subsídios ou subvenções, vedada a cobrança em duplicidade de 
custos administrativos ou gerenciais a serem pagos pelo usuário, em 
serviços elencados, destacando-se: o de limpeza urbana e manejo de 
resíduos sólidos, na forma de taxas, tarifas e outros preços públicos, 
conforme o regime de prestação do serviço ou das suas atividades. 

Já o art. 35 da Lei nº 11.445/2005, com a nova redação dada pela Lei 
nº 14.026/2020, prevê que as taxas ou as tarifas decorrentes da pres-
tação de serviços de limpeza urbana e de manejo de resíduos sólidos 
considerarão a destinação adequada de resíduos sólidos coletados e o 
nível de renda da população atendida de forma isolada ou combinada. 

Já o parágrafo 2º do mencionado “caput” estabelece que a não pro-
posição do instrumento de cobrança pelo titular dos serviços, no prazo 
de 12 meses da vigência da lei, configura renúncia de receita e exigirá 
a comprovação de atendimento, pelo titular do serviço, do disposto no 
art. 14 da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, observadas 
as penalidades constantes da referida legislação, no caso de eventual 
descumprimento (Redação dada pela Lei nº 14.026, de 2020).

Dessa feita, existe mais essa vertente de fiscalização do Ministério 
Público e de outros órgãos de controle, como Tribunais de Contas, acer-
ca da observância do referido dispositivo legal, no que tange ao cumpri-
mento da Lei Responsabilidade Fiscal, como via de fortalecimento para 
a implementação da remuneração do usuário e a exigência do titular do 
direito do serviço do manejo de serviços sólidos.

Também nessa senda, uma atuação regionalizada das unidades mi-
nisteriais poderá acompanhar, de forma concatenada, a cobrança pelo 
serviço de manejo de resíduos sólidos e limpeza urbana, consideran-
do a realidade local sob um aspecto mais amplo, regionalizado, o que, 
certamente, levará a uma atuação mais efetiva, de preferência usando 
instrumentos consensuais de resolução de eventuais conflitos que pos-
sam surgir, por exemplo, no que tange ao valor que será cobrado pelo 
usuário em cada regional, considerando as peculiaridades locais, como 
renda per capita e Produto Interno Bruto (PIB).

Nesse aspecto, a mediação e a negociação apresentam-se como ins-
trumentos eficazes que devem ser priorizados, em atenção à Resolução 
nº 118, de 1º de dezembro de 2014, publicada em 27 de janeiro de 2015, 
que instituiu a Política de Incentivo à Autocomposição no âmbito do Mi-
nistério Público. Destaca-se, por oportuno, o Manual de Negociação e 
Mediação Para Membros do Ministério Público.    
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Assim, ao Ministério Público, como fiscal da ordem jurídica, cabe exigir 
a observância da averiguação em cada Município, sempre que possível, 
de soluções consorciadas para a efetivação da Gestão Sustentável de 
Resíduos Sólidos, devendo trabalhar com instrumentos de autocompo-
sição para proposição de acordos na seara civil, como Termo de Coope-
ração, TAC, e criminal, como ANPP, com todos os municípios envolvidos, 
de forma regionalizada para maior eficácia. E, em casos infrutíferos, de-
verá lançar mão das ações judiciais adequadas. 

Nessa esteira, no intuito de oferecer como material de apoio aos co-
legas do Parquet nacional, compartilha-se, em anexo, Material de Ge-
renciamento de Resíduos Sólidos existente no site do Centro de Apoio 
Operacional do Meio Ambiente do Ministério Público do Estado do 
Pará, atualmente sob a Coordenação da Exma. Promotora de Justiça 
Dra. Albely Lobato, bem como segue Portaria Administrativa Conjunta 
para acompanhamento da implementação da Política Nacional de Resí-
duos Sólidos das Promotorias de Justiça de Cametá-PA, de lavra desta 
Representante do Ministério Público do Parquet paraense, em atuação 
conjunta com o Excelentíssimo 2º Promotor de Justiça de Cametá-PA, 
Dr. Isaac Sacramento.

Disponibiliza-se, outrossim, em anexo, a experiência da participação 
desta Promotora de Justiça que palestrou em evento sobre Soluções 
Consorciadas e Regionalização do Manejo de Resíduos Sólidos entre 
os Municípios da Região do Baixo Tocantins, ocorrido na sede de Ca-
metá-PA, Região Amazônica, com a participação de representantes do 
Ministério do Desenvolvimento do Governo Federal, PROTEGGER138, 
Universidade Federal do Pará, Secretários Municipais de Meio Ambien-
te da Região do Baixo Tocantins, Secretário Estadual Adjunto de Obras 
do Estado do Pará e Cooperativa de Catadores de Cametá, ocorrido no 
dia 2 de setembro de 2020.  

Compartilho, em anexo ainda, o Roteiro para Implementação de Con-
sórcios Públicos de Manejo de RSU, elaborado pelo Governo Federal, 
por meio da Secretaria de desenvolvimento, registrando especial agra-
decimento ao Secretário Nacional de Saneamento, Sr. Pedro Maranhão, 
e ao Secretário de Qualidade Ambiental do Ministério do Meio Ambien-
te, Sr. André França, pelo diálogo esclarecedor e instigante, compar-
tilhando ensinamentos, experiências, princípios, valores e propósitos, 

138 Projeto de Cooperação Técnica entre o Brasil e a Alemanha para promover uma gestão susten-
tável e integrada dos resíduos sólidos urbanos, articulada com as Políticas Públicas de proteção 
do clima, disponível em: <www.protegeer.gov.br> e <www.teachawaste.com>. Acesso em: 2 
set. 2022. 

http://www.protegeer.gov.br
http://www.teachawaste.com
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com os membros que fazem parte da Comissão de Resíduos Sólidos do 
Conselho Nacional. 

Agradeço, em especial, o apoio e a confiança depositadas à presente 
Comissão e, pessoalmente, ao Exmo. Presidente Conselheiro do CNMP, 
Dr. Rinaldo Reis, e ao Procurador-Geral do MPPA, Dr. César Bechara Na-
der Mattar, por viabilizarem-nos contribuir, ainda que minimante, para 
dias melhores no Manejo de Resíduos Sólidos do nossos país mediante 
este ensaio.      

ANEXOS
Minuta – resíduos sólidos: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/

CMA/residuos/57_minutaicresiduossolidos.doc

• Portaria Conjunta Nº 005/2022 – MP/1ª e 2ª PJCAM:

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/58_P.AAcom-
panhamentodePoliticasPublicasemrelacaoaosresiduossolidosdeCame-
ta.pdf

• Proposta de Termo de Compromisso Ambiental:

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/59_Proposta-
deTCA.doc

• Roteiro para Implementação de Consórcios Públicos de Manejo de 
RSU: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/60_Prote-
GEEr_Roteiro_Consorcios_19.11.2021_final.pdf

• Apresentação sobre Consórcio e Regionalização da Gestão dos 
Resíduos Sólidos: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residu-
os/61_SlidesApresentacaoResiduosSolidosCameta.pptx

• Solicitação ao Município acerca da Política Nacional de Resíduos 
Sólidos: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/62_soli-
citacaoaomunicipioacercadapoliticanacionalderesiduossolidos.doc

• Kit de Ferramentas de Gestão de RSU: https://www.gov.br/mdr/pt-br/
assuntos/saneamento/protegeer

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/57_minutaicresiduossolidos.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/57_minutaicresiduossolidos.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/58_P.AAcompanhamentodePoliticasPublicasemrelacaoaosresiduossolidosdeCameta.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/58_P.AAcompanhamentodePoliticasPublicasemrelacaoaosresiduossolidosdeCameta.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/58_P.AAcompanhamentodePoliticasPublicasemrelacaoaosresiduossolidosdeCameta.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/59_PropostadeTCA.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/59_PropostadeTCA.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/60_ProteGEEr_Roteiro_Consorcios_19.11.2021_final.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/60_ProteGEEr_Roteiro_Consorcios_19.11.2021_final.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/61_SlidesApresentacaoResiduosSolidosCameta.pptx
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/61_SlidesApresentacaoResiduosSolidosCameta.pptx
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/62_solicitacaoaomunicipioacercadapoliticanacionalderesiduossolidos.doc
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/62_solicitacaoaomunicipioacercadapoliticanacionalderesiduossolidos.doc
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer
https://www.gov.br/mdr/pt-br/assuntos/saneamento/protegeer
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CAPÍTULO VIII – A FUNÇÃO SOCIAL DOS 
CONTRATOS DE LIMPEZA PÚBLICA: UMA 
PROPOSTA DE ATUAÇÃODO
MINISTÉRIO PÚBLICO

Luís Fernando Cabral Barreto Junior139

1. O desafio da Gestão Sustentável dos Resíduos Sólidos. 
2. A função social e ecológica dos contratos. 3. A sustentabi-
lidade econômica dos contratos de limpeza pública e os prin-
cípios da Lei nº12.305/2010. 4. Cláusulas contratuais neces-
sárias para cumprimento da PNRS e as cláusulas contratuais 
incompatíveis com a PNRS. 5. Proposta de atuação do Minis-
tério Público. 6. Anexos.

1. O DESAFIO DA GESTÃO SUSTENTÁVEL DOS 
RESÍDUOS SÓLIDOS

A percepção ambiental da sociedade para os impactos am-
bientais gerados pela destinação e pela disposição ambiental 
inadequadas de resíduos sólidos vem se tornando cada vez 
mais acurada. Isso significa dizer que a sociedade não apenas 
rejeita a existência de lixões e a ineficiência da limpeza públi-
ca, como compreende que a disposição em aterros sanitários 
não é a única política pública a ser executada nesse ramo. Os 
cidadãos já conhecem e até demandam políticas públicas de 
coleta seletiva e reciclagem, sendo essas medidas as mais 

139 Promotor de Justiça de Meio Ambiente, urbanismo e patrimônio cultural de São 
Luís e Coordenador do Centro de Apoio Operacional de Meio Ambiente do Mi-
nistério Público do Estado do Maranhão. Membro colaborador da Comissão de 
Meio Ambiente do Conselho Nacional do Ministério Público e ex-Presidente da 
Associação Brasileira dos Membros do Ministério Público de Meio Ambiente 
– ABRAMPA, onde atualmente exerce a função de Diretor Regional Nordeste. 
Presidente do Conselho-Geral da Rede Latino-americana de Ministério Público 
Ambiental.
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populares. Já não tarda para que os cidadãos comecem a se perguntar 
quanto custam a limpeza pública e a disposição final ambientalmente 
adequada dos resíduos sólidos nas suas cidades, principalmente quan-
do o cumprimento do art. 29, II, da Lei nº 11.445/2007 se tornar realida-
de. No mesmo sentido, é necessário compreender que a qualidade da 
prestação dos serviços de limpeza pública impacta diretamente os resul-
tados de uma política de gestão de resíduos sólidos que efetivamente 
vise alcançar os objetivos do art. 9º da Lei nº 12.305/2010, mas com ela 
não deve se confundir. É nesse contexto que apresentamos uma breve 
reflexão sobre a atuação do Ministério Público em exigir o cumprimento 
da norma referente à função social e ecológica do contrato, em todos 
os negócios jurídicos relacionados à limpeza pública e à gestão de resí-
duos sólidos. De uma histórica e exitosa atuação do Ministério Público 
brasileiro visando ao encerramento de lixões, à construção de aterros 
sanitários, à inclusão social dos catadores e catadoras de resíduos, à 
implementação da logística reversa e à responsabilização civil e criminal 
de pessoas pelo descarte ilegal de resíduos, inclusive perigosos, che-
ga-se ao momento de uma atuação fiscalizatória sobre o instrumento 
que está diretamente envolvido no êxito ou no fracasso de todas essas 
políticas públicas, que é o contrato de concessão de limpeza pública. 
Como contrato de saneamento, ele precisa atender aos princípios da 
Lei nº 11.445/2007 sem se afastar dos objetivos e princípios da Lei nº 
12.305/2010, especialmente como instrumento efetivo de cumprimento 
do princípio poluidor-pagador, o que também assegura a sua sustenta-
bilidade econômico-financeira. O caminho para essa compreensão pas-
sa necessariamente pela identificação das normas que, incorporando o 
princípio da função social e ecológica do contrato, devem nele constar. 
Essa é a proposta de atuação ao Ministério Público Ambiental neste 
breve ensaio, lembrando que, de fato, os serviços de limpeza pública 
são os que mais estão presentes no dia a dia da geração de resíduos 
sólidos urbanos.

2. A FUNÇÃO SOCIAL E ECOLÓGICA DOS CONTRATOS
Prevista no art. 421 do Código Civil de 2022, a função social do con-

trato está descrita como um “limite” à liberdade contratual. Ao lado do 
princípio da boa-fé objetiva, o princípio da função social do contrato 
possui aspectos intrínsecos e extrínsecos relacionados aos seus impac-
tos sociais e vem sendo aplicado em diversas áreas do Direito brasi-
leiro. A doutrina reconhece que, mesmo em relações tipicamente pri-
vadas, a função social do contrato impõe o atendimento às normas de 



241
GESTÃO DE RESÍDUOS: ESTRATÉGIAS DE ATUAÇÃO INTERINSTITUCIONAL

ordem pública e estabelece direta relação com o art. 2.035 do Código 
Civil140. Despiciendo ressaltar que cláusulas contratuais que contrariem 
normas de ordem pública voltadas a assegurar a função social do con-
trato não prevalecem. Considerando que o saneamento ambiental in-
tegra o conceito de cidade sustentável, a teor expresso do art. 2º, I, da 
Lei nº 10.257//2011 (Estatuto da Cidade), e que esse diploma estabelece 
normas de ordem pública e interesse social (art. 1º, parágrafo único), 
conclui-se que, mesmo antes da Lei nº 11.445/2007, os contratos de sa-
neamento, incluídos os de limpeza pública, não poderiam se distanciar 
de sua função social e ecológica por sua intrínseca relação com a pre-
servação ambiental. Há de se observar que a própria Lei nº 11.445/2007 
traz, entre os seus princípios listados no art. 2º, III, “a realização da lim-
peza urbana e do manejo dos resíduos sólidos de forma adequada 
à saúde pública, à conservação dos recursos naturais e à proteção 
do meio ambiente”. Tratando especificamente dos resíduos sólidos, o 
art. 3º-C da Lei nº 11.445/2007 detalha quais são os serviços que inte-
gram a limpeza pública, excluindo, taxativamente, os resíduos sólidos 
de grandes geradores. Outras normas de ordem pública relacionadas à 
prestação de serviços de limpeza pública também constam nos arts. 25 
a 29 da Lei nº 12.305/2010 e devem ser observadas nos contratos de 
limpeza pública. Por fim, a relação entre a função social e ecológica do 
contrato e sua aplicação a todos os negócios jurídicos com vistas à pre-
servação ambiental foi expressamente reconhecida no julgamento do 
REsp 1.688.885/SP pelo Superior Tribunal de Justiça, assentando que,

Para os porta-vozes processuais da metaindividualidade, 
a liberdade de contratar (rectius, de celebrar negócios 
jurídicos) constante do art. 421 do Código Civil não é 
absoluta, nem irrefreável, mas se subordina não só à 
função social nele prevista, mas também a cânones 
jurídicos de regência da vida civilizada em comunidade, 
entre eles a função ecológica do contrato, cara-metade 
da função ecológica da propriedade (art. 1.228, § 1º, do 
Código Civil). 

Assim, impossível admitir que o erário suporte os custos de destina-
ção de resíduos que não se enquadrem na condição de domiciliares, 
sob pena de responsabilização civil do Município e dos gestores, inclu-
sive nas hipóteses do art. 10 da Lei nº 8.429/1992.141

140 TEPEDINO, Gustavo & CAVALCANTI, Laís. Notas sobre as alterações promovidas pela Lei 
nº13.874/2019. in Lei de Liberdade Econômica e seus impactos no Direito brasileiro. RT. 1ª ed. 
São Paulo. p.503.

141 AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.688.885-SP (2017/0186712-2).
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Portanto, ao traçarmos limites e formas para a celebração de contra-
tos com observância à sua função social e ecológica, estamos diante de 
uma íntima relação entre a preservação ambiental e a sustentabilidade 
econômico-financeira, as quais se constituem em vasos comunicantes. 
Contratos de limpeza pública que assumem custos de grandes gerado-
res, além onerosos ao erário, comprometem a aplicação do princípio 
poluidor-pagador e redundam em poluição por resíduos, e devem ter 
sua nulidade declarada em Juízo. Limpeza pública não pode se confun-
dir com gerenciamento de resíduos, pois os interesses podem estar em 
conflito.

3. A SUSTENTABILIDADE ECONÔMICO-FINANCEIRA DOS 
CONTRATOS DE LIMPEZA PÚBLICA E OS PRINCÍPIOS DA LEI 
Nº 12.305/2010

O art. 29 da Lei nº 11.445/2007 prevê a sustentabilidade econômi-
co-financeira dos serviços públicos de saneamento pela “remuneração 
pela cobrança dos serviços” sem prejuízo de outras formas. Adotando 
um texto exemplificativo, a lei assegura que a sustentabilidade econô-
mico-financeira dos contratos não pode se limitar à instituição de taxas 
ou tarifas para custeio dos serviços de limpeza pública. A essa cobrança 
se deve acrescentar que essa sustentabilidade não estará assegurada 
se tais serviços forem onerados com a execução de tarefas que, por lei, 
não são de responsabilidade do Poder Público. Reitera-se que a assun-
ção de serviços de limpeza por grandes geradores acarreta enriqueci-
mento ilícito contra o erário.

Num exemplo evidente de que o Município não pode ser onerado 
com serviços de grandes geradores e que a recalcitrância desses ge-
radores lhes impõe um dever de ressarcimento aos cofres públicos, o 
Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo proferiu um julgado paradig-
mático no qual reconheceu que o Município deve ser ressarcido pelo 
descarte ilegal de resíduos e tem legitimidade e interesse em buscar 
tutela jurisdicional. Veja-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL COBRANÇA 
POLÍTICA NACIONAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS LEI 
FEDERAL Nº 12.305/10 RESSARCIMENTO AO ERÁRIO 
DE despesas realizadas com coleta e destinação de 
resíduos sólidos ADMISSIBILIDADE. Pedido condenatório 
no ressarcimento ao erário de despesas realizadas com 
coleta e destinação de resíduos sólidos decorrentes 
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do exercício de atividade econômica desenvolvida 
por gerador de resíduos de grande porte (Lei Federal 
nº 12.305/10, que instituiu a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos). Estabelecimento responsável 
pela implementação e operacionalização integral de 
plano de gerenciamento de seus resíduos sólidos e, 
consequentemente, pela sua coleta, armazenamento, 
transporte, transbordo, tratamento ou destinação e 
disposição final. Responsabilidade pelo ressarcimento 
ao Município por eventuais etapas por ele realizadas. 
Exegese dos arts. 27, caput, §§ 1º e 2º, e 29, parágrafo 
único, Lei nº 12.305/10. Pedido procedente. Sentença 
mantida. Recurso desprovido. (TJSP. Apelação nº 
1036843-66.2014.8.26.0224)

Portanto a sustentabilidade econômico-financeira dos contratos 
de limpeza está diretamente relacionada ao grau de cumprimento 
das obrigações que os geradores de resíduos possuem frente à Lei 
nº12.305/2010, pois, de outra forma, de nada adiantará a instituição de 
taxas ou tarifas de cobrança pelos serviços de limpeza pública se, ao vo-
lume de resíduos considerados domiciliares, mesmo por equiparação, 
estiverem acrescentados, de fato, os resíduos cuja destinação final é 
de responsabilidade dos seus próprios geradores. Os custos do serviço 
público de limpeza urbana não podem ser onerados com a coleta e a 
destinação de resíduos sólidos que não se enquadrem nas hipóteses 
descritas no art. 3º, I, c) e art. 3º-C da Lei nº11.445/2007 e, nas hipóteses 
dos arts. 25 a 29 da Lei nº12.305/2010, o Município deverá ser ressar-
cido. Despiciendo lembrar que a omissão do Município em buscar o 
ressarcimento motiva sua responsabilização por ação civil pública, sem 
prejuízo da responsabilidade pessoal dos gestores. Ocorre que, sem 
a previsão contratual de que a concessionária de serviços públicos de 
limpeza tenha o dever de informar ao Município sempre que efetuar a 
coleta de descartes ilegais, incluídos os de grandes geradores, o cum-
primento dessas normas restará severamente prejudicado, para não se 
dizer que simplesmente não existirá. Em cumprimento à função social 
e ecológica do contrato, tem-se por inequívoca obrigação a de estar 
prevista no contrato condição relacionada à identificação pela conces-
sionária de descartes de resíduos que não estejam sobre a sua respon-
sabilidade, quer pelo local onde se encontrem ou, principalmente, pela 
espécie e volume de resíduos coletados. Caso, por medida de sanea-
mento, a concessionária de serviços promova a coleta desses resídu-
os, caberá ao gestor público a obrigação de cobrar o ressarcimento de 
quem deu causa ao prejuízo para os cofres públicos, sob pena de ser 
ele mesmo um causador desse dano ao erário e ao meio ambiente e 
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responder, inclusive, por improbidade administrativa ou crime do art. 68 
da Lei nº9.605/1998, conduta típica que poderá ser imputada inclusive 
à pessoa jurídica da concessionária. Daí ser necessário considerar que, 
em cumprimento à função social e ecológica do contrato, os contratos 
de limpeza pública devem conter cláusulas que tanto assegurem quan-
to não prejudiquem os princípios albergados na Lei nº 12.305/2010, no-
tadamente aqueles que se referem às responsabilidades dos próprios 
geradores pelos resíduos sólidos decorrentes de suas atividades tanto 
pela necessidade de assegurar a sustentabilidade econômico-financei-
ra quanto pela obrigação de dar cumprimento às normas de proteção 
ambiental e demais preceitos de ordem pública e de interesse social. 

4. CLÁUSULAS CONTRATUAIS NECESSÁRIAS PARA 
CUMPRIMENTO À PNRS E ÀS CLÁUSULAS CONTRATUAIS 
INCOMPATÍVEIS COM A PNRS

Na proposta deste breve ensaio sobre o tema, sugerimos que, na 
análise de contratos de limpeza pública, os membros do Ministério Pú-
blico e outros colaboradores identifiquem a ausência de algumas cláu-
sulas necessárias e a existência de outras que podem ser consideradas 
atentatórias à função social do contrato, no sentido aqui demonstrado. 
Como cláusula necessária, reitera-se a previsão de que, na hipótese de 
identificação de descartes ilegais de resíduos em propriedades priva-
das, sejam essas propriedades identificadas e avaliado o custo gerado 
ao erário pela coleta e destinação final dos resíduos para que o Muni-
cípio exerça seu poder de polícia administrativa e acione diretamente o 
responsável para ressarcimento ao erário, sem prejuízo de informar esse 
fato ao Ministério Público para eventuais medidas criminais. No mesmo 
sentido, ao se deparar com resíduos que não se enquadram como do-
miciliares, deve estar prevista em contrato a imediata informação ao Mu-
nicípio para que acione os geradores dos resíduos nos mesmos moldes 
antes citados, buscando a reparação do dano ao erário. Como cláusula 
de transparência, tais informações devem estar disponíveis à consulta 
de toda a sociedade, informando o quanto custa mensalmente a limpe-
za pública e o quanto os descartes ilegais, de qualquer espécie, prejudi-
cam financeiramente a sociedade, bem como as medidas adotadas pelo 
Município para a reparação dos danos. Noutra vertente, cláusulas que 
permitam a assunção, pelo Município, dos custos da responsabilidade 
pela destinação de resíduos que deveriam ser objeto de políticas de ge-
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renciamento executadas por terceiros como as de logística reversa de-
vem ser extirpadas de contratos de limpeza. Por exemplo, na hipótese 
em que a concessionária colete resíduos domiciliares passíveis de valo-
ração e comercialização, o produto dessa comercialização não pode ser 
destinado à concessionária, pois ela já foi remunerada para prestar esse 
serviço, e a apropriação desses valores caracteriza enriquecimento ilí-
cito. Eventual produto da venda de resíduos processados pela conces-
sionária deve ser revertido integralmente ao erário, sem prejuízo de que 
o Município, identificando o gerador desses resíduos, possa deles co-
brar ressarcimento pelos custos gerados. Há de se considerar que, num 
diálogo entre os institutos do Direito Civil e do Direito Ambiental, eles 
devem se completar para atender aos mesmos interesses. Os resíduos 
não são res nullius nem res derelictae. O abandono não é uma prer-
rogativa natural do proprietário142. Quem introduz o resíduo no merca-
do consumidor, geralmente como embalagem, mantém-se responsável 
pela sua destinação final, sempre que identificado. Esses são apenas 
alguns exemplos de como é possível avançar na implementação de uma 
Política de Resíduos que efetivamente atenda aos princípios da Lei nº 
12.305/2010 e, principalmente, à ordem de prioridade disposta em seu 
art. 9º pelo controle dos contratos de limpeza pública e comportamento 
do Município.

5. PROPOSTA DE ATUAÇÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO
Em conclusão, propõe-se uma nova forma de atuação do Ministério 

Público Ambiental visando ao cumprimento da legislação ambiental so-
bre resíduos sólidos e vários benefícios ambientais e sociais que de-
correm de sua implementação. Sem prejuízo de tudo o que vem sendo 
feito, é chegada a hora de o Ministério Público averiguar os contratos 
de limpeza pública e sua adequação ao princípio da função social do 
contrato com foco nas normas de ordem pública que constam da Lei 
nº 12.305/2010 e demais diplomas correlacionados. Inicialmente, é im-
portante averiguar contratos celebrados em Municípios que não pos-
suem Plano Municipal de Gerenciamento Integrado de Resíduos Sólidos 
e naqueles que sequer lei de grandes geradores possuem. Fiscalizar 
atentamente contratos celebrados em regime de urgência, os quais não 
são regra para a legislação de resíduos sólidos e devem ser evitados. 
Fundamental também avaliar o grau de transparência com que esses 
contratos são tratados pelo Poder Público em seus portais de transpa-
142 SEUBE, Jean-Baptiste. Le statut des déchets em droit des biens Le déchet, cette chose précieu-

se. In. Du droit des déchets ao droit de l’économie circulaire. IFJD. 2021.p.40
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rência. E, por fim, verificar se a execução dos contratos não está se tor-
nando um entrave para a implementação da logística reversa e para a 
inclusão social dos catadores. É fundamental evitar e reprimir que con-
tratos de limpeza se tornem um subterfúgio para a externalização de 
custos externos pelos verdadeiros responsáveis pela dispersão de resí-
duos ilegalmente descartados no meio ambiente e que destroem recur-
sos naturais, comprometem a saúde pública, oneram os cofres públicos 
e prejudicam o desenvolvimento sustentável. É preciso evitar que o lixo 
continue a ser varrido para debaixo do tapete.

6. ANEXOS
Ação Civil Pública: https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/re-

siduos/72_AcaoCivilPublica.odt

Ação Civil Pública – Ressarcimento por descartes ilegais: https://www.
cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/73_AcaoCivilPublica.Ressar-
cimentopordescartesilegais.odt

ANEXOS GERAIS
Um oceano livre de plástico: desafios para reduzir a poluição marinha 

no Brasil: https://brasil.oceana.org/relatorios/um-oceano-livre-de-plasti-
co/

Cartilha Zero Lixões, por um Piauí mais limpo!: https://www.cnmp.
mp.br/portal/images/CMA/residuos/26_CAOMA-CARTILHAVERSaO1.
pdf

Diagnóstico de Análise das Despesas Municipais da Prefeitura de Be-
neditinos/PI:  https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/76_
Levantamento_Beneditinos.pdf

https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/72_AcaoCivilPublica.odt
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/72_AcaoCivilPublica.odt
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/73_AcaoCivilPublica.Ressarcimentopordescartesilegais.odt
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/73_AcaoCivilPublica.Ressarcimentopordescartesilegais.odt
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/73_AcaoCivilPublica.Ressarcimentopordescartesilegais.odt
https://brasil.oceana.org/relatorios/um-oceano-livre-de-plastico/
https://brasil.oceana.org/relatorios/um-oceano-livre-de-plastico/
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/26_CAOMA-CARTILHAVERSaO1.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/26_CAOMA-CARTILHAVERSaO1.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/26_CAOMA-CARTILHAVERSaO1.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/76_Levantamento_Beneditinos.pdf
https://www.cnmp.mp.br/portal/images/CMA/residuos/76_Levantamento_Beneditinos.pdf
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